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Ata da 43~ Sessão, em 24 de abril de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Aureb /VIeUo. 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-5E 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Almir Gabriel-Alexandre Costa- Edi­
son Lobão- Chagas Rodrigues- Cid Sabóia 
de Qivalhá - Humberto Lucena - Marco 
Madel-,- Mansueto de Lavor- Albano Fran~ 
co - Lourival Baptista - Jutahy Magalhães 
- Ruy Bacelar -João_ Calmon - Nelson 
Carneiro.....,. Mauro Borges...,-- Pompeu de Sou· 
sa _;..Mendes Canale- Rachid Saldanha Der­
zi-WilsonMartins-Leite.Chaves-Affonso 
Carilar'gb ·....:... Jorge Bornhausen - Carlos 
Chíãrem-:- J.osê Fogaça. . . 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -A 
lista de· presença acusa o COmparecimento 
de 24 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1., Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido. o seguinte 

REQOERIMENTO rt• 203, DE 1989 

Requeiro, nos termos do artigo 282 do Regi­
mento Interno, a tramitação conjunta dos Pro­
jetos de Lei do Senado números 27/89 e 
102/88.. . . - ---

Sala das Sessões, 24 de abril de 1989. -· 
Od Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Senador Aureo Mello, Suplente 
de Secretário, deixa a CJJdeira da presi­
dência, que é ocup~ll pelo Sr. Senador 
Nelson CarneirO; Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O requerimento que acaba de-serlido será 
incluído em Ordem do Dia, oportunamente. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy criação de associações e, na forma da lei, a 
· Bacelar. de c_oopertivas, iridependem de autorizaçlo, 

o SR. RUY BACELAR (PMDB _ BA. Pro- sendo vedada a interferência estatal em seu 
nuricia o s·egUinte· discurso.) ....:...sr. Presidente, furidOnainentO". Estabeleceu-se, portanto, o 
Srs. Senadores, chegou à Cãma'ra dos Depu- preceito geral, a par da incumbência do Con-
tados, por iniciativa do ilustre DePutado Ivo gressO Nacional de regulamentá-lo em lei 
Vanderlinde, projeto de lei que regulamenta Emsegundolugar,de~ejoressaltaraimPor-
a criação e o funcionamento de sOciedades tância atual e potencial, do cooperativismo pa-
cooperativas. Embora o projeto deva chegar, ranossodesenvolvfmentoeconômlcoesocial. 
no seu devido tempo, à apreciação desta Casa, Pude constatá-la na prática, na condição de 
desejo manifestar, desde já, meu apoio inte- cooperado e .dirigente _de cooperativa que fui. 
gral à in~ciativa. Essa experiência fez de mírri observadOr aten--

.Cumpre ressaltar, em primeiro lugar, a legi- do do desenvolvimento do cooperativismo. no 
timidade de seu conteúdo. O projeto in cor- País e, na medida de_ minhas possibilidades. 
para;- no seu todo, proposta elaborada pela representante dos an5eios e reiviridicações- do 
OrganiZaÇão das Cooperativas Brasileiras siStema,_anseios- cuja evidente justiça funda-
(OCB), resultante de prolongado processo de meri.tà-se na convergência entre os fnteresSes 
discussão, no decorrer do qual tiveram oportu- das põpulações Cooperadas e aqueles da cole­
ilidade de manifestar-se todas as instândas tividades maiores em Que se inserem as eco-­
do cooperativismo, das-bases à direção nacio- perativas. 
rial. Sem dúvida, esse processo atingiu seu Pois, em sua eSSência, o cooperativismo na-
ponto culminante no X Congresso Brasileiro da mais é que a produção coletiva de serviços 
de Cooperativismo, realizado em março de necessários â atividade econômica dos asso-
198& A1i, cerca de 790 delegados enviados ciados. 
por 370 cooperativas de todos os segmentos A unidade econômica formada com esse 
do sistema __ e de todas as regiões do País discu- fim - a _cooperativa - não visa, portanto, 
tiram as questões centrais do movimento - ao lucro, como qualquer empresa privada. 
organização e gestão cooperativas, educação mas à satisfação da necessidade para que foi 
cooperativista, autonomia financeira do siste- criada com o menor custo -possíVel para seus 

. ina e política de crédito própria, relações inter- usuários. Seu êxifu tem origem na união, na 
cooPerãtivas, relações do s_ist~ma corri o Esta- sorna das açõe$.. antes dispersas, dos coope-
do e a sOciedade civil, a estrutura dos órgãos rados. A.ssim, a venda em comum liberta O 
de representação do cooperativismo- e posi- produtor agricola da dependência de intenne­
-cionaram-se a seu respeito. diários e permite à produção chegar mais rapi-

Na que se refere às relações cooperativistas- damente, e a custo menor, ao consumidor 
Estado, a Assembléia Nacional Constituinte final. A compra conjunta _de bens multiplica 
reconheceu a justiça e a relevância da reMndi- o poder de barganha do cooperado no mer­
caçãti central do cooperativismo- a autono- --~a do e possibilita, em conseqüência, á obten­
rnia - tomando-a norma constituctona.l. Diz ção de preços mais vantagosos que os corren-

- o Inciso xvm do art. ,59 da Çarta Magna: "A tes Para compradores individuais. 
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O Sr. Edison Lobão- Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. RUY BACELAR - Com prazer, 
nobre Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão - QuerO associar­
me, Senador Ruy Bacelar, ao discurso de V. 
EX' em apoio ao projeto da Câmara que diz 
respeito às cooperativas em nosso País. Em 
verdade, esta é uma feliz iniciatfVa. Os nossos 
produtores rurais lutam com toda a dificul­
dade de que se tem noticia, e nem sempre 
o fruto de seu trabalho consegue chegar às 
grandes cidades em condição de reverter em 
benefício àquele que produz. No interior do 
meu Estado, e penso que no interior do s_eu 
Estado também, ocorre isto: muitas vezes, um 
saco de arroz vale menos do que um quilo 
de café. Isto, pelas dificuldades que se erguem 
diante do pobre produtor rural. Mas, na me­
dida em que as cooperativas se organiZam 
- e a experiência tem ....:.... nOS demonstrado 
- o interesse legítimo do produtor rural é 
bastante defendido. A iniciativa do DeputadO 
Ivo Vanderlinde, que tem agora o· apoio de 
V. EX e também o meu, poderá resultar num 
grande avanço em matéria de beneficio para 
o nosso pequeno produtor rural. Muito obri­
gado a V. Ex' 

O SR. RUY BACELAR- Agradeço a V. 
-f:Xl' pelo aparte, que incorporo, com muita sa­
tisfação, ao meu discurso.· Ele vem juntar-se 
aO nosso posicionãmento em favor da regula­
meiltação do cooperativismo no Brasil. Não 
tenha dúvida de que o cooperatiVisrrio vai aju­
dar sobremodo O pequeno agricultor do seu, 
do meu Estado e de todo o Pais. 

V. EX tem muita razão quando diz que um 
saco de arroz, às vezes por falta de transporte, 
mas sobretudo por falta de comercialização, 
custa quase nada em face de que se gasta 
para produZi-lo, difiCultando, assim, o produtor 
'rúràl e, conseqüentemente também o consu­

, tnidor. 
'Nã:o- tenha dúVida V. Ex• de que, através 

do ·cooperativismo,- da venda em comum; ou 
seja, da comercialização·, vão-ganhar o -coope­
rado; o produtor, o associado, mas sobretudo 
o -consumidor brasileiro, com o extermínio do 
intermediário. É por isto que inCOrporo,- cOm 
muito agrado, o aparte de V. EX' ao nosso 
pronunciamento. 

Mas, dando prosseguimento, Sr. Presidente, 
quero dizer a V. EX e aos Exm"" Srs. Senadores 

·que, pelas mesmas razões dos cooperados 
ou das cooperativas de vendas em comum 

·ou compras em comum;. os cooperados po­
dem obter créditos a juros inferiores às taxas 
de mercado e colocar seus serviços à venda 
por preços mais compensadores. Em síntese, 
portanto, cooperativas podem prestar serviços 
a custos menores que os de uma empresa 
normal, porque reúnem as vantagens da eco­
nomia de escala com a inexistência de mar­
gens de lu~ próprias. Atuam no sentido de 
diminuir ou eliminar a margem de lucro das 
empresas com que concorrem, em benefício 
de produtores e consumidores, mediante 
substituição completa ou acirramento da con~ 
corrência no setor. 

Com tudo o desenvolvimento do sistema 
CiióperatiViSta-êSbarrou, há tempo, nas limita­
ções da legislaçao vigente. A Lei n" 5.764, de 
16 de dezembro de 1971, ·consagra a tutela 
estatal sobre o co_OperatívismO brasileiro, tute­
la-· semelhante à exercida, até a promulgação 
da nova COnstitUição-, sobre o movimento sin­
dical. 

Conforme a legislação ainda em vigor, o 
fUncionamento de cooperativas depende de 
autorização de órgão ftScalizador competente, 
ou seja, agências estatais são incumbidas de 
autorizar a função de cooperativas, ditar nor­
mas de funcionamento, fiscalizar suas ativida­
des e, ainda, detêm o poder de intervenção 
sobre elas. O segmento que, talvez, tenha sofri­
do as maiOres cOriseQüêndâS dêsSa tutela é 
o cooperativismO de crédito, cujá viabilidade 
foi severamente restringida pela normatização 
específica imposta pelo Banco Central. 

Os _eiltrãves dã !e~ Sr. Presidente, contudo, 
retardaram mas não impediram o intenso 
crescimento que o cooperativismo experi­
mentou, nas últimas décadas, no País. Os anos 
de piorieirismo já estáó longe e há, hoje, coo­
perativas trabalhando com êxito nos setores 
de eletrificação rural, ensino, trabalho, cons­
trução de rp:oradias, crédito, consumo, trans­
porte de cargas e de passageiros e prestação 
de serviços de saúde, entre muitos outros. 
Mesmo no setor tradicionalmente mais desen­
volvido,_ o agropecuário, cresce_ a participação 
das cooperativas na comercialização de grãos. 
hortigranjeiros, leite e. derivado,s,. cacau e algo­
dão, para citar apenas alguns produtos _de 
maior relevância eccmômica. 

Paralela à expansão do sistema, incremen~ 
tou-se a consciência das _bases_ cooperadas. 
A vivência, o acúmulo de _experiências e a cria­
ção de _canais de_discussão, debate e a circula­
ção de idéias por parte_ das _direções do siste­
ma redundaram, sem dúvida, numa consciên­
cia mais p_~cis~.- e mai? disseminada, do coo­
perado a respeito de sua atividade, das pers­
peCtivas que se lhe apresentam e dos diversos 
obstáculos a enfrentar. 

No entanto, o próprio crescimento do siste­
ma o toma mais sensível aos entraves da legis­
lação. As cooperativas, por intermédio de seus 
órgãos-de representação, vêm há muito de­
nunciando_ a tutela estatal e reivindicando. a 

- autonomia plena do sistema. Entendem ser 
incumbência do Estado ~penas ações de in­
centivo, fomentO e apoio, jamais a tutela e 

- a interferência. Reivindicam, enl suma, o m~s­
mo grau de autonomia de que gozam as de­
mais empresas brasileiras. 

Assegurada a autonomia na Constituição, 
resta a elaboração -da lei regulamentadora. 
Sob esse aspecto, a proposta apresentada pela 
Orgariízaçáo das· Cooperativas Brasileiras 
constitui, a meu ver, subsídio inestim,i.vel. Defi­
ne, com a precisão necessária, os traços distin~ 
tivos de uma sodedade _cooperativa, bem co-_ 
mo seus campos de ação e tipos diferentes; 
estabel~e_ os procedimentos de sua consti­
tuição e os dispositivos mínimos· que devem 
cotar de seus estatutos; assegura os direitos 
dos associados e reladona suas obrigações; 
garante a gestão democrática da sociedade, 

regulando minimamente a realização das as­
sembléias gerais e das eleições; prevê a estruw 
turação do::; órgãos de administração e as nor­
mas aplicáveis ao funcionamento operadonal 
da cooperativa, iriclusive nos casos de insol­
vência e, finalmente, detér:n-se •. ponneporiza­
damente, na forma de repre-sentaçãO-do siste­
ma cooperativista 

É importante ·asSinalar que a retirada d,o 
poder de fiscalização do Estado não deixa, 
na proposta, as cooperativas libertas de qual­
quer responsabilidade por suas ações. As coo­
perativas permanecem, obviamente, sujeitas 
às determinações da lei e a fiscalização de 
seu cumprimento passa a ser tarefa dos ór­
gãos de representação do sistema. Ou seja. 
caberá às Organizações Estaduais de Coope­
rativas e, numa instância superior, à Organi­
zação das Cooperativas Brasileiras, conceder 
autorização de funcionamento e fiscalizar o 
curi1primento -das disposições legaiS pOr parte 
das sociedades cooperativas. 

A aprovação de uma lei cooperativista com 
essas características constituirá, inegavelmen~ 
te, um momento impOrtante da reordenação 
legal de que necessita o sistema. No entanto, 
a iniCíãtiva legiferante não deve deter-se nesse 
ponto. Há ainda, a elaborar, as normas que 
regularão as ações de apoio, incentivo e fo­
mento por parte do Estado. É premente a 
defmição em lei, também prevista na Consti­
tuição, do tratamento tributário adequado ao 
ato cooperativo, matéria esta objeto de projeto 
de lei apresentado por mim, recentemente a 
esta Ca_sa. Somente desSa forma. o coopera­
tivismo brasileiro contará com um arcabouço 
legal abrangente para orientar sua atividade. 

Para finalizar, Sr. Presidente, ·desejo mani~ 
_ festar minha çonvicç_ão de que a autonomia 
do cooperativismo representará um fator po­
deroso para a expansão futura do sistema. 
Creio, firmemente; que a pU.jança·ab.J& do coo­
perativismo constitui apenas-parte reduzida do 
potendal de crescimento que se realizará nos 
próximos anos. 

Era o qlie tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ConcedO a ÇiaJavra ao riobr-e Senador Aui-eo 
Mello. 

O SR. A(IREO MELLO PRONONCIA 
DISCORSO OOE. ENIREG(!E À REVI­
SÀO DQ ORADO!<. SERÁ POBllCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- CofiC:edo a palavra ao nobre Senador Hwn­
berto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCEÍ'IA (PMDB­
PB. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs·. Serladores, há poucos dias, ao 

-apartear o Seilàdor Marcondes Gadelha, lem­
brei que a natureza tem sido bastante desigual 
ao Nordest~ que ora está sujeito, sobretudo, 
na sua zona semiMárida, aos efeitos das secas 
peri6dicas, ora _aos efeitos da chamada "seca 
verde", decorrente da irregularidade das chu­
vas, ora aos efeitos das enchentes. como aca· 
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ba de ocorrer naquela sofrida regiáo. E o meu e da Previdência , ajuda às vítimas das Inunda-
Estado, a Paraíba, foi sem dúvida, talvez o mais ções das enchentes no Estado de V. ~ E, 
prejudicado nesses últimos mas, pelas chuvas por uma dessas coincidências infelizes,,ontem 
copiosas que cafram na sua zona litorânea, à noite, hoje, no me_u, E$1.do, três municípios, 
como sói acontecer toda vez que o inverno um deles dirigidos por meu irmão, que é o 
se concentra em predpitações bem acima do prefeito municipal, sofre deste mesmo tipo de 
normal. problema que está ocorrendo na Paraíba, so-

A Capital paraibana, a pacata, verde e pro- mente hoje, no Município de Laranjeiras; em 
gressista cidade de João Pessoa, foi atingida Sergipe, às 9 Koras da manhã já havia mais 
por uma verdadeira tromba-d'água, que levou de 60 famílias desabrigadas. Atingidos tam-
à morte mais de trinta pessoas em apenas bêm no meu estado, os Municípios de Mauim 
uma semana. Além dJsto, destruiu cerca de e de São Cristovão que eStão, também com 
mil casas da população de_ baixa renda na centena~ .de famílias -desabrigadas. E nesta 
periferia da Capital, deixando desabrigadas mesma solicitação que V.~ faz hoje, nós tam~ 
mais de cinco mil pessoas, segundo relatório, bém aprov~i~amos este_ ap~. _n~o só para 
cuja cópia tenho em mãos, do Governo do nos solidarizarmo~ com a~ palavras de V. ~. 
Estado da Paraíba, assinado pelo Secretário _mas para dizer que Sergipe e os mUnicípios 
de Transportes, responsável pela Cooidena- ora afetados, principafmente, espero, não só 
daria Estadual de Defesa Civil. os que necessitam, como, por exemplo, La-

O Governo- do Estado, a braços com uma ranjeiras, da continuidade da~ obras de sanea-
das maiores crises, de caráter econômico~fi- - menta, iniciadas em outubro do ano passado, 
nanceiro, com uma folha de pessoal cuja des- - antes das eleições municipais. mas que, infe-­
pesa, mensalmente, se equipara à receita pró- Jizmente, depois das eleições, foram suspen­
pria do Estado, da oi-àem de 20 milhões de _ sas e, teriam evitado a repetição das enchen­
cruzados novos, com um endividamento ex- tes, __ como as que têm ocorrido no Munldpio 
temo e intemo dos maiores, sem condições de Laranjeiras: QuerO, de~dejá, solidarizar-me 
de resgate em dia, recorrendo1 como _ocorre com o Estado da Paraíba neste probléma e 
com os demais Estados da Federação, a uma pedfr a ãtenção d~stas autoridades, no mesmo 
rolagem permanente junto ao Governo Fede- sentido, para estes _três municípios, que sa-
ra!, dispõe de poucos recursos para o enfrenta- frem com as enchentes do Estado de Sergipe. 
menta da situação, que se criou, com as chu- 0 SR. HUMBERTO LUCENA _ Agra-
vas que caíram em João Pessoa e cidades deço as palavras de v. Ex' e diria- que, por 
vizinhas. ---isso mesnlo, nobre SenadOr Albano franco, 

Apesar disso, o Governador Tarcísio Burity 'ao iniciai- j)fonUriciaí-riinto, eU m'e referia não 
fez um atendimento de urgência, socorrendo -apenas àô me·u ~estado _ qUe ·citei- ap-enas 
as populações desabrigadas, procurando si-_ como exemplo- tnas a tcida a tegiã"o nordes­
tuá-las em albergues do Governo do Estado, tina, sobre tudo- àqueles mtlnicípios· _situados 
alimentando---as, assistindo-as através da Se- na -área litorânea. 
cretaria de Saúde do Estado. Mas, o mais im- V.~ tem toda a razão. Esse .socorro do 
portante, que é sem dúvida a reconstrução ·oovernã ·redetal deVe ser Para todos_ os esta­
das casas das populações de baixa renda, que . dos do NordeSte que foram prejudicados por 
foram destruídas, em cerca de mil, exige recur- · 1 essas inund. aÇões. 
sos que, evidentemente, o G6Veirio do Estado 
não dispõe. O Sr. Monso Sancho __:_ Pefrnite V. EX' 

Portanto, a minha presenÇa na tnbuna, na ·uma aparte, nobre Senador? 
tarde de hoje, Sr. Presiderite, é para, ao tempo 
em que peço a v. Ex" que considere como O SR; HUMBERTO LOCENA - Pois 
lido esse relatório, para que seja publicado não, nobre Senador. 
como parte deste pronunciamento - dJrigir O Sr. AfonSo Sailcho _:_Realmente, Se-
um apelo veemente às autoridades compe- nadar Humbértà Lucena, parece-nos que o 
tentes do Governo Federal, aos Srs. Ministros Nordeste tem qualquer coisa de diferente das 
do Interior, do Planejamento, da Previdência _ outras regiões do Brasil. Porque, como V. ~ 
e da Saúde para que somem os seus esforços .-=·bem dtsse, temos a seca, temos a seca verde 
e procurem, o mais rápido possivel, aprovar ~ ._ que é aquela que só dá mato, às vezes 
um plano de emergência para socorrer as 'po- dá para criar pecuária- e temos as enchentes 
pulaçóes. que foram atingidas por essas en- que, pelo que se lê, 0 último que se leu foi 
chentes no Nordeste braslletro, particularmen- 0 caso -do estado do_ nosso companheiro, Se-
te na Paraíba, através do convênio com os nadar Albano Franco. Então, a situação é mui-
Governos dos Estados. to grave, No ceará, temos as enchentes do 

rio Jaguaribe, que antigamente era o maior 
O Sr. Albano Franco- Permite-me V. Ex' rio seco do mundo, hoje é um rio pere·ne, 

um aparte? com 50 mil pessoas desabrigadas. Entendo 
o Sr. Humberto Lucena _ Ouço v. Ex' que o Governo poderia agir com mais preci~ 

com atenção. são, poderia lançar mão do Fundo criado, de 
3%, para o Nordeste, porque a alegaçã.o, a 

O Sr. Albano Franco - Nobre Senador essa altura, seria de que não existe erro. Mas, 
Humberto Lucena, estou ouvindo atentamen- existe este Fundo; _então, que se liberassem 
te o pronunciamento de V. E.>r, em que solicita, certos valores- desse Fl.Uldo para atender a 
por parte do Governo federal, principalmente essas populações desabrigadas, porque se 
nas áreas dos Ministérios do interior, da Saúde formos depender da boa-vontade somente 

dos ministros sem dinheiro, tenho a impressão 
de i::)ue nunca chegará nada ao Nordeste, 
pelo menos fieste momento. De fõrina que, 
em face de v.~ ter solicitado ao presidente 
para trasmitir este apelo aos ministros, já estou 
mostrando o caminho, que poderá encontrar 
alguma dificuldade, mas é o caminho certo, 
é o caminho que tem dinheiro, é o caminho 
do dinheiro do Fundo ..._ 3%, dos quais, até 
agora, ao que eu sei, só foram entregues cerca 
de 200 milhões de cruzaados, quando poderia 
ter sido entregUe muito mais. Mas temos dois 
projetos de lei, regulamentando o assunto; 
um, aquj no Senado Federal, de autoria do 
Senador Divaldo Suruagy, e outro, na Câmara 
dos Deputados, de autoria do Deputado Firmo 
de Castro, os quais estão Solicitando urgência, 
para que sejam aprovados o mais breve possí~ 
vel, a fim de que esse dinheiro seja aplicado 
e, especialmente nestes momentos de crise, 
que o_ nosso povo está sofrendo, por causa 

· do excesso de chuva. Muito obrigado, Sena­
dor. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nobre 
Senador Afonso Sancho, além desses recur­
sos a que V. EX' se reporta, que, se não me 
engano, são recursos que deverão ser transfeK 
ridos ao Banco do Nordeste do Brasil, temos 
também nó orçamento da União a chamada, 
Reserva de Contingência, que é justamente 
utilizada para fazer face a essas calamidades 
públicas que, em geral, acontecem, de uma 

-hora para outra, e o Governo federal precisa 
estar preparado para enfrentá-las. 

Esses recurSos terâô qUe ser gastq_s._afundo 
·perdido, porque não há retorno para uma apli­

-cação dessa natureza. São investimentos na 
área social que representam um verdadeiro 
pronto~socorro às populações de baixa renda 
que hoje estão inchando as periferias das 
grandes cidades brasileiras. _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, deixo, assim, 
este_ veemente apelo ao_s Srs. Ministros, espe~ 
rando_que também a sensibilidade de nordes­
tino óo Senhor Presidente da República, con­
tribua. neste _insta_nte, para -que aquela região 
s.ej_a atenclid@:, _através ® socorro a essas po­
pulações flageladas pelas enchentes, a fim de 
se evitar o pior que_ seria o alastramento de 
uma epfdemia generalizada. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas) 

DOCUMENTO A Q{JE SE REFERE O 
sk. HUMBERTO LUCE!YA EM SEl! DIS­
aJRSO: 

''GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 

Secretaria dos Transportes e Obras 
Coordenadoria Es:tadua1 de Defesa Civi1 

Relatório sobre ocorrências desastrosas e 
atendimento aos flagelados 
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1 -CONSIDERAÇÕES GERAIS 

As fortes chuvas que Caíram sobre a cidade 
de João Pessoa, no período compreendido 
entre os dia 7-4-89 a 12-4-89, deixaram em 
seus rastros muitos mortos e milhares de pes­
soas sem teto, com a agravante de que esta­
mos, apenas, entrando na estação chuvosa. 

E como não poderia deixar de acontecer, 
a Cedec- Coordenadoria Estadual de Defesa 
Civil, vinculada à Secretaria dos Transportes 
e Obras do Estado da Paraíba, que tem corno 
objetivo principal resguardar a comunidade 
contra eventos desastrosos, desde _o mês de 
fevereiro último, que já havia expedido Parei 
as prefeituras em cujos municípiOs Costumam­
acontecer fatos desta natureza, e João Pessoa, 
se inclui entre as mais problemáticas, devido 
a má ocupação' do solo, correspondência soli­
citando para que fossem realizados trabalhos 
de prevenção, ou seja, desobstrução de gale­
rias, proteção de encostas, a fim de que, com 
a chegada do inverno, a população não viesse 
a sofrer tragédias tão nefastas como a dos 
últimos acontecimentos. 

Comõ-o nosso alerta não surtiu o efeito 
esperado, e aconteceram inundações e desa­
bamentos de encostas em locais de grande 
concentração populacional, o Governo do Es­
tado, através da Cedec:, colocou todos os seus 
recursos, disponíveis, materias e humanos, 
numa penosa ação de socorro aos flagelados, . 
abrigando-os, _e fornecendo-lhes alimentação, 
colchões e assistência médica. 

Outro _aspecto -iinportante, qUe Convém re-­
gistrar, é que a _Defesa Civ_i] constatou que 
mais de 900 casas e barracos foram cons­
truídos em encostas ou no sopé de barreiras 
completamente fissuradas e sem nenhuma 
estabilidade, o que obriga a evacuação defini­
tiva das áreas e conseqüentemente a reloca­
ção de aproximadamente 900 famíJías, em ca­
sas a serem construídas peJo poder público. 
e esta intenção já foi manifestada pelo Oover- · 
no do Estado, uma vez que as pessoas atingi­
das não dispõem de recursos para tal 

2--~CONDENADAS 
Bairro São José 
FavelaSatuminodeBrtto 
Barreira Cabo Branco· 
Favela Timbó · 
Favela Riacho 
Favela Tito Silva 
Favela Taipa 
Favela Renascer 
Favela Gauchinha 
Favela Boa Esperança 
Favela Bola na Rede 
totAL 

420 
156 
102 
106 

60 
62 
08 

17 
17 
15 
09 

972 unidades 

3-POPCILAÇÃO ATINGIDA 
A catástrofe que se abateu_sobre a cidade 

atingiu, praticamente, pessoas de baixa rend~~ 

sem quaisquer condições de se refazerem 

médico e mantê-las até_sua relocação defini­
tiva, qt,~.e é estimada em 120 dias, quando da 
COnstruÇão de novas moradias, se as constru­
ções forem iniciadas dentro de 15 (quinze) 
-dias. 

6.2-ConstrUção de 972 casaS, tipO em­
-brião, conforme projeto anexo, em local segu~ 
roa ser adquliido (ou determinado). 

6.3- Procurar influir junto à Prefeitura Mu­
nicipal, para que as diversas áreas atingidas 
pela catástrofe, e mitras que venham a ser 
detectadas, recebam uma atençáo constante, 
irnpedinda.-as d~ serem novamente ocupadas, 
até que lhes sejain dadas destinações com­
patíveis. 

com seus próprios recursos. __ _ -

6.4- Fazer remanejamento de abrigos, 
procurando a desocupação dos Estabeleci­
mentos de Ensirio, para que os estudantes 
não s_~am também prejudicados. 

· O número de desabrigados se aproxima dos 
5.000, de conformidade com o cadastramento 
realizado pela Cedec, enquanto que 30 morre­
ram soterrados. 

4-ATENDIMENTO AOS FLAGELA­
DOS 

Poucas fóram as farru1ias desabrigadas que 
buscaram abrigo em casas de amigos ou pa­
rentes, optando em sua totalidade pelos abri­
gos improvisados pela Cedec. 

Inicialmente, já foram distribuídos 18 tone­
ladas de alimentos, o suficiente para ser con­
sumido durante 7 (sete) dias, sendo, também, 
fornecidos, colchões e cobertores além de 
urna perrnanent~ assistência médica. 

5 -ENTIDADES ENVOLVIDAS 
Convéilú·egistra-r a vaiiosa ajuda que a Ce­

dec recebeu dos diversos órgãos públicos que 
se aliaram no socorro aos flagelados, destaca~ 
damente do Corpo de Bombeiros, Secretaria 
de Serviço Sodal, Suplan, Saelpa, Secretaria 
da Saiíde e tainb~m __ cfa_ Ouamição Federal 
do Exército brasileiro instalado nesta capital. 

6-AÇÃO GOVERNAMENTAL 

Para atingir o efetivo apoio à popu1açao fla­
gelada, o Governo Estadual_, terá que prosse­
guir em sua ação já iniciada, e _que ao con­
_clui-la, terá realizado as seguintes tarefas: 

6.1 -:-Atendimento aos flagelados logo 
após os trágicos acontecimentos, como seja, 
remoção, abrigo, alimentação e atendimento 

7-CUSTO DE OPERAÇÃO 

7.1-Aiimentação durante 
120 dias-, 17 A96 cestas básicas,. 
padrão Sadene .......................... ~"·. 524.880,00 

7 2 -ConstrUÇão de mora-
dias 

7 .2.1 -Aquisição de terre­
nos'"~·-·--····---·------ .600.000,00 

722-COhstrUção de 972 · 
casas ················--'--··-- 5.832.000,00 

7 2.3 ~ lnfra.estrutura (50%) 
.................. ___________ 3216.000,00 

7 3-Diversos - distribui~ 
ção de cobertores, colchões, 
medicamentos· e outró5!: atendi-
mentos ... : ..................... ~----· - 400."000,00 

Custo Total ............ __ ....... --10572.880,00 
8- CONCLUSÃO 

Como o Estado da Parruba não dispõe dos 
recursos necessários para arcar cotn os custos 
da ação de socorro e relocação das_ famílias 
atingidas, se toma imprescindível a_ ajuda do 
Governo Federal, dentro da urgêncla: que a 
situaçáo requ:er, para que a população atingida 
sinta que não está abandonada. 

9-ANEXOS 

9.1- Projeto de residência, tipo embrião, 
composto de planta baixa, locação e fachadas~ 

92 -Fotografias de situações divers~. 
Eng> Hélio Paredes Cunha lima Secretário 

dos Transportes e Obras e Presidente da Ce­
dec." 
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O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa defere o pedido de V. Ex• e fará 
incluir no seu discurso o relatório a que se 
referiu. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Rai­
mundo Lira. (Pausa) 

S. Ex' não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar 

Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem fevisão-db orador.) 
-Sr. Presidehte, Srs. Senadores, pedi a pala· 
vra apenas para encaminhar à Mesa um reque­
rimento de informações, em face de uma de­
claração do Senador Edison Lobão, quando 
defendia um projeto em exame pelo Senado. 

Na sessão realizada. no dia 20 do corrente, 
quando a matéria foi coloCada em -ordem do 
Dia - matéria que se refere ao problema do 
ouro - o relator, o nobre Senador Edison 
Lobão assim se pronunciou a respeito do te­
ma: 

"Este dispositiVo foi_solicitado pelo pre­
sid~nte da COmpanhia Vale do Rio Doce, 
que reaJizou operações na Bolsa de 'lalo­
res com ouro que não tinha para entregar, 
ouro que a Companhia Vale do Rio Doce 
não possuía, e não cometeu nenhuma 
ilegalidade, por isso se chama mercado 
futuro". 

E continua o nobre Senador: 

"E quem me declarou isto foi O próprio 
presidente da Companhia Vale do Rio Do­
ce: vendeu, aproximadamente, 15 tonela­
das de ouro que não tem para entregar. 
Portanto, esse dispositivo vem exatamen­
te equacionar a dificuldade e_rn __ que se 
encontra a Companhia Vale do Rio Do­
ce." 

Sr. Presidente, tudo isso se refere ao art. 
59 do Projeto de Lei da Câmara n~_2, de 1989; 
que nós estamos combatendo aqui na Casã., 
razão pela qual estou encaminhando a V. Ex•, 
em face às declarações do nobre relator, e 
requerimento_ com as seguintes indagações: 

1) Quando, e em que condições, foram 
reatizdas as operações _de vendas futuras de 
owo pela Companhia Vale do Rio Doce num 
montante global de 15 (quinze) toneladas? 

2) Quais os valores de venda e os prazos 
previstos de entrega do metal? Explicitar, ain­
da, as sanções a que se sujeita a empresa 
estatal no caso de inadimplência. 

3) Quais os estudos técnicos realizados 
previamente que recomendaram a questiona­
da operação de venda no mercado_ futuro? 

4) Pretende a Vale do Rio Doce quitar sua 
obrigação adquirindo metal na praÇa oU reCor­
rendo a estoques oriundos de jazidas em ex-
ploração?; -

5) A época da (s) operação (ões) encontra­
va-se a empresa com dificuldades de caixa? 
Caso afirmativo, por qtié rã.zão e qual o volume 
do déficit a S'er suprido" eme-rgenciâlmente? 

6) O presidente do Banco Central efetiva· 
mente aprovou o pedido da Vale do Rio Doce 
para efetuar a venda de cerca de 15 (qufnze) 
toneladas de ouro no mercado futuro? Caso 

afirmativo, com que base e em que dispositivo 
legal e quais foram os adquirentes? 

7) Está a Companhia Vale do Rio Doce au­
torizada a operar regularmente no mercado 
de futuro? 
· São éssas ~s infoi-mações que estou pedin­
do a V. Ex' e que, estão âevidanlerite justifi­
cadas no requerimento que ora encaminho 
à Mesã: Diretora. 

Muito obrigado a V. Ex"_~_ 

DOCtiMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ITAMAR FRANCO EM SEU PRO­
NUNC!AME!iTO: 

REQUERIMEI'ITO l'l• 204, DE 1989 

Senhor Presidente, 
O Chefe do Poder Executivo encaminhou 

recentemente ao Congresso Nacional, na for­
ma do qUe faculta o parágrafo 1 ~ do artigo 
64 da Constituição, Projeto de Lei destiriãdO 
a regulamentar as hipóteses em que o ouro 
será consjderado ativo fmanceiro e, por conse­
guinte,_nos termos do artigo 15_3, -§59 da Carta 
Magna, ficará sujeito, exClusivamente, ao im­
posto sobre operações de crédito, câmbio e 
seguro nas condições que vierem a ser estatuí­
das pelo legislador ordinário. 

Como é do conhecimento geral, a propo­
sição em pauta causando intensa polêmica 
no seio da Câmara Alta, não só pelas notórias 
d~ficíências que apresenta no plano da técnica 
IE:g1sla~va,_ mã.S sobretudo pelo caráter ambí­
guo e_ pouco eXplícito de inúmeras normas. 
Enquadra-se nesta hipótese o questinado arti­
go 5~. de efeitos nitidamente retroativos, a fa­
cultar ao Banco Central do Brasil considerar, 
para efeitos tributários, sujeitos à nova disci­
plina -~? _9perações até aqui realizadas com 
o metal. 

Como a exposição de motivos é absoluta­
mente_ omissa a respeito do assunto e não 
~do Sido ·possível esclãreàr no CürsO- da 
fràmitãÇãô da matéria, no âmbito da Câmara 
dos Deputados, as razões justificadoras da 
medida excepcional, diversos senadores pas­
Saram ·a cOó-rar da Uderança do Govenio nesta 
Casa uriià eXpiicãÇâõpara o pretendido favor 
fiscal. 

Na sessão realizada em 20-4-89, quando 
a rriatéria foi equivocadamente colocada na 
ordem do dia, o Relator, Senador Edison Lo­
bão, asslrri se pronunciou a respeito do tema: 

"Esse dispositivo foi solicitado pelo presi­
dente da Companhia VaJe do Rio Do_ce, que 
realizou oPerações na Bolsa de Valores, com 
ouro que não tinha para entregar, ouro que 
a Companhia Vale do Rio Doce não possuía, 
e não cometeu nenhuma ilegalidade, porque 
isso se chama mercado futuro ... " 

"E queni. me declarou isto foi o próprio pre­
sidente da Companhia Vale do Rio Doce. Ven· 
deu aproxinl.adamente 15 toneladas de ouro, 
que não tem para entregar. Portanto, ess-e diS· 
positivo vem exatamente equacionar as difi­
culdades em que se_ encontra a Cia. Vale do 
Rio Doce." 

Ninguém ignora a existência no Pals e em 
todos os mercados financeiros avançados da 
chamada Bolsa de Futuros, onde se compra 

e vende, respectivamente, para entrega em 
data posterior. Ocorre que tais_ .operações obe­
decem a r_egras previamente definidas, não 
sendo de se presumir_ que uma determinada 
empresa, pelo simples fato de ter recor~do 
a tal expediente comercial, venha a ·se encon­
trar em "dificuldades", como qualifica o Sena­
dor Lobão a atual posição da Cia. Vale do 
Rio Doce. . . . 

É pois necessário que se esclareça devida­
mente em que condições tais operas;ões co­

- merciais foram realizadas, que razões levaram 
a empresa estatal a vender num mercado futu­
ro presumivelmente em alta, quais os estudos 
prévios levados a. efeito que recomendaram 
a medida e, enfliTl, especificamente, quais as 
"dificuldades" atualmente_ enfrentadas pela 
sociedade de economia mista. 

Ademais, afirmou o ilustre representante do 
Maranhão que o presidente do Banco Central 
"-havia autorizado à Cia. Vale do Rio Doce 
a realizar aquela operação - futuro, para su­
prir o caixa da Companhia Vale do Rio Doce". 
E ainda o nobre Relator da- matéria que, após 
ouvir aquela autoridade, diz ter-lhe sido asse­
gurado tratar-se de uma operação " ... absolu­
tamente legal, tanto assim que a havia auto­
rizado". 

Tais declarações, ao invés de espancar dúvi­
das, au_mentam, no espírito dos congressistas, 
inquietações sobre o real significado dos ne­
gódos. 

Em prinieiro lugar, porque não nos parece 
existir norma alguma outorgando ao presiden­
te do Banco CeritraJ a faculdade de autorizar 
ou vetar, isoladamente, operação no mercado 

_ f~L!.rO. Cabe à autarquia, isto sim, disciplinar, 
de forma genérica e impessoal, as transações, 
evilando distorções e indesejáveis especula­
ções no trato deste tipo de negócio. Quanto 
à Vale do Rio Doce, ou bem estava ela autori­
zada a operar, e n~te caso não necessitava 
de prévia consulta ao presidente do Banco 
Central, ou então encontra-se inabilitada a rea­
lizN_ tais contratos, não sendo dado ao órgão 
fiscalizador abrir exceção. 

Em segundo lugar, que razões excepcionais 
térão ensejãdo a propalada dificuldade de cai­
xa de tão sólida empresa estatal? Não have­
riam outros meios para suprir a deficiência 
a não ser o ingresso no sempre incerto mer­
cado de futuros? 

Vê-se que à medida que os _debates em 
torno da matéria avançam, mais dúvidas sur­
gem, agora colocando em questão a própria 
estabilidade econômico-financ_eira de uma 
das mais importantes sociedades de econo­
mia mista do País. 

Por todas estas razões, Sr. Presidente, é o 
presente requeriffiento de informações para 
que o Poder Executivo, por intermédio __ doS 
Ministérios aos quais Se encontram vinculados 
o Banco Central do Brasn e a Cia. Vale do 
Rio doce, respondam às seguintes indaga· 
ções: 

1) Quando, e em que condições, foram rea­
lizadas as operações de venda futura de OJJI'Q 

pela Companhia Vale do Rio doce num mon­
tante global de 15 (quinze) toneladas? 
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2) Quais os valores de_ venda e os prazos 
previstos de entrega do metal? Explicitar, ain­
da, as sanções a que se sujeita a empresa 
estatal no caso de inadimplência. 

3) Quais os estudos técrilcos realizados Pre­
viamente que recomendaram a questionada 
operação de venda no mercado futuro? 

4) Pretende a Vale do Rio Doce quitar sua 
obrigação adquirindo o metal na praça ou re­
correndo a estoques oriundos de jazidas em 
exploração? 

5) À época da(s) operação(ões) encontra­
va-se a empresa com dificuldades de caixa? 
Caso afirmativo, por que razão e qual o volume 
do déficit a ser suprido emergencialmente. 

6) O Presidente do Banco Central efetiva­
mente aprovou o pedido da Vale do Rio Doce 
para· efetuar a venda de cerca de 15 (quinze) 
toneladas de ouro no mercado futuro? Caso 
afirmativo, com que base e em que dispositivo 
legal e quais foram os adquirentes? 

7) Está a Companhia Vale do Rio Doce auto­
rizada a operar regularmente no mercado de 
futuro? ---

Sala das Sessões, 24 de abril de 1989. - -
Senador Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa recebe o pedido de informações 
de V. Ex' e o submeterá, amanhã, na forma 
regimental, ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Edi­
sonl.obão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, tan­
to quanto o Estado do eminente Senador 
Hwnberto Lucena, o meu, o Maranhão, passa 
por momentos de extrema dfficuldade. Aei, 
também, as chuvas têm causado sérios pro­
blemas a inúmeras de nossas cidades. A gran­
de Rodovia Belém-Brasília, que serve de veia 
de alimentação de toda a economia do Esta­
do, foi por duas vezes interrompida à altura 
da cidade de Açailândia e do povoado de [tin­
ga, em razão das chuvas torrenciais que ali 
caem. Centenas e centenas de caminhões dé 
carga têm peiTllanecldo dias e dias à margem 
desta rodovia, pela impossibilidade de prosse­
guir a sua jornada. 

A BR-226, que liga Porto Franco a Presi­
dente Dutra, servindo aos Municípios de Sítio 
Novq, de Amarante d_o Maranhão, de P.orto 
Franco, Montes Altos, Grajaú, Barra do Corda, 
tomou-se Intransitável. É urna rodovia que não 
está tota1mente asfaltada e na parte em que 
não está asfaltada, em razão das chuvas, por 
ali, nenhum caminhão trafega mais a esta al­
tura. 

Pior do que isso, Sr. Presidente, os Municí­
pios de Pedreiras e Bacabal estão sendo sub­
metidos, já há algum tempo, também, às chu­
vas intensas. E o que ocorre, ali? Epidemias, 
dificuldades de saúde de toda sorte, para não 
mencionar outras dificuldades. Sem que os 
hospitais locais tenham condições sequer de 
ampliar 6 seu atendimento, em-virtude da polí­
tica de compressão de _despesas da Previcl&J-

da Social. Sr. Pn$idEinte, -o apelo que faço 
desta tnbuna, em nome dos maranhenses so­
fridos, que estão agora sendo castigados pela 
infelicidade desses problemas que surgiram, 
é aos Ministros da Previdência Social, dos 
Transporte e até ao Governo do Estado do 
Maranhão, para que assJstam às populações 
com tais dificuldades, notadamente das cida­
des de Bacabal e Pedreiras, que estão sofren­
do mais neste instante. 

O SenadOr Humberto Lucena lembrava, 
ainda há pouco, que existe no Orçamento a 
Reserva de Contingência, bastante alentada, 
e. tais recursos seJVem basicamente para os 
momentos de acidente corno esse em que 
vivem vários Estados, sobretudo do Norte e 
Nordeste do País. O Governo poderá valer-se 

_da Res~rva de Contigênçi?~ para que com tais 
recursos procure res_olver C? problema das ro­
dovias e, sobretudo, os problemas hospita­
lare_s _su_~gidos nas últimas semanas. 

ESte, o apelo qUE: -de-iXo aqui, ao Governo 
Federal e ao Governo do meu Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mui­
_bo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-COnCedo-a palavra ao nobre Senador Affon­
so Camargo: -

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB -
PR. Pronuncia o seguinte discurso.)........,. Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, dia 21 de abril, aO 
mesmo tempo em que se comemorava a l'ªm­
brança da morte de Tiradentes, completavam 
também 4 anos da morte do Presidente Tãri­
_credo Neves~ 

País_estranho,_o_nossa_ País. Earece que, à 
medida em que vamos perdendo as esperan­
ças, também vamos perdendo a memória. A 
não ser pelo que percebi num especial na 
televisão - por sinal muito bem feito, com 
relação a vida de S. EX - em matéria de 
jornais. pouco ou nada se registrou sobre Tan­
credo Neves. 

Estamos com os partidos moribundos. 
Acho que ninguém tem dúvida com relação 
:_ 1 c:~. _.Não se faz democracia forte sem parti­
dos fortes. í v; ,;.,._:_ .. _nte nesta caminhada 
da construção democrática, tão difícil de ser 
realizada, e por causa desta caminhada, que 
motrêli Tancredo tfeves. 

Sabe V. ~. como amigo fraterno que era 
c;i~ ~~--~' _qu_e_ e_sfq~ç9 J:mlté!l_Q~J~(á_~l_~ f~itg 
para renunciar ao Qoveino de Minas Gerais, 
porque os ina.1eiros, tradicionalmente, colo­
cam Minas como sua preocupação número 
um. Podemos, portanto, imaginar o esforço 
de S. fXi' para ter a coragem de renunciar 
aO Governo do seu EStado, na hora em que 
a sua vitória não tinha nenhwna garantia. 
- Enganam-se aqueles qUe pensam que Tan­

credo renunciou ao Governo de Minas certo 
de -que ganharia no COlégio Eleitoral. Naquele 
momento, a candidatura Paulo Maluf era am­
plamente majoritária no Colégio. Até hoje, nin­
guém conseguiu registrar o momento em que 
ele decidiu renunciar ao Governo de Minas. 
Provavelmente foi uina decisão solitária, como 

ele costumava fazer.- Certame~te, porém, foi 
uma decisão pela democracia brasileira. 

Tivemos toda aquela fase do uso do Colêgio 
Eleitoral para acabar com o Colégio Eleitoral. 
Recordo-me da única dúvida que Tancredo 
tinha antes de renunciar ao Governo de Minas 
Gerais: "- será que o povo voltará 'à praça 
pública?" Tinha ele consdência de que a sua 
eleição no Colégio Ele;itoral dependeria de 
uma ratificação em praça pública; sabia que 
o povo na praça seria a legitimação daquela 
sua caminhada pelo Colégio Eleitoral. Tan~ 
cre::lo renundou e o povo voltou à praça. A 
cada comício que se fazia, mais votos ele con­
seguia no Colégio Eleitoral. Enganam-se 
aqueles que acreditam que os poüticos traba­
lham divorciados da opinião pública; o poütico 
volta sempre preocupâdo com o seu eleito­
rado; preocUpado com o seu eleitor, preocu~ 
pado com a praça púbHca. 

TanCredo foi eleito pelo Colégio e, no dia 
14 de março, no dia anterior, portanto, à sua 
posse, recordo-me daquela missa na Igreja 
Dom Bosco, em que certamente já sentia mui­
tas dores, porque ficmr ali e, convidado para 
ler a Epístola, subiu a escadaria da Igreja, ajoe­
lhou-se e depois, retomou, permanecendo du­
rante uma hora a receber cwnprimentos. sar 
de lá praticamente às 19 horas e 30 lninutos 
e, às 21 horas, já recebia recadO de que estava 
no hospital. 

Pergunto-me: por que ele escondeu tanto 
aquela doença? Porque praticamente nin­
guém sabia que ele sentia dores no abdômen. 
Ele postergou, protelou, praticamente ocasio­
nou a sua morte, se como qualquer ser h_urrta~ 
no! _c:·om medo da doença, tivesse aproveitado, 
inclusive, os momentos de dores na Europa, 
os momentos de dores nos Estados Unidos 
para fazer a operação, certamente não teria 
morrido. Mas Tancredo, tendo vivido todos 
os dramas, a partir daquele da morte de Getú­
lio, todas as crises institucionais brasileiras, 
tinha uma convicção errada, na minha opi~ 
nião, de que, na hora em que ele fosse inter­
nado num hospital, o processo democrático 
correria grande risco. Ele não acreditava que 
tinha respaldo militar e imaginava que, na hora 
em que cedesse às dores, na hor8 em que 
se preocupasse mais com a sua vida pessoal, 
comprometeria a democracia brasileira. 

Não tenho dúvida em aftrmar, e quero fazer 
este registro, que Tancredo foi uma das lide­
ranças brasileiras que efetivamente morreu 
p~lo País, Poderiª, hoje, estar vivo, mas pela 
democrada, pela transição democrática, pelo 
seu ideal, morreu pelo Brasil! E eu nãO queria 
que o seu quarto ano de morte deixasse _de 
ficar registrado nos Anais do Senado. 

Sr. Presidente, era o que eu desejava dlzer. 
Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa acredita traduzir o pensamento de 
todo o Senado, ao subscrever as palavras do 
nobre Senador Affonso Cáiriarg6 eiri home~ 
nagem à memória de Tancredo Neves. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 
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O SR. LOURNAL BAPTISTA (PFL-SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, perante a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, destinada a apurar 
as denúncias sobre a devastação da hiléia 
amazôntca e a participação estrangeira nessas 
denúndas (a CPI da Amazônia), o Ministro do 
Interior João Alves Filho formulou, a 19 de 
abril passado, longa exposição, densa de con­
teúdo informativo, consubstanciada num do­
cumento de 70 páginas, no qual reconsti.tuiu 
as manobras, agressões, tentativas de inva­
sões e ocupação -·da Amazônia pelos france­
ses, ingleses, holandeses_ e, posteriormente, 
pelos norte-americanos, a partir de 1616. 

Recordando que a posse legal da Amazônia 
só foi alcançada em 1750, pelo Tratado de 
Madrid, o Ministro João Alves Filho delineou 
a sucessão das investidas estrangeiras, culmi~ 
nando com a ocupação do Amapá pelos fran-
ceses. _ 

Em 1905, depois da arbitragem do Governo 
da Suíça, favorável ao Brasil, voltou o Amapá 
a ser território nacional, após 65 anos de ocu­
pação_ francesa. 

Aliás os franceses chegaram ao ponto-de 
propor à Inglaterra, em 1855, uma ação con­
junta na área, estendendo ambas as nações 
as fronteiras das suas colônias guianenses até 
a margem norte do rio Amazonas. 

O Governo inglês já havia anteriormente 
proposto a independência da Amazônia como 
um todo, mas não teve a colaboração das 
autoridades e populações locais. 

As tentativas estrangeiras foram-se maJo 
grande porque a Inglaterra, a França, a Alema­
nha se digladiaram numa frenética e desen­
freada corrida visando apoderar-se do Conti­
nente africano, da fndia e do sudeste asiático, 
cada um daqueles países conseguindo aboca­
nhar vastas porções de territórios transforma­
dos em colônias. 

Até a hália, posteriormente, participou dessa 
corrida, quando invadiu e tentou conquistar 
a Etiópia, numa agressão covarde e vergo­
nhosa, que levou o lmperador Salassiê à Tribu­
na da üga das Nações. 

O perfodo abrangendo todo o Século XIX. 
até as três primeiras décadas do século XX. 
se caracterizou, aliás, pela exacerbação impe­
rialista e coloniallsta, cujo apogeu pode ter 
sido a famosa Conferência Tntemadonal de 
Berlim, transcorrida em 1880, -quãiido toda 
a África foi dividida entre países europeus, ha­
vendo Portugal perdido parte de suas colônias 
africanas porque não dispunha de condições 
para mantê-las. 

. O Ministro João Alves Filho, depois de abor­
dar os antecedentes históricos e a situação 
atual das ameaças intemadonais, passou a 
examinar, na sua exposição, aspectos básicos 
da política do meio ambiente, os problema:s 
dos índios e da borracha, e o desenvolvimento 
do Centro Oeste {Alternativa para diminuir a 
pressão sobre a Amazônia), enumerando, em 
seguida, nas considerações finais, algumas 
conclusões básicas. 

'Na autorizada opinião do Ministro João Al­
ves Filho, "enfrentamos agora uma guerra 
econômica, disfarçada pela nobreza da defesa 

ecológica, c·om raízes muito a_ntigas e objetivas 
definidas ... As nações que, no passado, invadi­
ram, ocuparam ou ameaçaram invadir e tomar 
a Amazônia dos brasileiros, para explorá-la em 
nome do "bem da humanidade", hoje dizem 
que o Brasil deve prescindir de sua. soberania 
naquela área, para que a mesma seja preser­
vada como numa espécie de "Jardim do 
Eden". advertiu o Ministro do Interior que clas­
sificou de "hipócrita" a atitude dos_ países de­
senvolvidos, instigando a opinião pública 
mundial e criando verdadeiro cerco ao Brasil 
e_ aos produtos brasileiros. 

Em rec__ei1tfssimo ed_itorial, um dos mais im­
portantes jornais_ do mund,o, o T/Je New York 
Times (20-4-89) voltou a insistir na tese de 
que o Bra~D. em virtude Qe __ sua divida externa 
de 115 bilhões de dólares ne<;~ssitaria de ~aju­
da especial dos pafses industrializados que po­
deriam "salvar da destruição" à Região Ama­
zônica brasileira. o New_ York Times afirmou 
que a tãfe(é,\ seria fazer C'Qm que o Brasi1 se 
sinta parte _de uma solução global, para proble­
mas globais e_ "uma solução seria a chamada. 
fórmula de trocar a dívida externa pela conser­
vação do meio ambiente". Os países indus-. 
triais poderiam também anunciar sua dispo­
sição de oferecer ajuda c.ada vez que o_Brasil 
pareça genuinamente disPosto a salvar_ a Ama­
zônia. Mas asseverou o o _New York TJmes..." 
_o plano que o Presidente Sarney oferece, de 
orientar o desenvolvimento da selva, é muito 
vago e está dirigido mais a acalmar a ira inter~ 
nacional do que a salvar a Amazônia." 

Novamente, avoluma-se no plano interna~ 
clonal uma_ onda de <:ríti<:<;l:$ e acusações .con­
tra o_Brasil, vohando aAm.azônia a ser conside­
rada como "terra de ninguém", ""espaço va­
zio", "área desocupada" e assim por diante. 

Uma das mais sérias.ameaç_as consistiu na 
diabólica prOPosta do embaixador norte-ame­
riCano ·escfaVagista, General James Watson 
Webb, que apresentou ao Imperador Dom Pe· 
dro 11, por escrito, o referido plano segundo 
o qual... "os negros norte-americanos recém· 
liberados, depois da Guerra de Secessão, po­
deriam colonizar' a Amazônla, ·que _deveria ser 
ocupada, de qualquer forma, por um povo 
dinâmíco~ já que 'os brasileiros se revelavam 

incompetentes ou incapazes" ... 

Até o Rei Leopoldo 11, da Bélgica, antes da 
sua aventura africana no Coilgo, pretendia 
criar uma colôilia belga em Mato Grosso -
seria um Brasil-belga, separado do outro Bra­
sil, tendo, no entanto, o Barão do Rio Brarico 
acon!;lelhado ao Rei Leopoldo, conseguindo_ 
demovê-lo dessa pretensão mirabolante._ -

Na verdade, as Nações que mais pressão 
estão fazendo no sentido de que o Brasil deixe 
de explorar a Amazônia são exatamente aque­
las que possuem os mais sofisticados satélites 
artificiais, capazes de detectar qualquer tipo 
de riquezas naturais _Q,o solo e _do subsolo. 

Elas já conhecem as fantásticas possibili­
dades da Amazônia e, portanto, não se confor­
mam com a realidade de que todo_este imenso 
patrimônio pertence, de direito e_de fato, ao 
Brasil. 

Sendo a mãior reServa floreStal, biológica 
e mineral do planeta, cujo aproveitamento na­
cional transformará o Brasil em uma potência 
mundial a curto prazo, avaliando-se em núme­
ros astronômicos de trilhões de dólares -
apenas no tocante aos recursos minerais - -­
os países atualmente industrializados e mais 
ricos pretendem "internacionalizar" a Amazô­
nia, para o que tentam desmora1izar o Governo 
e o povo brasileiro, como incompetentes e 
incapazes de "proteger" ou "aproveitar" para 
o ''bem da humanidade" as potencialidades 
colossais das florestas tropicais amazônicas, 
em termos de recursos de flora, fauna, miné­
rios, pesca e produção agropecuária. 

O Senador ame_ricanq Kasten afirmOu, re­
centemente, .. ao contrário do ·que os brasi­
leiros pensam, a Amazônia não é deles (brasi­
leiros), mas de todos", e a revista The New 
Yorker e o WaU Street Joumal ironizarri o que 
chamam de ã "·ambição brasi1eira" de ser do­
na· da Amazôriia, ·como se a mesma fosse terri­
tório estrangeirO", que ambicionamos- invadir 
ou possuir. 

Não se deva jamais esquecer que a Ama­
zônia abrange Cerca de cinco milhões de qui­
lômetros quadrados correSpondentes ao Esta­
do do Amazonas, Pará, Acre, Rondônia, Rorai­
ma, oeste do Maranhão, norte do Mato Grosso 
e do Tocantins, ou seja, 57% do território bra­
sileiro correspOndendo a 65% da Amazônia 
continental, à qual se inclui, em ordem decres­
cente, a boliviana, colombiana, peruana, guia· 
nense, venezuel_an---ª.,_ st,~rinarnense, e_quatoria­
na e franco-guianense. 

No espaço físico da Amazônia "lega]", vivem 
12.900.000 habitantes, fato quéConfigura, efe-­
tivamente, um imenso vazio demográfico, 
quando se considera a superfície do teriit.ório 
am-azônico, ·com fronteiras interriàdonaiS de 
cerca de 11.248 km lineares, isto é; a última 
grande reserva_ecológica de todo o mundQ_. 

A preocupação mundial com relação à 
Amazônia, no que tange à exploração incon­
trolada dos recursos naturais, quase sempre 
incentivada por órgãos públicos, já produziu 
danos irreparáveis ao melo ambiente em cer­
tas zonas da Região, principalmente o nor­
deste do Pará e as áreas de colonização de 
Rondônia. 

Nesses casos, urge impedir a expansão des­
ses danos e recuperar, no todo ou em parte, 
a ~ea da floresta "hi1eiana" nos projetos in· 
centivados que se tomaram inviáveis. _ 

É. imperioso introduzir mecanismos capa­
zes de identificar e dimensionar tendências 
de ampliação das devastações, inclusive im­
plementar na enérgica legislação destinada a 
coibir a extraÇão de minerais e a exploração 
agropecuária, sem a posterior recompOsição 
do solo. 

Isto significa _suprimir incentivos a projetos 
agropecuários localizados em áreas das flores­
tas equatoriais; a criação de grandes reservas 
florestais e a efetiva demarcação das reservas 
incJ!genas_,_ a interdição de grandes áreas habi­
tadas por indígenas, aguardando melhor defi­
nição de seu aproveitamento racional, como 
as terras dos Yanomanls. 
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Não é esta a primeira vez que o Senado entre si, umas necesSitando de outras, forman-
Federal, atento às suas_responsabilidades, cui- do tudo um organismo vivo, vivendo num de-
dou de examinar o assunto, na multipllcldade terminado meio f'ISico. Assim, por exemplo, 
de seus aspectos. _ __ quando vamos andando pelo campo, e vemos 

Pela Resolução n9 3, de 1979, foi instituída wn brejo, wn pântano, n6s temos animais 
uma Comissão Parlamentar de inquérito para e plantas que só vivem ali, naquele meio im-
"apurar a devastação da floresta amazônica pregnado de água. Ao lado, nós vemos uma 
e suas implicações". flores_ta, onde também temos comunidades 

A Resolução no 164, de 19.32, aproVaü·as _ãnimais e vegetais vivendo integradamente, 
recomendações do Relatório da Comissão " constituindo, junto com o meio frsico,- que é 
Parlamentar de Inquérito instituída pela Reso- o tipo de solo que suporta floresta, o clima 
lução n? 3, de 1979, presidida pelo então Sena- da região etc., uma unidade funcional, vivendo 
dor Evandro Carreira, da qual foi Relator o como se fossem um organismo vivo. Essa 
Sefl.ãdor Aloysio Chaves. é a definição de ecossistema." 

Essa Comissã-o elaborou valioso relatório O ·co_njunto amazônico pode ser conside-
sobre a Devastação_FiOrestaJ da J\!:naz6nia, rado como um_ ecossistema. Mas, na realida-
que, a partir de depoimentos e pesquisas e de, se aprofundarmos o exame, verificaremos 
rigoroso exame estatístico _çlos dados dispo- que-na-Amazônia temos vários tipos de ecos-
níveis, elaborou conclusões e fez as seguintes sistemas. 
recomendações: Ternos, por exemplo, os campos de Rorai-

1) "que_ seja dada a rnal_s alta prioridade, ma, que constituem um ecossistema com co-
na elaboração e execução àe planos e progra- munidades vegetais e animais diferentes das 
mas de pesquisa científica e tecnológica, ao comunidades que encontramos nas florestas 
aprofundamento e à produção de conheci- . _ vizin}Jas. 
mentes sobre os ecossisternas amazônicos, Encontramos nos campos de Marajó, que 
seu funcionamento, suas interrelações e suas Cõhstituem outro ecossistema diferente; en-
reações à mudança, bem como sobre as técni- centramos, na região do Cachimbo, um tipo 
case métodos de exploração racional dos re- de floresta de baixo porte, com um tipo de 
cursos naturais que permitam sua preserva- vegetação arbrotiva, constituem uma outra es-
ção e conservação; pécie de ecossistema. 

2) que, a partir do conhecimento científico E nós encontramos os cerrados, que seriam 
já acumulado, seja estatuído com força de um outro ecossistema, e as florestas de aho 
lei, um zoneamento eco/ógico-económico da porte, que dominam a Amazônia, também São 
Amazônia, que estabeleça nonnas para o uso uffi ecossjsterna que pode ser subdividido em 
do espaço amazônico, definindo as áreas ade- florestas de terra fume e florestas de várzeas. 
quadas destináveis à preservação e conser- Podemos, resumidamente, verificar que na 
vação de ecossistemas; a florestas nacionais Amazônia existem váriós ecoSsistemas, mas 
de exploração econômica; a ocupação rural esse conjunto de ecossistemas pode ser con­
e urbana, a atividades agrícolas, pecuárias, de siderado também como um ecossistema glo­
mineração, de energia elétrica de_origem hídri- bal, mais amplo". 
ca, a abertura de eixos viários e às populações A medida em que se alastra e intensifica, 
indígenas; nos países ricos e desenvolvidos, a onda. de 

3) que, ou através da cri9..c;ão de órgãos acusações, denúncias e criticas contra o Bra-
federais especificamente para esse fim;- ói.J pe- sn, parece-me imprescindível, -independeo­
la delegação expressa a órgão federal já eJds.. _ t~rnente do fortalecimento de _uma çonsciên­
tente, seja estabelecido e posto a funcionar, cia ecológica generalizada, a irrlediata execu­
de forma efic~, um amplo sistema de fiscali· ção de uma ofensiva contra as ameaças oriun-_ 
zação das normas legais de preseiVação am- das daqueles países, começando pela mobili­
biental da Região, incluídas aquelas que vie- zação nadon~l de talentos e _capacidades para 
rem a ser estabelecidas pelo zoneamento eco- 0 -estudo técnico e cien~fico da 1\rnazQnia na 
lógico." - multiplicidade de seus aspectos. 

Estas foram as conclusões do R~ªtório da- A pãrtir desse verdadeiro redescobrimento 
que la Comissão Parlame_ntar cte (nquérito, pre- da Amazônia, deve o Governo brasileiro execu· 
sidida pelo amazonólogo Senador Evandro 
Carreira, e cuia Relator foi _o _[y_s_tre Senáçlor tar uma política realista de ocupação racional, 

~ desenvolvimento e presezvação ecol_ógica dos 
Aloysio Chaves, a 1 ~ de dezembro de 1982. seUs múltiplos ecossjstemas I)I)S parâmetros 

A Amazônia deve ser considerada como uro -"delineados pelo Ministro do Interior Joã.o Alves 
ecossistema múltiplo, que inclui no seu bojo, 
sistematicamente, uma infinidade de ecossis- Filho no Capftulo VI, do seu depoimento pe­

rante a CPI da Amazônia: o desenvolvimento 
temas menores, locais, entrelaçados entre si. do Centro~Oeste, cerca de 1/4 do território 

Neste sentido, o Doutor Paulo NogUeira Ne- nacional, com aproximadamente 10,4 mi­
to, ex-secretário Especial do Meio Ambiente lhões de brasileú:os, 7,2% do Brasil. 
esclareceu definitiv.;uneRte o assunto, no se-
guinte trecho do s_eu nOtável depoimento: · Sendo a maior froÕteir~' agrícola do mundo, 

... "A definição de ecossistema é bastante depois de tecnicamente vendido o desafio dos 
ampla. O ecossistema êUm"ci üniQade fundo- cerrados, multiplicaram-se em escala sem 
nal constituída pelas comunidades animais e preCedentes.as potenCialidades da região para 
vegetais que vivem num determinado meio a produção agropecuária. 
fisico. Ela é uma unidade furicional, porque O clesenvolvimento do Centro-Oeste, se­
aqueles animais, aquelas plantas interagem gundo á .Ministro João Alves Filho, deveria 

funcionar_ c:omo éi:ntePãró alternativo válido pa­
ra diminuir ou anular as pressões sobre a Ama­
zônia. 

Esclareceu o Ministro João Alves Filho, em 
sUa exposição· peiânte a CPT da Ama.zônia 
... "após a conclusão das eclusas de Tucurui, 
os rios Araguaia e Tocantins tomam-se nave­
gáveis, possibilitando a formação de um corre­
dor de transporte intermodal com a malha 
rodoviária, já existente e estruturada -a partíf 
da Belém-Brasília, com o sistema ferroviário, 
a ser implantado a partir da construção da 
Ferrovia Norte-Sul, ligando Luziânía-a AÇai­
Iâ_ndia no _Maranhã()_ ~ daí até o porto de !ta qui 
em São Luís, jã com -17Cncrn-Coi151rUrciOS~ 
e a possibilidade de uma ferrovia ligando Vilhe­
na, em Rondônia, a Anápolis, Goiás, passando 
por Cuiabá. 

As propostas do Miri1Slro- João Alves Filho, 
no que tange à aceleração do processo ·de 
desenvolvimento global do Centro-Oeste; Co". 
mo preliminar básica à exploração da Amazô­
nia, contribuiria para tornar irreversível e defini­
tiva _a defesa ecológica e a preservação dos 
recursos naturais dessa imensa região, o de­
senvolvimento auto-sustentado e o bem-estar 
de suªs populações. 

Diante da ofensiva desencadeada no exte­
rior contra o Brasil, camuflada pelas preocu­
p_aç~ _farisaica~_ d~_ defesa ecológica, prote­
ção ambiental e devastação da Amazônia, as 
torpes acusaçôes de ecoddio e etnocídio que 
estariam sendo perpetradas pelo Goveffio bra· 
sileiro, urge mobilizar todos os segmentos da 
sociedade e as forças vivas da nacionalidade 
no sentido de uma repulsa imediata, enérgica 
e decisiva. 

Essa batalha pela sobrevivência nacional, 
defesa do nosso patrimõnio maior e pelo futu­
ro do País, deve ser iniciada, desde já, no âm­
bito da · Orgahização das Nações Unidas_ 
(ONU) que é um forum verdadeiramente pla­
netário. 

Quando a ONU surgiu, a 24 de outubro 
de 1945, data do seu aniversário, conta~ com 
apenas 51 membros; hoje, conta com 159 
dos quais cerca de 100 países novos locali­
zados na África, na Ásia Meridional, no Ca_ribe 
e em outras regiões do mundo, emergiram 
das antigas colônias dos países imperialistas, 
tomando-se independentes. 

Uberiados _do jugo colonial, pela ONO, es­
ses pafses integram-se no· c_ontexto dos cha~ 
mados "países subdesenvolvidos" e na sua 
totalidade apoiarão, ·politicamente, as teses e 
posições brasileiras ao ensejo dos grandes de­
bates que, sem sombra de dúvida, serão trava· 
dos nos organismos internacionais e no plená­
rio da Assembléia Geral das Nações Unidas, 
a propósito da Amazônia, da ecologia, da con­
servação dos recursos naturais do planeta e 
.da erradicação da pobreza da maioria esma· 
gadora dos paises, para mencionar apenas 
alguns dos principais a serem enfrentadoS nu­
ma conjuntura internacional ameaçadora­
mente perturbada pelas tensões sociais, con­
flitos e sombrias perspectivas de um apoca­
lipse cujas matrizes geradoras se encontram 
na corrida armamentista e nos arsenais nu· 
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deares dos países mais índtiStrializados e _ri­
cos. 

Vamos, porém, concluir estas consid_era­
ções à margem da exposição do insigne Minis­
tro João Alves Filho, documento de valor per­
manente que requeiro seja incorporado ao tex­
to deste pronunciamento, como inestimável 
e oportuno serviço prestado à Amazônia e ao 
povo brasileiro. 

Desta tribuna, já fizemos alguns pronUnCiã­
mentos, manifestando o nosso apoio à política 
ecológica e de preservação dos recwsos natu~ 
rais da Amazônia, parecendo-me justo ressal­
tar a fumeza do Presidente José Sarney, na 
defesa do prestígio interriacional do Brasil e 
de seus interesses vitais. (Muito bem! Palma_s.)_ 

DOC(!MfNTO A QUE SE REFERE O 
SR. LOORNAL BAPTISTA EM SEU D/S­
CaRSO, EXPOSIÇÃO MI!Y/S7RQ JOÃO 
AL W::S F/UfQ 

"DISCURSO DO MINISTRO DO INTERIOR .. 
NA CPI DA AMAZÔNIA - 19-4-~9 

Exmo. Sr. Presidente da Comissão Parlamen­
tar de inquérito, Senador Leopoldo Peres; 
EXmo. Sr. Vice-Presid_ente, Senador Edison 
Lobão; 
Exmo. Sr~ Relator, Senador Jarba_sPªssarinho; 
Exmos. Srs. Membros da Comissão; 
Exmos. Srs. Parlamentares, minhas Senhoras 
e meus Senhores. 

I:: com o maior respeito por esta- excelsa 
Casa, que compareço· à presença de Vossas 
Excelências, atendendo ao honroso convite 
do Senhor Presidente _de_sta Comissão Parla­
mentar, eminente Senador Leopoldo Peres, 
para trazer esclarecimentos sobre a política 
ambiental brasileira, especialmente voltada 
para a Amazônia, nos aspectos que, particular­
mente, se enquadram no conjunto de respon­
sabilidades do Ministério dó Interior que pos­
sam ser úteis aos objetivos dessas comissão 
parlamentar. 

Inicialmente desejamos destacar esta inicia­
tiva do Congresso Nacional, que revela a gran­
de sensibilidade dos seu,s ilustres membros 
para com os problemas da região amazônica 
neste momento em que se encontra amea­
çada por denúncias daqui e de fora sobre a 
sua devastação. _ 

É portanto, uma grande satisfação, postar­
me diante de vossas excelências, para prestar 
a minha modesta colaboração aos trabalhos 
que ora são desenvolvidos por vossas excelê_n­
cias, com elevado espírito patriótico, nessa CO: 
missão Parlamentar. 

Senhores Senadores, não tenho a pretensão 
de analisar a Amazônia, que nas entranhas 
de sua "grandiosidade guarda os seus próprios 
mistérios e segredos. E _que, por isso mesmo 
tentar perscrutá-la e desvendar seus enigmas, 
tem sido um desafio para as gerações que 
passaram, para a geração atual e certarUente 
para as que deverão nos suceder. 

A "Hiléia Amazônica", como denominou 
Von Humboldt - por sua riqueza florestal, com 
seu extenso e valioso patrimônio Botânico, de 
variadas espécies, a sua vasta bacia hldrográ~ 

fica e considerãiidO-o perfil dos habitantes que 
vivem em seu c;enário de mú1Uplas matizes, 
constitui, com toda a certeza, um dos capítulos 
mais fascinantes da Geografia Polftica Brasi­
leira. 

Des_ejamos destacar apeli.aS alguns aspec­
tos, com intenção informativa, da Política do 
Governo nessa região, especialmente quanto 
ao -qu-e-se -refereifpi'õteçao, conservação e 
preservação do meio ambiente. 

s-abemos- que muitOs desses aspectos já 
são do conehcimento de Vossas Excelências, 
alguns pelo privilégio da condição de amazô­
n(das e, portanto, testemunhas de sua própria 
realtdade regional e, outros pelo dever de ofi­
cio, que lhes impõem a condição de parla­
mentares, estudiosos dos problemas nacio­
nais- por isso, solicitamos a melhor boa vonta­
de de vossas excelências para os assuntos 
porventura óbvios ou repetitivos. 
l-INTRODUÇÃO_ 

Uustres Parlamentares: 
A ~azônia legal abrange cerca de cinco 

milhões de quilômetros quadrados, com­
preendendo os Estados do Amazonas, Pará, 
Acre, Rondônia, RC)raima, oeste_do Maranhão, 
norte do Mato Grosso e do Tocantins. · _ 

CohsTtui 57% do território brasileiro e cor­
re_sponde a 65% _da Amazônia continental, à 
qual se inclui em ordem decrescente, a bolivia­
na, cOlombiana, peruana, guianense, venezue­

__ l~a. surinqmense, equatorian? e franco-guia-
J?.e_pse,.. ·-··' ... , .--· 

Na imei)Sa __ ár~~ da Amaz6nia_legal está() 
si_t_y_a_d_os ~penas 342 rriUniêípios, alguns corit 

. çlir:nensão Jnaior que muitos Estados bras~­
leiros e_ de paise;:;; europeus. S6 para ilustrar, 
se _dividirmos a área total da Amazônia legal 
pelo número de municípios, tería"mos 14.592 
k!'r'f_ por município. O Estado de Sergipe tem 
apenas 21.994 kfn2. 

As suas unidades de relevo e o seu solo 
são extremamente diferenciados, tanto em 
suç,aparênc~a_ ge_ofísica como peJos solos, ()O~ 
de predominanl as planídes e_ os J;>aixos platqs~ 
juntamente com depressões; chapadões e até_ 
maciços rochosos. · 

Esté.s ~O_nt_r~stes tén:t _seus. _ex~remos rió. 
monte Ror.:,.ima (2~875mre o picO da nebiÍiíã 
(3.014m), o mais alto do Brasil e nas terta~ 
Qª~s- do charoa.do várzeas e igarapés, que 
alcançam apenas de 8 a 1 O metros acir:na 
do nfvel do mar .. 

OS Solos da Amazônia, segundo a natureza 
geofLSica, até então conhecidos, são os de ter­
ra firme e as várzeas. e Ambos os tipos são 
solos sujeitos à )ao-agem de suas substâncias 
nutritivas Oixiviação), com dificuldades pata 
a retenção de nutrientes, que são capturados 
e mantidos através do constante ciclo bioló­
gico. 

A população da Amazônia legal, compreen­
dendo 12.900.000 habitantes apresenta, ietlw 
do em vista o seu território, um vazio demo­
gráfico, outras regiõ"es compafativamente 
além média brasileira cuja relaÇão é da ordem 
de 2 habitantes por km2 . Tal situação vem 
impondo a necessidade de uma política de 
incremento populacional, a ser observada pe­
los esforços da ocupação territorial da região. 

A região conta com um patrimônio de fron­
teiras internacionais que compreende cerca 
de 11248 Km lineares, o que leVou o governo 
a preocupar-se com sua Ocupação, a neces­
sidade de sua demarcação definitiva e a solu­
ção dos problemas de ordem ecológica, eco­
nômica e social. A área de fronteiras se carac­
teriza por um espaço vazio, habitado pratica­
mente por índios, pequenos núcleos habita­
cionais de garimpeiros e extrativisfus e ·onde 
se observa taffibém a Preseriça estrãngeira, 
com suspeitas de atividades ilarCotráficas e 
de contrabando. 

Para dar_soluçãO aos problemas da região 
situada ao norte das calhas dos rios Amazonas 
e Solimões, foi instituído pelo Governo O pro­
jeto "Calha Norte" que realizará ações ao lon­
go dos 6.771 km, da referida área de fronteiras. 

O Projeto abrange uma área de 150 km 
de largura, limitando Com os países da Ama­
zônia Continental, com 1.221.000 W, repre­
sentando 14% do territóriO nacional e 24% 
da Amazônia legal, abrigando uma população 
de aproximadamente 1,7 milhão de habitan­
tes. incluindo 40.000 índios, correspondente 
a 1,2% _da população nacional. Distante dos 
centros de poder e desenvolvimento do Pais, 
essa extensa área conta com apenaS um gran­
de pólo de deisenvolvimento político-sócio-e­
conômico, localizado em Manaus, e outros 
dois. menores em Macapá e Boa Vista. 

A imensa área da floresta Amazônica, Princi­
palmente em razão de dificuldades de acesso 
e das condições_ desfavoráveis- à facilidade de 
exploração das áreas mais _acessíveis deste 
imenso País, vinha sendo natural e esponta­
n_eamente preservada. Pode-se dizer que aba­
cia Amazônica é, hoje, a última grailde reserva 
ecológica de todo o mundo. E que, por isso 
mesm,o, deve ser, a todo custo, preservada. 

11- CQI'lSIDERAÇÔES POLfTICAS -
AMEAÇA INTERNAOONAL 

a} Antecedentes Histón'cos 
_ Seria uma fiCção falar-se de uma ameaça 

internacional à Amazônia? O povo brasileiro, 
sénpre acusado de ter memória curta, e cora­
ção excesSivamente generoso; pOde até es­
quecer as ameaças e agressões sofriçlas pela 
Amazônia desde seu descobrimento. O Gover-. 

_ no brasileiro, no entanto, tem a obrigação pre­
c;ipua de jamais olvidá-las e de julgar tudo 
o que se propõe sobre a Amazônia, não ape­
nas pelos seus méritos aparentes mas, tam­
bém, à luz da sua história, que tem refletido 
a cobiça internacional desde os dias da desco­
berta do novo mundo, quando o conquistador 
espanhol espalhou as estórias do El do[.:Jdo. 

Para os- que estudam a história da Amazô­
nia, ·esta foi uma região conquistada com 
grande dificuldade pelos colonizadores portu­
gueses e, mais tarde, pelos próprios brasilei­
ros. Foram ingleses, holandeses, irlandeses e 
franceseS, que no séculO XVI, se intfólnfiteram 
naquela _área, a partir do Maranhão. Do Mara­
nhão passaram ao Amapá e aos rios interio­
ranos, tendo estes "intrusos" chegadO .a se 
apoderar de áreas no Tocantins, Xingu, e àté 
mesmo no rio_ Negro. Tais invasores foram 
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expulsos a duras penas, já dissemos, e só fo­
ram mantidos fora da AmQZQn_i~ pelo zelo, por 
alguns dito excessivo, dos portugueses, que 
fecharam a área como se esta fosse uma velha 
China ou uma Rússia imperial, onde o estran­
geiro não era recebido. 

A expulsão_ do estrangeiro custara quase 
meio século de lutas, a partir de 1616. Pedro 
da Costa Favela, Bento Maciel Parente, Pedro 
Teixeira, Jácome Raimundo de Noronha, Luiz 
de Aranha Vasconcelos, Manoel Araújo de_ Sá, 
Feliciano Coelho e vários outros, nomes _estes 
geralmente ignorados pela maioria dos brasi- · 
leiros, denodadamenteJu"taram- parã. exPulsar 
os invas_ores, que, afinal de tudo, ainda perma­
neceram nas Guianas - Inglesa, Holandesa 
e Francesa. 

O período seguinte foi de exploração do 
território. e da ação missionária que conscr 
lidou a posse da terra Francis_canos da provín­
cia de Santo Antônio, Carmelitas Mercedários, 
Jesuítas, Cãpuchos da Ordem de São José 
e Capuchos da Conceição da Beira e Minha 
instalaram-se na região a partir dde 1616, ten­
do estes últimos lá chegado~ somente em 
1706. 

Este foi um período de extrativismo inten­
sivo, no qual o português dedicou-se a retirar 
da Amazônia apenas as chamadas "Qrogas 
do Sertão", ou seja, o cacau, a sa1saparrilha, 
o urucu, o cravo, a canela, o anil, as sementes 
oleaganosas, as raízes aromáticas, o pixuri, a 
baunilha e as madeiras_ de lei, A _região, no 
entanto, mantinha a fama de ser o possivel 
e/ dorado, que atraía os estrangeiros desde 
o século XV!. 

Aposse portuguesa de toda a .região amazô­
nica fora também garantida pela construção 
de 40 fortes, que levaram doiS séculos para 
terminar. Controlavam as entradas do rio 
Amazonas, como o ''Canal Norte" (MaCapá), 
o "Canal Sui"_(Belém_e adjacências), subiam 
pelos rios Amazonas, Tocantins, Turué, Bran­
co, Solimões e Guapofé, forrhariâo Lim círculo 
ae-proteç-ao~contrõlanao-tOdas-as-pOSSíVers 
vias de penetração- um sistema de proteção 
militar que ainda hoje impressiona os visitan­
tes daquela região. Afirma-se que mesmo à 
luz das modernas estratégias, os pontos esco­
lhidos pelos portugueses foram impecáveis. 
Impressiona é como fossem possíveis suas 
construções, com as imensas dificuldades da 
época, especialmente as distâncias e obstá­
culos das vias de acesso: demonstram inequi­
vocamente a competência e fibra do soldado 
português. 

A posse legal da Amazônia. no entanto, s6 
foi obtida pelo tratado _de Madri, de 1750, ne­
gociado sob o conceito do utj possidetís ("ca~ 
da parte há de ficar com o que atualmente 
possui") que se aplicava a toda a fronteira 
das terras de Espanha e Portugal no novo 
mundo, e não apenas à Amazônia. 

Logo após a assinatura do Tratado de Madri, 
sobe ao trono de Portugal D. José L Coube 
então ao seu secretário de assuntos estran­
geiros e de guerra, o Marquês de. Pombal, 
mandar fazer, em 1752, a primeira viagem 
portuguesa de exploração cientffica ao Ama­
zonas. Tal exploração se fazia_nec:essária para 

• I 

subsidiar a CCl_miSsão de demarcação de fron­
teiras. Mais ainda, porque,_ em 1745, fora publi­
cado um mapa delineado pelo sábio francês 
Charles Marie de La Condamine, que modi­
ficava os mapas portugues e dava aos france­
ses de Çaiena uma extensa área de terra do 
território que hoje é o estado do Amapá. O 
sábio francês, enviado pela Academia Fran­
cesa de Ciências para estabelecer cientifica­
mente_ a linha do Equador, fiZera também o 
serviço de se,u _,_rei, estabelecendo el_11 mapa, 
e_r_roneamente_ c!_elineado, as pretensões fran­
cesas a terras portuguesas, mapa este que 
serviria de pretexto para a invasão francesa 
do Amapá, anos mais tarde. 

A demarcação, no entanto, foi protelada pe­
los espanhóis, que pretendiam ocupar tanto 
terri~rio quando possível antes que a mesma 
ocorresse. Isto resultou em_ uma correria de 
ocupação de territórios, na qual os portugue­
ses levaram vantagem. Deste modo, em 1777, 
quando da assinatura do tratado de Santo llde­
fonso, as fronteiras homologadas foram prati­
camente as mesmas que tinham sido delinea­
das no Tratado de_Madri, em 1750. 

O surto de desenvolvimento da Amazônia, 
na era pombalina, foi seguido por um período 
de declínio, resultante da exaustão dos recur­
sos naturais, das chamadas "drogas do ser­
tao" . .Um renascimento ecoáômico, no entan­
to, ocorreria no século XIX. já no começo do 
segundo Império Brasileiro, em decorrência 
do patenteamento, em 1845, do método_ de 
vulcanização da borracha, que impulsionou 
a demanda daquele produto para fins indus­
triais. Essa demanda de borracha foi incre­
mentada a partir da década de 1850 e tornou­
se fonte -de imensa riqueza para a região, du­
rante o chamado '"'ciclo da borracha". 

Entretanto, muito antes que o ''ciclo da bor­
racha'" ocorresse, o Interesse estran_geiro pela 
Amazônia já fora novamente aguçado. Com _ 
o advento da abertura dos portos brasileiros 
por D. João vr, em pouco tempo comerciante-s 
ingleses, franceses e americanos já se tinharh 
estabelecido na área, especialmente no Pará 
e no Maranhão. 

Mas ainda, e_m 1828,_Q.J enente da Marinha 
Inglesa, Henry Uster Maw, sem permissão do 
GOVernO braslíeírO, desceu de Uma no Peru 
e, seguindo a rota do rio Maranon, entrou pelo 

'Brasil afora, pelos rios Solimões e Amazonas, 
chegando até Belém do Pará. 

_ _A presença britânica nesta região foi nova­
mente r_e_gistrada, em 1834, pela visita de outrO 
oficial da Marinh_ª inglesa, o Capitão W. Smith, 
que tomando a mesma rota de seu prede­
cessor, tentou localizar uma pretença passa­
gem do pacífico_ao_Atlântlco através da selva 
i.l.mazônica.Seu livro descrevendo esta viagem, 
publicado em 1836, símile ao do Tenente 
Maw, causoU grande interesse na Inglaterra. 

O interesse do estrangeiro pela Amazônia 
~ª.§.!!n se manifestava, nos.primórdios da nos~ 
sa independência. Em 1832, formava-se em 
Londres. com capital de 500.000 libras ester­
linas, uma chamada "companhia comercial 
brasileira de colonização, agricultura, criação 
de ~do, fabrit:ação de sal, e minerais" (STC), 

que atuaria_ no extremo Norte do Brasil. Tal 
companhia·"j,retendia colonizar a_- região cOm 
ingleses, escoceses e irlandeses. Houve rea~ 
ção brasileira local contra este plano. Portanto, 
rião é de admirar que já, em 1836, "os Ingleses 
propusessem a seParação da Amazônia do 
lmpério brasileiro, após haverem formulado 
uma sérfe de ameaças ao Governo Revolun­
cionário Cabana do Pará.- Esta seria apenas 
uma das agressões que a região sofreria da 
parte de estrangeiros, naquele período. 

A primeira agressão, no entanto, fora dos 
fra!lceses que, a partir de Caiena, e sob a pre­
tensão de "manter a paz" na regfão, no come­
ço da Guerra dos Cabanas, em 1835, ocupa­
ram o_ território do Amapá, dito francês e já 
delineado_ como tal no mapa de La Conda­
mine. Essa área permaneceria em litígiO até 
1905, quando uma comissão de ar]:>itragem 
intemaciõnal a devolveu ao Brasil. 

Em seguida, uma frota francesa apartou em 
Belém do Pará e seu comandante. entre outras 
coisas, propôs ao governador revoluciOnário 
cabana, Eduardo Nogueira Angelim, _que o 
mesmo separas-se o Pará do Brasil; sob a pro­
teção da França, ·na que foi rechaçado pelo 
chefe revolucionário. Este fato foi relatado a 
Lord Palmesrston, Secretário de Relações Ex­
teriores Britânico, pelo Cônsul Inglês em Be­
lém, o comerciante John Hesketh. 

Os franceses fóram:-_um pOUCo mais_ além­
de uma simples ocupação do Amapá e da 
proposta de uma separação do Pará. Naquele 
mesmo ano _de 1836. O General Bemard, aju­
dante de campo do Rei Louis Felipe, publicou 
artigo no jomalMoniteur, sugerindo a incorpo­
ração do Pará (que então compreendia Pará 
e Amazonas). Mas ainda, o próprio Louis Feli­
pe manteve estrevista com o embaixador bra­
sileiro em Paris, dizendo cjue tinha nOtícias 
de que o Pará estava a ponto de se desligar 
do Império, e que o Império não deveria sentir 
sua perda, pots que aquela região nenh-wna 
falta lhe faria. 
- A-ocupação- francesa--do-Amapá-foi -tanga 

e cheia de incidentes, alguns burlescos e ou­
tros_ bem trágicos. T ai présença, não podia 
continuar sem protesto do Brasil, o que foi 
efetuado por meios diplomáticoS e atraVés de 
um boicote ao comérdo francês. Porém, ape­
nas a ameaça de urna interferênda inglesa, 
garantida pelo Tratado de Cltre~ht, fez a França 
ceder e abandonar o posto de Macapá, em 
1840. Mesmo assim retirou-se apenas a uma 
pequena distância, permanecendo suas tro­
pas em Maracá, que fica a poucos quilômetros 
a sUdoeste de Macapá. 

Em 1855, aproveitando a_onda de pressões' 
feitas contra o Brasil pelos americanos, ou 
talvez_com medo de que estes de fato se apos­
sassem de toda Amazônia, os franceses con~ 
sultaram a Inglaterra sobre a possibilidade de 
uma ação cojunta: ambãs nações estenderiam 
as fronteiras de suas Colônias Cfuiãnense.S até 
a margem no_rte do rio Amazonas. Desta ma­
neira, toda a Amazônia ao norte do rio seria 
dividda entre as duas. A proposta por alguma 
razão, não foi aceita pelos ingleses. 

Em 1885, Lim gfupo de aventureiros vindos 
de Caiena, estabeleceu-se na_ pequena Vila de 
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Cunani, na Costa NOrte do Amapá. Lá estes 
aventure!ros proc:lamaram a independência 
do Amapá sob a c:lenominação de "República 
de Cunanf'. E1egeram presiderité-da mesma 
o romancista francês Jule_s Gros, que estiilie­
leceu seu Palácio e Gabinete em Pa_ri_s. O as­
sunto tomou-se tão ridiculo, que o Governo 
da França deddiu intervir e dissolver a pre­
tensa "República". A ameaça inglesa nunca 
chegara a tanto. 

A ameaça inglesa ocorrera também em 
1836, o próprio Cônsul inglês, John Hesketh, 
"em nome dos comerciantes ingleses no Pa­
rá", já se comunícara com o comandante da 
frota inglesa do Atlântico, sediada na Ilha de 
Barbados, solfdtando que a mesma se deslo­
casse para Belém, a fim de "defender as vidas 
e propriedades dos ingleses no Pará". Isso foi 
feito, logo após o Nayjo Britânico "Qio" ter 
sido saqueado pelos Cabanas na _Costa de _ 
Salina. O Cônsul Hesketh, temendo uma ocu­
pação de toda Amazônia pelos franceses, es­
crevia, também, a Lord Palmerston, _Ministro 
das Relações Exteriores Britânico, sugerindo 
que os ingleses invadissem o Amazonas e dele 
se apoderassem, antes que os franceses to­
massem a iniciativa, conforme se_ pode cons­
tatar na Correspondência Consular Inglesa de 
Belém, no arquivo do PubUc Record Office, 
em Londres. 

Neste mesmo jogo· separatista entraram os 
americanos, em 1836, po-r ocasião-da-ViSTtã 
da esquadra inglesa a Belém. Em face Clas 
ameaças formuladas_ pelo comandante inglês 
ao Governo CãDãilO; OTonsul americano ofe­
receu a Eduardo Angelim "recursos militares 
para proclamar a independência da Amazô­
nia", no que também foi rechaçado pelo pa­
triota Chefe Revolucionário. 

Desta maneira, dentro de um curto período 
de tempo, tr~ Governos estrangeiros prOpu­
nham separar a Amazônia do Brasil, sob o 
pretexto de "protegê-la". O Presidente Revolu­
donáric 2duardo Angelim, assim nos informa 
.A:'.J1ur Cezar Ferreira Reis, -Chegou a escrever 
um livro sobre estas interferências estrangei­
ras, livro este intitulado Memórias Históricas, 
que infelizmente, em meio à guerra, foi per-
dido. , 

Não obstante a falta de cooperação dos re­
befdes_~'CabanoS", os ·estrangeiros cohtlnua­
ram interessados no assunto Amazônia. Den­
tre todos eles se destacaram os americanos 
do norte que, com o passar do tempo, mostra­
ram-se cada vez mais interessados. 

Entre os americanos havia um cavalheiro 
chamado Matthew Fontaine Maury, C_h~fe do 
Observatório Naval em Washington, e mem­
bro da Amen·can Geographic Society. Natural 
da Vrrgínia, Maury era escravagista çonvicto 
e fogoso defensor da teoria do "Destino Mani­
festo". 

Quanto à Arnaiônia, a teoria de Maury, ex­
pressa em artigo publicado na prestigiosa De 
&wS Revl:w, de dezeinbro de 1849, era de 
que a Amazônia e o GolfO do México faziam 
parte de um só c:omplexo geográfico. Desta 
maneira, ponderava, o Amazonas poderia ser 
considerado como uma "Uma Extensão Natu-

rarào MiSsl.Ssippr: Esta sua-teoria era "Com­
provada"' pela famosa carta das correntes e 
ventos marítimos que o genial dentista deli­
nea-ra para a Marinha Americana. 
Fundani~ntadO na teoria adma, Maury pro­

pôs ao GOVerno Americano enviar uma expe­
dição ao AmaZonas. Em outubro de 1850, 
o Secretário da Marinha W~liam A. Graham, 
autorizou a dita expedição e indicou o cunha­
do de Mau_ry, o Tenente William Lewis Hem­
don, como Chefe da Mesa. Em carta secreta, 
endereçada ao cunhado, recentemente trazida 
à luz pelo historiador uruguaio Emésfo A. Ruiz, 
professor da Universidãde de Santa Catarina, 
Maury deu-lhe instruções secretas e discorreu 
sobre ?ua visão-geopolítica. 

A política brasileira de manter o rio Amazo­
nas fechadO à navegação, dizia Maury na sua 
riiissiva, iinpedia a colonização da Amazônia 
pelos americanos, bem como de todo e qual-, 
quer comércio direto com aquela região. 

Pprtanto, explicava Maury ao cunhado: "A 
mim pouco- importa o que motivou o Governo 
a mandá-lo para Já. Sua ida vai ser o primeiro 
elo_da grande cadeia que terminará na forma­
ção da República Amazônica". Aconselhava-o, 
ainda, de manter em segredo o verdadeiro 
motivo de sua viagem, para não levantar sus­
peitas _e resistências ao mesmo. 

O resultado da expedição, entre outros, foi 
um livro publicado, em 1852, pelos dois ofi­
ciais que dela participaram, William Lewis Her­
don e Lardener Gibbon, intitulado Exploratfon 
of the VaDey of the Amazon. Nele os autores 
illilç__"'varn a polftka brasileira de manter a na­
vegação do rio fechada aos estrangeiros, e 
predicavam que a mesma fo~ mudada, ain­
da que à força. 

A publiCação do livro de Herdon e Gibbon, 
e de __ inúmeros artigos de Maury na imprensa _ 
americana, resultou na formação de um gran­
de número de expedições "Flibusteiras" que 
pretendiam invadir o Amazonas e declará-lo 
território americano - algumas, sem dúvida, 
patrocinadas pelo próprio Maury. Aparente­
mente apenas uma delas chegou a se concre­
tizar. Uma pequena expedição- de americanos, 
vindos do Peru, com a bandeira americana 
asteada, trocou fogo com a guarnição brasi­
leira em Tabatinga, resultando na morte de 
tõdos os pretensos invasores. 

__ O ímpeto de Maury teve sua contrapartida 
na ação da diplomacia americana do Rio_ de 
Janeiro, especialmente do Embaixador Gene­
ral William Trousdale, cuja diplomacia foi cha­
mada de diplomacia '"Macaco em Loja de Lou­
ça", tais fofam as loucuras que praticou objeti­
vando obter resultados em suas exigências 
de que o Brasil abrisse o Amazonas ao comér­
cio americano. 

o. oovemo brasileiro fm$nente cedeu às 
pressões externas e internas e, em 1866, abriÚ 
o rio Amazonas à navegação de todas as na­
ções. A guerra civil e a derrota do escrava­
gismo nos Estados Unidos, curiosamente au­
mentaram o interesse do Amazonas, não ape­
nas da parte dos confederados vencidos e hu­
milhados, que por lá aportaram procurando 

_abrigo, mas também do Embaixador '"Yan­
kee'· na Corte brasileira. 

O Embaixador "Yankee'", General Jcii'nes 
Watson Webb, montou um esquema estuda~ 
do pela historiadora Nicia Vilela Luz, em seu 
trabalho de 1968, intitulado A Amazônia p2111l 
6S Negros Americanos. 
_ O Embaixador Webb argumentava, porque 

nãn trazer para o Brasil todos os negros ameri­
canos, recém-liberados, e com eles colonizar 
aAmazônia?Webb, com um grupo de _amigos 
capitalistas, criou uma companhia para admi­
nistrar o projetO e financiar o '"Lobby" junto 
ao Governo americano. No Brasil, o próprio 
embaixador americano apresentou o plano 
por escrito ao Governo brasileiro. O Imperador 
D. Pedro D teve o bom senso de ignorá-lo, 
limitando-se a anotar à margem do mesmo 
que era um "PlanO Curioso": - -----

Se berri-qu€- o -esquema de- Webb~ fosse 
aperias uma fantástica operação" montada pOr 
um grupO Oe aventureiros, este plano demons­
trava a atitude prevalecente no mundo inteiro, 
no que diz respeito à AmaZônia: de que esta 
era uma área "Vazia", "Desocupada", e que 
deveria_ ser utilizada, de uma maneira ou de 
oUtra, pof um povo dinâmico, já que oS brasi­
leiros não demonstravam capacidade para 
tanto. 

A atitude, a<:ima descrita, foi a mesma toma­
da pelo famoso professor Louis Agassiz, da 
Universidade de Harverd, qUe chefiou a cha­
mada "Expedição Thayer", vinda ao Brasil a 
convite do próprio imperador, em 1865. Isso 
fica bem claro ao lermos o diário da expedição, 
mantido pela esposa do cientista, Madame Eli­
zabeth Agassiz, diário este publicado em forma 
de livro, em 1869, assinado por Louis e Eliza­
beth Agassiz, intitulado a A Joumey in Brasil. 

Como hóspede do imperador, a co-autora 
do trabalho foi muito mais discreta do que 
Herdon e Gibbon, no entanto, descrevendo 
a situação dO Amazonas, Madame AQassiz eX­
pressou a idéia de que havia grande neces­
sidade de se incrementar a populáção daquella 
região. Uma melhor raça de gente, argumen­
tava distinta senhora, era urgentemente neces­
sária ao Amazonas. Esta melhor raça, alegava 
ainda, era a anglo-saxônica. 

O Professor e a Madame Agassiz tinham 
um grande admirador na pessoa do Deputado 
Aureliano Cândido Tavares Bastos. Este ilão 
se limitou a abríi"~lhes as portas da Amazônia, 
mas com embevecimento debateu com os 
membros da expedição, ~onforme anotou a 
Madame Agassiz, a possibilidade de um dia 
"'estarem as margens do Amazonas fervilhan­
do com uma população mais ~tiva e vigorosa 
do q!Je jamais fora vista até então - quando 
toç)as as nações ci~lizadas corflpcirtnharão de 
suas ríquezas, quan-do os contine11tes gêmeos 
apertarão as mãos e os americanos do norte 
virão ajudar os americanos do sul a explorar 
seus recursos naturais ... " 

A atitude de que as riquezas do Amazonas 
estavam aí para ser compartilhadas com todos 
os povos do mundo persistiu. 

Informam-nos os historiadores da área di­
plomática que em fins da década de 1860. 
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o Amapá correu o perigo de se tomar ameri­
cano, quando o Imperador Napoleão 111 da 
França, necessitando-de verbas com urgênda, 
ofereceu vender Caiena e aquela região ao 
Governo Americano por oito milhões de dóla­
res. O Governo Americano não aceitou a gene­
rosa oferta do Imperador Francês, pelo fato 
de estarem os Estados __ Unidos ainda em seve­
ras dificuldades financeiras, em _c_ons_e_qüência 
da guerra civil. 

A Amazônia continuava sendo considerada 
como "terra de ninguém". Na ótica imperia­
lista do século XIX, tal coisa não podia aconte­
cer. Ou seja, todo espaço "vazio" tinha que 
ser ocupado. Esta ideologia foi sacramentada, 
em 1880, na Conferência lhlemaciooal de Ber­
lim,. quando toda a Afdca foi dividida_ entre 
os países europeus. Como_ resutlado desta 
partilha Portugal perdeu parte de suas colonias 
africanas, entre elas o Territórios do Macham-_ 
bambos, por não poder provar aos ingleses 
que realmente o tinha ocupado. A Rainha Vitó­
ria assinou então tratado de proteção com 
o "Rei dos Machambombos·~ e a Inglaterra 
assumiu esta área, tradicionalmente portugue-­
sa. 

0- mesmo já oc_orrera nã Amércia Central, 
tendo como protagonista o Embaixador inglês 
William Dougal Christie, o mesmo famigerado 
"Mr. Christie", que tanto trabalho deu à diplo­
macia brasileira na década de 1860. O Embai­
xador Christie, em nome da rainha, assinou 
tratado de proteção com o '"Ref' dos índios 
mlsqultos, e criou assim a; Hond.VICJ,?_arttânica. 
OModus operandi, era sempre o mesmo: cria­
va-se um "Rei" fictfdo com o qual a potência 
européia assinava tratado fictício de "prote­
ção" e, em nome desta proteção, assumia-se 
a direção da área e colonizava-se a mesro;;1. 
Não seria esta mesma a intenção daqueles 
que produziram a criação- de uma "Nação Ya­
nomani", que poderia mais tarde s_olkitar e 
receber auxílio de nações estrangeiras, inclu­
sive com o envio de tropas que alegariam ser 
para a '"proteção" dos m~smos, em pleno ter­
ritório brasfleiro? Se_ isto foi feito no passado, 
na América Central e África, poderíamos espe­
rar tratamento diferente hoje? 

Sabemos hoje, se bem que nenhum estudo 
sobre o assunto tenha _aparecido ainda em 
português, que o Rei Leopoldo 11 d Bélgica, 
antes de entrar em sua aventura no Cõngo, 
tinha em mente criar uma colônia Belga no 
Brasil, em Mato Grosso. Para tanto teria sonda­
do a diplomacia brasileira Seus planos eram 
os mesmos que foram postos em execUção 
na África: criar uma colônia Belga com admi­
nistração própria, com direito- a exfrat_eri"itO­
rialidade e tudo mais que os poderes imperia­
listas exigiam· dos países subdesenvolvidos e 
que, afinal de contas, redundaria no apareCi­
mento de um Brasil Belga, separado do outro 
Brasil, na área Amazônica. Sabe-se apenas 
que o Barão do Rio Brar-co teria aconselhado 
o bom Rei a não mais insistir no assunto, e 
a questão morrera aí. 

O mesmo porém não_teri_a acontecido com 
as pretensões do chamado Bo/ivian Syndicate, 
criado em Nova Iorque, na década de 1890, 
que negociara um contrato com o Governo 

da Bolívia para ocupar a região que é hoje 
.o Estado do Acre. Esta região estava em litígio, 
entre o Brasil e Bolívia, desde 1867. 

A área a ser entregue ao mencionado Bo!i­
vian Syndicate seria exatamente o territória em 
disputa, rico em seringueiras, onde este grupo 
americano montaria uma administração qua­
se_..que _ind_ependente do Governo da_ BoiLvia. 
com_ direito ele e1{traterritorialidade, de criar 
sua própria aduana, de manter sua própria 
marinha e tudo mais que um país indepen­
dente poderia possuir. Não fôra a ação patrió­
tic_a de Plácido de Castro e seus seringueiros, 
que se rebelaram contra o contrato, que lhes 
tomaria o controle da terra que já haviam ocu­
pado, o Bolivian Syndicste teria montado ali 
o seu Governo, com resutlados imprevisíveis, 
tanto para o Brasil quanto para a própria Bolí­
via O Sindicato tinha entre seus acionistas 
um filho do próprio Theodore Roosevelt. que 
mais tacde_ serià Presidente dos Estados Uni­
dos da América. 

S'~mfle ao que ocorreria no Acre, a questão 
do Amapá foi também resolvida pela atuação 
dos -braSileiros- neste Caso Qárirripeiros, que 
tinham invadido o Amapá e já chagavam a 
dez mil em núr:nero. Em_l894 esses brasileiros 
se revoltaram e depuseram O francês Eugene 
Voisien, administrador da região e criaram um 
triunvirato, composto de brasileiros, para ad­
ministrar o Amapá. Ein represália, o GovernO 
do Caine, em 1895, mandou urna expedição 
militar- a Macapá, a fim de restaurar o Governo 
FrancêS. Contra a exJ)edidção lutaram apenas 
14 homens, mas cuja ação de tal maneira 
irritou os- frimceSeS qUe-estes-montaram lim 
massacre contra a população indefesa da pe­
quena Vila de Macapá, incendiando as casas 
e matando a baionetas trinta e oito moradores, 
entre_v:eJhos mulheres e crianças. A região já 
estava sob arbitragem, confiada por ambas 
aS parteS ao GOverno da Suiça, de modo que, 
em 190.0, este_ _deu ganho de causa ao Brasil, 
voltando _o Amapá ser território naciona1 após 
65 anos de ocupação francesa. 

Em pleno se cuJo XX, com a queda do preço 
da borracha, toda a região amazônica entrou 
em depressão econômica e disso se aprovei­
taram os estrangeiros a fim de obter conces­
sões que antes lhe eram negadas. Este foi 
o período das concessões_ gigantescas, se 
bem que as mesmas já tivessem começado 
bem antes do colapso do mercao, pois, em 
1911, o Qover_no do Pará já fizera concess~§__ 
de 60.000 krrt à Amazon Development Com­
panJ" do Americano Percival Farquhart, con­
cessão esta que cobria 1/4 da área do Amapá. 
Farquhart, apóS a Queda do mercado da borra­
cha, abandonou esta concessão, do que mais 
tarde muito se arrependeria. 

Erri-1927, o Governo do Amazonas fez con­
cess_ão de 10.000 km2 ao( ... ) com o fim da 
guerra, a produção da borracha voltou a decli­
nar; mas não o interesse dos estrangeiros n_a 
amazônia. Aprece então o projeto dO "Instituto 
lnternaciona1 da Hiléia Amazônica". 

Muito tem sido comentado sobre o proejto 
da "Hiléia Amazônica", mas poucos sabem, 
em detalhe, os s.eus antecedentes. É difícil 
mesmo levantar este ãssun.to sem que se faça 

uma ana1ogia entre os que propuseram este 
projeto e os ingênuos libeiais do S:éculo XIX. 
que propunham que o Brsil fosse "generoso" 
e dividisse as riquezas da amazônia com todos 
os povos da terra Sem compreender as inten­
ções, por exemplo, dos americanos do Norte, 
que eram de colonizar a _amazônia e dela se 
apoderar, como já tinham feito com enormes 
territórios do vizihho mexicano._ 

O projeto do "Instituto Internacional da Hi­
léia Amazônica" foi proposto por brasileiros, 
a começar pelo professor Paulo Berredo Car­
neiro, representante do Brasil na Unesco, que 
imaginou poder trazer para a pátria, todo o 
conhecimento acumulado pelos organismos 
liga-dos àquela entidade, ten_d_o como meta de­
senvolver o Amazonas, para o bem do Brasil 
e da humanidade. Em 1945, o professor Ser­
rede Carneiro aPresentoU seu projeto ao Go­
verno brasileiro, e, em seguida, a urna çomis­
são da Unesco, que se reunia em Lo_ndre.!i. 
Ao seu lado, e dijild,o total apoio ao mencio­
nado plano, estavam pssoas de grande saber 
e autoridade, como os professores Miguel 
Osório de Almeida, Olímpio da Fonseca e Car­
los Chagas Filho, delegados do Brasíl_naquela 
reunião. conforme nos informa Ferreira Reis. 

O Plano já passava pelo crivo do Instituto 
Brasileiro de Educação e Cultura e pala comis­
são-parlamentar de valorização da Amazônia. 
Era um plano grandioso e bem traçado, com 
22 pontos específiCos de estudos científicos 
e tecnológicos, apresentado na segunda con­
ferência geral da Unesco, reunida no México, 
em 19_47. Mas contra o m~smo_levantou-se 
a palavra prestigiosa e supernac!onalista do 
Deputado Artur Bernardes, Ex-Presidente da 
República, que via nele um perigo para o Bra· 
si!, por não ser o instituto organismo brasileiro 
mas internacional e, porque não dizer, supra­
dona!. que atuaria com todo o poder, inclusive 
através das fronteiras, que seriam ignoradas. 

Em face das objeções criadas pelo Depu­
tado Arthur Bernardes, a Comissão à"' Segu­
rança Nacional da Câmara dos Deputados so­
licitou parecer do Estado Maior das Forças 
Armadas. O Estado Maior deu parecer favorá­
vel ao mencionado Plano, sem que com isso 
tivesse feito calar o cn1ico maior do Projeto 
e Ex-Presidente da República, o Deputado Ar­
thur Be_mardes, os defensores do Plano &e­
ram o máximo para esclarecer que tudo não 

_passava de um engano de interpretação da 
parte do Deputado, mas em face da tremenda 
luta do Ex-Presidente, que sofrera na carne, 
por assim dizer, as exigências que eram feitas 
pelas potências estrangeiras quanto ao Ama~ 
-~nas, nos dias em que fora Presidente da 
República, a Câmara decidiu sustar- qua1quer 
decisãq f?:Obre o assunto e_ Q projeto foi enga­
vetado. 

_"Com quem a razão", pergunta o eminente 
Historiador e Ex-Governador do Amazonas Ar-­
thur Cesar Ferreira Reis, ele mesmO pretende 
demonstrar que havia algo _por _trás do Plano, 
corno delineado pelos orientadores interna­
danais, quando dta um longo parágrafo do 
autor inglês Robe_rtBritan, publicado em espa­
nhol, em Barcelona, em 1957, no qual trans-
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parece claramente que a intenção dos men· 
cionados ases ores era mesmo de romper com 
as fronteiras e criar um organismo suprana­
cional, com poderes suficientes para afetar a 
soberania das Nações convenentes, de apa­
rência nada havia de mal no Projeto. Mas as 
intenções dos estrangeiros com ele _compro­
metidos eram, sem dóvida, bem diferentes do 
que aparentavam ser. Que teria dito o bom 
Deputado se estivesse a par do fato (e ta1vez 
estivesse) de que a Amazônia bem recente­
mente, durante a segunda guerra, chegara a 
ser considerada_ como Joca1 _ideal para a cria­
ção do novo Estado de: Israel, mas que tal 
proposta fora posta de lado pelos próprios 
Líderes Zionistas, por não admitirem Israel lo­
calizado em nenhtun outro lugar que a própria 
Palestina? A Amazônia continuava "vazia", 
"Despovoada", e como tal "Disponível" a to~ 
dos que necessitassem de espaço para o exce~ 
dente de suas populações. Tanto assim que 
logo que foi anunciado Plano dã "Hiléia Ama­
zônica", as autoridades bra.sile_iras, no exterior, 
começaram a receber inquirições sobre as 
áreas das quais as Nações interessadas pode­
riam "dispor, para "elCploração comercial e co­
lonização", _Se o Plano era puramente cienti­
fico. assim não entendiam as Nações estran­
geiras interesSadas ·no mesmO, nem tampou­
co o Deputado Arthur Bemardes. 

Nos fins da década de 60 e começo de 
70, uma entidade privada, mas que atuava 
como assessora privilegiada do Governo Ame­
ricano, através do fascinante e robusto futuró­
logo - àquela época a futurologia assumia 
indevidamente fóro_s _de c;iê_nda __ - Herm9 
Kahn, preconizava "o Labc Amaz_ônico (que 
no Ante-Projeto parecia com o nome de "lago 
Hudson"), este lago gigantesco, cobriria uma 
área de 60.000 Km2 (Com 600Km de compri­
mento e 480km de largura), foi concebido 
por um especialista em engenharia elétrica, 
chamado Robert Panero, conforme informou 
a imprensa o próprio Sr. Kahn, esta_ proposta 
de ta] maneira empolgou alguns nossos patri­
cios ingênuos que, de acordo cor:n l_nfQrmação 
do instituto Hudson, 1.500 brasileiros trabalha­
ram, sem receber nenhyrna rerol.1ne:ração, no 
planeja,,,,.::-• .... r:lo mesmo, os danos à ecologia 
eram reconhecidos pelo planejador Herman 
Kahn, mas por ser o maior projeto já realizado 
pelo homem, valeria a pena, dizia ele, conti­
nuar os estudos para a implantaçáo do men­
cionado lago este monstruoso lago inundaria 
uma área 15 vezes maior do que toda a área 
prevista por todas as hidroelétriças a srem 
construídas pelo Governo brasileiro, até o ano 
2010 é interessante notar que, à éJ)ocã, b PJa. 
no não recebia nenhum protesto dos ecolo­
gistas internacionais. 

b) Aspectos da Situação Atual 
Hoje nos deparamos com novos e mirabo­

lantes Planos de Nações que no passado inva­
diram, ocuparam ou ameaçaram de invadir 
e tomar a Amazônia dos brasileiros, em nome 
do "bem da humanidade", do "Progresso" e 
argumentos tais. Hoje fala-se o reverso. Para 
o "Bem da Humanidade", fala-se que o Brasil 
deve prescendir de sua Soberania naquela 

área para que a mesma seja preservada como 
espécie d_e "Jardim do Edem" Intocado. Será 
que os loDoS de ontem de fato mudaram não 
apenas a pele mas as suas próprias naturezas 
e se transformaram em mansos e inofensivos 
corderinhos? Sabemos que só as riquezas mi­
nerais da Amazônia, se devidamente explo­
radas, .são estimadas em trilhões de dólares, 
sabemos~ tambéin, que as Nações Que mais 
preSsão estão fazendo contra o Brasil, para 
que deixe- de lado a exploração da Amazônia, 
são exatamente as Nações que possuem saté­
lites artificiais dos mais sOfisticados, capazes 
de detectar todo tipo de mineral e de riquezas 
naturais. Então porque este empenho em for­
çar o Brasila por de lado sua Soberania sobre 
a Amazônia? Não é por pouco que imagina­
moS e reagimos como o Ex-Presidente doBra­
sil, o inatacável patrióta que foi o Deputado 
Arthur Bernardes, quando imaginava que por 
trás de todos aqueles Planos formulados para 
o "Berri da Aiiiaz6nia" E dá "Humanidade", 
havia interesses inconfesSaveis, Sem dúvida 
que podemos dizer, baseaClos na nossa longa 
História de rnterveilções e tentativas- de inter­
venções estrangeiras na Amazônia, de que há 
algo no ar que só pode ser explicado como 
mafs_uma.tentativa de intervenção estrangeira 
erri assUntOs que não lhe~ competem; por se­
rem única e exclusivamente brasileiros. Até 
porque nas próprias colônias por eles man­
tidaS, SUa atuação ecológica foi devastadora, 
além de nos seus próprios Países sua atuação 
na fase da expansão das suas fronteiras agrí­
colas nada tem de modelar, muito ao contrá­
rio, o modelo adotado fol erriínentemente dila~ 
pidador. 

Frente a timtas e transparentes provas que 
nos traz a História, é justo que o povo brasileiro 
tem o direito e mais que isso o dever de levan­
tar suas suspeitas sobre essas estórias que 
circulam nos meios de comunicação, de que 
a internacionalização da Amazônia é assunto 
saído dos Gabinetes MilitareS. A quem inte­
ressa desacreditar a ã.titude patrióta dos brasi­
leiros .. que suspeitam haver más intenções por 
trás da orquestração internacional contra o 
Brasil? 

Aqui conviria ilustrar alguns exemplos da 
"Orquestração" """- aliás a maior pressáo já 
recebida pelo País no exterior neste século, 
segurido cOnstatação do Embaixador Paulo 
de Tarso F1echa de Lima. 

a) Nos Estados Unidos dé} América são re~ 
petidas atualmente inúmeras vezes seguidas 
nas suas poderosas redes de lV, filmes em 
estilo dos nossos comerciais (quem sabe, a 
finalidade nãO será mesma?) onde se mostra 
- A morte de Chico Mendes; induzindo os 
telespectadores a crer que a lamentáveJ morte 
do seringueiro teve a anuência do governo 
brasileirO. Pior do que isso, a indiferença do 
nosso povo. fsto é, pretende-se_ transformar 
a morte promcrJida por um incidente de terra 
em estado de f r ante ira - idêntico a milhões 
qUe os Estados Unidos tiveram ao longo de 
sua -história -num Hbdo contra o Brasil. Em 
proporção infinitamente mais grave, o Primei­
ro Mínlstro da Suécia, Olof Palme, país protó-

tipo da mais refmada civilização, foi morto a 
tirç>s_ na principal rua de Estocolmo. e até hoje 
se desconhece seu assassino, ou as causas 
que moveram. Terá sido terrorismo interna­
cional, movimento de minorias internas, dis­
putas simplesmente partidárias, ou jogo de 
grandes interesses de multinacionais suécas? 
tudo é lícito especular, 

E os Estados Unidos, cuja história tem sido 
marcada pelos assassinatos de seus próprios 
presidentes? Recentemente mataram o mais 
famoso deles, nesses ú1timos 40 anos: John 
Fitzgeral Kennedy. Não satisfeitos, no melhor 
estilo dos 'Westems", onde aliás assistíamos 
os famosos e bravos mocinhos massacrarem 
.. índios selvagens", mataram também o assas­
sino e, para completar, mataram o irmão do 
presidente que ousara se candidatar. Sem falar 
que o presidente Reagan foi também ba1eado 
ante a Câmara das TV e cer_cado dos seus 
melhores e mais hábeis agentes secretos. Será 
que, em face ~ eSses acontecimentos, vamos 
deduzir que o povo sueccYot.r americano e 
mesmo a sua cúpula política foram culpados 
por esse-s assassinatos? Não! A nossa posição 
tem sido de solidariedade a seus povos enluta­
dos. Em contrapartida, o povo e sobre tudo 
o governo brasileiro são _acusados de forma 
impiedosa e injusta, pela morte prornovidã por 
luta de terra- cujos assassinos, aliás, já r oram 
presos- e mais recentemente a estória, mos­
trada a seu modo, se transforma em super 
produção de Hollywood, transformada em pe­
ça acusatória. 

b) Na refmada França, cuja impiedosa luta 
colonial, por sinal é bem recente, seu presi­
dente Mitterand prega o conceito de "sobe­
rania limida" para a Amazônia. Para materia­
lizar sua solidariedade, recebe Raoni, quase 
que com honras_ de chefe de estado -afinal, 
não foi da Europ-a que- Vefo--õ Conceito de 
naç_ão indígena, para os nossos índios, con­
ceito que a1guns defenderam para constar de 
nossa própria Constituição? 

c) O próprio Raoni, tem sido pobre vítima 
incOnscíente do festejado roqueiro "Sting", 
que o exibe em shows pelo mundo afora, tal 
como se fosse uma criatura exótica, para au­
mentar seus milionáiio cachês. O respeitado 
cientista Guilherme de La Penha, diretor do 
Museu GoeJdi, em visita recente aos Estados 
~idos da América, assistiu a apresentação 
âo "roqueiro'' e fiCou iildignado- com as calú­
nias ofensivas, assacadas contra o Brasil, de 
forma despudorada, pelo mencionado cantor, 
e sem nenhum compromisso com a verdade. 

d) O próprio SeCretáriO Geral do Minter,Jo­
sé Carjos Mello ass!s.__tiu a um documentário 
da TV inglesa há duas semanas, de uma hora 
de duração, Cujo teor agredia a mais elementar 
verdade. 

e) Uma famosa reviSta italiaiia, /J ExpreS;;o, 
com tiragens de 500.000 exemplares, em 
duas tiragens seguidas (de 19-2-89 e 26-2-89) 
incluia encarte, dirigido ao primeiro ministro 
italiano, exigindo a suspensão de crédito do 
mercado comum europeu para carajás e-SUs­
pensão de importação dos minérios de ferro 
do Brasil, alegando-se que ele estaria destruin-
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do o pulmão do mundo. Publicava, também, 
11 páginas sobre Cfiíi:O Mendes, nas quais 
o Governo Brasileiro é acusaâo de responsável 
pela morte do_mesmo. Por ttás _se esconde, 
sem dúvida, os _interesses escuSos dos nossos 
concorrentes do disputado mercado do ferro;-

f) No mesmo tom, um filmete está sendo 
divulgado na Europa, onde em forma dramá­
tica são apresentadas c:enas superpostas, nas 
quais em seqüências são-vistas: 

-Uma vista de belíssima floresta amazô­
nica; 

-A seguir tratores aparecem derrubando­
a· 

-Novas máquinas seguem-lhes, misturan­
do cal.cáreo com a terr_a; 

Seguindo-as agricultores plãntai-tdo soja; 
- Enfrrn, a conclusão~ J"ião CQITlprem óleo 

de soja brasileiro porqUe assim estarão aju­
dando a destruir o ar que respiramos. 

g) Recentemente, senador americano Ca­
hamdo Kãsten, pos em dúvida nossa sobe­
rania e direito à Amazônia dizendo em público: 
·•ao contrário do que os brasileiros pensam, 
a Amazônia não é deles (brasileiros) mals de 
todos". Isso dito por pessoa que_ deveria ter 
um mínimo de responsabilidade. 

h) Coinddindo c:::orn lsso, somos invadidos 
por comitiva de piedosos senadores amerka­
nos, que vêm_ testemunhar in loco a devas­
tação da nossa (oj "s_ua"?) Selva Amaz:ô_nica. 
Figuras notórias, como Pierre Truc;l~au, ex-Pri­
meiro Ministro do Canadá, jornalistas eminen­
tes, artistas em busca de promoçáo e já se 
anuncia a vinda de Carter e Dukakis, para com 
suas presenças intimidarem os incautos brasi­
leiros em sua saga destrutiva. 

i) E agora noticiam os jornais que foi sus-_ 
pensa a visita do Primeiro Minlstro ltalianq, 
por pressão dos "yerdes". -

j} Não adianta lhes falar que eles não foram 
bons professores em seus Pa~s, que primo­
raram por uma conquista predatória, arrasan­
do suas florestas e aniquilando seus índios. 

Alegam que àquela época não tinham 
"consdência ec:::.ológica" -a be:rn da verdade, 
tal "consciência" só foi despertada após des­
truirem as florestas do hemistério norte, para 
combustível de sua revolução industrial e para 
abrirem espaço para a expansão gigantesca 
de suas fronteiras agrkolas e, a1nda hoje, diga­
se de passagem, continuam _ _derrubando as 
gigantescas sequoias, aquelas árvores m_iiena­
res da Califórnia, qUe São tão Valiosas quanto 
as mais raras espécies da Amazônia; quando 
não mais restavam áreas a serem inundadas 
para sua hidrelétricas, já que todo o seu poten­
dal havia se exaurido; quando a maioria dos 
índios havia simplesmente desaparecido ou 
fora devidamente isolado em "guetos", "reSer­
vas" criadas de ter:ras__ern_geral inférteis, que 
nenhum homem branco desejava possuir; 
quando já haviam poluido seus rios; quando 
suas fábric~s .. Jornos elétrkos e número e>Çc;es~ 
sivo -de carros agrediram a natureza de foiTTla 
quase irremediável, lembravani~se da neces­
sidade de defender a ecologia. 

Quando lhes afinna_mos serem eles, os ri­
cos~ exatamente os grandes poluidores da na-

tureza e que bastava um pouco de_ controle 
no -corte de posias das suas "gorduras" -
diminuindo, por exemplo, o número de auto­
móveis por familia - para avaliar a natureza 
de agressões em grau infinitamente maior que 
todas as queimadas da amazônia brasileira, 
qtle só contribui com 5% de todo o gás carbô­
nico emitidO na atmosfera mundial, alegam 
a dificuldade de seus povos abrirem mão de 
um mínimo do conforto a que es.tão acostu~ 
mados. -

Recentemente, um grande movimento in­
ternacional, apoiado por alguns -setores am­
bientalistas nacionais, ém nome da defesa do 
meio ambiente, de forma orqu~trada, fato 
que toma suspeitosa a sua organização -
se insurge contra o Brasil. 

Dedarações de ecologistas, políticos e auto­
ridades sobre as agressões à floresta amazô­
nic:;a~ assassinãtos de indios e ecologistas, in­
Va"SOes de posseiros etc~ Tribunais simulados, 
respaldados por entidades representativas de 
vários -segmentos sOciais, se instituem a título 
de falaciosos julgameptos~ somente para con­
denar autoridades do governo, explorando 
eventos criminoso$, distorcendo suas causa$ 
para transformá-las em acontecimentos politi­
cos. Há toda uma série de acusações, as quais 
por suas caracterfsttcas, conformam-um qua­
dro de pressões, não incidentes sobre o _gover­
no, mas que, sobretudo por sua amplitude 
-vem atingir frontalmente a-sociedade brasi­
leira, os brios do nosso povo e a nossa própria 
soherania. 

Trata-se de uma campanha infamante por­
que decorre certamente de interesses incon­
fessáveis, e covarde, porque se abriga na Oo­
bre causa da defesa da ecologia 
::::É triSte cohstatar que alguns brasileiros ca­
da vez menos número é verdade, por ingenui­
dade ou por idealismo, e tantos outros repre.: 
sentando interesses de grupos ou por razõeS 
pessoais, estejam enganjados em tal movi­
mento._ 

Tudo iss_o é tanto mais grave, quando nos 
querem impedir na construção de uma estra­
da que diminuiria no frete ao Japão e a Ásia, 
em 9.000 km. Mais grave, a título de razõs 
ecológicas querem impedir a "integração lati­
no-::af!}ericana". 

Na verdade, estamos ante uma guerra eco­
nômicá, disfarç:a~a pela nobreza do ecológico. 

RecohheceMse que, não é possível deixar de 
aSSinalar os erros que o País incorreu na ocu~ 
paç:áo da Amazônia e no afã do desenVOl~ 
vimento que caracterizou as últimas décadas, 
qUe reCOnhecidamente, ocorreram disfunções 
nesse processo - por falta, certamente, de 
planejamento adequado, inexistência de um 
fluxo perrrüiilente de recursOs, 1ncúria ·admi­
nistrativa, desconhecimento da área por falta 
de pesquísas cientifiCas e tecnológicas e ou­
tras -razões tais. 
N~o __ e-Scondemos os erros do pioneirismo 

em=uma rê"Qião para a -qual ninguém tinha 
nem tem teçnologia. Como exemplo disto aí 
eStá 8hiéJrelétrica de Balbina, com um custo/ 
benefíC:io indevido. Hoje seria impossível ocor­
rêr ~a outra Balbina, pela existência da obri-

gatoriedade do relatório do impacto ambiental 
(rirna)._decretado em 1986. - -

Além do mais, a eletrobrás tem hoje uma 
das melhores estruturas de proteção ecoló­
gica dentre as empresas do mundo. Tem, pai­
exemplo, um conselho especial, composto 
eor pers~malidade independente de notório 
saber - indi9enistas, antropólogos, sociólo­
gos e outros mais - reconheci~o e aplaudido 
pelo próprio Bird. - -

A hidrelétrica de Ba/blna inUndou unia- área 
de 2.40Õ Km2 pãra produzir apenas 250 Mw. 
A hfdrelétrica proposta de Kararaô, inundará 
apenas 1.200 para produzir 11.000 Mw e des­
loCará apenas 320_ pessoas. 

Errôs- foram Cbmétidos certamente, mas 
acertos maiores. Imperdoável mesmo seria 
deixar a área resumida a um imenso vazio 
sob o alvo incessante da cobiça ititetm!cional.. 

QuerO- detínha ou detém hoje a tecnologia 
da agricultura -em flórestas-fropfciàis ou úmi-
das? · 

É melhor aprender errando do que a omis­
são cômoda daqueles que não tentaram. Es­
ses mais do _que erram, porque nada fazem. 

Pagamos um preço pela ocupação correta 
e inadiável no seu conjunto, e também infOf~ 
rendo em ocasionais erros, que hoje procu­
ramos corrigir e com todo o empenho. Seria 
melhor deixar a Amazónia num redom_a, como 
ocorreu até a década de 60? Esses sim, seri~ 
um erro imperdoável para os brasileiros que 
precisam se desenvol~er_não por uma questão 
de opção, mas de sobrevivência, além de im­
perdoável sob o aspecto estratégico, ante a 
ambição mundial, demonstrado em tantos 
exemplos no-pa.ssado: 

Um dos temas desa polêmica, _foi_ centrado 
nos financiamentos p~ra a coristrução da uni~ 
sa de Kararaó, hoje Belo Monte. que produziu 
grande celeuma, como das demais previstas 
no plano nacional -de energia elétrica 
1987-2010- denominado simplesmente de 
plano 2010- este plano, contém linhas de 
uma política de defesa de m~io ambir;nte, d.~­
monstrando a preocupação dos técnicos b@­
sileiros com as repercussões e conseqüências 
negativas para a ecologia, estudos inte1ín<>~~ ~ 
das_usinas. previstas. 

Essa polêmica foi trazida ao nosso próprio 
quin~J, no caso de Altamira, quando ecolo­
gistas autênticos e fictícios, jornalistas, toquei· 
ros aproveitadores, e t9da outra e9pécie de 
aproveit.actores ~e reuniram para explorar a in­
genuidad~ de índios que nada entendem_ das 
necessidades do Brasil; ou das riecessidades 
de um mundo moderno". Centenas de pessoas 
foram enviadas para Já, a custos astronômicos,. 
Quem pagou por tudo aquilo? Que interesses 
econômicos estavam por trás de tudo aquilo? 
A quem interessa impedir o desenvolvimento 
do Brasil? 

Nas bases para o planejamento da execu­
ção do sistema: de energia elétric;a, com s.eu 
capítulo do "meio ambiente e inserção regia· 
hal dos empreendimentos''- _se observa que 
O assunto merec;eu; nos seus esiudp~,--0 devi­
do cuidado quanto à neceSsidãde de buscar­
se soluções adequadas, nas quais estejam 
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compatibilizadas as exigências de um progra­
ma de eJqJansão energética com os requeri­
mentos de preservação, conservação e prote­
ção ambientais. Daí as pesquisas sobre as fon­
tes alternativas de energia, não convencionais 
-corno a da irradiação solar, força dos ventos 
(energia aeólica), xisto betuminoso,- reSíduos 
orgânicos, variação de nív_el das m!'lrés (apro­
veitamento maremotriZ). 

A capacidade enérgetica hidráulica da bacia 
Amazônica é imensa, o m<iior pOtencial do 
mundo, pelo plano 2010 da eletrobrásleletro­
norte, estima-se em 48 milhões de Kw!h, mais 
que dobrando a produção nacional de energia, 
que é da ordem de 40 milhões de DW/h insta­
lado e funcionando na Amazônia já produz 
mais de 4,5 milhões de Kw/h de energia hi­
dráulica, com imensos beneficios para a re­
gião e para todo o Brasil, permitindo a opera­
ção de Carajás, dã Alunorte, do Parque Indus­
trial de Manaus e de tantos outros empreendi· 
mentos. Toda a área inundada pelas hidroelé­
tricas, previstas no plano 201 O, não seria ma for 
que 0,113%- da Amazônia. 

OS efeitos econômicosfsociais com a im­
plantação desse parque hidroelétrico, trará um 
des_envolvimento jamais visto ou imaginadO 
para o Brasil. Hoje toda CQnstrução de qual­
quer baragem ê precedida de estudo de con­
trole ambiental, com elaboração do relatódo 
de impacto ambiental- Rima, e, seus efeitos, 
minimizados e equacionados pela grandiosi­
dade da obra. As comunidades limítrofes à 
barragem recebem tra_tamentQe_special, trans­
feridas e indenizadas, reordenadas, oferecen­
do-se assistência médica, dentária e educa­
ção. As comunidades indígenas, além de be­
neficios, recebem grandes somas de dinheiro 
como forma de indenizações. Os animãis são 
monitorados e realocados; os peixes estuda­
dos e os lagos repovoados. 

O deflorestamento das áreas inundadas, ne­
cessário para eVItar O apodrecimento das 
águas e suas consequêndas, tem Sido o gran­
ae-aesafio-para -o -meío ambiente:Esludos-prõ: 
neirós nesse campo são desenvolvidos para 
mininiízar seus--efeitos:O q'Ue transparece "ndS 
ataques a estes projetos, é uma cobiça interna­
cional nessa região e no desenvolvimento do 
Brasil. 

A polêmtca envolve, ainda, o problema das 
queimadas e dos desmatamentos; particular­
mente no que se refere aos índices de afetação 
e de comprometimento das matas e florestas 
relativamente à sua devastação. Isto é, seria 
como se a cada 1.000 M2 da Amazônia inun­
dássemos apenas 1,99 W, percentual irrisório 
sobre todos os prismas de análise. 

Hoje inclusive existem processos extrema­
mente simples e econômicos - desenvolvi­
dos iil.duSive por técníCos locais - de retirar 
as árvores nos lagos inundados. Diferente­
mente do que se propagava, que as árvores 
inundadas apodreceriam, emitiriam. gases 
(sulfidrico), além de danificarem a médio pra­
zo as próprias turbinas, as árvores de fato per­
manecem perfeitas, segundo alguns ecologis­
tas mais exa1tados, promotores à época de 
passeatas e protestos, a população de Manaus 
teria que usar máscaras _quando a hidrelétri!:a 

de Balbina estivesse conclufda, pela queima 
dos gases poluentes do apodrecimento das 
án.rores submersas pelo seu lago. (1 )Segundo 
nos afiança a Eletronorte, a técnica de retirada 
das árvores que já está sendo usada larga­
mente no lago da Hid.roelétrica de Tucuruí 
é eXtreffi;;_~rilente _prática e ainda mais econô­
mica do que o_ desmatamento convencional. 
4 ,b6inens ·Com 2 pequenos- barcos, retiraram 
até 10 árvores (40 rn3 ) por dia e colocam no 
embarcadouro. 

(1) corno se vê, a realidade é: bem diferente 
da previsão. 

Levantamentos disponíveis, feitos pelo JN­
PE, cobrindo o período de 1975-1988, com 
a ub1ização de satélites, fornecem informações _ 
quanto às queimadas. O que encontramos no 
relatório daquele instituto; "avaliação da fio· 
reSta-AmãZõnl.Ca", retém~publlcado, é que os 
desmatamentos neste período para a região 
norte e Amazônia legal, foram os seguintes: 

-Acre, 3,6% do estado 
-Amapá, 0,59% do estado 
-Aiiú:izOrias, 0,8% do estado 

--Pará, 7,1% do estado 
-Rondônia, 12,6% do estado 
-ROraima, 0,97% do estado 
-AML-Tocantins-Goiás, 7,5% do estado 
-AML- Maranhão, 9,13% do estado 
-AML -Mato Grosso, 8,4% do estado. 
Pelo acima podemos constatar que apenas 

3,92% da região norte, área de floresta pesada, 
e que 5,12% da Amazônia le"gal área esta que 
inclui capões e cerrados, foram desmatados 
até 1988, estando, portanto, bem abaixo da­
quilo que a imprensa internacional e os ecolo­
gistas internacionais, por ignorância ou má 
fé, vêm alardeando. 

A Aró:ãzôniã. legai inclui áreas de vegetação 
tipo cerrado, campos, campos cerrados ("sa­
vanas"), cerradão, floresta tropical úmida, rios, 
cidades, etc. EstUdos recentes do INPE, dão 
conta de que somente 5.12% da" flol:'esta tropi­
cal úmida da Amazônia foram desmatados, 
porta-nto; mUltO menor-âõ qi.ie -os maíCeii-divJF 
gados pelos alarmistas da imprensa intema­
dorial, da ordem de 20/25%. Em consequên­
cia, os efeitos de poluição da atmosfera com 
gases nocivos é bem menor do que indicam 
as pressões internacionais~ Os 5% de desma­
tamento representam uma área de 251.429 
Km'. 

EsseS dados recentes, contudo, não nos .de­
vem a levar indiferença do gravíssimo proble­
ma do desmatamento, que não se deve só 
_as queimadas, nias a um processo de coloni­
zação irracional~ (Como é-o caso básico de _ 
Ro_ndônia)_. _ 
At~lmente nas várzeas do baixo Amazonas 

são desenvolvídas algumas atividades agrope­
cuárias corno juta, pimenta do reino e gado, 
e no seu e!õi:tuário gado, arroz e cana de açúcar, 
não comprometendo a floresta virgem, res­
gi.latdada em sua grande extensão. 

Há atividades agropecuárias de sobrevivên­
cia ao longo dos núcleos popu1acionais mais 
<:te~_envolvidos, em geral à marg_em da Belém­
Brasma e da Transamazônica Não são mais 
do que 50 (cinqüenta) micro-regiões, com 
cerca de 30 mil habitantes cada. Também ao 

longo da estrada de ferro Carajás estão se 
form_ando núcleos habitadonaiS. 

Foram detectadas na região, até 1987, 23 
(vinte e três) niadeireiras, das quais 9 (nove)­
estavam legalmente constituídas, fiscalizadas 
e controladas pelo governo: As restantes se 
encontram em situação de clandestinidade, 
· A Amazônia é uma imensa área onde a pfe­

senç:a mineral se manifesta ~ quase todos 
os lugares. As reservas já identificadas são de 
incalculável volume e valor, mas há quem as 
calcule em 30 trilhões de dólares. O projeto 
Radam descobriu 14 espédes diferentes de 
minerais: ferro, nióbio, ouro, bauxita, cobre, 
caulim, salgema, linhito, manganês, cassite­
rita, tltânio, eremita, níquel, gipsita, diamante, 
minerais radioativos, etc., gerando uma cobiça 
desenfreada: de outras nações, querendo tor­
nar a região inexplorada, favorecendo assim 
seus interesses econômicos. 

Temem queda do preço de minerais sob 
controle de oligopólios na bolsa: por exemplo, 
a cassiterita da caeini. -

Operam na Amazônia até 1986, 12 ernpre. 
sas míneradoras, e uma infinidade de garim­
pos e garimpeiros indenpendentes, dedicados 
na sua maior parte à extraçáo de ouro. O de· 
partamento de produção mineral do minis­
tério das minas e energia havia constatado 
27 áreas sujeitas à ação dos garimpos contro­
lados e dezenas de garimpos clandesitnos. 

Além das agressões ao meio ambiente, pro­
vocado pela operação desordenada desses 
garimpos, o uso indiscriminado do mercúrio, 
que teve sua regulamentação recentemente 
aprovada, é iinportante àestacar os desvios 
do ouro, fnclusive dos produzidos nos garim­
pos controlados. Tais desvios decorrem de 
uma Série de cãlisas; entre as quaiS o contrã­
bando, a grande quantidade de garimpeiros, 
cerca de 200 mil, dispersos pela região, inclu­
sive em áreas de dificil acesso, os baixos nfveis 
de instrução e a participação de intermediários 
e aproveitadores, entre os quais estrangeiros. 

-- -am-grãvissimo-·esj,-eculaaor-"das bolsas~ -se~ 
gundo se alega, está por trás do movimento 
garimpeiro na área Yanomani. Na Amazônia 
teln sido utilizado soflsticadíssimos equipa­
mentos, transferidos até de helicópteros usa­
dos ria guerra do Vietnã, que nem a aeronáu­
tica possui. A figura do garimpeiro românticCí:l, 
ousado, independente e que pode ficar rico 
de um dia para a noite, praticamente inexiste. 

Orge a mudança do código dos garimpei­
ros, que são vitimas de magnatas insensíveis 
que ganham fortunas ilícitas, sobretudo atra­
vés de contrabando. O País perde de inúmeros 
modos: saúde de_ garimpeiro, disseminação 
de doenças indígenas, desvio de leis sociais, 
ffgressão ecológica, incentivo ao contrabando 
e perda tributá[ia. 

Para exemplificar a febre do ouro na região 
de Rondônia, dão conta que de 190 a -200 
vôos diários saem do aeroporto de Porto Ve­
lho, ficando em 2! lugar em número de vôos. 

Um exemplo típico dos problemas da explo­
ração desordenada dos garimpeiros é Serra 
Pelada, por -onde pasSaram mais de 100.000 
garimpeiros. Hoje, em situação decadente, 
a1ém de agredir o meio ambiente com alto 
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índice de mercúrio lançado na bacia do rio 
ltacaiúnas, afluente do Tocantis, pei'deu, certa­
mente, mais de 30% do ouro r.emovid9 pela 
utilização de equipamentos rudimentares, o 
que representa grandes perdas para a econo­
mianadonal. 

Este assunto pode ser considerado de extre- · 
ma gravidade, bastando dtar, entre outros pre­
juízos, o desperdício, ao;::ima meJ1S:iooa<io~ de 
cerca de 1/3 do minério extraír:lo, e a venda 
ilegal de pelo menos metade da produção, 
especialmente através da exportação clandes­
tina (contrabando). 

Entre o desperdício e os descaminhos do 
ouro, a sua perda em 12 anos (1972/1983), 
significou cerca de 403 toneladas, no valor 
aproximado de US$ 5.4 bilhões de dólares, 
ao preço de US$ 423.68- OZTROY. 

lU- DA POÚTICA AMBIENTAUSTA 

Os ciclos altern~!_iVos da economia brasi­
leira, desde o infcio da colonização portugue­
sa, provocaram__danos aos recursos naturais 
e ao meio ambiente, seguindo, aliás. processo 
semelhante ao ocorrido nos países desenvol­
vidos e que, por sua vez. também de reverter 
esta situação. 

O prtmeíro exemplo da atividade predatória 
em nosso País foi a devastação .Pa Mata Al~n­
tica. Restam do exuberante ecQssistema en­
contrado. peJos des_cobrídores portugueses 
apenas os preciosos remanescentes contí­
nuos preservados nos Estados do ~pírito 
Santo, Rio, Bahia e Rio Grande .. Qo S~L Ain9,a 
na esteira do progresso e da civiliz.ação, inicial­
mente concentrad_os oo litoral Artântico,_ fica­
ram comprometidos os ststem<ts ecológicos 
característicos dessa região, prindpalmente 
no tocante às dunas e aos manguezais. 

A integração da fronteira Oeste expôs a co­
bertura florestal do.s_Estados do Mato G:rosso­
e do Mato Grosso do Sul às transfOrfnãç:ões 
determinadas pela implantação e a expansão 
da pecuária. e da agricultura. O Pantanal Mato­
grossense, santuário ecológico ainda em parte 
preservado, sofreu também a ação d"- garim­
pagem e do uso indiscrim.ina_do .de ~rot6-
xicos e produtos químicos poluentes. 

No sistema ecológico ela Paixada mara­
nhense, os grandes projetos agrícolas e os 
desmatamentos __ e queimadas provocaram um 
processo de depredação ambiental, 

A marcha da colonização e da integração 
de novas áreas à e.conomia das nações leva 
consigo, como inexorável companheira de via­
gem, a devastação_da_.flora e fal!na e a poluição 
ambiental. A História tem demonstrªdo que 
este _é_um fenômeno __ mundia1, ligado ao de­
senvolvimento e ao progresso da humanida­
de. 

Tal fenômeno não é próprio dos países s.ub­
desenvolvidos ou em desenvolvimento, uma 
vez que modelaram seus métodos e estraté­
gias nos utilizados pelas nações ricas e de.se.n~ 
volvidas, as quais em sua ânsia de exploração 
se comportaram em toclo o mundo como pio­
neiras na aplicação da tecnologia predatória. 

J-listcr.icamente a ocupação da eomazônia se 
~:<in~::Pl<" ;::, uma e<::onomia b.:~seada no forneci· 

menta de matérias primas, principalmente de 
origém flOrestal, para os mercados interno e 
externo. 

No final do século XIX e início do século 
XX. -ocúireu um surto significativo de: Povoa­
mento da região, durante o ciclo da borracha, 
provoCadC:l. pela grande demanda internacio­
rial de borracha natural nessa época. 

Os r[cos seringais do norte atraíram levas 
de migtatl(eS nordestinos que, rugindo da se­
ca; se fiXaram principalmente no Acre onde 
se" dedicaram à extração e processamento ru­
dímentar do látex. 

O extrativl:smo migraJqri_o (Borracl':!a •. C~s~­
nha, Madeiras, Gomas Nã,o-~ástlcas) foi inca­
paz de proporcionar a efeitiva ocupaÇão do 
território Amazônico._ -... -.--

Nos últimos 20 anos a CoioniZação da á.re.é'! 
passou a ser uma das prioridades do Governo 
Federal que implementou, neste período, vá­
nos planos oficiais de ocupação e desenvol­
virn.ento regional, q~e priviligiam o assenta­
mento de frentes pioneiras agropecuárias ao 
longo dos eixos rodoviários recentemente 
abertos: tra.nsU'I.mazônica,_ M.anaus~·Poito Ve­
lho, Belém-Brasília; Cuiabá-Porto VelhO.-

Outros empreendimentos agropecuários de 
grãnde vulto, pertencenteS a grupos econô­
micos do Centro-Sul do País, são desenvol­
vidOs na Amazônia, em função de incentivos 
e.créditos oficiais propiciados pelo Governo 
Federal. (Grupos EstrangeiroS) 
-Entre 1970 - 1985 houve um crescimento 

de 91% no número de proPriedades rurals 
da região; de 93% na área das propriedades; 
de 227% das áre?Js de lavoura e de 214% 
do rebçmho bovino. 

Est:és~riúmeros- extxaTdóS_ do cenSo agro­
- pecuário-do JBGE/1985- comprovam a ín­
tel1§]dade do esforço de ocupação e coloni­
zaç"ã:b re.lli:i!ado na Amazônia. 

A extração de madeiras~ deixou de cQnstituir 
unia das atividades econômicas de maior rele­
vãlicia para a economia regional, consider~.rl­
do que a exploração mineral ·tomOu parte 
maior na economia da mesma. A exploração 
gailhai"a impulso, a partir de 1980 com a 
exm:istã.o das .florestas do Su1do País, daí, resul­
tando na transferênda das indústriais madei­
refrãs, piindpairilente para -a regíãO das iihãs 
e Sul do Pará. 

I?_e acordo com estudos do projeto radam­
brasih_ apenas 30% das terras Amazônicas se _ 
preSfam a atividades agropecuárias, em razão 
das características físicas dos seus solos. 

_Anterior a toda "Orquestração" internacio-
nal feita contra o Brasil, o País já tomara provi­
dências para proteção do meio ambiete ama­
zônico, .com a exigência do rima .(Relatório 
impacto ambiental) para todos os novos proje­
tos; foi começado um zoneamento Agro-Eco­
lógico da Amazônia legal, sendo que os dos 
estados de .Rondônia e Mato Grosso já estão 
co.mple~s e 9 restan~ encontra-se _em fase_ 
de elaboração; foram criadOs parques nacio­
nais, re~~rvas ecol6gfcas, áreas de proteÇão 
ambiental, bem como delimitação de áreas 
indígenas, algumas das qL1ais mi'linrEs do que 
muitos países EuropP.us. 

O Sistema Nacional de meio ambi.e.nte ---:­
Sisnama, tem como functamento principal dc1 
sua existência a formação das normas de polí­
tica do Meio Ambiente, cuja concretização está 
a cargo do Conselho Nacional do Meio Am­
biente - CONAMA, o CONAMA, face à .sua 
àbrangência democrática e à valorização que 
empresta ao meio ambi~nte, não possui simi­
lar no mundo. é:, pois um órgão da maior 
importância de que dispõe o Governo, para 
a solução da problemática do meio a!Jlbiente. 

mstrumento .. da maior importância é o rela­
tório de impacto ambiental- RIMA, instituído 
em 1986 pelo Governo, através do Conama 
que se exige "nã implantaçã.o de quaisquer 
obra ou_ projeto que se preterida instalar e que 
possa implicar em riscos para o ecossistema 
circundante. 

Com o intuito de as~egurar o contrQie rac_io­
nal da exploração dos recursos das variadas 
áreas, o_ Governo promoveu o zoneamentQ 
agro-ecológico nos Estados de ·Rondônia e 
Mato Grosso, estando em conclusão os dos 
Estados de Mato Grosso do. SUl e GOiás, e 
em fase inicial o de toda a Amazôniã. Legal, 
com apoio da FAO. 

Acreditamos que a implantação total do zo­
neamento agroMecológico se transformará em 
instrumento de suma valia e servirá de refe­
rência para a 16gtca ocupação da Amazônia 
Legal, com a vantagem de minimizar os danos 
à ecologia. 

Paralelamente, a Sudam, com o apoio da 
OEA, executa o estudo dos vales Amazônicos 
- Acará, Mojú, Araguaia, Trombetas, Branco, 
Madeira e Baixo_.Tocantins - que tem por 
~marco o fato de que, na Amazônia, o rio deter­
mina o espaço econômico, as vias de c.omér­
cio e de_ coml!of_çação e; __ os critérios q~ assen­
tamentos das poPulações e de es.tabelecimen~ 
to elas cidades. 

O Brasil está consciente de sua problemá­
tica ambiental, dtspondo de rico arcabouço 
legal referente à matéri& relacionada com o 
meiÕ ambiente e seus recursos naturais reno­
váveis. O c:ódigo flo~estal, o código da pesca, 
a lei de proteção à fauna, a lei que. cria o 
Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e os re­
cursos naturais renováveis -IBMARNR - o 
código .Nacional de Gerenciamento costeiro. 
Há ainda uma série de decretos: o que cria 
o Programa de Defesa do Complexo de Ecos­
sistemas da Amazônia LegaJ, portarias e ins­
truções normativ~s que se constitlleJ11 em va­
liosa inStrumentação Legislatriva de Proteção 
do Meio Ambiente e ao Desenvolvimento sus­
tentado. FUridamentado tódo esse. acervO le­
gal, a Constituição brasileira configura deJor­
ma concreta a vontade política do povo brasi­
leiro em buscar soluções para a problemática 
do Meio Ambiente. Rec_entement~ com o lan­
çamento do Programa "Nossa Natureza", fo­
ram editados 17 (dezessete) decretos, e envia~ 
dos 7 (sete)_p:rojetos.de lei ao Congresso Na­
cic!flaJ,. uma portaria-interministertal e 3 (três) 
portarias ministeriais, todOEi voltados para a 
problemática ecológica, principalmente na re­
gião Amazônica. 

Quanto à infra-estrutura atuàl, denodados 
esfo1Ços estão sendo dedicados para o seu 
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contínuo aperfeiçoamento- e fortalecimento, 
consubstanciados no programa nossa natu­
reza, com objetivos de conter a ação preda~ 
tória do Meio Ambiente e dos recursos naturais 
renováveis; de estruturar o sistema de prote­
ção ambiental; de promover a educação am­
biental; de regenerar o complexo de ecossis­
temas afetados pela ação do homem; de au­
mentar a proteção às comunidades indígenas 
e às populações dediCãdas ao extrativismo na 
região Amazônica. 

Embora reconheçamos erros advindos da 
ocupação descordenada da Amazônia, é mis­
ter que se aceite a atenuante de que a quase 
totalidade de sua superfície está preservada. 
Vejamos, por exemplo o fato de que em toda 
a margem esquerda do Rio Amazônas, com 
mais de 1,2 Milhões de Km2 , há uma densi­
dade demográfica de apenas 0,4 por Krrf. 

Tóâavia,junto da experiência adquirida, es­
tamos enviando esforços para que, no futurO, 
o processo de ocupação daquela região seja 
corrigido, a fim de concluir o desenvolvimento 
económico com a necessária preservação 
ecológica. 

O programa "Nossa Natureza" criou o COn­
selho Superior de Meio Ambiente - CSJV\A, 
presidido pelo Presidente da República que 
congregará à política superior do Melo Am­
biente. E portanto, o órgão político por exce­
lência. 

Outros programas voltados para o controle 
do Meio Ambiente: Programa de CõrlfrOle da 
poluição do ar por veículos automotores -
Proconve; o Programa Nacional de Coritrole 
da Qualidade do Ar - Pronar e o Programa 
Nacional de Controle da Poluição Industrial 
- Pronacoop. 

OutrO Projeto é o de prevenção, controle 
e combate à Poluição Marinha na Costa Brasi­
leira, em cooperação com o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento -
PNUD, a Organização Mãrítima InternacionaJ 
-- CMI, contando ainda com a participação 
dos Estados de São Paulo, Rio de Janeii'O, 
Bahia e Rio Grande do Sul, através de seus 
Órgãos de Meio Ambiente, bem como da Pe­
trobrás. 

O Brasil possui, até nossos dias, quarenta 
e duas estações ecológicas, entre elas deze­
nove na Amazônia, somando-se a essas áreas 
de pr-oteção ambiental, vinte e nove Parques 
Nacionais e quinze Reservas Biológicas. 

Nosso Governo, profundamerite sensfbilizã­
do com o fatos que v_em afetando _os ecossls_.. 
temas brasileiros, principalmente a floresta 
Amazônica. e outros, com conseqüências da­
nosas para os seus recursos florísticos, hídri­
cos e climáticos, volta toda a sua atenção na 
busca das melhores soluções para evitar e 
reverter toda a situaçao que pbssa implicar 
em prejuízo ecológico com suas conseqüên­
cias para o comportamento -e inodo de vida 
da pop~ação brasileira 

Em face da preponderante preocupação es-­
tar ungida à Amazônia, providências einergen­
ciais foram determinadas, eritfe outras, a sus­
pensão temporário dos incentivos fiscais e cré­
ditos oficiais para empreendimentos na re- -

gião, coberta por florestas tropicais até que 
se concluam estudos sobre novos critérios. 

O Minter, através do pacto Amazônico, em 
estreita ligação com o Ministério das Relações 
Exteriores, Ministérios setoriais e Governos 
dos EstadOs e_ com respaldo da organização 
dos Estados- americanos - OEA, executa 
ações com os países vizinhos da região, por 
meio de programas bilaterais de recuperação 
e desenvoMmento de áreas marginalizadas de 
fronteiras. - - · 

O nosso esforço não se esgota aqui, com 
as medidas já tomadas, pelo contrário, a res­
ponsabilidade de homens públicos nos con- -
clamam a prosseguir na busca de soluções 
que possibmtem a elaboração e implemen­
tação de uma política ambiental programática 
e que corresponda a obrigação que nos cabe 
perante às gerações futuras de lhes passar 
um mundo convenientemente desenvolvido, 
conciliado com a necessflria e indispensável 
pres_ervação ambienta] e com uma estrutura 
social. Quiçá mais justa. 

Na declaração de Brasl1ia, os Ministros de 
Estado encarregados do controle ambien~l. 
E os repres_entantes dos países partipantes, 
(América do Sul, Central e Caribe), acordaram 
concluir seus trabalhos com uma "Declaração 
de Brasília", a saber: 

Os países da América Latina e do Caribe 
reconhecem que a urgente necessidade de 
encontrar um equilíbrio entre o desenvolvi­
mento sócio-econômico e a proteção do meio 
ambiente, através de um controle adequado 
dos recursos naturais e um controle dos im­
pactos ambientais, é uma preocupação co­
mum da mais alta prioridade para os países 
da região. f::ste_. reconhedme11to expressa a 
indissolúvel relação que existe entre os assun­
tos ambientais e o desenvolvimento sódo-e-­
conômico, bem como a obrigação de asse-­
gurar o ap-roveitamento sócio-econômico, 
bem como a obrigação de assegurar o apro­
veitamento racial dos recursos, em beneficio 
das gerações presentes e vindouras. 

Os Ministros reaftrmaram o princípio de que 
cadã EStado tem o direito soberano de admi­
nistrar livremente seus recursrn;- naturais. Não 
obstante, isto não exclui, antes pelo contrário 
reforça, a necessidade da cooperação interna­
cional a nível sub-regional, regional e global. 
Os Ministros enfatizam também que a solução 
do problema da dívida externa e o estabele­
cimento de uma nova ordem econômica inter­
riacional justa e eqüitativa, são condições in­
dispensáveis para garantir o processo demo­
crático na América Latina e no ·canbe, a pro­
moção da segurança e da paz na região e 
o desenvolvimento econômico e social conti­
nuado, que é a única alternativa possível para 
o aproveitamento racional dos nossos recur~­
sos naturais para satisfazer as necessidades 
de nossos povos. __ _ 

A dívida nao pode ser paga nas condições 
atuais, ainda que aumentando a fome e a mi­
séria de nossos povos, nem com mais subde­
senvolvimento e a· conseqüente degradação 
de nosso meio ambiente. 

Órgãos financeiros internacionafs devem 
assegurar, por melo de facilidades institudo-

nais específiCas. a disponibilidade de recursos 
adicionais suficientes, em termos concessio­
nais, para a realização de projetos de proteção 
ambiental nos países em desenvolvimento. 
Mais ainda, a cooperação internacional para 
a proteção do meio ambiente deve incluir o 
livre acesso à informação científica e a transfe­
rência sem fins lucrativos aos países em de­
sem~olvimento, das tecnologias não contami­
nantes e aquelas destinadas à preservação do 
meio ambiente. 

Os paíseS que possuem armamentos atô­
micos e de outras espécies para destruição 
em massa devem cessar imediatamente com 
todas as provas e experiências com estas ar­
madas e promover ativamente a sua elimina­
ção portanto, os ministros dos paises latino-a­
mericanos e do Caribe. Estão convencidos de 
que a solução para nosso planeta ameaçado, 
faz necessária uma cooperação de nível sem 
precedentes entre os países industrializados 
e os países em desenvolvimento, em beneficio 
das gerações vindouras. 

Além disso, os Ministros aprovaram a se­
guinte_ noção: 

'To dos os paises Latino-Americanos e do 
Caribe aportaram o seu apolo e solidariedade 
ao Governo do Brasil pelos ataques injustos, 
que vem recebendo pelo exercício de sua so­
berania da legítima utilização dos seus recur­
sos naturais". Lamentamos apenas, que tais 
fatos importantes, não tenham alcançado a 
mínima divulgação. __ 

Não se pode dissociar problemas ecológi­
cos no 39 mundo com prOblemas da pObreza, 
do qual a dívida externa _é um poderoso _agra­
vante. 

O Discurso do Brasil_ que é acusado pOr 
ingêrluos de nacionaliSta ou sob Influência mi­
litar, é absolutamente idêntico, ao de todos 
os Países da América Latina, especialmente 
os_amazônidas_. 

N- DA POltfiCA JNDfGEN!STA 

Ao Ministério do fnterior cabe a responsa­
bilidade de assistir às comunidades indígenas 
brasileiras, sendo o objetivo desta política a 
orientação da valorização cultural, impedindo 
sua desarticulação, a degradação de suas eco­
nomias e autonomias tribais, dando-lhes c~ 
mo seguran~ os m_ecanismos de preserva­
çãu, delimitação e demarcação de terras. 

Dificuldades de ordem técnicas s_e apresen­
tam bem como as administrativas, como re­
sultadO da dispersão dos grupos indígenas, 
das enormes_ distâncias do território nacional, 
sobretudo na Amazônia com suas dimensões 
continentais e, ainda, pela excassez dos meios 
de que se dispõem para a concretização das 
metas e propósitos de assistência permanente 
de que tanto necessita aquela região e os que 
nela vivem. 

Somente a partir de 191 O, com a criaÇão 
do SPI - Serviço de Proteção ao fndio -
a questão com-eçou a ser tratada com mais 
respeito. 

Com a expansão da fronteira econômicci, 
direcionada à Amazônia e ao Centro-Oeste 
do País, tomou-se imperativa, em 1967, a cria­
ção da Funai. 
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Hoje esta população alcança a marca dos tenção de projetos de formação de seringais 
220.000- índios, distribuídos em 200 grupos de cultivo, ampliou-se a assistência técn[ca 
étnicos diferentes falando 1 70 icl.omas e diale- ao$ produtores de borracha e incremento_u-se 
tos. Na época da colonjzação do Brasil,_ esti- a produção de mudas de seringueira. 
mava-se em 2 milhões a população indígena. A área de pesquisa registrou um grande 

Temos no País_ 467 reservas inOJgenas sen- e s_lgnificativo desenvolvimento, hoje existindo 
do 226 já demarcada ou em fase de demar_- çooperação técnica e dent11ic;.a, a riível interna-
cação e outras 240 aguardando proCedimen- donal. com países produtores e consuinido-
tos legais. res, estando em fase de_ conclusão os e:stl!dos 

No curto espaço de 4 anos do Governo visando a melhoria-dã. qualidade de nossa bor-
do Presidente José Sarney já forani demar- racha bem como a qualidade de nossa mão­
cados mais de 31 milhões de hectares en- -Oe-obri qualificada. 
quanto de 191 O até 1985, somente 12 milhões Foi também merecedora pe atenção espe­
de hectares foram demarcados. Uma área, dal o processo de organização de seringueiros 
equivaiente a 10% do território bra~il_~iro~ foi _ autonômos. 
destinada aos índios, ou s~ja, 82 n1:U'1ões de N_a última década inaugurou-se na Ama­
hectares. Nesta área, comportariam 13 países, zônia 15 centros de treinamento visando me­
Portugal, Albánia, Áustria, B_ulgaria, Cuba, Ho- - \horas no padrão de qualidade do eJÇ:trativismo. 
landa, Israel, Ltbano, Nicarágua, Bélgica, D1na- Não foi esquecida também a assistênda 
marca, Hungria e Suiça ou os Estados de São médica, qdontológica e sanitária aos serin­
Paulo, Paraná e Santa Catarina cabendo a ca- guelras e suas familías, através de unidades 
da índio o equivalente a 400 hectares, enquan- móveis e minipostos de saúde. 
to que, em pa:íses ditos preocupados com a A Assistência Educacional, mediante_ con­
preservação das comunidades indígenas, co- tratos oom secretarias estçtduais tomou possí­
mo é o caso dos Estados_ Unjdos~ da América, vel a reali.4ação do sonho do saber ler e escre-
esta equivalência cai para 20 hectares/índio. ver daquelas pessoas carente_s. _ -

Para que toda esta estrutura funcione a co_n- Nos últimos 20 anos O. quadro ·da política 
tento, a Funai conta Com_340 pOstOs ·avança::- da borracha revelou uma sensível melhora em 
dos, prestando assistênd.;a médica, educado- sua situação e apesar de sabermos ser impos­
nal, produtiva. Mantendo as tradições e Lfn- sNeT reverter totalmente o quadro do êxodo 
guas Mater. _ dos seringueiros das suas respectivas áreas 

O Brasil é, sem sombra de dúVida., 0 País -- de extrativlsmo, os que lá ficaram estariam 
que mais investe na valorizaçª-o, preservação sendo devídamente reconpemsados não fos­
e respeito às questõ_es indígenas em todo 0 sem os_ baixos preços da bo_rras::ha, Impostos 
Hemisfério Sul. pelas naç_ões ricas importadoras desse pro-

Mais uma vez não se pode dispensar de duto. 
mencionar que 0 problema indígena, embora Conta hoje o Brasil com mais de 100.000 
sendo urna questão a qual o Brasil conscien- hectares de seringais, fora da Amazônia úmi­
temente atnbui relevância; não pOde ser disso_- da, que breVemente estarão em franc;;~ produ­
dado do elenco das nossas. grandes priori- ção, valendo registrar o fato de que a Bahia 
dades de País ainda pobre: ApopUlação indí- deverá manter a_ posição de maior produtor 
gena brasileira, de 220 mil índios. representa brasileiro. 
apenas a metade da população da fravela "Ro- VI _ DESENVOLVIMENTO DO CENTRO-
dnha", no Rio de Janeiro. O.E;:STE 

O Brasil é um País sem similar _quando se 
fala em integração radaJ,_oão h_â diScrimina- Alternativas para diminuir a pressão econô:-
ção de côr, crença, raça, etc., nas escolaS, mica sOb !'e a Amazônia. 
escolas de fronteiras, cJube.s. empresas, etc. A Região Centto~Oeate, com seus quase 1/4 
exemplo disso é a existência de Qovernaâores, - do território nacional, abrigando mais de 10,4 
ex-governadores, ministros, parlamentares, niilhões de brasileiros, ou seja, cerca de 7,2% 
descendentes de sangue indígena, do Brasil, teve seu desenvolvimento regístrado 

Não podemos deixar de citar os 1,5 milhões a partir da década de 1940, quando o então 
de cablcxos vítimas do aviltamento dos pre- Presidente Getúlio Vargas lançou a "març!'ta 
ços, hiprocrisía dos ricOS contra os seringuei- para o Centro-Oeste"', criando-se as cOlônias 
ros que foram abandonados na Amazônia. de Ceres__e Rialma e a região de Dourados. 

V- DA POLÍTICA DA BORRACHA 
A comercialização e a produção da borra~ 

cha no Brasil foram conduzidas e estruturadas 
pela extinta Superintendência da Borrac;ha -:­
Sudhevea, hoje integrada ·ao Instituto Brasi­
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos N_a{u;. 
rais Renováveis, órgão hoje vinculado ao Mi­
nistério do Interior, A_,c:_,wgo da mesma ficava 
a comercialização, concessão de crédito para 
custeio, arrecadações de taxas, exames_ e an_á­
lises dos pedidos de importação de elastô­
meros e registros de faturas. 

Hoje, através de convênios com instituições 
estaduais e municipais, incentiVa-Se a manu- _ 

A partir daí foi a região que mais cresceu no_ 
País, de 1949 a 1980, da ordem de 10% a.a. 

O maior fator de desenvolvimento _foi a cria­
ção- de Brasília nã. década de 60, auxiliada 
por fatoreS; tais como: deseriVolvimento de_ 
técnicas agrícolas pela Embrapa, incentivos 
fisc!3is, programas, etc. +loje, a região corres­
pende com cerca de 20/25% Qa produção 
de grãos e possui o 29 rebanho bovino. 

Fato mais relevante da agricultura brasileira: 
_é a maior fronteira ag_rícola do mundo, que 
tem servido de anteparo à Amazônia. OutrO 
fator importante a se destacar diz respeito à 
reforma agrária, q:ue, pOr ser a região de maior 
fronteira agrlcola ainQa não expl_ora, devem 

ser reserva d_a_s áreas da me_sma para assenta­
mento da reforma agrária. 

A região Centro-Oeste, cpm os Estados que 
integram também a Amazônia, ocupa quase 
114 do território, abrigando mais de 10,4 mi­
lhões de brasileiros, _ou seja, cerca de 7,2% 
do total. A reg_ião responde por api'oximada~ 
mente 3,7%_ do_.Produto Interno Bruto. 

A taxa média de cr~sc:imento da população 
é de 4,0% a.a. quase o dobro _qa média nacio­
nal. Na década de 70 a região recebeu mais 
de 1.200.000 migrantes. 

Não podemos nem devem_os ignorar que 
nosso País.dispõe, no Centro-Oeste e_ na Ama­
zônia, das inaiores reservas d_e_ terrÇt_s a_gricul~ 
táveis do mundo, ainda não utilizadas, como 
também-do niaior potencial de energia didroe­
létrica, exatamente a menos poluente _e indis­
cUtivelmente a mais econômica, fatores que 
determinam, ·com o seu uso adequado, forte 
poder de competição que gera preocupações 
a muitos países, sem falar nas nossas inco­
mensuráveis reservas minerais ali localizadas. 
Tudo isso se constitui num imenso e inalie~ 
nável patrimônio dos brasileiros e, no Seu con­
juntO, fatores indispel1sâveis para consecução 
de um pleno desenvolvimento econômico-so­
cial da nossa gente. [mpõe:se-nos, contudo, 
o dever intransferível <;\e viabilizarmos um mo­
delo, que concilie os primados da economia, 
com rígidos princípios da conservação ecoló­
gica. 

VencidO_ tecnicamente o desafio dos cerra- _ 
dos, ~sa grande revolução que está em mar­
cha na agricultura brasileira, multiplicaram~se 
em escala sem precedentes as potendaJida­
des da região para a produção agropecuária. 

O Centro-Oeste detém 121,8-mi\hões de 
hectares, cerca de 60% dos 203 milhõeS de 
hectares de cerrados existentes no País e já 
se dest<:~.ca em_ produtos essenciais como ar­
roz, milho, soja e carne bovina,.. 

A produção de arroz, com mais de três mi­
lhões de toneladas, na safra de 86/87, repre­
senta 30% do total nacional. A soja, com quase 
seis milhões de tonela.d~s. já atinge 35,8S 
da produção nacíona.J, enquanto o mi:ho res­
ponde por 16%. O efetivo" do rebanho bovino. 
com cerca de 40 milhões de cabeças, repre­
senta um terço do rebanho nacional. 

A participação da região na produção brasi­
leira ~e grãos é superior a 22%, mais de 14 
milhões de toneladas. Mais ainda, no total de __ 
128 milhões de hectares aproveitáveis para __ 
lavouras, apenas 1 O milhões de hectares estão . 
sendo utilizados. __ 

Mas não se esgotam nas atividades de base __ 
agrícola as potencialidades regionais do Cen~ --_ 
tro-Oeste. 

O setor mineral também re_vela o Centro~ 
Oeste como detentor de grande participação 

---no total das reservas brasileiras de amianto · 
(99% ), cobre (23%'), níquel(86% ), manganês 
(5%) e estanho (61% ). A produção de fosfato 
na região já apresenta 26% do total nacional; 
a de ouró- cerca de 28%; a de nióbio 49%; 
a de cassiterita 54% e a de calcário 11%. As 
perspectivas para investimentos minero-in­
dl.wtriais são enormes. 
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Integrada pelos Estados de Rondônia,_ 
Goiás,. Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e 
Distrito Federal, abrangendõ 409 ffiunidpios, 
a região entretanto, ainda apresenta nível de 
renda inferiores às médias nacionais, reque~ 
rendo, portanto, grande esforço de desenvolw 
vimento. 

Do ponto de vista operadonal, expressivo 
elenco de programas especiais encontra-se 
em fase de execução ·ou formulação no âm­
bito do Minter, sob coordenação-da Sudeco, 
envolvendo compromissos já assumidos com 
estados, municípios e, inclusive, organismos 
internacionais de fomento, dentre esses se 
destacam o Programa de Desenvolvimento da 
Amazônia e o Inventário Munfdpal com Aplica­
ções Integradas (lmpai). 

Tais projetos e programas estão sendo obje­
to de avaliação e redirecionamento, para ajus­
tamento ao contexto das novas políticas pro­
postas, reconhecendo-se, entretanto, que os 
mesmos podem continuar a exercer papel de 
destaque na conduç~o da questão regional. 

Esta é uma" reQ-ião que· responde bem às 
decisões de investimento. 

Ao final da década de 70, em apenas três 
anos foram incorporados na região mais de 
dois milhões de hectares ao processo produ­
tivo. A presença competente, cada vez maior, 
do empresariado privado, investindo na agri­
cultura, produziu retornos compensadores. 

Ertb histórico foi reduzir os investimentos 
públicos, ficando a região a depender apenas 
dos investimentos privados. Não fosse isso, 
o Centro-Oeste seria hoje o maior celeiro do 
Brasil. Temos uma grande crença no empre­
sariado que atua no Centro-Oeste. 

Após a conclusão das eclusas de Tucuruí, 
os rios Araguaia e Tocantins tomaffi-se nave­
gáveis, possibilitando a formação de um corre­
dor de transporte intermodal com a malha 
rodoviária já existente e estruturada a partir 
da Belém-Brasilia, com o sistema ferroviário, 
a ser Implantado a partir da construção da 
norte-sul, ligando Luziânia a Açailândia, no 
Maranhão, e daí até o porto do ltaqui em São 
Ltús,já com 107 Km construídos, e a possibi­
lidade de implantação de uma ferrovia ligando 
Vilhena, em Rondônia, a Anápolis, Goiás, pas­
sando por Cuiabá. 

Estará então criado o corredor de expor­
tação tão justamente reclamado pelo Centro­
Oeste. que lhe viabili.zará a integração de mer­
cado com o Nordeste e o Sul/Sudeste, e o 
exterior, pelo acesso de seus estados aos por­
tos de exportação de ltaqui, em São Luís/MA 
e Tubarão, em Vrtória!ES, e Bélérri e Vila Con­
de/Pará 

As possibilidades de aproveitamento econô­
mico do pantanal com adequada proteção 
ambiental, são expressivas: área irregável de 
240 mil hectares; potencial hidráulico de 1280 
MW; 25-0 milhões de m 3 de madeira aprovei­
tável; presença de manganês, ferro e calcário. 

VII- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Enftm, Senhores parlamentares, foi-nos dei­
xada de herança uma imensa região cobiçada 
pelas grandes potências, antes mesmo de sa­
berem o que nela encontrariam. E hoje, que 

a Amazônia começa a revelar seus_s~redos, 
-g~aÇas aos satélites ese!_ões q_1:1e a cada minuto 
passam por sobre nosso continente;· graças, 
ainda, aos estudos de dedicados e éfUténticos 
ecologistas (biólogos, químicos, meteorolo­
gistas, botânicos, e[)genheiros ~ profiSSionais 
especia1iStãs em assuntos do meio ambiente) 
tantO braSileiros quanto estrangeiros, subta­
mente mais uma vez, aguça-se a cobiça do 
mun·do em relação à Amazõnia e, como con­
seqüência, sofremos todo tipo de agressões 
por causa da mesma. 

VaJeriã recapitular aqui os fatos referentes 
à Amazônia: 
-É a maior reserva "flOrestal do mundo, 

com ·go% de sua reserva original não apenas 
intacta mas também virgem, nunca pisada pe­
los pés humanos, nem mesmo pelos índios, 
que não chegam a 160 mil, na área ari1-az_õ­
nlca; (97% da noresta densa). 

__:.É a mãíór reserva biológica do mundo, 
em todos _os seus aspe.ctos, preseiVada quase 
que intacta até esta data 
- t provavelmente a maior reserva mine­

ral d6 mUndo, Contendo inclusive minérios ra­
ros, como nióbio e paládio, este hoje da maior 
Importância, em face do novo método de fu· 
são nuclear qu~ utiliza água pesada e requer 
um bastão de cobre e outro de paiádio para 
seu processo de eletrólise. _Só a reserva de 
hematita da serra dos Carajás é estimada em 
1 a bilhões de toneladas, cujo aproveitamento 
levará 500 anos para concluir. To da esta reser­
va de minérios, já foi avaliada em tn1hões de 
dólares. 

O Brasil precisa sensibilizar para o problema 
da exploração mineral, adaptando-a ante a re­
volução tecnológica. Há uma grande diferença 
entre recursos minerais e riqueza proveniente 
dos recursos -minerais. Exeiriplo:-a cerâmica 
substituindo o aço, em motores. Fat:;)sjá noti­
cia"dos, dão conta de que o Japão estará pro­
duzindo motores cerâmicos daquf a 3 anos. 
Isto quer dizer que o aço, pelo r.1enos da indús­
tria de motores, se tornará_ obsoleto. 

-Possui, juntamente com o Centro-Oeste 
brasileiro, as últimas reservas de terras agricul· 
táveis_do mundo,_ estimadas eoo 
1.470.000Kn12 na Amazônia e 128.000f'Crril nO 
C.entro-_Oeste, Perfazendo L!_m total qe'_ 
1.603.000Km2 • 

como Toi tudo isso preservado? Já vimos 
que tudo isso foi salvo da destruição pela polí­
tic_a de "Porta Fecl}ada" e de sec_reti~mo, prati­
cadá Pelos colonizadores portugueses, e leva­
da adiante por muito tempo pelo GoVerno bra­
sileiro, que só recentemente começou a explo­
~ação da _mesma, em larga escala. por dois 
grandes motivos: primeiro, o medo da ganân­
cia- e cobiça internacionais, tão claramente de­
monstradas através da nossa história, bem co­
mo de atOs recentes, que levãr-a:m-nos ao pro­
grama de "ocupar para não entregar""; segUn­
do, pela necessidade de_ se levantar divisas 
a fim de pagar os juros de uma dívida que 
já foi na verçlade pagã, mas cjue os agiotas 
internacionais, travestidos de banqueiros, con­
tinuam cobrando e nos ameaçando por ela 

Essa ocuPação-correu com pOnto~- nega­
tivos ~ positivos, que temos de confessar. 

-No afã de ocupar os espaços "vazios" 
e cobiçados pelo mundo, houve, sem dúvida, 
pouco planejamento, ou planejamento errô­
neo, na ecolha das áreas para colonização, 
como no caso da Rondônia- onde até agora, 
diga-se de passagem, apenas 12,6% foi des­
matado, uma situaçao considera'da completa­
mente reversível- tendO-Sido utilizados o mé­
todos tradicionais de corte e queima da mata, 
que náo são adequados à preservação do 
meio ambiente, mas difíceis de coibir, por nio 
haver outras alternativas disponíveis aos agri~ 
cultores. · -

Sob pressão econômica-social, permitimos_ 
a garimpagem de áreas que deviam ser mine-­
radas industrial e racionalmente, para maior. 

-Sob pressão econômico-social, permiti­
mos a garimpagem de áreas que deviam ser 
mineradas industrial e racionalmente, para 
maior aproveitamento dos minérios. como o 
ouro, com o conseqüett1"é desperdício do mes­
mo e a agressão ao ambiente nas áreas de 
garimpo, pelo uso desenfreado do mercório, 
que, convém lembrar, já foi proibido por reso­
lução dos órgãos compétentes; 

-No afã de obtermos divisas para pagar 
os dividendOs Cobrados pelos agiotas intema­
dçmais, permitimos que madeireiras exportas­
sem, em toras, milhões de metros cúbicos 
de madeiras preciosas para o mercado exte­
rior; comércio este ora proibido p€1os órgãos 
competentes; 

-Pela mesma razão acima, perrilitimos 
que agências de financiamento do Qoverno 
financiassem projetos agropecuários em área 
imprópria, causando devastação de trechos 
da mata, inclusive por firmas multinacionais, 
como veremos abaixo; 

-Na ânsia da busca do ouro, da cassiterita 
e_ da madeira, garimpeiros e cOlonos invadi­
ram áreas ocupadas por índios, com canse-_ 
quente violência fislca e cwliural ocorrendo em 
área de fronteira, onde o braço da. lei chega 
tardio e coni grande dificuldade; sitUação esta 
ora remediada pela criação :de gigantescas re­
servas indígenas e de florestas nacionais; 

-Mais uma vez, pressionados para desen­
volver internamente e angariar divisas, cons­
truímos hidrelétricas em regiões inadequadas, 
situação esta hoje remediada Pela exigência 
de estudos de impacto ambiental para todos 
os novos projetos deste tipo; 

Pontos Positivos: 
Ao detectarmos os problemas ambientais, 

através do trabalho de nossos próprios cientis­
tas do lnpa, lnpe, Museu Goeldi_ e das Universi­
dades da Amazônia e de fora da Amazônia, 
como nação, tomamos medidas corretivas: 

-Criamos o prOjeto "Nossa Natureza", de 
proteção ao meio ambiente não apenas da 
Amazônia, mas de todo o País; 
~Criamos órgãos de proteção ao meio 

ambiente, cOmo o CciriSelho Superior do Meio 
Ambiente (CSMA.), o Osnama, o Conarria. o 
Proconve, o Pronar e o Projeto de controle 
e Combate à PoluiçãO Marinha na costa brasi­
leira, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
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e dos Recursos Natur~s_ Rjtnováveis - IB~ e_queimou 10.000Km2 de floresta, apesar de 
MARNR; . terãssi_nado acordo, em conformidade com 

-Criamos reservas biológicas, 19 delas na a lei nacional, de que preservaria 50% -da área 
Amazônia, florestas nacion~~ (11.550Km?} e - cõm~ l'e!.-erva florestal, o que levou o já men-
reservas _indígenas (82.000Km2), maiores do donft_do Dr. Prance a esCrever que, "se as 
que várias nações _européias somadas; - companhias americanas ~ontinuareiri a suprir 

-Proibimos a exportação de madeira em os desfoJh'i!,ntes em qu_antidades como as usa-
toras; áã:S- peloprojeto da Volkswagen, a floresta 

-Proibimos a utilização do merc:útio nas amazônica rapidamente desaparecerá"_. b 
garimpos, nâQ._só_da &rt~~as de tcido cientistã inglêS corretàmente apontou o dedo 
o Brasil; - - -- ---- - - parã os verdadeiros criminoSOS responsáveis 

-Paramos todos os financiamentos de por esta ação nefcista: os americiinos que pro-
projetos agropecuários em áreas d~-flcresta duzemeven.9em6sdesfolhanteseosalemães 
tropical densa. - - qüê.os u.b1izaraffi, em total desafie às leis brasr-

Agressào Estrangeira.;- . _ !eiras: E esses~ os povos que hoje nos apon-
- Não obstante o acima, somOs agredidOS tam cOi:Jló ~~estruidores da floresta". Esta pe-

diariamente, não penas pela imprensa i"ntema- cha não aceitamos. pois nosSos acusadores 
dona! mas até por governos estrangeiros; por são, eles mesmos, responsáveis pelas maiores 
membros dos parlamentos estrangeirOs; por agreSSões ao melo ambiente, no mundo. 
organismos internacionais aos quais nós mes- O -inau exemplo do Primeiro mundo: 
mos pertencemos; e até fisicamente por malu- O chamado primeiro mundo consome 95% 
cos, como rn::orreu recentemente ao stand da do combustivel fóssil produzido. É neste mun-
Ernbratur, na Feirã de Turismo de Milão, qUe do industrial onde, paradoxalmente, o desper-
foi coberto de a~ia, sangue e la(!Jg, por~- dfcioéaprincipalcausadapoluição.lnúmeros 
grupo de "verdes" fanáticos alemães. ~latórios indicam que pela redução mínima 

-Nossa soberania e direito Sobre a Ama- dos padrões de Vida; através de uma política 
zônia é posta em dúvida por pessoas que dev_e_- · ffia_i~ dinàrrik:a de transportes públicos, pOde­
riam ter uro mínimo de responsabíffdade, CO:-_ ria cortar dramatiCamente uma das causas da 
mooSenadorArnericano.Kasten,queafirmoU pOluição ambiental, que é a queima do cum-
em público (textualmente)"ao contrário do bustível fóssil. 
que os brasileiros pensam, a Amazônia não A Amazônia brasileira participa apenas com 
é deles (brasileiros} mas. de tocj.o~", e a revísta 5% do global do C02 effiitido.A maioria esma-
The New Yorker e oJom,al Wa!l StreetJournal, g'ádora provém dos países desenvolvidos, pela 
ironizam o que chamam de_ "am!'fÇão brasi- mencionada queima dos combustíveis fós-
lE:.!ira" de ser dona da Arnazônia, como se a seis, especialmente pelo excesso do uso de 
mesma fosse território ~strangeiro que ambi- automóveis de familias abastadas, que hoje 
danamos possuir e invac;lir. não se_ conJor~m com um s6 carro e passam 

- Crióu-se o mito insustentável de que a para o segundo e até o terceiro. Até nisso 
amaz6nia é o "Pulmão do Mundo", que oBra~ o Brasil tem adotado uma postúfa exemplar 
sil estaria ameaçando, fato e~e hoje contes- pois grande patte dos nossos automóyeis con-
tado pelos maiores cientistaS internacionais sOrriem álcool, combustível não poluente. _ 
domeioambiente,como.Obr.ChileanPrance, O primeiro ·mundo também conspm_e 
c:urador do Kew Gàrden de- LOndres, uma das 99",5%-do urânio e explode I 00% das bombas 
mais respeitadas instituições_ científicas do nucleares, que t?inta radiação têm e;spa1hado 
mundo, que charna isso de uma das "muitaS pela face da tern. A isso temos de acrescentar 
falá<:ias que têm sido ditas sobre a Amazônra·~: oS arsenais atômicos, a nos ameaçar perrna-

-Criou-se o mito de que o~ brqsileiro? es- nentemente com o holocausto nudear. Ape­
tão depredando e arrazando aAni"azõnia (Con~ nas a União Soviética e os Estados Unidos 
forme o Jornal fi Popolo, de Roma). Como da América acuml,liam em seus arsenafs o 
é isso possível ~e 90% dçi floresta amazônica eguivalente _a 5 toneladas de 11'IT para cada 
ainda esta ín1act_a, virgem? " habitante_ vivo d~ terra, segUndo analistas, o 

Tal é o nível de desínform.ação espalhada sufic:iente para destruí-la 30 vezes. Os males 
pelos jornais italianos que um deles, recente- eCó\6gfcos prOVocados pelos seus lixos atõmi-
mente, denundou que 500.00Q índios esta- cos são em proporção inimagináveis, cujo di-
varn sendo removidos para a construÇão de mensfonamento não pode ser feito de modo 
hidrelétrica, quando toda a população brasi- claro pelo segredo que os envolvem. 
leira indígena mal chega a 200.000 pesSoas~ -Enquanto boa parte da população do mun-
-Criou~se o mito de que as derrubadas do_- em desenvdvimento vive em habitações 

da Amazônia já atingiram 20% da floresta e miseráveiS sem água, sem luz elétrica e sem 
que no ano 2020 não mais haveria floresta refr~geração, a República Federal Alemã, para 
amazônica, quando na ~rdade está Compro- aarum só exemplo, iniciou recentemente um 
vado, através de_ estudos de fotos dos satélites programa de-recolhimento de refrigeradores 
americanos, feitos pelo tOpe, que os deSmata~ deiXados nas ruas por seus proprietários, com 
mentos atingem em tomo de 5% _da amazõnia o objetivo que 6 gás de freon das unidades 
!egaJ e que muitas das queimadas registradas rem-geradoras não venha atacar aj '. combalida 
ocorreram nos capÇI.es e cerrados da periferia, carn~da de ozõnio- da atmosfera. Quanto a 
fora da área florestal, acrescentando-se o fato eSte "furo"- da ca!Í:lada de oiônio atribuído 
que a pior delas, que ocorreu na floresta, foí áo CFC, dorofluorcatbono, decorre ele do ex~ 
levada a cabo pela multinaclonal Volkswàgeri, CéSsiVo uso dos "sprays", felrigeração, etc:, 
que utüíz.anóo des_folh.!IDle;~_, em 1974, destruíu 84% dos quais gerados nos países ricos. 

Soluções Possfveis: 
Qual a solução para o problema da explo­

ração radonal da Amazônia? Como diz o já 
mencionado Dr. Prance, "não é (ainda) conhe­
dda a madeira de se explorar a floresta úmida 
amazônica _de uma maneira ecológka e eco­
nomicamente correta" (Pram:e 1978), com O 
que concordamos. Sabemrn> ainda que não 
há qualquer institUição _internacional re3Jmeri­
te especializada e com experiência nesta área 
A problemática global amazônica é conhecid~ 
mesmo por instituições brasileiras, e são estas 
as que eventualmente encontrarão as solu­
ções possíveis para a mesma. 

A maior solução que encontramos foi a pro­
moção do Centro-Oeste como zona de c:on­
tenção e de absorção da corrente nilgrat6ria, 
que tenderia a se movimentar para a Amazô­
nia. Em seguida tomamos medidas para sus­
tar todos os projetos na Amazônia, que pos­
sam agredir seu meio ambiente. E, finalmente, 
criamos o projeto ''Nossa Natureza"', que en~ 
gJoba uma série de medidas normativas e de 
entidades que estudarão a melhor maneira 
de se ocupar a Amazônia com Um mínírno 
de desgaste para o meio ambiente. 

Cdtldusões: 
1. Evidentemente o Brasil (gqvemo_ e ~­

i:iedade), agora mais do que no passado; pOde­
e deve tomar providênc::ias efetiv.ãs de curto, 
médio e longo prazos que a questão amazô­
nica reclama, não apenas para satisfazer a opi­
nião pública, interna e externa (embora a exter­
na pareça mais uma encenação ou um biom~ 
bo para ocultar outros propósitos, tais como 
os da década dos 50), mas sobretudo porque 
é do no~o intf.;resse e conveniênda. -= 

2. Além da ação efetiva dos ministérfos 
adequados e dos respectivos estados ama.zô­
nicos.envolvidos, o Governo conta-hoje com 
técnlcos e instituições brasileiros capacitados 
a estudar .. reformular, planejar e executar tare­
fas e: ações específicas nesse sentido, taiS cO­
mo: lBJ\1ARNR, Basa, lnpe, Sudam, DNPM. 
lpea, CPRM. CVDR, Suframa, NAEA da UFPa, 
Instituto <;!e Pesqulsas da Amazônia, Instituto 
EmUlo GOe!di, Petrobrás, Eletrobrâs, DocegeJ, 
Embrapa, IBGE, HidroseiVice, Grupo CaemJ 
e outros mais. 

3. Ê evidente também que o Brasil deverá 
acofuer toda real contnbtii!;ão que vier dO exte~­
rlói" para esse objetivo, partlcularmenle as de 
natureza técnico-dentifica e firiiifl.ceira. Ma_~. 
certamente, não vai aceitar a "propOsta ofic:ia1" 
da Associação Mundial de Ecologia e de 1 O 
outros países para o "tombamento da floresta 
amazônica, em territôrio brasileiro'' (Cf. O GJOi.­
bo, 4-3-89, pâg. 9). lsto seria o tombamento­
de mais da metade do Brasil. Será isto ingeriui­
dade, utopia, desconhecimento ou ousadia? 

4. _ O grande d_esafio que nos deve fmpul-
sionar: condliar economia e ecologia, ~ · 

5. É preciso que a União, os estad,as_e 
as municípios (esta é uma tarefa comum, d~ 
responsabilidade indivisível), através de seus 
6rgãos e instituições encarregados ex-offido 
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do assunto, apliquem com rigor é presteza 
os dispositivos pertinentes da nossa Consti­
tuição e das leis já existentes, possivelmente 
complementados por novos estatutos, dire­
trizes e planos. 

6. Tornava-se· iôarspenSáVeí disciplinar, 
ora disciplinado, as atividades florestais e mi­
neradoras da Amazônia, em particular as ma­
deireiras, serrarias, fomos de carvão vegetal 
e os garimpos, e atê mesmo a·caça e a pesca. 
Aliás, à garimpagem deveriam tocar áreas es­
peciais e adequadas a essã atividade comple­
mentar, onde custos e outras dificuldades (por 
exemplo, implantação de maquinaria pes::tda) 
não justificariam os err\preencümentos indus­
trializados que, por sua vez, devem ser condi­
cionados, controlados e responsabilizados por 
suas transpressões, com éLcriação de decreto 
alterando J Código Florestal, junto ao progra~ 
ma "Nossa Natureza". 

7. Diferentemente do_ que ocorria há duas 
ou três décadas, pelos efeitos da corpunicação 
difusa -que hoje se processa no Brasil, a cons~ 
ciência ecológica, que já permeia inclusive 
nossa juventude, contagiou parte ponderável 
da sodedade brasileira. Respalda~se ela agora 
não apenas em sua organização institucional 
(Título VIU, Capítulo VI da ConstitUição da Re­
pública Federativa do Brasil), mas ainda em 
sua representação política e nas leis comple­
mentares pertinentes, garantindo assim me­
lltores definições de princípios e de práticas, 
e exigindo sua observância no setor, sob pena 
de uegalidade. 

8. Ainda que o objetivo dessa "polêmica 
amazônica" seja aparentemente justo e aceitá­
vel, de preservar a floresta amazônica contra 
as agressões que este ecossistema vem so­
frendo, essa é uma responsabilidade e tarefa 
brasileiras, dispensando-se a "tutela externa" 
ou "condicionalídades políticas", inaceitáveis 
a qualquer nação soberana. 

Tal como no regime nacional, na organi­
zaç!o do Estado ou nas características de sua 
sociedade, também na administraçãO de seus 
recursos não caVe ingerência externa. 

Mas o Brasil aceitará, com responsabilidade 
e sabedoria, a contribuição da comunidade 
técnico-científiCa internacional que, por sua 
competência, possa ajudá-lo a evitar erros de 
outras nações e sanar os aqui cometidos. 

A ajuda financeira tão falada, até agora está 
restrita à retórica, poesia, ingenuidade e no 
máximo insinuações inaceitáveis. 

9. Devemos prosseguir com zoheamento 
agroecológico até que toda a Amazônia tenha 
sido claramente delineada em suas áreas que 
não se prestam à ocupação humana e aquelas 
que podem, com os devidos cuidados, ser 
aproveitadas. 

10. Devemos reexaminar a política de mi­
nérios, dando à mesma a nexibílidade que Õs 
tempos modernos requerem, e incentivando 
a utilizaçã_o de métodos e equipamentos ·de 
última geração. 

11. A "história" é veiha, como já mencio­
nado em 1946, surgiu na Unesco a idéia de 
fundar um instituto internacional da hiléia 
Amazônica; em 1948, assinou-se nesse sen-

tido a conveção de !quitas (Peru), de que se PROJEI"O DE LEI DO SENADO 
absteve o Brasil, temendo fosse iniciativa de rt:o ~9, DE 1989 

~:~:·~~~~~~s/e~~~;::~~ ~=:~ Dispõe sobre aviso prévio- e·dá outras 
providências. do-se apenas o principio de que cada pessoa 

tem uma opinião, antes mesmo de ter um O Congresso Nadánal decreta. 
convicção. E agora retoma o tema que, entre Art. 19 O aviso préViO, de que trata o Capí-
outras_ facetas, apresenta duas novas bandet- tulo Vi, do Título IV, da Consolídação das Leis 
ras: o da defesa do meio ambiente e a da do Trabalho, será concedido na proporção de 
sobie\riVê-ndadoSíridios.Soberana,porémes-- trinta dias aos.empregados que contem até 
peremos continue apenas a Bandeira Nado- ~rn ano_·çle serviço na mesma empresa. 
na!. Parágrafo único. Ao aviso prévio previstq 

Como subestimamos a preocupação ecoló- neste artigo, serão acrescidos três dias por 
gica do mundo, em troca 0 mundo substimou ano de serviço prestado na mesma empresa, 
nossa sensibilidade política. ·até o máximo de sessenta, perfazendo um tota1 

É 
- de até noventa dias. 

12. preciso evitar oS dois extremos: o A ... 2, E ta 1 · ent ã m · a data rut.. · s: e1 rar e VIgor n 
dos ecologistas ingênuos, que desejariam fos- de sua publicação. 
se a Amazônia apenas uma reserva extrativista Art. 3~ _ Revogam-se as disposições em 
ou, pior ain<;ia, uma região inCólurr~e _e conde- contrário. 
nada ao imobilismo, e a dos "xenófobos", que 
não admitem sequer opiniões sensatas do ex­
teriõr. --- ---

Na verdade, os ingênuos cometem três 
equívo-cos: 

a) Esquecer que ?I História da Humanidade 
Se conf~.md~ _com a t~ntativa de . controle- e_ 
uso das forças e virtudes da natureza; 

b} Admitir que, sem ação predatória do ho­
mem, as espécies se conseNariam, o que cuJ. 
paria o homem pelo desaparecimento dos di­
nossauros e de outras espédes pré-históricas; 

c) Esquecer os mecanismos naturais de 
renegeração ecológica, que tomam a natureza 
mais resiStente do que se imagina: 

13. A propoSta dÓ "Lago Amâz.ônico", de 
1966, do HUdson lnstitute Americano, deixaria 
hoje perplexos os ''verdes" do hemisfério nor­
te; uma idéia, aliás, que contou inclusive com 
simpatias de organismos internacionais que, 
hoje estremecem diante de qualquer modesto 
projeto hidroelétrico na área. 

Na realidade, _o que mais nos deve preo~ 
cupar é;que a ocupação da Amazônia é objeto 
de fantástica ignorância internacional: é trans­
mitida à opinião pública externa como noticia 
"quente" por meia dúzia de correspondentes 
jornalísticos de "especializada" em assuntos 
de natureza técnico-científica, ou de colhidos 
em_ fontes dedicadas a impedir o desenvol­
vimento econômico do Brasil. 

14. -_:A população da Amazônia Legal (Ron~ 
dônfa,- Aàe, Amazonas, Roraima, Pará, Nna­
pá, oeste do Maranhão, norte do Mato Grosso 
e norte do Tocantins: cerca de 12.900.0Ci0 
habitantes} pode fical tranqüila. Não será lar­
gada à sua sorte, não será marginalizada nem 
condenada ao ostracismo ou ao imobilismo. 
A Amazônia não é "museu", "laboratório" ou 

-uma ChOSsegardée da Humanidade. É:, antes 
de tudo, uma terra promissora, sobretudo de 
-seu próPrio poyo! 

Muito obrigado. 

~- O SR. PRESIDENTE .(Nelson Camefrç) 
- Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser 
lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

Justificação 

Pretende-se com o projeto de lei sob exame, 
oferecer regulamentação ao disposto no inci­
-so- XXI, do art. 7<:>, da Constituição Federal, 
que assegura aos empregados regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho aviso pré-­
vio proporcional ao tempo de. serviço, sendo 
no mínimo de trinta dias. Como se vê; deve 
a lei regulamentadora da norma constitucional 
ater-se a duas concücionantes básicas: obser­
vância de um período mínimo de trinta dias. 
independente do tempo de serviço prestado 
pelo empregado à mesma empresa; e fJXaÇão 
de urna proporcionalidade, em face do tempo 
de serviço contado, em razão do mesmo con~ 
trato de trabalho. 

É em atenção a essas duas condições exigi­
das· pela Carta Política de 1988 que estamos 
propondo a concessão do aviso prévio igual 
a trinta dias para os empregados que tenham 
até um ano de casa e, a cada ano trabalhado, 
sendo adicionado três dias, até um máximo 
de sessenta._lsso significa que um empregado, 
c.om mais de vinte anos de serviço prestado 
na mesma empresa, terá direito a noventa dias 
de aviso prévlo, pois, serão contados os trinta 
do pritneíro ano, aos quais, serão acrescidos 
os sessenta do perfodo posterior, correspon­
dente aos demais anos trabalhados. 

A matéria não oferece maiores dificuldades 
de entendimento ou de conveniê-ncia, visto 
que, segutido penSamos, é bastante parcimG-< 
niosa a .proporcionalidade de três dias, fixada 
como acréscimo- a cada ano de serviço-pres­
tado pelo empregado, limitado ao máximo de 
vinte anos, com o que se terá, potencialmente, 
o aviso prévio podendo chegar aos noventa 
dias. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1989. -
Senador Carlos Chiarelli. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
- O projeto lido será publicado e remetido 
à comissão competente. 

O SR. PRESIDENIE (Nelson Carneiro) 
-Não há quorum para deliberação. As maté~· 



1412 Terça-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIClNAL (Seção 11) llbril de 1989 

rias constantes da pauta de l}oje, todas em 
fase de votação, ficam adiadas. 

São as seguinte _a_s matérias que têm 
votação adiada 

1 
Veto Pardal 

PROJETO DE LEI DO DF No 5, DE !988 

Votação, em turno único, do veto parciéil 
aposto ao Projeto de Lei do DF n" 5,-de 1988, 
que dispõe sobre os vencirnerífOs doS Conse­
lheiros,. Auditores e membros do Ministériõ 
Público do Tnbunal de Contas dO:Distríto fe­
deral. 

Parte v~tada: art. 4~ 

2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 2, DE 1989 

(Art 64, § 2", da Constituis;âo e art. 195, 
ll, d, da Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n• 2, de 1989. (n•.1.!';16189, na 
origem), de _iniciativa çio Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre o ouró, atiVo 
financeiro, e sobre seu tratamento tributário, 
tendo ·_ --~-

PARECERES, prOferidos e!Jl plenário, faVo­
rável ao projeto e contrário &s. E1pendas de 
n<;fl 1 a 8. 

COMPARECEM MAIS OSSRS. SENADOR!~& 
~ _.1\\.lJ~Mello - Ronaldo Aragão - Jai-bas 
Passarinho-~ João Castelo -:--7 Hugo L'iapo­
leà.o-Afonso Sancho- MarCOndes Ciadelha 
- Humberto Lucena -- DivaldO Suruagy :...... 
Itamar Franco - Mauricio Corrêa - M_eira 
Filho -José Paulo Bisol-}osé _Foga~a. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a pr~sente sessão, designando para a sessão 
ordinária de amanhã a seguinte. 

ORDEM. DO DIA 

1 

Veto Pardal 

PROJETO DE LEI DO DF N• 5, DE 1988 . 

Votação, em turno· única, "do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do DFn~ 5, de 19S8, 
que dispõe sobre os vencimei1tos dos Conse­
lheiros, Auditores e Membros do Ministério Pú­
blico do Tnbunal de Contas do Distrito Fe­
deral. 

Parte vetada: art. 4 o _ 

2 

PROJETO DE LEI DA.CÂMARA 
N• 2, DE 1989 

(Art. 64, § 29, da Constituição e art. 195, 
IT, d, do Regimento Interno) -

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara no 2, de 1989 (n' 1.516189, na 
origem), de iniciativa do Senhor Presi~ente 

. da Repúblka, que dispõe sobre o ouro. ativo 
financ:eiro, ·e sobre seu tratamento tn'butá_rio, 
tendo · -

PARECERES, proferidos em plenário, favo­
-ráv.eL ao projeto e contrário às Emendas de 
n~"~' 1 a 8. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
......!... Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessJo às 16 horas.) 

· ATAS DE CÓMISSÃO 

. COMISSÁO PARLAMENTAR DE 
INQOÉRITO, CRIADA ATRAVÉS 

-DA RESOUIÇÁO No 22, 
DE 1988, DESllNADA A INVESTIGAR 
EMPROFQNDIDADEASDENóNC~ 

-'DE IRREGULARIDADES, INClUSIVE 
CORRUPÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO 

. . . _ _ __ l',áaUCA, 
Ul.'llMAMENTE TORI'IADASTÃO 

NOTÓRIAS PELOS MEIOS DE 
COMUMCAÇÁO 

- --- · 29_~ ReUnião, realizada em 
16 de maio de 1988 

lv:Js d~seis dias do mês de maio do ano 
de mil novecentos e oitenta e oito, àa dez horas 
e yi.nte minutos, na Sala da Comissão de Fi­
nanças, pres:entes os Senhores Itamar Franco 

- (Vlc:e~Presidente; rio exercido da Presidência), 
Cãrlã-s-Chiarelli-'(Relator)..-_ aia._gãs_ Rodrigues, 
Maurício Corrêa, Mendes Canale e -José Paulo 
Bisol, reúne-se a Com~o Parlamentar de 
InquéritO; deStinada a investisar em profun­
didade as denúncals de irregularidades, inclu­
Sive corrupção na Administração Públic::a, ulti­
mamente tomadas tão notórias pelos meios 
d~ comunicaÇáo. 
~ Presentes, ain9a, os Senhores Senadores 

Alexandre Costa e Aureo ·Mello.- Deixam de 
comparecer, por motiVo justiticado, os S~o­

··rei(S'ehcfdOres José Ignácio _Ferreira, Severo 
Gomes, Jutahy Magalhães, José Agl-ipino 
Maia, Mansueto_ de Lavor e Affonso Camargo. 
- Havendo número regimental, o Senhor Pre­

sídente dedar.a Clbe_rtos os trabalhos da Comis­
são e soJiçjtçt seja ~ispensada _8-leitura da Ata 
da_reunião_ante!ior q_lle, logo ap6s, (oi coriS!de­
rada aprovada. 

_ .... _A seguir, convida o Dr. Ak;ioni Serãfim de 
San.tana, Delegado do Departamento de Polí­
c~federal, para tomar ~:~,ssento à Mesa. Após 
ó juràrrtento de praxe, inicia seu depoimento 
~sdarec:endo que no fina! de janeiro do cor­
rente anp, foi <;onvocadq_ Pelo Dr. Romeu Tu­
ma, Diretor-Geral do Departamento de Polida 
Feâeral, para presidir o inquérito pertinente 
ã intern)eÇiação de verbas públicas, o qua1 
tomou_o~n" 04/_88, posteriormente desdobrado 
do "inquérito mãe", o Caso Valença, tendo 
..fió.íe a Polfcia Federal, cínc:o inquénlos a res­
peito do assunto. Informa, ainda, que no in­

--quérito de Vaiença. forma indiciadas oito pes-
soas, além dos empreiteiros, _em razão de te­
rem participado de fraudes verificada na con­
cOrrência pública para realização de obras na 
cidade de Valença- RJ. 

.. Prosseguindo, passa-se à fase interpelatória, 
quando usam da pa1avra, pela ordem, os Se­
nhores_ Senadores Carlos Chiarelli, josé Paulo 
Bisol, Chagas Rodrigues, Mauríc1o Corrêa, 
Mendes Canale e Alexandre Costa. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente agradece_ a presença do Dr. Afcioni e 
ertcerra os trabalhos da Comissão às doze ho­
ras e quarenta minutos e,. para constar, eu, 
Josê:Augusto Panisset Santana, Assistente da 

-Comissão, _lavrei a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e irá à pubikação_juntamente com o 

-apanhamento taquiQráfico. 

ANEXO À ATA 29• ReUNIÃO DA CO· 
MISS/ÍO PARLAMENTAR De INQ(]ÉRf. 
TO, CRMDAA17MVÉS DA Re50LUÇÀO 
N' 22, De 1988, DeS77NADA A INVeS· 
TIGAR eM PROFUNDIDADe AS De-

-NÚNCIAS De IRReGULARIDADeS, IN· 
CLUSII'e CORRUPÇÃO NA ADMINIS· 
TRAÇÃO PÚBLICA, {}J. TIMAMeNTe 
TORNADAS TÁO NOTÓRIAS PeLOS 
MEJOS De COMUNICAÇÃO, DesTiNA· 
DA A OlMR O DB'OJMeNTO DO DR. 
ALCIONI SERAF/M De SANTANA, De­
LEXJADO DO DEPARTAMeNTO De PO­
UC!A FEDeRAL, ooe se PlliJL!Cit aw 
A DE'WDA AUTORIZAÇÃO DO $E:NHOR 
PRESIDeNTe DA COMISSÃO:. 

Presidente: Senador Jos€ Ignácio Ferreira 
Reiator: Senador Caríos Chíareili 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -lia· 
vendo número regimental, declaro aberta a 
reunião. 

Dr. Akioni, V. s~ sabe que_é_uma Çórhissio 
Parlamentar de Inquérito do Senado da Repú· 
blica que trabalha subsidiariament~ ao Código 
Penal. (Pausa) · · 

Qs_depoimentos de V. S• Serão presfadÇ»S 
sob juramento. Eu lhe perguntaria se O pres­
tará jurando dizer só a veidade? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Somente a verdade, juro. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -
Agora vou proceder s6-as indel)tifkaçôes de 
praxe. 

O noine ·c:óinpleto de V. St? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
- Aldoni Serafun de Santana. 

O SR. PRESIDEI'fi'E (Itamar Franco) -Ida· 
de? - ---- -- , · 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Trinta e um anos. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Lo­
cal omje traba1ha? 

O SR. ALC(ONI SERAFlM DE SANTANA 
- No DepartamentO de Políc:ia Federal, Divi­
são de Polícia Federal, em Foz de IguaçU. 

O SR.PRESIDENTE (Itamar Franco) -An­
tes de passar a palavra aos Srs. Senadore~ 
eu gostaria de saber de y, S• se gostaria de . 
proceder b. alguma explanação? -
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O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Acho que eu poderia fazer rapidamente, 
tentar demonstrar o meu desempenho nesse 
caso da Seplan. 

No fun do mês de janeiro eu me encontrava 
de férias e fui convocado pelo DiretorwGeral 
da Polícia Federal, Dr. Romeu Tuma, para pre­
sidir esse inquérito~ Foram interrompidas as 
minhas férias. Passei cerca de dois meses e 
meio intensamente voftaâO à apuração desse 
inquérito que se denominou o caso da Seplan. 

Ao longo desse inquéritO houve um desme­
bramento, o inquérito tomou n~ 04/88, foi des­
membrando no caso Valença, especificamen­
te. E o inquérito tomoU ri" 018, do qual eu 
baseando-me em provas colhidas ao longo 
do inquérito policial, entendi que havia a parti­
cipação de pess_oas e eu os indiciei no inqué­
rito policial. Isso singelamente, foi a partici­
pação. 

Houve um momento que se entendeu, as· 
sim eu, como autoridade policial, de que a 
apuração havia_se estendido demasiadamente 
e havia a necessidade de se desmembrar esse 
inquérito em tantos casos quanto vislumbras­
se, sinteticamente, qualquer tipo de ilicito pe­
nai, e isso foi .o que ocorreu. 

Hoje, a Policia Federal detem em tomo de 
5 inquéritos policiais já instaurados e com pro­
jeção futura de instauração de outros inqué­
ritos policiais. 

Esse ê o meu breve depoimento· sobre o 
cas do qual eu participei. 

O SR. PRESlDENTE ((tamar Franco)- No­
bre Senador Carlos Chiarelli, V. Ex" tem a pa­
lavra. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)"- Sr. 
Depoente, o seu prenome qual é? 

O SR. ALCIONI SEAAF!M Pe SANTANA 
- Alcioni, a imprensa grafa Aldone, mas é 
fJcioni o correto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Bem, 
Dr. Alcioni a conclusão a que chegou o inqué· 
rito presidido por V. 5' foi a prpoSta de que 
fossem indiciadas as 8 pessoas. Certo? · 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Sim. 

O SR. RELATOR {Carlos Chiarelli)- Quem 
_são essas 8 pessoas? 

O SR. ALCIONI SêRAFIM DE SANTANA 
-Eu indiciei, pela ordem: primeiro o Sr. Ser­
gio Menin Teixeíra de Souza, que é _o primo 
do Ministro; indiciei, posteriormente, oS em­
preiteiros envolvidos na fraude da concorrên­
da; de cabeça eu não tenho condições, mas 
se V. EX' me permitir, posso olhar nos meus 
papéis. 

O-SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Pode; 
Pode usar os elementos. 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Bom, foram indiciados o Sr. Anibal Teixeira 
de Souza, L~cio Verlsslmo Machado de s_ouza, 
Sergio Menin teixeira de Souza, Mário Sigua­
nliPtnheiro, Alencar Guimarães de Carvalho, 

. rAfexandre Machado Vilela, Marcos Alberto Ca~ 
bale"irO Fernandes e Nelson Valadares Portela. 

O SR. RELATOR (Carlos Clilarein)- .EStas 
últimas pessoa~, eu cr_eio que 5: o Sr~ Vilela, 
o Sr. Cabaleiro, o Sr. Portela, o Sr. Siguarelli 
e um anterior cujo nome não exatamente aqui 
-o que ant~cede o Siguarelli, qual é o nome? 

O SR. ALCIONI SE"RAFIM DE -SANTANA 
-=Sérgio Menin Teixeira de Souza. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiãrelli) ..:__Anlbal, . 
Sérgio, Lúcio Veríssimo. E depois? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SAI'lT ANA 
- Sérgio Menin, Mário, Alencar, Alexandre, 
Marcos e Nelson. 

O SR. RELATOR (Cailos Chiarelli)- Bem, 
os empreiteiros, esses 5, exce.ção feita ao Sr. 
Lúcio Veríssimo, exceção feita ao Sr. Aníbal 
TeiXeira, exceção feita ao Sr. Sérgio Menin, 
as demais pessoas são pessoas indiciadas­
porque eu vou perguntar sobre as outras -
são indiciadas em função de quê? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Em função da fraude na--Concorrência pú~ 
blica realizada na cidade de Valença. 

O SR. RELAiOR(<:arlos Chiarelli)- Frau­
- de na concorrência pública, concorrência que 

se destinava a quê, Dr. AJcioni? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
--À construção de _obras na cidade_ de Valen­
çà, em 3 bairros específicos; . 

O SR, Rl;l.ATOR (Car:lo.s Chiarelli) - Essas 
pessoas, _e eu gostaria que V. S• as caracte~ 
rizasse, são o quê? Titulares donos de empre­
sas, sócios? _ · 

O'"SR .. ALCIONISERAFIM DE SANTANA 
- Certo! O Már1o SlgUar"elli Piriheiro é um 
dos proprietários da Hidrossistemas, Enge­
nharia de Recursos Hídricos Ltda. A partici­
pação dele_ teria sido vinculada em co-autoria 

_com o seu s6dQ, Sérgio Menin Teixeira de 
SOuza. O Alencar Guimarães de Carvalho seria 
_o intermediário, o horrlem -que fez o rrÍ_~io ç[e 
caffipo _ éntre à Íocação de recursos e a obra 
preiendiâã Pela Prefeitura de Valença. Alexan­
dre Machado Vilela é o proprietário da MCM 
Errg~nharia l.td~., enipresa ~e venceu a l!cita~ 
ç:ão para a construção da obra. Marcos Alberto 
Cab~eiro femandes é proprietário da cons­
trutora Cabaleiro Ltda., partiCipou apenas para 

- compor um número de empresas necessárias 
para dar uma fachada de Legalidade. Nelson 
Valadares Portella é proprietário da SONEP, 
empresa que faz parte da Holdk1g Uniter, que 
também era sócia da empresa Hidrossiste­
mas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A SO­
- NEP atuã -sob a coordenação e_ comando da 

Uniter: A Uniter é a empresa Ho/ding? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
---' Uniter é empresa Holdíng. A Sonep é o 
braç~ op~racional da Uniter. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi)- A So­
nep opera, sobretudo, em que setor? Braço 
operacional na área de quê? 

O SR. ALC!ONI SERAFIM DE SANTANA 
-Máquinas pesadas; seria especificante nes­
sa área. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Obras 
que exijam máquinas pesadas? Ela vende má­
quinas pesadas? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Obras grandes com a participação de má~ 
quinas pesadas; grandes obras. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-:- Obras 
públicas com máquinas pesadas? 

Qual é a outra empresa - evidentemente, 
se a Uniter é Holding, prevê·se que além da 
Sonep é provável que haja uma outra empresa 
também por _ela administrada. 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Sim; tem várias empresas. Existe uma em­
presa chamada Tupi e outras empresas que 
eu apurei. Infelizmente, aciui, -eu não- tenho 
con_91çóe$ de declinar os nomes agora, mas 
o inquérito policial compõe todo esse grupo 
que forma a Uniter. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A 
- MCM é da família empresarial? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SArff ANA 
- Não; eu não comprovei isso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A 
MQ\1 é do Sr. Vilela? QUe rel.içOes de <lmizade 
mantinha com alguns desses partícipes? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Do Sr. Vilela. 

Todos os homens que compõem o grupo 
de iniciação, _o daS empreiteiras, todõs eles 
se-conh~Ú:em; e inuito intiniãinente. 

O SR. RE.l.A TOR (Carlos Chiarei! i)- O Ce­
baleiro é da construtora Caba!eiro. A Cons­
trutora Cabaleiro qual foi o seu papel, exato, 
nesse contexto, à luz da sua investigação? 

O SR. ALCIONl SERAFlM DE SANTANA 
-A Construtora CabaleirO -participou 2 vezes, 
em 2 licitaçóes _diferentes, para a execução 
-~do projeto, da qual a Hidrossistema foi vence· 
dora; e participou para a execução da obra, 
em 2 momentos. E nas 2 vezes-ela não foi 
a empresa vencedora. 

O depolminio_da Son_ep, do Sr. Nelson Va­
ladares, ele, textualmente, declara que deu po­
deres para que representasse a Sonep, o Sr. 
Marcos Alberto Cabaleiro; com a condição de, 
se vencedora, fazer a obra e ter a vantagem 
da construção, se vencedora. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quer 
dizer que o Sr. Cabaleiro, dono de umã empre­
sa representou a sua, dele própria, e mais a 
Sonep? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Exatamente! 

O .SR. RELATOR (Carlos Chiare!Íi) - Quer 
dizer, ele jogava pelo time dele e pelo adver~ 
sário? 

- O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Pelos 2 times. 



1414 Terça-feira 25. DIÁRIO DO CÕNGRES$6 NACIONAL (Seção 11) Abril de]989 

O SR. RELATOR (Cai'los Chíarelli)- E esta­
vam concorrendo, formalmente? 

O SR. ALCIONI SEAAI'IM DE SANTANA 
-Formalmente, sim. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Na 
concorrência, segundo a sua investigação, foi 
dois meses e meio o seu trabalho de elabo­
ração desse inquérito, não foi isso? 

O SR. ALOONI sERAFIM· DE SANTANA 
- Não. A primeira fase do inquéfito, aquilo 
que se ·denominou de inquérito-mãe, foi em 
tomo de 2 meses, 20 dias, especificamente, 
eu fiZ o cas_o Valenç:a; desde o momento da 
instauração até a CoriciUSáO firii:iJ: E a el"ltrega 
d~ inquérito à Procuradoiia Gerál da República 
foi em tomo de 20 dias, 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- A de­
flagração do processo -de inquérito até chegar 
à Procuradoria foram dois meses e vinte dias? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
-Não; eu separo. O in"quérito-mãe seria para 
apurar conupção Jato sensu, mas o inquérito 
de Valença especificamente do quai saíram 
as iniciações foram de 20 dias apenas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Ao 
final ou foi no- início? -

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Da instauração à conch.isao. O total, dois 
meses e meio, aproximadamente, a apuração. 

O SR. RELATOR (CarlOs Chiarelli)- EVa­
lença foi apurado no meio, no inido ou no 
fim? ---

0 SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Da minha participação, no meio. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiareili)- Iniciou 
o inquérito genérico, houve Um módulo, um 
capítulo específico para Valença, que durou 
20 dias e que destacou os fatos referentes 
e depois voltou-se ao inquérito-mãe? 

O SR. RELATOR (Céirlos Chiarelli) -Muito 
bem. A Polícia Fedral, então, continua investi­
gando e alargou o leque com inquéritos em 
Sã.o Paulo, em Minas Gerais e com possibi­
lídade_de chegar a _inquéritos au~nomos, mas 
interligados em outros Estados. E isso? 

O SR. ALOONJ SERAFIM DE SANTANA 
-Exatamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O te­
ma seria o mesmo? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Sim, corrupção. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) --Cor­
rupção na Administração Pública. 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-CorrupçãO, intermediação de verba pública, 
evidentemente, porque só a intermediação 
não se constitui crime. 

O SR. REI..J\TOR (Carlos Chiarelli)- Dentro 
desse contexto, os senhores estão trabalhan­
do, v. s• falou em 5 processos, 'taJvez tenha 
sido a primeira geração. 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
-Primeira geração n6s temos hoje, em tomo 
de 5 inquéritos, salvo engano. 

ó SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Esses 
inquéritos _eStão correndo onde, em Belo Hori­
zonte? 

- O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Não. 

O SR. RELATOR (Çarl_os Chja~lli) - Dê 
o mapa, onde há inquérito. 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
- .;....;.. Existe uma coordenação de nossa divisão 

d"'éPolícia Fazêndária, em Brasília, razão pela 
qual-eu fui deSignado e instaurei o inquérito 

_ em Brasília. Então, o -inquérito-mãe foi insta­
raudo em Brasília, o segundo inquérito o caso 
Valença também foi inStaurado em Brasília; 
existe_um terceiro inquérito que foi, me parece 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA o De-putado Mendes Ribeiro provocou, que 
- Sim. Iniciei urna apuração genérica, espe- -- já foi instauràdO também; existe um inquérito 
cializei a apuração em Valença, pelos il'!~cios instaurado no Ceará. Hoje haverá uma espe­
do crime e depois retomei ao inquérito-mãe. cializaÇão por Estado ou por assunto, depen-

O SR. RECATOR-(CaflOs Chiarelli) _ Os • dendo da situação e os indícios do cri'!'e· 

indiciados, 8, essas empresas etc., todos o 
são pelo episódio Valença? · 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Sim. Espix:iflcamente Va!eriça. -

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. S• 
disse que houve um desmembramento decor­
rente das averiguações iniciais e que me pare­
ce continuam? 

OSR.~LATOR(CarlosChiarelU)-Aquele 
inquérito qtie foi desdobrado fisicamente em 
B_~lo Horizonte, em ·que eu verificava que é 
a tomada dos depoimentos, ocorreu em Belo 

- HorUonte. Foi uma locaçã~ operacion~? 

O SR RELATOR (Carlos ChiareUI)- Então, 
o capítulo'Valença está concluído. Abre-se es_­
tradas no sentido de inquérito sobre corrupção 
e intermediação ilícita em diferentes Estados 
que _a Polícia Federal está realizando, e há 
outros inquéritos específicos, como o caso da 
gravação e foi trazido aqui pelo Deputado 
Mendes Ribeiro, mandado pela CP! e Polícia 
E'ederal, como também outras operações, co­
mo essa do Ceará; a que V. s~ se referiu. Não 
é isso? 

O SR. ALCIONJ SERAFIM DE SANTANA 
-Exatamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem) -Havia, 
evidentemente, provas, havia indícios, havia 
suspeitas fortes, com relação a essas pessoas, 
dirigentes da Hidrossistema. _O_ que o levou 
a indiciar os Srs. SiguãreiTr e Sér9io Menin 
Teixeira?-

O SR. ALCIONr SERAFIM DE SANTANA 
- Diante do que foi apurado na cidade de 
Valença e diante do que foi coligido em termos 
de documentqs'- le_vqu-m_e _à cidade de Belo 
Horizonte - local - onde as empresas que 
participavam da licitação possulam sede. __ 

E dentro dessa apuração policial, após uma 
exaustivã-fOinada de depoimentos, trOca de 
informações dentro do próprio inquérito poli­

. cial e diligências, convenci-me, baseado nas 
· -provas, da participação dessas pessoas, razão 

pela qual as indiciei no inquérito policial. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Mas 
_V. Sl, falou ·nas cOncOirêndaS, aliás, nas licita­
ç6es. Houve uma referente a _quem faz_ia o 
plãnejamento e outra sobre quem fazia a obra. 
Certo? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
-Exato. 

O SR. RELATOR. (Carlos thlâreiii) ~ Em 
ambas. a seu critério. a seu juízo, pelas provas 
colhidas e recolhidas, caracterizou-se a ocor­
rência presumível da fraude, da irregularida­
de? 

O SR. ALOONl SERAFIM DE SANTANA 
- Entendi que, nos dois processos de licita­
ção, houve, a fraude caracterizada, razão pela 
qual indiciei os partícipes no art. 335 do Có~i­
go Penal. Este foi o entendlmerito da autori­
dade policial baseada nas provas dos autos. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -V. s~ 
foi designado por ato do Superintendente, o 
Dr. Romeu Tuma? -

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
~Pelo Diretor-Geral, Dr. Romeu Tuma, sJm. 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
........ É por coincidência, porque o elenco e per­
sonagens, todos eles eram de Belo Horizonte. 

O SR. ALOONI SERAF!M DESANTANA O SR. RELATOR (Ca.Jos Chiare!Íi) -Para . 
-Sim. A Polícia Federal continua apurando. não trazer as pessoas aqui, o inquérito_ sedes-

O SR. RELATOR (Carlos ChiOrelli) -:- Foi 
ele quem o designou? 

0 SR. RELATOR (Cados Chiarem)-A Poli- loco!J_ para lá; os executantes do inquérito. 
cia Federal COJ!tinua investigando? _p SR._ALCIONI SERAFI_M DE SANTANA 

O SR. ALCIONI SERÃFIM DE SANTANA - Porque a norma do Código de Processo 
- Continua investigando. Hoje nós temos já Pena1 determina essa medida, razão pela qual 
inquérito policial instaurado em São Paulo; há eu fui a Belo Horizonte, porque ali estava, diga-
a proposição de Minas Gerais e outros Estados mos, o número níaior de participaçêo no in-
da Federação. -· quérito de Valença como fui a Valença. 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-- - Ele me designou através da Portaria 

I25fBS: . --- ··--··· -- . 

O SR. RELATOR-(Cados Chiarelli).- Não 
era a sua área geográfica específica de a.trib_ui­
ção, a região do Estadq do Rio de Jane_iro 
onde está Valença, ou a região de Minas Ge­
rais, pelo que me parece? 
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O SR. ALCIONI SERAFIM DE .SANTANA 
-Não. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -V. S• 
é o titular da Delegada de Foz do Iguaçu? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE-sANTANA 
- Foz do Iguaçu, Divisão de- Foz ao Iguaçu. 

O SR. RE.LA. TOR (Carlos Chiarelli) - Foz 
do Iguaçu. Era antes da Portaria e continua 
sendó? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Era e continUo sendo Diretor, em Foz do 
Iguaçu. 

O SR. RELATOR (Ca:rlos Chiarelli) - Está 
certo. Então, V. S• foi chamado, convocado • 
para esta missão. 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Somente para esta missão. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Real­
mente, o_ Dr. Tuma lhe fez referências elogio­
sas previamente aqui, seguramente mereci­
das, e que lhe estava dando esta tarefa porque 
era um jovem dinâmico e capaz._ E ele lhe 
deu essa tarefa com absoluta autonomia, na­
turalmente. 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Total autonomia, absoluta, não só sob o 
ponto de vista moral, mas sob o ponto de 
vista legal da própria autonomia que decorre 
do Código de Processo Penal. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli):._ Sim. 
Além daquela que é uma decorrência legal, 
funcional, que oriEmtaçãO lhe deu o Dr. Romeu 
Tuma? Porque, eVidentemente, ele é O DiretOr­
Geral do Departamento, tem experiência etc., 
e seguramente deve ter conversado com o 
seu pupilo para ... 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- A orientação é que se apurasse profunda­
mente e __ me permitiu todos os meios neces­
sários para essa apuração. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Certo. 
Diga-me uma coísa, Dr. Aldoni, V. s• estava 
bem equipado - não vou levantar aqui a 
questão interna da estrutura material da Polícia 
Federal, e não se preocupe em fazer qualquer 
comentário, porque o pr6j:lrio Dr. Tuma foi 
da mais absoluta franqueza sobre as carências 
etc ... O Sr. se sentia bem equipado tecnica­
mente, bem assessorado, para poder, diga­
mos, atuar na investigação de uma área que 
tem os seus meandros e as suas peculiari­
dades: concorrência, obra pública, aspecto 
técnico do custo operacional; enfim, desde 
o planejamento à execução da obra, as rela­
ções jurídicas entre as empresas, os víncu1os 
econômicos? V. S• se sentia eqUipado? Não 
vai aqui nenhum questionamento sobre for­
mação pessoal, qualificação pessoal, gabarito. 
Estou dizendo no sentido de assessoramento, 
porque nós, aqui, estamos fazendo essa inves­
tigação com um número apreciável de ass_es­
sores. Então, ao he perguntar, não vai nenhu­
ma idéia ... 

. O SR. ALOONLSERAFIM DE SANTANA 
-Sentia-me, em primeiro lugar, porque o 
inquérit(! policial exige a Individualidade da 
própria presidência do iilquérito, embora tudo 
que necessitei cOmO Presidente dos autos, pa­
ra completa ilustração dos fatos sempre tive 
toda a Polícia Federal ao meu dispor. Sentia­
me realmente bastante assessorado sob este 
ponto_ de vista, sob o ponto de vista técnico, 
mrenzm-ehle;-sempfe será uma decisão da au~ 
toridade policial por melhor ou pior que ela 
_seja sempre será individualizada. 

Tudo Crue necessitei da Polícia Federal com 
as limitações que ela tem, e é conhecida do 
público em geral, tive da Policia Federal. 

O SR. RElATOR (Canos _Chiarelli) - Em 
síntese não se lhe pode dizer que faltava reta-

--guarda, No limite dO que tem a Administração 
Pública brasileira lhe fóí dado o (Jue era preciso 
ou lhe era colocado _à diSROSição. Se precis­
sasse alguma coisa que tinha na Polícia Fede­
ral podia usar? 

O SR. ALCIONI SERAFJM DE SANTANA 
-Tenho certeza que sim; E aonde fui sempre 
encOntrei apoiO total das Superintendências 
Regionais. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiàrêlli) - V, S• 
foi a Val~nça? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Fui-pess-oãlmente~ áYalença.·o Prefeito de 
Valença foi_ouvidO duaz vezes. Numa primeira 
oportunidade, por uma autoridade do Rio de 
Janeiro e numa segUnda oportunidade quan­
do esiavâ a instaUrar o inqUérito de Valença 
fui Já pessoãlmente, fiZ uma reinquirição e obti­
ve dados muito v:aliosos para o inquérito po­
licial. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• 
__ .foi ,a_~alenç2J, V, S• viu o.~sta,do e o estágio 
__ das ob-ras? 

O SR. ALaON! SERAFIM DE SANTANA 
~ Não. Realmente não, porq~e existe, s_ob 
este pontO de vista, um corpo técnico da Polí­
cia Federal que se chama pêrícia. Se houvesse 
essa necessidade, naturalmente recorreria a 
nossa perfda. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Nas 
duas lidtações a sua idéia é que houve situa­
ções irregulares? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Entendi que sim. 

O SR. RELATOR (Carli>s Cfiíarelli)- Sim. 
Qual foi o papel, no seu entendimento~ do 
Dr. Sérgio Menin, nesse quadro, nesse prcr 
cessa? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-O Dr. Sérgio Menin era funcionário da Se­
plan, ocupava uma Assessoria no Gabinete 
do Ministro e também é_ proprietário da Em­
presa Hidrossistemas que foi a vencedora para 
a execução do projeto, das obras a serem reali­

-:;zadas na Odade de Valença. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E ... 

O SR. ALaONI SERAFIM DE SANTANA 
-Posso completar. Só por isso ele não teria 
nenhuma participação. Dentro do contexto 
apuratório houve um contato inicial com o 
Prefeito de Valei1ça que seria o Sr. Alencar 
Guimarães e este apontou a grande influência 
que ele tinha junto aos Ministérios lato sensu. 
Evidentemerit:e _que, posteriormente, nos pró­
prtos depoimentos e tomada de provas o Sr. 
Sérgio Menin diretamente, objetivamente, 
conclui, confirma, não só ser o proprietário 
da empresa que foi vencedora do projeto co­
mo pediu expressamente ao Ministro para que 
ele facilitasse a,alocação de r~urs9s à cidade 
de Valença. A sua participação está neste con­
texto - considerando os outros elementos 
de prova da qual o próprio oferecimento de 
50% da Verba a ser alocada pelo Alencar Gui­

~ marães- entendi que houve uma participa­
ção direta do intermediário e o servidor públi­
co no caso era: p pfimo do Ministro. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) :....o Dr. 
Menin no depoimento prestoàdo no inquérito 
presidido por v. s~ ele anuiu com a idéia de 
que ele, efetivamente, tinha feito gestão- no 
interesse da sua firma de que ele tivesse traba­
lhado nesse sentido. Em que termos ele se 
colocou? · · 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
- Não; ele confirma que diretamente apesar 
de que, ele entende que isso não é interme­
_diação. Ele pediu ao Ministro para que esses 
recursos fossem alocados como de fato foi 
atendido. Na questão da empresa ele alega 
que o interesse_s_urgiu depois da verba estar 
sendo processada dentro da Seplan o que é 

-bastante estranho. 

O SR. RElATOR (Canos Chiarelli)- E a 
participação do Sr. Alencar Guimarães? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Ele é o intermediário por excelência. Fez 
toda a ponta-de-lança da Prefeitura com a Se­
plan. Ele foi o homem que visitou o Prefeito, 
que insistiu, que assediou, que se ofereceu 
para obter a v~rba, que levou o requerimento 
para a assinatura, no Estado do Rio de Janeiro, 
que procurou o Prefeito e fez o of(:!recimento 
dos 50%, com à finalidade- de obtenção de 
comíssão. - -

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. S• 
tem a comproVação nos autos do encontro 
do Sr. Alencar Guimarães corri o PfefeitO no 
Rio de Janeiro? 

O SR. ALaONJ SERAFIM DE SANTANA 
- Sim. Eu -(ehho depoimentos de pessoas 
que avistaram várias vezes o Sr. Alencar Gui­
marães na cidade_de ValenÇa e tenho_a própria 
confissão do Sr. Alencar Guimarães; e tenho 
um depoimento pre-stado no Rio de Janeiro, 
onde foi entregue o requerimento para aloca­
ção de recursos. Essas são as provas que vin-

- ----eulam a participação do Sr. Alencar na cidade 
de Valença. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Mas 
havia uma dúvida que eu lhe pediria para ver 
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se recorda. O Prefeito de Valença disse e reite~ 
rou que, depois de uma primeira visita que 
teria sido feita a ValenÇ:a pelo Sr. Alencar Gui­
marães, onde lhe falara da possibilidade de 
gestionar, para obtenção de verba junto à Se­
plan via Sérgio Menin Teixeira, primo e Asses­
sor do Ministro,' depois dessa conversa que 
fora propiciada por -um irmão do Sr. Alencar 
Guimarães que mora em Valença, teria oCOr­
rido o encontro operacional- digamos assim 
-, onde o requerimento pedindo a verba, pe­
dindo os 16 milhões, fora instrumentalizado 
no seu circulto, passara do Prefeito para o 
Sr. Alencar Guini.arãeS, deste, enfim, seguira 
o intinerãrio para chegar ao Mini_stro. Neste 
particular havia, no início, uma dúvida onde 
o Sr. Alencar Guim_a_r:"ães ln_Slstia -em dizer--que 
nunca estivera no Rio de Janeiro, pelo menos 
na época anuncíada, que era julho de 1987, 
e que, muito menos, estivera no local indicado 
pelo Prefeito e corno Prefelto. No seu tra_balho, 
evidentemente, que deve ter sido dada uma 
ênfase para caracterizar esse fa.to. V. S• se re­
corda desse episódio e poderla nos esclarecer 
se esse fato foi elucidado no des:urso da inves· 
tigação.? 

O SR. AlOONI SERAFIM PE SANTANA 
- Não houve dúvida, razão pela qual até Cus­
pensei, por entender que era desnecessário, 
porque o próprio Sr. Alencar confirma que 
foi várias vezes ao Rio de Jai)eiro, ele nunca 
levantou dUvidas quanto a sua ida. Se_ hou· 
vesse necessidade,_ eu fªria investigação nos 
hotéis. Eu as_ dispensei, porque obtive docu­
mentos, inclusive uro_a procuração em que ele 
represen_tava uma das empresas na Ii<::itação, 
comprovando que ele esteve na cidade de Va­
lença. Portanto, nunca houve dúvidas, ne­
nhum inquérito especial. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Qual 
era o papel do Sr. Lúcio Veríssimo nessa estó­
ria? 

O SR. ALCIONl SERAFIM PE SANTANA 
-O Sr. Lúcio Veríssimo era o chefe de gabi­
nete, o chamado todo-poderoso chefe de ga­
binete, pelos depoimentos que tomei. Ele foi 
a pessoa que recebeu, a mando do Ministro, 
o pedido de Valença, e que o processou dentro 
de uma urgência urgentíssima, como ele de­
nominou._ Essa seria __ a primeira etapa. Na se­
gunda etapa, naquilo que eu denominei o pro­
cesso de despistamento, ele foi incumbido de 
buscar as pastas do Sr. SérgiO Menin, no De­
partamento de Pessoal e teria sido a pessoa 
que sonegou ou destrJ,Jju a pasta que compro­
vava a vinculação do Sr. Sérgio Menin com 
a Seplan, e ela sum[u nessa participação do 
Sr. Lúcio Veríssimo. _-

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A par­
ticipação dele, nesse particular foi extrema­
mente importante do inter crfmines. 

O SR. ALCIONI SERAFIM PE SANTANA 
-Eu _coflsidero bastante importante. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Esse 
episódio, a seu juíz_o, ocorrido com Valença 
"pleito interme_diário, a verba liberada urgência 

urgentíssima etc", foi um fato absolutamente 
isolado? - -

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
........,. Não. Pelos depoimentos, não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. S• 
pode nos ajudar nessa elucidação? 

O SR. ALCIONl SERAFIM PE SANTANA 
-Pelas própriaS-Palavras do Lúcio Veríssimo, 
que é_ uma peça importante no entendimento 
dessa trama, desse caso, ele alega que era 
quase que conlqueiro ese "urgente" e "urgen­
_tíssimO" dentro das necessidades políticas do 
próprio Ministérto; seria dentro desse contexto, 
dentro das intenções ou atenções do próprio 
_Ministério. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E den­
-tro des~e processo, digamos, onde havia ter­
ceiros com interesses pessoais no processo? 

~ O SR. ALCIONI SERAFIM PE SANTANA 
-Pessoas, políticos, enfim ... 

O-SR. RELATOR (Càrlos.Chiarelli)- SJril; 
mas com fn(ei'esse de intermedtaç:ão lucra­
tiva? 

O SR. ALCIONI SERAFIM PE SANTANA 
. - Não; não considero a intermediaçãQ lucra­
tiva; a que considerei o caso -de Valença, espe­
cificamente, 

O SR. RELATOR (Cariqs Chiarelli)- Slm_; 
hós oUtros casos havia essa gestão apressada, 
acelerada, atendendo pessoas. 

O SR. Alóoi·n SERAAM PE SANTANA 
- Por qualquer razão, por qualquer motivo. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)_- V. s~ 
não entrou .no detalhe de qual a. razão? 

O SR. ALCIONI SERAFIM PE SANTANA 
-Não; não pude entrar, porque o tnquérito, 

-na sua extensão, procurará chegar a esse re-
sultado. -

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Isso 
é matéria desses outros inquéritos que estão 
em desdobramento, ou que estão sendo gera­
dos agora em inquéritos de segundo grau? 

O SR. ALClONl SERAFIM DE SANTANA 
-O segundo grau, c:-omo V. Ext está denomi-

-nando, tem a pretensão de chegar, especifica-
mente, a casos conhecidos que há, pelo me­
nos, indícios de crime. Então, esta é a razão 
pela qual está se esPecializando, como Valen­
ça, outros inquéritos policiais, com a preten­
são de se chegar a urna posição mais rápida, 
·mais c:élere, a um resul_tado mais positivo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiare lU)- Q.Jan­
·ao v:-5' fala- na fi!lalida:de dos inquéritos de 
s:e~undo grau, digamos, os desmembrados, 

·é p-ara· chegar à identificação, à elUcidação 
sobre a existência de crime. Qual é o crime? 

O SR. ALCIONI SERAFIM PE SANTANA 
~ POde haVer _a intermediação, sem a partici­
pação de funcionário público; essa interme­
Çtiação Pode ser lícita ou iltdta. Esse é o primei­
ro ponto de VIsta. 

O SR. REU\TOR (CarloSChiarelli)-Cotrio 
seria? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
-Vamos imaginar que algU:ém_constll:.ua uma 
empreSa e cobre: deteuninado valor para obter 
um recursó; somente por essa participação, 
modes_tamente, entendo que pode não haver 
o crime, em l_ese. A9oia, Se uma mesma em­
pr-esa se propõe a obter um determinado re· 
curso, sob o pretexto de influir em funcionário 
público haverá um crime, que é o de fumaça 
- conhecido pelos romanos que é a venda 
de fumaça - e poderá haver o crime de cor­
rupção oU qualquer um outro delito, se houver 
ou nao participação de funcionários públicos. 

O SR RELA.TOR (Carlos Chiarelli) - Esta 
é a busca desses ingredientes, dessas tipifica­
ções, em casos outros, qtie não-o de Valença, 
mas que lhe são assemelhados que é, diga­
mos, agora, o objeto 9os r:t_?Vos? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
- É a busca da Polícia Federal, para -provar 
17-ventuais delitos ou outros delttos. 

O SR. RELATOR (Carlos 01iar€\li)- V. S• 
faloU que já há cinco Inquéritos_ em desdobra­
mento, inclusive citou aquele da gravação, 
etc., e que há também essa operacionaliiação 
com relação a São Paulo_. Minas Gerats. V. 
S• tem uma idéia, à primeira vista e sem o 
compromisso da exatidão, mas apenas da es~ 
timativa, nesse momento, sobre o eve.ntual nú­
mero de municípios_a que se poderia chegar 
ou a que se chegaria, não. com a segurança 
prévia da ocorrência do delito, mas com, pelo 
mehós, uma exigência téçnico-operacional de 
que se investigue, porque há algum aspecto 
exigente. 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
- Isso é um pouco temerário, mas se pode 
fazer uma estimativa pelos próprios dados co­
lhidOs nos depoimentos. Houve em tomo de 
4 mi1 pedidos na gestão Aníbal Teixeira, que 
é a razão do inquérito; em tomo de 1 O a 15% 
foram atendidos. Dentro desse percentual de 
400 pedidos, pode·se imaginar que, em tomo 
de _40 municípios, possivelmente, tenha, pelo 
menos, a ação de intermediários. Estou colo. 
cando muito modestamente, e é o máximo 
que posso fazer, porque realmente não se tem 
um dado real e concreto, para se afrrmar esse 
tipç de percentual de estimativa. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Sern 
ser uma afirmação, V L.s~ faz uma espécie_ de 
avaliação por estimativa, dentro dos percen­
tuais de atendimento; 40 municípios sob um 
montante de 400. Isso seria, modestamente? 

O SR. ALCIONl SERAFIM DE SANTANA 
-Modestamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Cruarelli)- O Pr. 
Sérgio era assessor, era primo, era ·aono da 
Hidrossistema? 

~O SR. ALCIONI SERAFIM PE SANTANA 
-É o que foi ~omprovado nos autos. 

d~SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)_: O br. 
Lúcio Verissimo era ch€fe de gabinete? 

Ó SR. ALCIONI SERAFIM PE SANTANA 
-Era chefe de gabinete. 
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O SR. RECA TOR (Carlos Chiarelli)- E teria 
participado no processo de desaparecimento 
dos vestígios funcionais do Dr. Sérgio?' 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Ein duas fases: a celeridade do atendimen­
to no Processo Valença e o desaparecimento 
da pasta funcional de Sérgio Menin Teixeira 
de Souza. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) Parece­
me que neste prazo, V. s• nos disse anterior­
mente que em vinte dias praticamente teve 
condições de fazer o cido Valença. 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
-Certo. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Este 
prazo lhe pareceu realmente satisfatório para 
poder colher um conjunto de provas robustas 
com relação a caminhar e a deliberar o indicia­
mento? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Sim, pOrque havia pass·os anteriores toma­
dos no inquérito-mãe. Então, o qUe-fiz foi des­
membrar peças ou partes desse trabalho ante­
rior e, somando com uma investigação que 
fiz nesse lapso de vinte dias na cidade de Va­
lença e em Belo Horizonte, tive a convicção, 
baseada em provas - sempre falo Isso, não 
é subjetiva da autoridade policial - de que 
havia indícios necessários ou suficientes para 
formalizar esse ato processual. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)::_ Então, 
parece-me de extrema valia essa sua inform.a· 
çio. Quer dizer, além daquele juízo subjetivo 
que qualquer juJgador ou qualquer apreciador 
de qualquer fato tem que ter - porque se 
e1e não tem juízo subjetivo, não chega a emitir 
uma opinião- V. S• nos diz, de maneira muito 
cabal, que não apenas por esse juízo subjetivo, 
mas por uma convicção técnica e profissional 
caminhou para as conclusões que propôs. 

O SR. ALQONI SERAFIM DE SANTANA 
-Sob o ponto de vista da apuração policial, 
posso falar e sou muito peremptório de _que 
realmente é o meu convencimento, baseado 
nas provas colhidas nos autos. 

O SR RElATOR (Carlos Chiarelli) -Certo. 
Lembra V. 8' se ficou comprovada a partici­
pação da Hidrossistema na licitaçãO da Copa­
sa, em Belo Horizonte? A Hidrossistema do 
Dr. Aníbal? 

O SR. ALOONI SERAFÍM DE sANTANA 
-Não. 

O SR. R~lATOR (CarlO-s Cliiarelli) - Do 
Dr. Aníbal não, perdão, desculpe-me. Do Dr. 
Sérgio. 

O SR. ALCIONl SERAFIM DE SANTANA 
- Não. Realmente muita coisa foi divulgada, 
mas o contexto da apuração é muito graf1de. 
Realmente é muito grande esse inquérito; en~ 
tão houve uma especialização dentro daquilo 
que me parecia necessário. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Isso 
não foi matéria a qual se chegou ... ? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
~ Não_f~i objeto, sequer de investigação. 

- O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Essa 
questão da firma Cifra de Belo Horizonte -
vou lhe pergúnfar previamente, Isto foi maté­
ria, a investigação presidida por v. s-.. não sei 
se preciso lhe recordar. É aquela questão que 
-a imprensa fez divulgar de que a Polícia Fede­
ral teria ou estaria investigando _um caso de 
intermediação, que teria como protagonista 
a firma Cifi'a Combustivel, de Belo Horizonte, 
que estaria envolvida,--por acusação de-Prefei­
tos do sulde Minas, como intermediadorajun­
to à S_eplan? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Logo que tomei _conh~cimento -posso 
especificai-: foi a FOlha -de 5. Paulo quem divul­
gou- emiti um rádio a Belo Horizonte, pedin­
do que investigasse esse problema. Realmen­
te, hoje é objetO da própria superintendência 
de Be1o Hor_izonte, é o problema da Cifra. Está 
sendo investigado. Não posse lhe_ qizer o grau 
qa~ in'-:eStigaÇão; Põrque ry,e afa~tef dela. 

O SR. RElATOR (Carlos Cbiare11i) -A Cifra 
-V. s· rios dá, talVez nOs permite corroborar 
ou retificar a·nossa informação- teria atuado 
- e_é isso que se investiga......: coino interme-
-diadora junto a Municfplos no sul de Minas? 

O SR. ALOONISERAFIM DE SANTANA 
- .t::, nos Municípios de Minas G.erais. ReJ­
mente não me recordo da região, se é do 
sul ou do norte~ 

o SR. RElATOR (0.rlos Chiarelli)- Seria 
mais amplo. 

O SR. ALCIONI sERAFIM" bE SANTANA 
-Mas foi mandado um radiograma para que 
fossem inquiridos esses Prefeitos e enfim, se 
ftzesse a investigação. E eü, pessoalmente, 
quando estive numa dessas vezes em Belo 
Horizonte,-mandei pedir o contrato social des~ 

.sa empresa e remeti-o à autoridade polida] 
que estava presidindo essa investigação. 

O SR. RECA TOR (Cãrlos chiarelli)- Quem 
é a autoridade policial? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Luís Carlos da Silva, lotado" em Belo Hori­
zonte. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- É se~ 
coJega? Ligado à Polícia Federal? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-I$ meu _colega. (IPlaudíveJ) _ 

O ·SR. RElATOR (C<irlos Chi.ai-elli) - Ele 
está"PfeSídindo este inq~rito? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
= Esta investigação: 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Por 
que lhe pareceu interessante remeter-lhe, co­
mo brinde, esse contrato? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Porque lio- inquéritO houve acusações de 
toda a natureza, de toda a ordem, e de várias 
regiões do País. Dentro da necessidade de 

dinamizar a própria investigação, pedi uma 
:;(:ri e de díligênci~no Es~do de Minas Gerais, 
da qual foi designado o Dr. Luiz Carlos, não 
tendo sido especificamente o caso da Gfra 
Houve várias outras acusações de interm_e­
diaçõeS e,_ então, como ele já estava voltado 
para essa apuração, remeti diretamente ao Dr. 
Luiz. Carlos, para que desse complemento ao 
que já iniciava anteriOrmente. --

0 SR. RELATOR (Ca-rlos Chiarelli)- Havia 
qualquer coisa peculiar no contrato da Cifra? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Nada me chamou a atenção. 

- O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Essa 
questão de Minas Gerais a que V. 59 se refere. 
ou seja~ em Minas, Hidrosslstema em Minas, 
enfim, uma série de questões, lhe parecia ou 
lhe parece ou V. s~ constatou que essa ação 
de intermediação teria maior repercussão, 
maior abrangência ou maior profundidade em 
algum Estado brasileiro ou, paltii:ularmente, 
no ebco Minas e São Paulo? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
:-:- Isso fica claramente evidenciado com a 
simples análise dos autos e do tipo de recurso 
que foi alocado pela Seplan, que realmente 
ficou centrado no Estado de Minas Gerais. 
Uma simples análise do que a Seplan me_ ofe­
receu se verifica :ssa situação. · · 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Minas 
era - digamos - a_ destinatária~mor dos re-
cursos, prevaJente ou significativa? -

O SR. ALCIÓNI SERAFIM DE SÃNTANA 
-Significativa. 

O SR. RELATOR (Carlos-Chiarelli)- V. Sf 
teria alguma idéia de por que ocorreria essa 
significância expressiVa de Minas? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SÂNTANA 
- Não me cabe. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - N.3o 
é o que V. S' está pensando e não tem obriga­
ção de dizer V. s• acha que Pode dizer, se 
é que tem alguma conclusão? Só constatou? 

O SR. ALCIONl SERAFIM DE SANTANA 
- E eu sempre fiz questão de esclarecer a 
participação da Polícia Federal, que é simples­
mente na busca do delito e de seus autores. 

O SR. RELATOR (Carlos_ Çhiãrel!i) - S6 
constatou esse fato? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
~ Eu_ até prefiro me abster de dar optniã:o 
sobre isso. 

·a SR. RELAtOR- (Cárlos Chiarell_i) - Está 
- certo. Em São Paulo, nessas investigações, 

V. s~ chegou a evidenciar qu_e SãO Paulo tinha 
presença também slgnific~tiva .Ou escapou da 
sua área de_ab.iação, porque estaria Sob égide 
de algum outro inquérito, de alguma outra 
investigação? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Não. Com São Paulo aconteceu _urna pecu­
liaridade: hÓuve a designação também de uma 
autoridade policial para proceder a uma inves· 
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ligação, dentro do inquérito que eu presidia. 
Então, fOram ouvidas dezenas de prefeitos e, 
por absoluta falta de tempo, não pude fazer 
uma análise detalhada sobre o problema São 
Paulo. Como eu disse, o universo é iriuito vasto 
e eu realmente tinha que me preocupar com 
o que me parecia mais importante e mais 
emergencial para a apuração do inquérito. 

O SR. RElATOR (Oiilo-s Chiarelli) - De 
Sâo Paulo, V. S• sabe que está Sendo investi­
gado mas não tem o dado, estava com outro? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
-Eu tenho tudo o que foi produzido riO inqUé­
rito, porque a Presidência do inquérito er_a mi­
nha. Tudo o que era produzido em outros 
Estados vinha às minhas mãos. Realmente 
não pude fazer uma análise detalhada de São 
Paulo. 

O SR. RELATOR (Canos Chiarelli}- Todo 
o material levantado, mesmo nos outros Esta­
dos, veio para o bojo des.se inquérito-mãe e 
dele, agora, é que volta, por cissiparidade se 
divide e cria novos inquéritos? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Exatamente. Se centáiliZou, se concentiot.i, 
para se ter uma noção e-xata da problemática 
do inquérito que se apurava. Hoje, para dina­
mizar a própria investigação dentro de um pla­
no radonal de investigaçã9, vão-se especia­
lizar essas investigações._ 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quer 
dizer que V. 8' chegou a determinadas conclu­
sões específicas sobre Valença e sobre as pes­
soas que entendeu adequado e pertinente in­
dicar e que, ademais da profunda apreciaç~o 
do episódio Valença, V. S' tinha à sua frente 
wn espectro muito amplo de informações re­
ferentes inclusive a outras verbas, o que lhe 
dava uma origem de conhecimento e uma 
largura de informções muito_maior? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
-Bem grande. Tudo vinha às minhas mãos. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- Esse 
material todo chegou ao conhecimento da 
Procuradoria Geral? Foi encaminhado à Pro­
cwadoria Geral? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Sim. Dentro dos prazOs que o-Código deter­
mina, 30 dias para a concluSão do inquérito. 
Tão logo foi concluída essa fase, remeti o in­
quérito à Justiça Federal. O desmembramen­
to e a especialização são um esforço muito 
grande da Polícia Federal, porque nós traba­
lhamos em cima da cópia do inquérito policial 
e, em cima dessa cópia, em razão da especia­
lização, fui a Valença e _ _a Belo Horizonte, como 
V. Ex' bem sabe. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quer 
dizer que a Polída Federal. fez uma verdadeira 
tour de force. um esforço muito grande para 
conseguir concb.lir, em prazo adequado, pri­
meiro, e para poder oferecer os subsídios à 
Procuradoria? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
-O primeiro não foi concluído; foi remetido 

à Justiça Federal, com um pedido de pram. 
Inclusive, não chegou às m~os -da autond~de 
o inquérito origina], segundo, dentro de uma 
praxe_ da própria apuração policial, é regra 
aguardar-se que esse inquérito retome. Nesse 
caso específico nós não aguardamos. Mesmo 
com a cópia, continuei diligenciando e investi­
gando essa investigação que redundou o in­
quérito de VaJência. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quer 
dizer, que mesmo trabalhando com a cópia 
deu para concluir e deu para chegar a convic­
ções efetivas? -

O SR. ALCIONI SERAF!J\\ DE SANTANA 
-Sob õ ponto de vista da autoridade policial, 
sjm, 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi)- E esse 
trabalho, esse inquérito, com essas conclu­
sões com as conVicções e definições de pro­
posta de indiciamento da autoridade policia] 
é que foram à Procuradoria? 

0-SR ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Exatamente. Esse inquérito foi concluído 
dentro de 20 dias, como eu já lhe falei. Con­
clui-o e, nwn feriado da Procuradoria, também 
mudando um pouco a praxe não enecaminhei 
à Justiça Federal, mas encaminhei-o direta­
mente à Procuradoria. Quero esclarecer que 
esse trabalho nosso sempre foi acompanhado 
por um Procurador da República especial­
mente designado pela Procuradoria Geral da 
República, e que foi acordado entre autoridade 
policial e o Procurador designado que esse 
inquérito seria remetido diretamente à Procu­
radoria Geral da República, para que fugindo 
à burocracia jurisdicional tivesse uma resposta 
positiva mais rápida. 

O RELATOR (Carlos Chiarelli) - Quem é 
o Procurador Que acomPanhou? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
- O Dr. Oáudio Fonteles fOi o Subprocura­
dor-Gera1 da República designado para o caso 
de intermediações. 

O SR.-RELATOR (Carlos Chiarellif- foi 
designado por quem? 

O-SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
- Pelo Procurador-Geral da República. 

O SR. RELATOR (CarlosChiarelli)-Quem 
é o Procurador Geral da República? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- O Dr. Sepúlveda Pertence 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Então, 
o Dr. Sepúlveda Pertence, que é o Procura­
dor-Geral da República, designou o Dr. Oáu­
dio Fonteles, Subprocurador-Geral para 
acompanhar desde o início o processo, o in­
quérito que estava sendo presidido por V. S• 
E Isso? --

0 SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Exatamente. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- E ele 
teaJm.ente acompanhou? 

_ O SR. ALOONI SERAFIM- DE sANTANA 
- Não houve um acompanhamento a ntvel 

de Brasí1ia, e nos Estaáos-ele ti !lha poderes 
para subdelegar. Houve esse acompanha­
mento de procuradores dos Estados. 
_ Eu, pelo menos tive a oportunidade de em 

Minas Gerais, ter o acompnhamento direto de 
um procurador. 

0 SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -0 Dr. 
Sepúlveda Pertence designou o Dr. Oaúdio 
Fontcles, Subprocurador-Geral, que por sua 
vez, tinha poderes de delegar o que foi dele­
gado a nível dos procuradores estaduais, quer 
dizer, procuradores federais sediados nos Es­
tados. 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA . 
-Exato. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi) -No 
caso específico do inquérito do módulo de 
Va_léncia, havia a présença de um procurador 
lotado em Belo Horizonte? 

O SR. ALCJONI SERAFIM DE SANTANA 
-Sim, o Dr. Victor Muzzi ou Mussi. 

O SR. RELATOR (Carlos Ch(arelli)- Esse 
Procurador acompanhou o seu trabalho? 

O_SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Sim. Todos os atos praticados em Belo 
Horizonte foram acompanhados por esse Pr_o... 
curador. 

O SR. RElATOR (Carlos Chlarelli)- V. S• 
recorda, lhe foi dito, tem conhecimento por do­
cumentos, por informação, dentro da estrub.B'a 
da Polícia Federal ou coísa que o valha, de quem 
deu início e por quem começou essa apuração 
sobre intermediação? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Posso dizer que sim. Foi de ofício, pela 
própria Polícia Federal, no mês de setembro. 
Posso até dar um testemunho maior. No mês 
de maio, eu já era lotado em Fol do Iguaçu ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli):.._ Maio 
de que ano? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
- Maio de 1987. Aproximadamente no mês 
de maio, eu recebi a visita de um Prefeito da 
ddade de [tajaí, porque anteriormente eu fora 
lotado lá. Esse Prefeito me proc;urou e me 
relatou um tipo de intermediação em que ele 
fora considerado vítima, dando nomes. Ime­
diatamente comuniquei à Direção Geral. Inde­
pendentemente disso, a coisa se avolumou 
muito a nível de Brasil. Esse foi um CasO espe­
cífíco que estou relatando, do qual sou teste­
munha direta. 

O SR. RElATOR (Carlos Chlarelli) - Ele 
o procurou porque o conhecia, mas também 
porque V. 5' era delegado da Polícia Federal, 
evidentemente. 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Ele me conhecia porque eu fora chefe _em 
ltajaí. Ele me procurou na cidade de Foz do 
Iguaçu e me relatou o fato, que foi comu­
nicado à Direção Geral. 

Mas, além desse ralato -digamos-::- incjivi­
dualizado, a nível de Polícia Federaf a coisa 
começo.u a chegar. E o nosso Diretor de Polí-
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da Fazendâria, Or. Edmo Sa1vatori, determi­
nou, por ordem do Diretor-Geral, que fOsse 
feita uma investigação _a nfvel nacionc~J- isso 
foi no mês _de setembro ~ a partir do mo­
mento em que se passou a dtvulgar e nós 
tomarmos conhecimento desses fatos. 

O SR~-REU..ToR-\CarJos Chiarelli)- Só 
um momentinho. Só gostaria que V. 5' nos 
desse uma visão bem sumária do sistema de 
funcionamento da Polícia Federal. Na Policia 
Federal há um Diretor Superintendente? 

O SR: ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Existe Um Diretor..:Geral. 

O SR. RELATOR (Carlos ~hiarelli) -Agora 
é o Delagado Tuma? -

O SR. ALCIONI SARAFIM DE SANTANA­
I! o Dr. Tuma. Existe também órgãos centrais 
que possuem diretores, naturalmente que nllo 
diretores gerais mais diretores de divisão. Isso 
a nível de órgão central. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. S• 
fa1ou no Delegado Edmo Salvatori. Ê esse o 
nome? 

O SR. ALCIONI SERAFÍM DE SANTANA 
-Isso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chfarellif- Seria 
Diretor .. , 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SAifTANA 
-Divisão de Polícia Fazendária. I:: um órgão 
central que cuida de todas essas atividades 
de crimes contra a União. 

O SR.-RELATOR (Carlos Chiarelli)- ESses 
diretores de divisão são os que vêm num pata­
mar abaixo do Diretor_wQeral? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Exatamente. 

O SR. RELAI. TOR (Carlos Chiarelli)- Quanw 
tos são? 

O SR. ALOONI SE-RAFIM DE SANTANA 
-Te mos quatro diretores. 

O SR RELATOR (Cãrlos -Chiarelli)-- E de 
que diretoria são eles? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Diretor de Polícia Fazendária, que são os 
chamados crimes fazendários, bem amplo; Di­
retor de Repressão a Eritorpeceiites-; Diretor 
de Ordem Política e Social; e um Diretor de 
Polícia Marítima a Áreas de Fronteiras, que 
cuida da parte de entrada e saida de estranw 
geiros e brasileiros. 

O SR. RELAI.TOR (Carlos Chiarelli}- Então, 
são quatro divisões operativas? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 

_ O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Então, 
o Dr. Edmo Saivator~ a quem o Delegado 
Tuma designou para real_izar um trabalho geral 
de investigação pelo avolumarwse das denún­
cias, é um ddretor responsável pelo setor no 
âmbito naciçmal? 

Q SR. ALC!ONI SERAF!M DE SANTANA 
- No âmbito nacional. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quer 
dizer que Jtajaf leva o assunto ao seu conheci­
mento em maio; V. S• leva o assunto ao conhe­
cimento da Direção Geral? 

O SR ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Sim. 

- O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Em 
setembro há urna iniciativa da Polícia Federal 
internarn~nte, através da sua divisão própria, 
porque se av~:durnavarn denúncias nesse sen­
tido? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Denúncias, sim. 

~O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Essas 
denúncias - digamos- pipocavam em dife­
rentes Estados, ou eram mais específicas ·na 
_Eegiãóa,~-Fõz do lg~açú? 

O SR. ALCIONI SÊRAFIM DE SANTANA 
-Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Só 
a V. St levaram denúncias? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Não, há várias denúncias não somente dos 
Estados do Sul. Houve outros tipos_de denún­
cia, inclusive na própria imprensa, que tam­
bém é um trabalho da Polícia Federal. Então, 
não é um casó espeCífico e nem eu proVO'quei 
a ínvt:stig~ção. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sim. 
E elas eranJ mais circunscritas a um ministério 
e_~cificamente ou à Seplan, ou coisa que 
valha, ou eram genéricas~ 

O SR. ALCIONI $ERAFIM DE SANTANA 
- Inicialmente elas _era genéricas; posterior­
mente, com a própria inveStigação, especia­
lizou-se a questão na Seplan. 

O SR: RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sem­
pre nessa linha da intermediação; da c;obrança 
de percentuais para a obtenção de verbas pú­
blicaS? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Isso, .sãp _as chamadas comissões, lobbJ"es, 
enfim. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- E pas­
sando pelos escritórios ou-, às vezes, direta­
mente da fábrica ao consumidor? 

-São quatro grandes divisões técnicas. ·o SR. ALOON! SERAF!M DE SAN1'ANA 
o SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) _ Deve -:-Não. As_ n?tícias realmer:tte eram ~e escritó-

haver urn.,piretor Admtnlstrativo, não é? nos espec1altzados nesse tipo de açao. 

o SR. ALC!ONI SERAFIM DE SANTA-NA----o SR. RELATOR (Carlos, Chiarelli)- Ope­
-Depois, nas descentralizadas. a nível de Es-- rand~ nessa mtermedlação._ 
tado, temos as superintendências, que são os O SR. ALOONI SERAFfM DE SANTANA 
órgãos operativos. -Exatamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Como 
é que V. Sf recebeu ·essa infonnação de que 
há carência de provas, de elementos para a 
denúncia, segundo a posição da Procurado-
lia? -

O SR. ALCTONI SERAFIM DE SANTANA 
- Oficialmente nós não recebemos nada. A 
única coisa que eu soube, através de um co­
municado de um diretor, foi que O Globo teria 
publicado essa matéria. E, dare, pre.Ocupei­
me em buscar esse jornal e todos os jamais 
dos grandes ·centros. Então, vejo isso c()m 
naturalidade. 

Parece-me no entanto--que sâb fontes, fon­
tes e fontes. Não sei o que são for1"tes. Real­
mente não tenho a exata noção ·do que sejam 
fontes. 

O SR. RELATOR (Carlos Ollãrelli) -Até 
agora a Procuradoria-Gei'al da República não 
fez ao Departamenro-de Polícia Federal -di­

... gamos- uma comunicação no sentido disso 
que está sendo anunciado na imprensa, ou 
seja, de que há carência de provas. 

O SR: AlCIOI'il SERAFIM DE sANt ANA 
- Nenhuma comunicação. A única comuni .. 
cação de que se tem noticia é através do noti­
ciário do dia I 1 de maio do jornal O Globo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -No 
seu ponto de vista, seria com naturalidade que 
receberia, se a Procuradoria achasse insatis­
fatório o material probatório? Seria um pouco 
assim? -

O SR. ALCIONI SERAFlM DE SÁÍ'ifANA 
- Não, em absoluto. Vejo com muita naturali­
dade, porque sãõ- fases distintas de atribui­
ções, ou seja, cabe à Polícia, como um primei­
ro momento da persecutlo criminais, procu­
rar essas provas. 
Se:o Ministério Público entender que elas são 
completas, poderá oferecer a denúncia, se en­
tender que não, poderá requerer novas diligên­
cias, e se entender que não há indício de crime, 
poderá até pedir o arquivamento, mas existe 
sempre urna fase distinta. 

O SR. ~TOR (Carlos Chiarelli)- O di­
reito ... 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Realmente, encaro isso com natura~dade, 
com a minha experiência de autoridade. 

O SR. REU\ TOR (CarlOs Chiarelli)- Quan­
to ao direito de autoria da Procuradõria, não 
tenho dúvida. Estou perguntando se isso não 
é um pouco surpreendente. 

O SJ<:-ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
~Não. Encaro com naturalidade e não abala 
minhas convicções corno autoridade policial.8 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E o 
Dr. Aníbal Teixeira? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- O que tem o Dr. Arubal? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -FIZ 
_ um hiato, aqui, apenas porque estávamos exa­

minando as pessoas indiciadas e_ quase me 
olvido do Sr. Aníbal Teixeira, O que seria urna 
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discriminação quase odiosa. Então, volto à re­
lação. Perguntei a V. _s, como ê que viu a 
figUra do Sérgio Menin, do Lúcio Verlssimo, 
etc. Quando fui tenta,.r comPor, com as suas 
va1iosas informações, todo o quadro dessa in­
vestigação, vi que deixei de lado o Dr. Aníbal 
Teixeira. Mas volto para resgatar a informação 
de que eu carecia. Como foi o seu enfoi:jue, 
o que o_ .Levou a indiciá-lo, enfim, qual é a 
parcela de participação dele no processo? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-O Dr. Aníbal Teixeira, dentro desse quadro 
de apuração, primeiramente, era o funcionário 
maior da instituição, da Secretaria da qual a 
Polícia Federal estava investig~ndo os indícios 
de· ter havido c_orrupção ou outros delitos. 
Dentro desse andamento normal da investi­
gação, afinal, entendi que ele teve alguma par~ 
ticipação que, em tese, caracterizava crime. 
Indiciei-o pelo crime de corrupção indireta. 

OSR. RELATOR (Carlos Chia,-.Jli)- O que 
é esse crime?_ 

O SR. AJ..ÇIQNI SERAFIM DE SANTANA 
- É o servidor que permite, tendo autoridade 
- digamos - com um desvio de função, 
que se pratique qualquer ato. Há um desvio 
de função. É o a,rt. 317, § 2ç Não sei se 
V. EX' quer que eu o leia. 

O SR. RELATOR (Caflos Chiarelli)- Não. 
Basta citar o artigQ. 

O SR. ALCIONI SERAFIM OE SANTANA 
-to art. 317, § 2~. Eu O indiCiei no crime 
de supressão de documento públíco, porque 
entendi que ele participou também do desapa­
recimento da pasta do Sérgio Menin Teixeira 
de So~. COmo ele .e-ra serVidor, inegavel­
mente, do Ministéüo, da Secretaria, teve ·co­
nhecimento de que_o seu prirrto praticou ato 
irregular, mesmo na órbita administrativa, e 
nada fez. Também entendi que ele pratico1.1 
o crime de condescendência criminosa, que 
é deixar de proceder à_ apuração quem tem 
essa autoridade. Basicamente_ foriDTI os três 
delitos em que enquadrei o _ex-Ministro AníbaJ 
Teixeira. Apliquei todos em cúmulo materia,!._ 
em concurso material, e entendi que havia 
uma causa especial de aumento de pena, a 
do art. 327, § 29. Em razão de ele ser dirigente 
há um aumento de pena. Naturalmente, não 
será a autoridade policial quem irá decidir, 
mas, em tese previamente, fiz esse enquadra~ 
mente penal, com possibilidade de mudanças, 
naturalmente .. 

O SR. RELATOR (Cados Q1iarelli)- Quan­
do do desdobrÇ~:mento do processo - qual­
quer ato dinâmico é um processo - dessa 
investigação; reCordo-me de que foi anuncia­
do- não sei se foi uma notiçia pt,ecoce, uma 
tendência _que depois sofreu uma comple­
mentação, ou uma decisão que depois - re­
formada - que seriam indiçia-dos, no final 
da atividade policial, com relação a Valença, 
os Srs. Sérgio Menin, Lúcio Veríssimo, Alencar 
Guimârães e oUtros empresárfos,- como o Sr, . 
Cic.:lrelli, Sr: Vilela, Sr. CabaJero, Sr. Portela, 
o que daria sete pessoas. Então, houve um _ 
intervalo_ - ell me recordo que o_ Sr. AnlbaJ 

Teixeira, inclusive, já havia prestado seu depoi­
mento - e seguramente V. S• estava exami­
nando o conjunto de provas. Recordo-me que 
tinha viajado e retomou a Belo Horizonte e, 
ai, foi chamado o Sr. Aníbal Teixeira, não sei 
se para um segundo depoimento-:- creio que 
não - e foi inçJuído no rol dos indiciados. 
Houve realmente essa situação ou foi um en­
gano de imprensa? Ou hQuye essa primeira, 
digamos, tendência a indiciar sete pessoas, 
e não fazê-lo com relação _a Ar:ubal Teixeira, 
porque talvez se entendesse na primeira apre­
ciação que não era o caso, e depois, num 
reexame da situação se tivesse_ induíd9 o ex­
ministro no rol dos indiciados. Houve es$e fato 

· ou, desde o início, concluídos os trabalhos1 

v. s• tinha decidido indiciar os oito, e apenas 
não m~raram, não deixaram vazar para a im~ 
prensa a possibilidade de ser indiclado o ex· 
ministro? 

O SR. ALOONI SERAFIM OE SANTANA 
......;;_ _Oesde o início dos trabalhos, a partir do 
momento ·em que obtive qualquer prova ou 
indích de prova da participação de todos os . 

-elementos_ do grupo, estabeleci uma estratégia 
__ na própria investigação. A primeira pessoa de 

peso que ouvi foi o próprio ex-ministro. Em 
~_guida, com os elementos de convicção indi-

- de_i Q_seu primo Sérgio Menin Teixeira. Deixei 
para colher os depoimentos dos demais ele­
mentos para retomar ªfina1 ao próprio ex-mi­
riiStrO. 

Essà foí um·a das i"azõeis pela qual afirmei 
para a imprensa que_ ele estava naquilo que 
denominei_ de "zona cinzenta" e, por isso rece­
bi até aJguin tipo de cótica. Porque "zona cin­
zenta"? Porque naquele momento ele não era 
uri1a simples testemunha, nem o indiciado, 
Sob Ci pcinto de VíSfà formal, apesar de eu 
jâ ter esse convencimento, Faltava-me alg!J­
mas pOntas- riã própria investigação. De fato, 
~firmen}a iniprérisá: que aquele seria .o. roi 
de indiciados. Retorti.ei a Brasilia, complemen­
tei as dt!l!;Jências-fãltantes e tive a plena convic­
__ção de q_Ue chegara o momento de fazer eSsa 
indidação, numa primeira fase da investiga­
ção. Pos_so escJarecer que essa indic:iaç_ão não 
Significa que outros atos ou outros fatOs não 
tenham ainda repercussão na órbita_do Direíto 
Penal. Entendi que chegara o momento da 
indidação no caso Val.~ça e retornei. cqmo 
uma estratégia natura1- e norma1 da própria 
investigação. Naquele momento, não poderia 
~ãzer a afirmação à imprensa de que O ex-Mi­
nistro Aníbal T éixeira já e·ra indiciado, -pol-que 
a indkiação só se confirma depois de forma­
lizado esse ato. 

O SR. RELATOR (Carlo_s ChiareDD.- Então, 
de qualquer maneira V, s~ confirma que num 
primeiro momento tinha convic!;ão plena so­
bre os sete primeiros indiciados e tinha o ex­
Ministro na "zona gris". Depois de vir a Brasília 
é que V. _Sf colheu elementos de prova que 
o levaram a transferi-lo da "zona gris .. paa 
d .. bur;;1co negro". 

O SR. A!..CIÓNi SERAFIM DE SANTANA 
---:":"Pode ~er. --

O SR. RE!-A TOR (Carlos Chiarelli) -Quais 
foram _as provas colhidas aqui em Brasília? 
Ou foi uma visão globaJ do processo? 

O SR. ALClONJ SERAFIM OE SANTANA 
"'"'-- A primeira inquirição do caso V.,Jença foi 
com o próprio Ministro AníbaJ TeiXeira, além 
do prefeito. Continuei puvindo çutras pessoas 
em Belo Horizonte,_ das quais os próprios indi­
ciados_;_ llim a Brasília ouvir parte do pessoa] 
da Seplari; oilde confirmei o d~saparecfmento 
de pasta, formaJmente falando. Num contexto 
bem sintético, parece-me teriam sido esses 
elementos faltantes para a indiciação; apesar 
de que havia a1guin indício, aJgo qu-e-me levava 
a essa convicção. Mas faltavam, reaJmente, 
esses depoimentos e essas provas que obtive 
em Brasilia,_inclusive o próprio-processo do 
Sétgro· Menin Teixefra. Se ele não fosse real­
m-ente servidor da Seplan, a coisa teria outro 
rumo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V.S• 
tem no corpo dessa investigação alguma lem­
brança da posição do Coronel WaJter Félix, 
da OS!? S. s• participou" aessas investigaçõeS? 
Porque S. 8' tentou levantar questões_ e, de­
pois, nurri Contato com o Ministro Aníbal Tei­
xeira, parece que ele próprio alude ser dificil 
de conseguir, pois o Ministro titular da Pasta, 
à qual ele servia na Seplan, era o Sr. Anibal 
Teixeira? S. 5' acabou designado para faZer 

_um estudo, um levantamento da frrma Colm­
pro, ou das atividades relativas à fuma Coim­
pro, em São Paulo. A OS!, em partiC'Uiar a 
Seplan, e o SNI, como um todo, deram algum 
aUXJ1io nessas investigações, quer no decurso 
do inquérito presidido por y. S•, quer anterior­
mente na coleta de dados, no período que 
mediou entre s~_tembro ~janeiro? 

O SR. ALOONi"SERAFiM .DE SANTANA 
-De fato, exiStem duas r~es na inveStigação, 
na própria Polícia Federal: existe uma investi­
gação reservada, não transformada em auto 
form?J; e existe llOl inquérito policial. Evidente­

-mente que a minha parte, neste cOntexto, é 
a da investigação forrTI.al. - · 

Então, tuao aquilo que foi possÍvel trãnsfor-· 
mar em auto, eu_o ftz. AgOra, a Polícia F~de:ral. 
trabalhou, e·-sempre teve a colaboração~ não 
somente do SNI, que não foi_substanc;_ial_, pos­
so afirmar, ma::; nós tivemos a colabqração 
da própria CP! do Senado, da própria impren­
sa, que acompanhou diariamente, e nos serviu 
de lastro para investigações. Enfim, ach,o que 
todos fJZemos parte de um contexto dejnvesti­
gação, e não somente o._ SNI e a Polfcia_ Fe­
deral. 

OSR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A per­
gunta· que~ lhe faço é a Seguinte: deritro da 
Seplan, como de resto nos demais Minis~ério~, 
há a DSI. A DSI da Seplan estava sob a -Chefia 
ou alrfda está, i'lão me lembro, de um Coronel 
que se chama Walter Félix, que inclusive de­
pôs- aqu~ nesta Comissãct_na épOca que pen­
savam que ela era constitucional, eu acho. 
Pois bem, nesta ocasião, a DSI veio aqui, entre­
gou documentos sigilosos, ~tal. Depois é que. 
houve urna recaída na área jur?dica governa-
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mental Pois bem, nesta ocasião, ele nos trou~ 
xe algumas informações, inc:Iusive, sobre a 
ação da OSI na rota da investigação ·ctos pro­
blemas da intermediação. Eu lhe pergunto o 
seguinte: como Presidente desta segunda eta­
pa, onde não houve, digamos assim, uma 
ação muito direta nem muito específica do 
SNI, nesse período anterior, quando a Polkia 
Federal estava fazendo esse levantamento de 
dados e investigação de maneira tão ampla, 
nessa etapa, -a DSI da Seplan e o SNI chega­
ram a participar? V. s~ tem essa inforinação, 
ou V. 8' neSsa etapa não ... 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
-Não, não tenho. Realmente, não tenho. Infe­
lizmente, só posso falar do inquérito policial, 
e, nessa segunda fase, sequer conversei com 
o Coronel Félix. Havia a pretensão de ouvi-lo, 
formalmente, no inquérito policial, dentro de 
um desdobramento natural do inquérito poli­
cial. assim com ele vários fuincionártôS da pró­
pria·Seplan, na época Mas não tive nenhum 
contato. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sobre 
essa primeira investigação, que inclusive nos 
trouxe aqui uma informação colidente, já que 
o Dr~ Atn'bal Teixeira insistiu aqui, por áuas 
dezes, que foi por iniciativa exclusiva deJe que 
começou a ser feita qualquer investigação a 
respeito, que ele até cobrou, pessoalmente, 
da Policia Federal e do seu Direito-Geral que 
investigassem, porque ele estava fteancb preo­
cupado com a possibilidade de haver interme­
diação. Pois bem, nós tivemos, primeiro, a in­
formação de seu Diretor-Geral e a sua, agora; 
além _disso, os documentos que dão idéia de 
que poderta ter indado pela Polícia Federal. 
Nessa fase, nessa etapa prévia a esse'inquérito, 
da qual V. S' já nos disse que nélo participou, 
digamos assim, com esta função, nem de 
coordenador, nem de presidente de trabalhos, 
etc .. mas como de resto, V. s~ é um delegado 
atuante, que, inclusive, se não foi quem preci­
pitou o início desse trabalho, foi pelo menos, 
um dos que recebeu o tipo de inquietação 
d~ vm Prefeito, V. 8' tem alguma informação 
sob.re ~ssa etapa anterior, sobre o quadro que 
dela decorreu, o que foi poSsível, nessa oca-
sião, levantar, ou V. 5• .. : - - · 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA . 
- NãO, eu tenho, porque a parte ostensiva 
estava inserida no próprio inquérito, fez parte 
do pi-óprio inquérito: Tem os um radiograma 
em setembro, onde o nosso Diretor de Fazen­
dária pede essa invetigaÇâo. E dentro do in­
quérito policial nós temos 2 IPP - [nvestl­
gação Policial preliminar. Isso é uma criação 
da própria Polícia Federal, que antecede o pró­
prio inquérito, quando se busca verificar ~e 
há, pelo menos, indícios do crime. Então, n6s 
temos duas IPP: uma realizada no Estado de 
São Paulo; e temos uma feaUzada no Estado 
de Goiás. O Estado de Ci6iás entende que 
não há crime nessa intermediação - enten­
deu-se, não é? E em São Paulo vislumbra~se 
a possibilidade do delito, TLido isso faz parte 
do próprio inquérito policial, hoje formalizado. 

Então, tudo-IsSo está fOrmalizado, demons­
trandQ que a Polícia Federal, desde o início, 
agiu de oficio, a partir de setembro, sem a 
participação ou sem a intetveniência ou pedi­
dos de_ quaisquer Ministros. Não se afasta a 
possibilidade de ter realmente havido esse pe~ 
dido, mas parece-me que isso é um pouco 
lrrevelante, sob o ponto de vista da própria 
apuração. Eu, pelo menos, nunca me preo­
cupei com esse detalhe, para mim ísso é um 
mero detalhe. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Sim, 
mas o que fica- claro, e acho importante, é 
que a Polícia Federal, eStimulada pelas queixas 
dos interessados, - V. S' ..até trouxe em ques­
tão, - pelas manifestações da imprensa, to­
mou a iniciativa de investigar. 

O .SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
- Iss-o posso afifmar categoricamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E de­
pois, inclusive, com elementos até colhidos 
da própria CPL mas aí no decurso. Por enquan­
to estou satisfeito, não sei se os Srs. Senadores 
querem perguntar, também quero dar uma 
olhadª em certos documentos aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -
V. ~tem a -éalavra_, $enador.José-Paulo Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Pergunio 
ao Dr. Alcioni _se--está com o relatório que 
deve ter produzido, suponho que tenha produ­
zido, ao final das in~stigações. 

a· SR..ALOONt SERAF!M DE SANTANA 
-Tenho._ 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Sei que é 
um pouco eXãu.Stivo, mãS gostaria que V, S• 
se fixasse nas partes desse relatório em que 
y_g, descreve o comportamento delituoso dos 
cinco ou oito nomes que·men:cionou. Consul· 
tando o relatór(o que está em suas mãos, eu 
gostaria que-v, & me fizesse essa descrição. · 

O SR. ALCIONI SERAF!M DÉ SANTANA. 
- Posso fazer mas Vai ser um pouco desgas~ 
tante, porque s~o quase 20 la_uç:las. _ 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Refiro-mê 
à individualização dos comportamentos, acho, 
data J(en{a,. çfe alt?l ~e!eyâncJa, Sr. Presidente~ 
Gostaria que V. S• resumisse, Com vistas ãõ 
relatório. · 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Se­
nador José Paulo Bisol, ele deixará à Comi& 
são, mas ele poderá fazer o resumo, se V. 
Ex" assim o desejar. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- E inclusive 
teremos perguntas a formular em cima do 
relatório. 

o·sR. PRESIDENTE (Itamar Franco)--: 
V. Ex• tem razão em pedir ao Dr. Delegado 
que_ faça issO: --

0 SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANÀ 
- Vou tentar sintetizar ao máximo aqui Voú 

_ dar o en quadramento e, verbalmente, procu~ 
rar explicar participação de cada wn, dentro 
daquilo que faz parte do espfrlto do relatório. 

O br. Arubal Teixeir·a ·de Sou.Zà eu efiquadrei 
no art. 317, § 2?; arts. 314 e 320 combinado 
com o 327, § 2?, -dO Código Peilal. O art. 317, 
§ 2? seria a corrupção indireta, por dever de 
oficio, ele teria facilitado que verbas fossem 
indevidamente alocadas. O art. 3-14 é a supres­
são de documento público, onde ele pediu 
e teria d_esaparecido a pasta que vincularia 
Sérgio Menin à Seplan. O art. 320 ... 

O SR. JOSÉ PAULO SISOL :.._V. S• conse: 
guiu provas convincentes de que Sérgio Menín 
trabalhou- ou -estava lotado na Seplan? 

O SR. ALCIONI SARAF!M DE sANTANA­
Posso lhe dizer que_tive alguns tipos de prova 
Primeiramente, a própria declaração da Se~ 
·plan de que ele fora servidor, mas não era 
suficiente. AJém dissO busquei os depoimen­
tos das pessoas que trabalhavam no Departa­
mento de Pessoal, que confinnaram essa vin­
calação. Se não bastassem eSses d_oiS elemen· 
tos _de prova, ainda obtive a pasta de nomea­
ção, a pasta da Participação dele como selVi­

-dor da Seplan. E fui mais além. Fui à Cetec 
-Fundação Centro Tecnológico de Minas 
Geta_is - onde m~ inform .. aram que e_le havia 
ficado até dezembro de 1967 à disposiç~o 
da Seplan. 

Então, foram só quatro tipos de prova den~ 
tro do inquérito. 

O SR. JoSÉ PAULO BISÚL ~ Perfek~.· 
O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 

- Art. 327, _ ~ 29
1 porque ele er~ o diriQente 

e existe a causa-especial de aumento de pena. 

Lúcio Veríssimo-Reprisando, enquadrei~o 
na co-autoria, à.rt. 317, § 2?, que trata da cor· 
rupção indireta; art. 314, que é a supressão 
de documento público, e 327, § 29, porque 
ele_ também era ocueante de cargo de con~ 
fiança. 

O SR. JOsÉ PAülO BISOL ,..,: Isso na cÓ·. 
autoria? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE .SANTANA 
- Co-autoria. Há exceção de condescendên­
cia criminosa, porgue ele não era um superior __ 
de Sérgio Menin T eixeíra de Souza. Este eu 
enquadrei no art. 317, c:aput. que é a corrup­
ção direta, combinado com o 335. No art. 
317, porque ele era servidor, e pelos depoi­
mentos, pelos elementos probatórios entendi 
que ele realmente participou. Teria participa­
ção na prop-C5Sta de solicitação, de 50%, a título 
de comissão~ através de terceiros. 

O SR. JOSÉ PAULO 6ISOL- Corrupção 
passiva ... 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Passiva direta, caput. Art. 335, por(iue, 
além da corrupção; entertâi que houve a frau­
de na licitação, da qual a sua empresa foi 
vencedora para ?l execução do projeto. 

Mário acarelli Pinheiro - art. 335, então, 
como co-autoria, 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL--... Aí, trata-se 
de crimes praticados por quem não é funcio­
nário público contra a administração. Ele entra 
como co..autor do sócio dele, é isso? 
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O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Exatamente; coloquei-o como co-aütor de 
crimes especificas formando uma teia maior 
no contexto. 

O Mário CtcareJii Pinheiro, que eu coloquei 
nos mesmos artigos do Sérgio Menin, na cor­
rupção direta, em concurso com a fraude na 
concorrência. Mário Cicarelli Pinheiro, sócio 
de Sérgio Menin Teixeira de Souza.-

Aiencar Guimarães de Carvalho-=- um inter­
mediário por excelência, enquadrei-o nO art. 
3 I 7, caput corrupção passiva direta, em con­
curso com o art. 335, também. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Esse Mário, 
o que ele fez? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Alencar Guimarães. Esse é o intermediário? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-O que iniciOu 
as conversações? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE. SANTANA 
-Tudo. 

Alexandre Machado Vilella - Proprietário 
da MCM Engenharia Ltda, a empresa que_ foi 
vencedor~ da licitação para a execução da 
obra. Enquadrei-o somente no crime de frau­
de na concorrência. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL~Como ê que 
V. 5' descreve mais ou menõs ~essa fraude 
na concorrência? · · · 

O SR. ALCIQNLSERAFIM DE SANTANA 
-Ai há muitas evidências. 

O SR. JOS:é: PAULO BISOL- Não, indago 
como é que está descrito no Relatório. 

mas é plenamente possivel, realmente, eXIstir 
a fraude na concorrênci? 7s~m a partidpação 
de servidor público. 

Todas as demais empreiteiras foram dentro 
desse contexto. Então há urna série_-de evidên­
cias dentro dos autos._ Por exenlplo, chamei 
muito a atenção para- que, por si só não é 
prova, mas demonstra até_~ falta de cuidado 
e _a certeza de impunidade: __: que, nõ_ Projeto 
da Hidrossbtcmas, coincidentemente, há foto­
grafia dessa empresa em que aparecem dois 
outros sQcios de empresas diferentes, fotogra­
fados dentro do proj'eto, inclUsive um veículo 
que pertencia a Marcos Alberto Cavaleiro Fer­
nandes._ fSsCI eu comproVei através do Detran. 
E o AleXandre Machàdo Vilela, coincidente­
mente, aparece nesta fotografta sendo que é 
um projeto prévio para_ uma futura execução 
de obra. Mas, a coisa estava tão acertada que 
eles não tiveram nem a preOcupação de, pelo 
menos omitir nãs fofografiás. E, depoiS-; existe 
a própria tomada de depoimento, as contra­
dições e ~ expl!cações que cada um dá. Che­
ga ao abs~rdo de_ um chegar a afirmar que 
leu no Diário Oficf_a/ áa União ·a licitação. 

Então, realmente,. C$1d<) um dá uma versão 
porque é o fator surpresa do inquisitório. Pelo 
menos no interrogatório, na inquirição, em 
que-as pessoas se-perdiam porque havia deta­
lhes, que dificilmente, porque há uma história 

- :central de todos eles, há uma coerência de 
história, mas;- ós detalhes domonstrani a for­
mação de, pelo. menos, um fato-verídico. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL ~ V. S• deu 
todos, já? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
- Eti parei no Alexandre, mas os demais estão 
dentro da fraude. 

O SR JOSÉ PAÚLO BISOL~-Os mesmos 
.comportamentos?. _ _ -

O SR: ÀLé:JOI'il SERAFIM DE SANTANA 
-Os mésilíos_ corrij)ortà:m~ntOs. - -

O SR. JOSÉ PAULO BISOL ~ Ficou claro 
nesse inquérito que o projeto da Hidrossis~ 
temas; lá no caso de Valença, era desneces-

·_sárfo? - · 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE. SANTANA 
-A participação fraudelenta, porque aí entro 
em detalhes de todo o contexto. Então há 
indícioS suficientes para esse convencimento. 
Por quê? Porque desde o infcio sabia-se quem 
seriam os vencedores. A partir do momento 
que houve a proposta para a alocação de re­
cursos, houve uma proposta em seguida, 
quando se_ tinha certeza que esses recursos 
seriam aJocados para a execução do projeto. 
A empresa já sabia -previamente - que 

essa empresa ganharta, que era a Hidrossis­
temas. E as outras participam, e através dos 
interrogatórtos se chega à conclusão, pelo me- _ _ O SR. ALCIONI SERAFfM DE SANTANA 
nos aos indícios do elo que liga todos esses _-Eunemquestioneinoinquéritoinicial.Real­
empresárlos, o conhecimento que todos ti- mente,.eu tive oporiunidade de participar certa 
nham pelo tipo- de obra que seria executada. - -feita aqui, onde o·Sérgio. Menin estava .sendo 
Então, esse é que é o meu convencimento interrogado. Eu vim para conversar' com 0 
e é o que passo para o meu relatório tento SenadorJosélgnádoFeneira,entãopartictpei 
passar pelo menos, essa fraude prévt~ esse ·. 1 O minutos e vi esse questionamento. Justa­
conhecimento prévio de vencedores d~ uma mente.na apuração policial eu entend~ desne-­
licitação que desde 0 nascedouro já estava - · cessáno se procurar saber se o projeto era 
fadada com vício irremediável. ~·adequado, se realmente o valor da obra estava 

O SR. JOSÉ PAULO BlSOL-86 uma per- --?entro do que se P.r'?jetou, porque .o projeto 
gunta: é possível esse delito, isto é, esse com- .• _e fraudulento. Ele foi entr~~~ p_ostenormente, 
portamento delituoso é possivel sem a concor- quando os f~t?s foram noticiados. Então ele 
rência de um funcionário p(lblico, na slngula- perde a eficacJa, ele pe~d7 o v~or por outros 
ridade desse acontecimento? elementos que o própno mquénto traz. Razão 

. ' pela qual eu deixei, eu achei desnecessárto 
O SR. ALCIONl ~ DE SANTANA . · se fazer uma perícia, para comprovar se 0 

--:-É plena~ente po~sJvel, s6 que r: esta apura- _-- projeto era adequado ao tipo de obra. PorqUe 
çao entendt que havm uma conexao entre to- tudo sem uma simulação foi uma contrafaç­
dos os elementos que compunham o grupo, -._--A produção dele foi posterior à próprta si~~ 

mática, à próprta estrutura de pedido da verba 
e da sua publicação. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Ne5se caso 
de Valença, aí se fala, em à:Igum momento, 
na "turma do Ministro", quer dizer, eles esta­
riam ligados a esses procedimentos. O inqué­
rito consegue deduzir quais os que participam 
dessa "turma do Ministro"? 

O SR ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
Realmente, a .. turma do Ministro" é uma deno­
minaçãO do José Graciosa, ·que teria ouvido 
do AlenCar Guimar_ães, que é iritermediánb, 

_de que clesses recursos· 50% seriam destina­
- dos à ''turma do Mini5!ro". Mas, o inquérito, 

realmente, se abstém de verificar essa questão 
de "turma de Ministro" ou não. O que eu posso 
dize~ é que foi indiciado um grupo, mas eu 
não denomino "turma de Ministro", rtesse ca­

--~ específi~:;o. Um grupo de pessoas, o Senhor 
sabe que são 8 pessoas: 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Ficou prova­
do, claro, no inquérito, que a comissão pedída 
foi de 50%? 

O SR. ALCIONLSERAFIM DE SANTANA 
- O crime de corrupção é muito difícil de 
provar. É o trato _e a palavra entre duas pes­
_soas. O que eu entendi, como autoridade poli­
cial, é o depoimento do sr. José Gradosa, 
que foi um depoimf:nt.O ·idôneo. Baseando-me 
em outroS elenientos do inquérito, eu entendi 
que ele estava com a razão, estava falando 

~-.-a v:erdade. Razão pela qual eu indiciei o restan~ 
te das pessoas. E -não é somente a palavra. 
existe o testemunho de pessoas que piesen­
ciaram quahdo estavã assistindo o requeri­
mento. Na Seçretaria de Educação, no EStado 
do Rio de_Janeiro há todo um projeto, falsa­
mente produzido, enfim, há todo_ um inquérito 
policiaL · - --- -

· O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Em algum 
momento de suas investigações, aparece al­
guma coisa contrária a servidores que operam 
no Planalto? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
Não, nenhum. Inclusive, eu tive essa preocu­
pação e posso até explicar a razão pela qual 
o Ministro f9i a primeira pessoa a ser ouvida 
do grupo. E que havia um interesse muito 
grande. da Polícia Federal em procurar saber 
se. esse le_que de implicações restrigia-se so­
mente às acusaçõ_es pela imprensa, que seria 
a Seplan, ou_ se era um pouco maior~ E eu 
fiZ questão, nos momentos em que me via 
â frente com essas pessoas, de procurar saber, 
dar oportunidade de elas ampliarem no meu 
conhecimento, com provas robustas ou cotl) 
elementos que eu pudesse buscar essas pro­
vas)::ntão, eu ouvi o Ministro,_prelimina[men­
te,_e fiz. questão de fazer essa pergurità o sObre 
a expresSão "dar nome aos bois", que foi inui­
to_cunhada pela imprensa. E de fato ele disse 
~ue_ o nome aos bois era a esperança que 
ele ~nha, está consignadq nos autos, -de que 
a Polícia Federal fornecesSe tais nomes. Tam­
bém ouvi o Lúcio Veríssimo, posteríoirnente, 
e, de fato, ele não ampliou, ficou r·eStritO exata­
mente a essas pessoas que o inquérito ãponta. 
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O SR JOSÊ PAULO BISOL·- Nas nossas 
atividades. aqui, temos alguns dados no sen­
tido de que o Ministro Aníbal Teixeira encami­
nhava "n,. exposições de motivoS ao Presi­
dente da República, sem que esse tomasse 
conhecimento da existência de um indispen­
sável saldo de verbas no orçamento, para aten­
der, é claro, às alocações a fundo perdido. 
Esse inquérito contém dados s_obre esse_ com-
portamento do Ministro? -

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Não temos algum tipo de afirmativa, mas, 
também, são considerados pela autoridade, 
irrelevantes, porque havia todo um procedi­
mento, do qual o Ministro era o encarregado 
maior. Era um problema de verba a fundo 
perdido. E o Presidente, segundo os próprios 
depoimentos, apenas dava o "aprove-se'' já, 
previamente formulado pelos seus órgãos téc­
nicos, entre os quais dentro desse processo, 
o pr6prio Minfstro participava diretamente. En­
tão, era irrelevante ou é irrelavante, sob o ponto 
de vista penal, se o ''Aprove-se': era dado sem 
terra suficiente ou as provisões de verbas, que, 
posteriormente, era fefto um processo dentro 
da própria República, que não diz respeito à 
apuração policial. 

OSR.JOSÉPAULOBISOL'-Essaquestão 
de Valença é um caso paradigma. A hip6tese 
qúe se tinha é que Valença era um caso para­
digma. Porque n6s não podemos agitar o 
mundo inteiro a respeito de corrupção e, de 
repente, circunscrever essas corrupções á Um 
fato. Então, parece-me que o importante para 
o Brasil do futuro, importante para os ~e~s 
filhos, para os meus netos, é que se avengue 
se esse procedimento é apenas um caso para­
digma de um procedimento que se institucio­
nalizou, apesar de corrupto. A_ pergunta que 
eu faço é esta: o Sr. mendonóu esseS outros 
inquéritos, as conexões_ estão sendo estabe­
lecidas pela Polícia Federal? Quais são os no­
vos nomes? em que Ministérios estão aconte­
cendo essas coisas? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Especificamente na apUração; não apare:e 
somente a Seplan. Evidentemente que nao 
é a corrupção da Seplan e nem Co!_TUpção 
do ministériO, esse ou aquele. EventUalmente 
são seiV:idores ou intermediários agindo nes­
ses ministérios. Mas aparecem as intermedia­
ções específicas na Seplan, no .antigo Minis­
tério de DesenvoMmento Urbano, no MEC e 
na EBTU. Isso, eu já falei, não significa que 
haja participação de servidores mas pelo me­
nos já se detectou a participação de interme­
diários nesses órg~os públicos. Então, a pre­
tens_ão da Polícia Federal, efetivamente, não 
é ·aperias tomar o "caso Valença" como a de­
monstração da corrupção existente no Brasil. 
Valença foi retirada, foi es"peciallzado, diga­
mos, pela sua situação individualizada ~ com 
provas robustas para esse encaminhamento 
do inquérito. Agora, a Polícia Federal tem pre­
tensões muito maiores, e não estou falando 
em nome de diretor-geral, estou falando como 
cidadão. Nós queremos chegar muito mais 

'longe, e hoje existem propostas ... 

O SR: JOSÉ.PAULO BISOL - V. "S• falou, 
mencionou cinco desmembramentos iniciais. 

O SR. ALC!ONI SEAAFIM DE SANTANA 
-Já existentes. 

O SR. .!OSÊ PAULO BISOL- V. S• poderia 
me dar uma idéia de cada um deles? 

O .SR. ALC!ONI SERAFIM DE SANTANA 
-Posso. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Valença, um. 

O SR. ALC!ONI SERAFIM DE SANTANA 
- Valença, um. Existe um inquérito-mãe, que 
é bem amplo. Existe o caso do Dourado, que 
é aquel~ _gue o Deputado Mendes Ribeiro de­
nunciou, existe um caso em f.1inas Gerais refe­
rente ao MEC, existe um caso, me parece que 
da Seplan, ou envolvendo o nome da Sep!an, 
no Estado do Ceará. Esses são_os cinco casos 

-espe_dficos. Há uma proposiçãO da autori~a­
de, já acatada pela direção geral, de especJaw 
Uzar vários_ inquéritos policiais, também não 
com paradigma, mas onde há indícios de par­
ticipação delituosa Posso especificar, já que 
falei em ltajaí, dentro desse elenco, eu propus 
um inquérito policial para Itajaí. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- V. S• poderia 
dar em detalhes, não minuciosamente, é claro, 
o que aconteceu com o Prefeito de ltajaí? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
-Posso, porque, além de tê-lo ouvido infor­
malmente na área reservada da. Polícia Fede­
ral, depois eu formalizei isso em depoimento, 
que faz parte do inquérito. Na cidade de Itajaí, 
o Prefeito foi procuradO por um intermediário 
-prefiro não declinar o nome, para não estra­
gar até a própria investigação - ele se apre­
sentou em nome de seMdores públicos para 
obte~: essas;_ verbas. De fato, o prefeito aceitou, 
fez identicamente como Valença, também 
aceito.u para verificar até çmde iam esses tipos 
de intermediação, e de fàto, as verbas foram 
alocadas. Foram pedidos - salvo engano - c 

vinte por cento sobre o valor total, não me 
recordo desses valores, hoje. Foram divididos 
em cinco parcelas, e a primeira parcela foi 
para a intermediação. O Pref~to éhegou a pa­
gar, existem cheques, estamos bu_scando es­
_sas provas. Existe cheque na Caixa Econô­
mica Federal; ~oi pago pess_oalmcrnte pelo Pre­
feito. O Prefeito fez essa jogada eJ num segun­
do nlomento, negaceou a continUidade e hou­
ve dificuldades posteriores para o restante dos 
recursos, o que vem comprovar, pelo menos 
em tese, qUe há llP1 braço muitoJorte dentro 
desses Ministérios, que consegue manipular_ 
de qualquer forma. Estou dando especifica­
mente o caso de ltajaí, inclusive há filmagens 
disso, há wna gravaÇão, mas é claro que está 
dentro do. próprio inquérito e da investigação, 
que nunca veio a público, mas que nos inte­
ressa aprofundar e nós estamos aprofundan­
do. 

O SRJOSÊ PAULO BISOL-Esse cuidado 
é absolutamente indispensável, porque, pelo 
menos ·na minha experiência pessoal de Juiz, 
nos casos, de grandes delitos, questão de _con­
trabando de drogas, de furto de automóveis, 

quando os comPortamentos são múltiplos, os 
delitos são múltiplos, também, conexos e_ con­
tinuados, a coisa se desdobra por territórios 
de competências jurisdicionais e policiais dife­
rentes, tom~-se praticamente impossivel diag­
nosticar o fato na sua totalidade. Então, conde­
na-se um ali, absolve-se outro lá, e, na verdade, 
o processo criminoso continua, o mal, o can­
cro da sociedade continua. Parece-me,. acima 
de qualquer relevância que tenha nossa luta 
contra a corrupção, precisamente pegá-la co­
mo uma totalidade, ou não vamos fazer nada 
em favor de nossos filhos e netos, isto é, não 
vamos aprimorar essa democracia nO Biasi!. 
É esse o cuidado que a Polícia Federal está 
tendo e que precisamos ter, no- sentido_ de 
apanhar o procedimento institucionalizaclo co­
mo um todo. Eu receio muito que se denuncei 
Aníbal Teixeira, pOr exemplo, nesse caso de 
Val.ença e a c__oisa se dilua por aí. Então, perdeu 
completamente o sentido. Entendem o que 
_quero dizer? Não, quero saber como é que 
é nos outrOS, por que é que ocorre. Não é 
o que ocorre na EBTU, etc. etc. Preci&.amos 
apanhar essa tessitura institucional.izada. E pe­
lo que estou vendo até agora, talvez seja falha 
de informação da minha parte, há uma zona 
gris, há uma região cinzenta em tudo isso 

_ que não está sendo ilwninada, porque é im-
possível essa institU.c!Onalização _sem a advo­
cacia administrativa, ou seja, a participação 
dos servidores públicos. ComO é' qtie esSas 
firmas vão se alimentar se eles não têm uma 
medicação com- o servidor público, se têm 
a cunha? Será que estamos com medo de 
esclarecer isso ou está sendo difícil? A Polícia 
Federal tem algum dado a respeito? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
- Realmente é muito dificil, mas _a pretensão 
é chegar no foco centraL Dentro da investi­
gação, posso lhe afirmar que estabeleci três 
metas: o primeiro momento é. colher todos 
os elementos de_acusação, qJJalquer qu~ fosse 
a origem, prefeitos, parlamentares- cheguei 
a ouvir alguns parlamentares_- pessoas do 
povo, enfim; qualquer um que pudesse_ ajudar, 
a própria Imprensa corria veículo muito forte 
_de informação, isto na 1 o fase; o segundo mo­
mento é atacar o problema da intermediação, 
em si, porque temos hoje um quadro muito 
vasto, e ai o sr ~pOderia perguntar-me quantas 
empresas servem como assessorias oü inter­
mediárias, e eu respondo: milhares. Mas a nos­
sa preocupação são aquelas que realmente 
têm esse braço misterioso dentro dos órgãos 
públicos. E hoje já temos um quadro, em uma 
seguhda fase, desses intermediários, das em­
preséls que intennediam. A terceira fase, a 
mais importan~e. seria chegar nos Ministérios, 
onde existe o problema central de toda a ques­
tão da intermecliação. 

O SR JOSÊ PAULO BISOL- Realmente 
é central. Isso preQsa _?er diagnosticado por 
uma razão muito sirhples: para que a interme­
diação se tome necessária é indispensável que 
o procedimento burocrático não se desenvol­
va normalmente. Então, é indispensável que, 
no mínimo, por desídia, o servidor não opere. 
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Mas não é s6 de:sídia, há um momento em 
que o processo burocrâtico pára, estaciona. 
Alguém é responsávei por ísso. E aí começã 
a advocacia administrativa. Então, entendo 
que esta região desta conexão de delitos conti­
nuados precisa ser elucidada, porque a nossa 
intenção é mudar, é eliminar a instituciona­
lidade disso aí, é criar um novo sistema, tomar 
a nossa burocracia saudável, como ocorre em 
alguns países. 

Era o que tinha a dizer. Ob.rigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franci:>)- Se­
nador Chagas Rodrigues, V. Ex' tem a palavra. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Dr. Alcioni, 
tere:i apenas três perguntas a formular a V. S' 
Sei que V. S• é inteligente e, apesar de jovem, 
tem experiência. Por isto, irá responder tam· 
bém assim com muita concisão. -

Em suas atividades, sentiu ou presentiu, em 
algum momento, alguma interferência ou ten­
, tativa de interferência de alguém do Legis~ 
!ativo, do Executivo ou do Judiciário, no sen­
tido de que suas atividades tivessem um ritmo 
menor ou fossem de_sviadas, ~nfim qualquer 
tentativa de interferência? V. 5' pressentiu isto'? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Não, acredito que havia sempre um desejo 
de que a coisa andasse bem rápido, jamais 
percebi qualquer interferência·. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Quanto à 
Hidrossistema e o Sr. Alencar Guimarães, nas 
suas atividades ou extraprocesso;- ,a Sr .. tem_ 
informação também de que eles teriam parti­
dpado de outros ~asas? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Não consegui buscar nenhuma prova nes­
se sentido. 

O SR. CHAGAS RODRIGUÇ.S _:co inquê­
rito, a que V. S• presidiu, se bem entendi, foi 
acompanhado por uma a1ta autoridade da 
Procuradoria, o Dr. ~ubprocurador, por isso, 

-fõreriCàiriír1Radc:f diretamente à-Procuradoria _ 
Geral, não precisou Passar; como é- comum, 
pelo Diretor-Geral da Polícia f~4eral, não é 
isso? v. s• enCaminhou diretamen~e o Pro-
cesso? --

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Não, não precisou passar pela justiça. Abre­
viei o Camínho, porque o inquédto serve como 
base _para uma ação penal. O caminho normal, 
a praxe, é encaminharmos à Justiça que, por 
sua vez, encaminha ao Ministério Público. Nós 
apenas abreviamos o caminho. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Mandou 
diretamente para o Dr. Procura"dor-Cieral? -

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Para o Dr. PrOcurador-Geral, Sr. LaUt-o Fon­
teles. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - E até o 
dia de hoje, quais informações que tem? Fo­
ram pedidas novas diligências, foi ajuizada al­
guma ação? O Sr. não tem. nenhum conhe­
cimento? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Não. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Estarta pa-
rado o processo? -----

0 SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Não sei s.e parado, aci-editõ qUe iiãO, mas 
não tive nenhum resultado. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Se não soli­
citaram novas investigações, se não foi ajuiza­
da a ação, então, estada sendo, pelo menos, 
examinado na Pr_ocuradoria. Estaria na Procu-
radoria? - · · 

_,0 SR. -'J_ÇIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Possivelmenn:, sim. 

OSR. CHAGAS RODRIGUES - Há quanto 
tempo o processo se encpntra na Procura­
doria? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Deve fazer em tomo- de um mês e quinze 
-dias que o encaminhei. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES~ Muito obn-

9ádõ; ---- :.~- -
O SR. PRESIDE;.NTE (Itamar Franco) -

Tem a ·palavra o Senador Maurído Corrêa.---· 

o SR. MAURÍOQ~C()RR~ _:_Sr. Delegado, 
falou-Se muito a respeito da existê"ncia de uma 
fábrica de alambiques do irmão do Ministro. 
V. s~ chegou a apurar algo _de concreto nessa 
direÇão, ÓU houve _apenas Ufn- Vali O- ÓO que 
tange a essa informação? 

~ O SR. ALCIOI'll SERAF)M. DE SANTANA 
.::... l'l.ão;· eSte aSS!JiltO foi baStante veiculado 
pera Imprensa e f~ parte da prêocúpação da 
Policia Federal. E dentro desse inquérito que 
está sendo encaminhadO;-que ~stá sendo inS­
taurado por Minas Gerais, será 'objeto da apu­
ração específica dentro de UOJ univer~ l!l_alor 

· em_ Minas Gerais, mas há a preocupação com 
__ q_ prOblema do -alamb!que. 

O SR. MAURÍCIO CORReA - Não se che­
gou a nenhuma conclusão? 

O~SR ALC!ONI SERAFIM DE SANTANA 
- Não, Por ãhsoluta falta -de tempo confesso. 
Mas -há a preocupaçãO e será objeto de Um 
ih(Jlié!ito policial. 

O SR. MAURÍCIO CORReA- Ou seja, exis­
te, portanto,, essa preo6.ipaÇáo do Sr. em dar 
curso a _ess_e pr9pqsito. V. S• falou ai, mais 
à guisa de_ informação, sobre a existência de 
um inquérito ·aberto _em dec::orrêrrd~ daquele 
depoimento do Deputado Mendes Ribeiro. 

_V. 5_f poderia nos adiãntar -~dgt.irria providência 
·aliC:ondtiSão qú:e se tenha chegado a respeito 
desse.inquérito? _ 

~ O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
~Infelizmente, não sou a autoridade que pre~ 

- ~de o feito, mas posso lhe assegurar, por ouvir 
-dU:er, dentro do universo ond.e trabalho, a Polí-
da Federal, que o inquérito está tendo desdo­
!'ramentos. Uma autoridade nossa se deslo­
~u para o Rio G'rande do Sul, fez ínvestiga­
ç:oest tomou depoimentos. enfun, o inquérito 
está tendo o andamento normal. Acredito eu 
-e aí eu estaria me ~tecipando- que den­
trõ_do quadro de convicção da própria autori-

dade, haverá indí<:;iaÇões·, possivelmente. Ago. 
ra, realmente, est.oJJ. m~ antecipançlo ao con­
vencimento da autoridade que preside isso 
aí. 

O SR. MAURfC[O CORR~ - V. S• falou 
que a Polícia Federal continua aS SUas-diJígê-il­
cias pelo Brasff afora. Não sei se estou enga­
riado, v; 8' me conija; pOr gentileza, parece~ me 
que V. s~_ esteve em Viana, no Maranhão, _em 
di1igêncl~? - ___ _ _ · 

O SR.~ ALCIONf SERAFIM DE SANTANA 
-Estive. · 

O SR. MAURÍCIO CORR~ _:_V. S' <:begou _ 
a alguma q)ndusão lá a _respeito de interme­
diação ou de algum fato delituoso? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Cheguei. Convenci-me de que hôuV~--=éJ.êütõ 
e explicO- para o Sr. que s6 não pratiquei o 
ato de indicia.ção por falta de te_mpo, mas dei~ 
xei tudo encaminhado. Foi pedida perícia for­
mal - ,eu me fiz acOmpanhar de um perito 
da Polída Federal ~ tomei depoimentos na 
ddacfé ·de Viana,_ corilprovei, _in"Joco; a· _irlexíS­
tência dã ol:ira pUblica, enffin, tem todo um 
quadro preparado, mas será, também, ou está 
sendo, objeto de um inquéritO específico. Ao 
menos estou propondo esse inquérito_. 

O SR. MAURÍCIO CO~- ElE: não~ foi 
instaurado ainda? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Acredito_ que_não . 

OSR. MAURíqo CORReA-Emboracom 
a existência de graves indícios, Corilo V. _s.-
acaba de sa1ientar? - -

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
~-Es1:ou dªndo o :meu depoimento como~au­
toridãdê. qUé esteYe no local. É_ o me_!J conven­
cimento. 

O SR. MAURÍC!OCORR~-V. S•também 
eSteve·emPinheiro, o_u_a_inda não este'{e em 
Pinh~iro? 

. . Q $R. ALCIONl SERAFIM DE SANTANA 
- Sobre Pinheiro fiz investigações. Não che­
guei a me desloc.w até a cidade de PiillleirQ, 
mas ~m já_ ouvi pessoas e também e pioÇó­
sito meu, .::orno autoridade polic:ial, que seja 
objeto de um inquérito poliCial, nem qUe-Seja 
para se apurar que nada houve. - -

O SR. MAURÍCIO_CORW- G..;a! foi o 
tipo ·de investigação que V. St fez em tomo 

-de Pinheiro_até este momento? 

O SR. ALCIONI SERAF!M DE SANTANA 
-Obtive a documentação que compôs-o pro­
cesso de licitação. __ ['jªº--c:heguei até Já,_ mas· 
conversei com o nosso pessoal que esu~Ve 
na área, inclusive, coni órgãos irmãOS, ~qUe 
também tiveram algu-m tipo de partiCipação. 
Enfim, há um_quadro montado do prOblema 
de Pinheiro. TenhO todos os processos 'de Pi­
nheiro qu~Joram pedidos à Seplan, tudocque 
foi soliciW-do na gestã~)Aníbal Teixeira. 

O SR. MAURÍCIO CORRb.- V. S• i\e;,, 
na sua_ programação, o dia, a data de quaÍldo 
pretende se deslocar para Pinheiro? 
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O SR. ALC!ONI SERAAM DE OUVÊIRA­
Não. Eu hoje me afastei ria apuração de mérito 
do inquérito porque há uma necessidade de 
dinamizar a investigação. Então, eu concluí 
uma etapa do inquérito, estou propondo à Di­
reção Geral, que sejam instaurados alguns in­
quéritos policiais, porque a função também 
é para verificar se existe _o crime, não para 
verificar a indiciação, ou a indicaçao de au­
toria. 

Então, dentro deste quadro, eu não posso 
lhe falar, porque vai depender da programação 
da Polícia Federal. 

O SR. MAuRfao CORRÊA - Estranhava 
que, rea1mente, o volume dos recursos desti­
nados a Pinheiro é muito grande. Então, qUer­
me parecer que uma das primeiras providên­
cias da Polícia Federal deveria ter sido essa, 
de deslocar-se até Pinheiro, na medida, inclu­
sive, de que_ já há um certo rumor no sentido 
da existência, vamos dizer, de irregularidades, 
pelo menos na jurisdição da concorrência. 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- É simplesmente uma questão de priori­
dade, de ótica, da autoridade policial. 

Realmente, na ocasião, bem mais, a cidade 
de Pinheiro, mas, não a cidade de Valença, 
razão pela qual me especializei em Valença. 
Mas, isto não significa que não será objeto 
de apuração. 

OSR.MAURfOO CORRÊA-Dr. Delegado, 
v. s• poderia detalhar para nós aqui, rapida­
mente, como é que fundonava, na sua visão, 
dentro do resultado da sua apuração, esse 
processo de intermediação dentro da SE­
PI.AN? 

O SR. ALOONI SERAFIM -DE SANTANA 
-O Sr. quer dizer, genericamente? 

O SR. MAURICIO CORRÊA - Generica­
mente. 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Há várias maneiras. Um intermediário, uma 
empresa, ou intermediário, representando 
uma empresa, buscava os Prefeitos, oferecia 
serviços e se embutia um pseudo-trabalho de 
facilitação, se vendía a facilitação. 

Eventualmente, os próprios Prefeitos eram 
chamados para ter essa vantagem e, natural­
mente, que dentro deste quadro se acertava 
as empresas que fariam essas obras. Sinteti­
zando, um procedimento seria dessa maneira. 
Nem todos os Prefeitos aceitavam. Alguns se 
viam obrigados a aceitar a ação do interme­
diário sob pena de não ver os recursOs pleitea­
dos para a sua cidade. Mas, o processo simpli­
ficado seria esse. Dentro deste quadro, um 
detalhe importante, digamos que a verba ne­
cessária para construção de determinada obra 
fosse de I O milhões de cruzados teria que 
se embutir um percentual já do intermediário, 
digamosa20%. Entáo, a obra passaria a um 
valor de 12 milhões de cruzados. Se o Prefeito 
quisesse os 20% passaria a 14 e mais a própria 
empresa construtora se_ eventualmente partici­
passe dess_e processo. Finalmente era um pro­
cesso fraudulento, também teria seus 20%. 
Quer dizer, uma obra de 1 O e depois se faz 

- Urn:jogo cootábil, um jogo de provas falsifica~ 
das e, naturalmente que dentro deste contexto 
haveria, diante de um quadro formal, um ato 
lícito e perfeito._ 

O SR. MAURÍOO CORRÊA - Uma outra 
pergunta que eu gostaria de fazer a v. s~ é 
re1ativa aos dois grupos existentes na Seplan, 
porque nós sabemos que existia o grupo do 
Ministro, quer dizer, da conf~ança do Ministro, 
com a participação do Dr. Lúcio Verlssimo 
e de outras pessoas, e_o outro grupo que seria 
o do Secretário-Geral do Ministério, pessoa 
de confiança do Dr. Jorge Murad, como ficou 
provado aqui, e eu "apenas iridagaria de v. s• 
se passou pelo lado do Secretário~Geral tam~ 
bêm alguma solicitação, a algum empenho, 
algo que lhe pareceu estranho no que tange 
ao _encaminhamento dessas intermediações. 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
-Eu lhe confesso categoricamente que nflo, 
sob o pondo de vista da apuração criminal, 
puramente, criminal e não entro no mérito 
da questão adminístrativa e nem da questão 
política. Realmente não veio nenhuma evidên­
cia e não me trouxeram nenhum dado que 
me permitisse, sequer, perseguir esta hipó~ 
tese. Agora qUanto àquilo que o Senhor. cha­
mou "o grupo do Ministro" ou as pessoas 
que compunham e trabalhavam para o Minis­
tro, efetivamente se materializou e existe o in­
quérito policial hoje, agora eu ouvi o Ministro, 
ouvi o Lúc!o Verissimo e a acusação, e foi 
objeto de uma pergunta que eu fiz que é sobre 
o problema dessa autoridade, ou essa autono­
mia que havia na Secretaria Geral. O próprio 
Ministro afirmou de que ele, quando assumiu 
a Secretaria, já havia essa delegação ao Secre­
tário-Geral; e_ nada fez para modificar. Está 
dentro da legalidade. O Secretário-Geral pode­
ria alocar um determinado tipo de verba que, 
realmente, agora eu não me recordo. Então, 
não há nenhum tipo de irregularidade, e nem 
o Ministro, que tinha essa autoridade, nada 
fez para modificar essa situação, e não me 
compete julgar as razões ou os motivos. 

O SR. MAURfao CORRÊA-No que tange 
ao desaparecimento daquelas pastas, que fo- · 
ram requisitadas ao Diretor, as pastas não, 
a pasta do Dr. Sérgio Menin, especificamente. 
O Senhor chegou à evidência probatória, à 

- tranqúila segurança de que foi por intermédio 
do Dr. Lúcio Veríssimo o desaparecimento 
dessas pastas? 

E quanto a Santa Quitéria no Ceará, já há 
algwna providência, alguma pespectiva ou_al­
guma proposta? 

O SR. ALOOfll SERAFIM DE SANTANA 
- No aiar.á;" tem um inquérito pdiclal. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- É o especifi­
camente s_obre Santa Quitéria ou generica­
mente sobre o Estado?_ 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Eu não tenho condições de lhe dizer.lnfeliz­
mente eu não tenho essa condição. Porque 
há uma coordenação nacional, e eu presidia 
um inquérito. Então, a minha preocupação 
era muito voltada a esse inquérito. No Ceará 
eu realmente tive as noticias de instauração 
de inquérito policial. Agora, não posso lhe di­
zer, sei que é, relativa à Seplan, me parece 
também. Eu não tenho condições de afirmar. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Quem é 
o encarregado desse inquérito? 

O SR. ALOONI SERAFIM DÉ sANTANA 
-É um Delegado designado pela Superinten­
dênda do próprio Ceará. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL ~ Não sabe 
o nome? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Não sei o nome. 

O SR. MAURiao CORRÊA - Era só. Sr. 
Delegado, agradeço a sua atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Se­
nador Mendes Canale, V. Ex' com a palavra. 

O SR. MENDES CANALE~ Sr. préSidente, 
eu gostaria de uma informação-do Hustre de­
poente, em relação às investigações. (Pausa.) 

O .SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
- Eu posso responder sua pergunta? 

O SR. MENDES CANALE -Sim. pode. 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- O delegado Vinhas foi por requisição da 
Procuradoria da República, lá no Ceará._ 

O SR. MENDES CANALE - o Óelegado 
lotado no Ceará. 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
-Delegado Féderallotado nO Ceará. 

O SR. PRESIDENTE (ltainã.r Franco) -
Conti~ua com_ a palavra o Senador Mendes 
Canale. 

O SR. MENDES CANALE - Eu gostaria 
o SR. ALOONI SERAF'IM DE SANTANA de uma informação do ilustre depoente, ares­

- É difícil verificar o ato de desaparecimento, petto das investigações realizadas pela Polícia 
de rasgamento, enfim, de distruição. Mas o - -Fe~eral, se hou_ve algum inquérito, alguma in­
que eu tenho provas é de que ele pediu essas vesfiQãção relacionada com os Municípios de 
pastas. Ele pessoalmente esteve no Departa- Rio Oaro e São José dos Campos em São 
menta de Pessoal, foi assistido por funcioná- Paulo? -
iioS,- ãfora o próprio Diretor de Pessoal. Eu -b SR. ALOÚNI sERAF!M DE SANTANA 
tenho a prova de que ele levou esses doeu- -Em São Paulo, nós temos inúmeras denún­
mentos, eu tenho a prova de que esses doeu- das e já existe um inquérito policial instaurado 
mentoS--voltaram com exceção desta pasta. no Estado d~ São Eaulo para apurar todas 
ESta é-a prova, e eu teriho o testemunho dele, as irregularidades e todas as acusações. 
confirmando essa versão. Naturalmente que 
ele nega que tenha destruído o docwnento. 0 SR. MENDES CANALE -Mais especifica 

em relação aos Munidpios de Rio Oaro e_São 
O SR. MAURfao CORRÊA- Perfeito. José dos Campos. não? 
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O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- De cabeça eu não tenho; mas Rio Claro 
me parece que está dentro desse elenco de 
bus_ca. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Se­
nador Alexandre CQ_sta, V. EX" cõm··a palavra. 

O SR. ALEXANDRE COSTA "- Queto tirar 
aqui apenas pequenas dúvidas, e não desejo, 
absolutamente, fazer o papel de promotor. 

V. s~ indidou o Prefeito de Valença? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Não. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Achou que 
era inocente? 

O SR. ALCIONJ SEAAFIM DE SANTANA 
-Eu não só achei que ele era inocente, como 
eu entendo que ele foi talvez o grande homem, 
pela sua coragem, que nos permitiu chegar 
a estes resuta_dos em sua situação paradigma 
para a própria sociedade brasileira. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - E a carta 
que ele escreveu ao Ministro, inocentando o 
Sr. Alencar Guimarães? __ 

Não significa indução ao crime? Aliâs eu 
estou perguntando justamente porque desco­
nheço, não estou c:dti_c_ando. 

O SR. ALC!ONI SERAFIM DE SANTANA 
-Dentro da própria apuração surgiram duas 
cartas: uma primeira carta em que foi toda 
ela projetada, inocentando um grande número 
de pessoas que não condiziam com a verdade; 
e uma segunda que o próprio prefeito, por 
não concordar com a primeira, ele mesmo 
produziu, e aquilo aH é re_almente o retrato 
da verdade. Porque os veícu1os de comuni~ 
cação divulgaram, no Brasil, dizendo que havia 
um conhecimento com o próprio Sérgio Me­
nin Teixeira de Soyza_e que !lão era verdade 
e o José Graciosa, Prefeito. de Valença, fez 
questão de esdarecer_que na verdade o único 
-contrato que ele teve foi com Nencar Guima­
rães. 

O SR. ALEXANDRE COSTA --Os dois 
eram aparentados? 

O SR. ALOONI SI:;RAFIM DE SANTANA 
-O Menin e o Alencar? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sim. 

O SR. ALCIONI SERAF!M DE SANTANA 
-Íntimos amigos. Isso pelos próprios depoi­
mentos deles. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - E aparen­
tados só o Alencar?_ 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
- Não há parentesco nenhum. 

O Alencar com três nomes diferentE:S, só 
para o senhor ter uma idéia. Inicialmente ele 
aparece como representante do clã Pentanha 
Guimarães; depois ele dá um outro nome pa~ 
ra, fmamente, descobrir a verdadeira identi­
dade dele. Então ele aparece com três nomes, 
inclusive num desmentido a demontrar que 
ele, pelo menos, falsamente, se aprentãu co~ 
mo outra pessoa, ou com outro nome, o pró­
prio desmentido na carta aparece como Alen-

car Pentanha Guimarães. O Ministro, no seu 
depoimento, faz essa afirmativa, a demonstrar, 
realmente, que Pentariha foí o primeiro nome 
que surgiu dando a versão de que ele era 
o representante do clã, Pentanha Guimarães. 
Quando,_ na verdade, sequer con_hec_ia a ciç!a~ 
de de Valença. 

O SR. ALEXANDRE_C_OSTA-Nas_investi~ 
gações que V. Sa. fez, o que levou o prefeito 
a fazer a denúncia? 

O SR."i\LOONISERAFIM DE SANTANA 
-O prefeito recebeu, inicialmente, o assédio 

-do Alencar. Como-havia essa necessidade, e 
ele ficou em dúvida pelo tipo de facilitação, 
procurou os seus correligionários e foi a canse~ 
lhad6 do que era possfvel fazer; além disso, 
ele procurou dois parlamentares, porque já 
havia no ar a possibilidade da Comissão. En~ 
tão nós_ temos num próprio inquérito policial 
o depoimento do Senador Nelson Carneiro 
e o do Deputado Ronaldo Cesar Coelho, que 
confirma essa procura, a preocupaç_ão do pre­
feito antes da. própria alocação de ~çursos, 
quando os dois parlamentares sugerem que 
ele prossiga Com a trama e, afinal, s_urge todo 
o processo de licitação, atendendo ao próprio 
interesse da sua C:õ.m.unidade. Isso tudo_ faz 
parte do inquérito policial. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Porque o 
prefeito não procurou a Polícia Federal, quan~ 
do da proposta? 

O. SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Talvez por não acreditar, naquela ocasião, 
na Policict Federal. É possível_ 

ú SR. ALEXANDRE COSTA- Preferia, pri~ 
· meiro, receber o- dinheiro para depois fazer 
a denúncia? 

O sR. AlCIONI SERAFIM DE .SANTANA 
-:-:-É p~ssível. · 

O SR. AI..EX.A.i'iDRE COSTA - l'fãO ·acna­
que agindo assim, o prereito colaborou .para 
o crime? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Eu entendo que não, porque no crime de 
corrupção a simples solicitação já caracteriza 

· o .. crime, a simples solicitação, me parece que 
houve no -caso presente, e ele não concordou 
e ele não continuou com toda essa trama; 
ele negociou e nem pagou ao servidor público. 
Quer dizer, a participação dele, dentro do con~ 
texto administrativo, foi lícito, ele rez um pe~ 
dido. 

O :SR. ~DRE COSTA- Nem mes~ 
mo condescendência criminosa, no qual roi 
indiciaao outro? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
-Não, na conde_sc.end_ên'tia crimin.osa existe 
um grau de hierarquia, entre subordinado e 
superior; é um crime específico do funcionário 
público, por isso que não se pode alegar parti~ 

- cular. É diferente, sob o ponto de vista, pura­
mente, penal. 

·a SR. AI:EXANDJ<E COSTA- Muito obri­
gado. 

OSR. PRESIDENTE (Itamar Franco)-Se­
n~dor Carlos .,Chiarelli, perguntaria a V. Ex' se 
teri..ã_ mais -ã.lguma complementação a fazer, 
antes de encerrarmos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Dr. 
"-Alcioni, o Dr. Arubal Teixeira de Souza é primo 
do Dr. Sérgio Menin Teixeira de Souza. Ambos 
são ou não são- paren\es? Não sei se V. S•, 
tem_ essa informação, Sr. Lúcio Veríssirno_ de 
Souza? 

O SR. ALC. JNI SERAFIM DE': SANIANA 
~-Não. Não são parentes. É apenas coinci~ 
-dência o sobrenome. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Há 
algum elemento de informativo, no corpo-do 
inquérito da Polícia Féderal a respeito da situa~ 
ção das relações .da Associação Brasileira de 
Municípios com a Seplam em face daquele 
projeto que ao final viabHizou a captação de 
um -determinado auxílio a rundo perdido me­
diante convênio de_ cooperação técnica, na fai~ 
xa dos fornecimentos e equipamentos ou pro­
grama_ SOE}'! ~te? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
- Há investigação e também será objeto de 
inquérito. 

·o SR. RELA TÚR (Carlos--Chiarelli) ~HoUve 
uma investigação e da investigação decorreu 
o quê? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
-Será instaurado o inquérito de Minas Gerais 
dentro desse contexto, desse universo de Mi­
nas Gerais. 

C SR. RELATOR (Carlos ChiareUi) - Por 
força de que restaram susp~itas? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANl:ANA 
- Pelo menos há elementos suficientes que 

-jsutffiquem o inquérito policial 

O SR. RElATOR (Caflos Chiarelli)-....:..__ o.Ums 
sãci esSes elementos, V. S• se lembra? 

O SR. ALOON! SERAFJM DE SANTANA 
- Lembro. A grande coincidência ... Primeiro 
existe uma acusação formal de um determi­
nado prefeito_ou prefeitos e existe uma grande 
coincidência no parentesco e na própria aloca~ 
ção de recursos entre o chefe de gabinete 
da Seplan e a pessoa que era encarregada 
e que ganhou a licitação, que é_ o seu filho, 
pelo menos seu filho, Lúcio Vefissjmo dele. 

O SR RELATOR (Carlos Chíéi:felli) -A em~ 
presa $[strom, não é? 

. O SR. ALCIONI SERAFIM DE. SANTANA 
-Sistrom. [sso já foi conseguido os contratos 
sociai~. Já está demonstrada es5é!_relação. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Abre~ 
se uma investigação com inquérito nesse par~ 
_ticular~ · · 

O SR. ALOONI SERAF!M DE SANTANA 
- Com ..inquérito policial. 

O SR.RELATOR (Carlos Chiarelli) Há uma 
afirmativa que rala no Dr. Lúcio Verís.slmo, no 
seu depoiemtno, às fls. 93, ·que -diz o seguinte: 

, ·.·o ~r. Aníbal Teixeira era bode expia~ 
tóno ... 



Abril de 1989 .J)IÁRIO DO CONGRES&Q NAOONAL (Seção ll) Terça-feira 25 1427 

Pergunto, em primeiro lugar, evidentemen­
te, se esse tipo, ou coisa similar, em matéria, 
ele a fez também na defesa do seu ex-superior 
e hierárquico em face do volume de crí4_cas, 
acusações, indícios, suspeitas, etc., desde 
a Imprensa até as investigações parlamentares 
e policiais que ocorreram com relaçáo ao Dr. 
Arubal Teixeira, na defesa, ele disse que ele, 
Aníbal Teixeira, era bode expiatório. Esse tipo 
de manifestação ou similar, ele também a refe­
riu na invstigaçãa feita pela Polícia Federal? 

O SR. ALGONI SERAFiM DE SAt;TANA 
- Não, em absoluto. Em nenhum momento 
ele afirmou isso. 

O SR. RELATOR (Carlos thiareiíi):..... Nem 
o Lúcio Yeríssimo, em defesa do Arubal, nem 
o próprio Dr. Aníbal T eixelra, digamos, atribuí­
ram as acusações ao fato de que ele teria 
mexido com grandes interesses privados na 
sua atuação como ministro? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SAt;TANA 
-Não. Até fiz questão de perguntar de a pos~ 
sibilidade_da participação de o_utros servidores 
de nível bem maior que_a deles e eles excluí~ 
ram categoricamente qualquer participação 
nesse sentido. 

O SK RELATOR (Carlos Cliiarellif:C:. Não 
estou falando em servidores acima dele. Estou 
falando que ele alegou que teria sido criticado, 
ou estaria sendo denunciado ou estaria sob 
suspeita, enquanto que outras pessoas que 
talvez liveSStmt mais delitos estariam liberados 
porque ele teria agido como minsitro, ao Con~ 
trMio do que alguns dizem e que algumas 
suspeitas existem, ele teria sido um padrão 
de austeridade, moralidade e combate à cor~ 
rupçào e, nesse caso, atingira iritei'esses cor~ 
porativos, em presariais, _de Qrande porte e, 
por isso, ele seria um bode expiatório. Por 
isso caberia perse-gui-lo para não atacar os 
verdadeiros responsáveis. 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SAt;TANA 
- O Lúcio niio fez qualquer afirmãtiva neSse 
sentido. Nem de bode expiatório, nem de víti~ 
ma, nem de grandes grupos, O minsitro ale~ 
gou que ele, pela sua conduta irrepreensivel 
frente à Seac _e a própria Seplan, teria sido 
atacado pelo próprio grupo de intermediários, 
já que a sua gestão foi muito voltada ao com~ 
bate da comissão da intermediação. Isso ele 
fez afirmação e fof consignado nos autos. 

O SR. RELATOR (CarlOs ·cniarelli) - Ele 
reconheceu que existiu tntelmediário? 

O~SR. AlCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Ele reconheceu e ficou me devendo, me 
prometeu uma listagem daquilo que_seria os 
intermediários e até hoje, infelizmente, não 
concedeu à Polícia Federal, 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Oaro. 
Mas reconheceu a existência que teria sido 
vítima dos intermediários? 

O SR. ALCIONI SERAFiM DE SANTANA 
-Não. Ele Vai mais JonQe, Disse que fez uma 
investigação pessoal e teria detectado em tor~ 
no de sessenta e poucos escritórios que atua~ 
riant em Brasília, nesse tipo de ação, e se 

comprometeu a encaminhar, à Polícia Fede­
ral, para o awu1io da própria investigação. Mas 
até hoje não foi enc_aminhado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarefli) - Eu 
lhe fizera anteriormente uma pequena indaga­
ção, com alguma analogia, _mas _vou ser mais 
explícito por<;tUe. inclusive, vou lhe citar a fonte. 
O Dr. Aníbal -Teixeira, no seu depoimento à 
ti. 301 dUo seguinte: "A Policia Federal não 
cwnpriu a tS.refa nem o prazo que lhe pedi 
da investigaçªo." E; 9_epo!s diz o seguinte: que 
o SÍ'Il também pOr ele estimulado ou cobrado 
nunca ajudou na investigaç_~o'', Então, gos:a­
rla que V. S!, sobretudo, com relação ao 6rgao 
a que pertence, fizesse__ alguma referência, por~ 
que há uma, acusação frontal de ação, que 
não foi feita, aidna que cobrada, e _de prazo 
que foi absolutamente desconsiderado. 

O SR. ALCfONI SERAFIM DE SANTANA 
- Eu realmente desconheço. Se houve, foi 
a nível de direção geral. Mas me parece, e 
aí eu faço uma defesa da Corporação, de que 
a Polícia Federal sempre esteve preocupada, 
e sempre esteve voltada na sua apuração. Ago­
ra, o problema de prazo realmente é muito 
difícil em se_ tratando de _corrupção. É TE!_al~ 
mente- imposSível se estabel~er prazo. S_eria 
muito fácil à autoridade, __ com uma varinha 
de condão fazer apuração· por passe de má~ 
gica. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -E de 
qualquer maneira com relação à iniciativa a 
tomada de posição V. Ex~ reitera ou não a 
função anterior? Quer dizer, porque aqui esta 
informação está no corpo de uma afirmativa 
anterior, de que ele tomou a iniciativa, de que 
ele buscou o Dlretor~Geral, o Dr. Romeu Tu­
ma, -até numa visita pessoal, e insistiu em que 
a Polília Federal não investigou. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V._ S' 
que inveStigou essas questões de liberação 
de verba e relatou particularmente à Seplan, 
evidentemente: que aprofundou um pouco a 
sua análise s_obre o fundonamento e tipo de 
verba da Seplan. _ _ 

Além das verbas especificamente centradas 
ou centralizadas nas deliberações do minsltro 
...,.as verbas a fundo perdido de aJX'ti,....-: ...... vuno 
aos municípios- há uma informação de que 
havia outras verbas que eram liberadas me· 
diante convêncio. V. S• está a par? 

O, SR. ALCIONI SERAFIM DE sAI'iTANA 
-Eu tomei conhecimento, mas Ii.ão me preo~ 
cup-ei na investigação policial. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Isso 
que ia lhe perguntar. _ 

Esses convênios são chamados convênios 
de cooperação técnica? 

0 SR. ALQONI SERAFbWDE SAI;TANA 
- Que esta\rári1 a cargo da Secretaria-Geral. 
Tornei conhecimento, mas rea1mente nada ftz 
em termos de apuração policial. Não vislum~ 
brei qualquer irregularidade, nem foi apontada 
qualquer irregularidade. 

O SR: REW\T6R(Carlos Chi.3rem) - V. s~ 
não examinou essa queStão, porque não lhe 
pareceu pertinente? -

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
-Por não parecer pertinente. 

OSR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Ape­
nas eu gostaria de lhe chamar a atenção, por­
que o convênio da associaÇão brasileira dos 
municípios é exatamente um convênio de 
cooperação té<:nica. Esse quei motivou da sua 
parte a sugestão de abertura de inquérito. 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SAt;TANA 
- Ali, a situaç:ão é _um- pouco diferenciada, 
porque há a acusação na participação de pa~ 
rentes do Chefe de Gabinete e acusações de 
que houve a intermediação. É um caso espe­
cífico. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Então, 
V. s~ investigou aqueles casos os quais havia 
a denúncia? 

O SR. ALClONI SERAFIM DE SAt;TANA 
- Algum tipo de denúncia que pudesse vis­
lumbrar pelo menos a justificativa da apuração 
policial. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -E ao 
fazer esse exame, pór exemplo, no caso da 
ABM e outros casos dessas verbas, há uma 
afirinativa do Dr. Michal OartenkraUt, Secretá~ 
rio-Geral, que diz que o ritmo de trabalho da 
Seplan era frenético. Os processos eram aUtO­
rizados sem parecer técnico, sem conferência 
da cobertura orçamentária, com centralização 
e persona1ização absoluta do titular. E. admite 
que _só citaria_ a irregularidade administrativa 
e até mesmo corrupção. Admite. 

v. s~. ao examinar o procedimento que; in­
clusive, em última análise, é o procedimento 
de Yalença - telefone, avisa, etc., urgência, 
urgentíssima e tal - V. s~ sabia qual era o 
órgão que informava da cobertura orçamen­
tária? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Bom, eu tomei depoimento da própria Sa~ 
rem, Secretaria de Articulação dos Estados 
e Municípios, onde me foi transmitida a_ infor~ 
mação, até pelo seu próprio titular, de que 
a Sarem, ao invés de ser um órgão técnico, 
e até opinativo, se transformou n_a g~stão Aní· 
bafT eixeira, num órgão meraménte operativo. 
Por que operativo? Porque ela não tinha poder 
de decisão ou poder sequer opinativo, poder 
de opinião. Então, isso são dados que existem 

·no pr6pno Inquérito policial. Agora não me 
cabe fazer análise. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Não, 
mas V, s~ levantou esse fato também. Eu estou­
lhe perguntando não é para que V. S' emita 
qualquer opinião política, porque o problema 
não é político, o problema é que no depoi~ 
menlp do próprio Secretário-Geral mostra es~ 
se tipo de procedímento administrativo, des­
viando-se da preliminar do órgã.o técnico exis~ 
tente, historicamente, para fiZer se cabe ou 
se não cabe, se tem ou náo crédito, e esse 
mecanismo implicou em uma aceleração, 
uma audiência urgentíssima, na deliberação 
de um dia para o outro, e implicou na liberação 
sem cobertura orçamentária; essa _é a aques­
tão, A1 entra um outro detalhe; V. 8' detectou 
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o atrito, choque entre o Ministro e o Secretá­
rio-Geral? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Não. Realmente procurei afastar qualquer 
vinculação, até administrativa, porque real­
mente a minha preocupação é com o aspecto 
puramente penal, e sempre tenho repisado 
neste ponto. 

O SR,_ RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sim, 
mas ao levantar a questão ouviu Q :or. Verís­
simo, o Dr. Menim? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Foi indagado e realm-ente não m('! apresen-
taram nenhum dado relevante. - -

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli) - Não 
lhe disseram que havia ... 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
- Em-~bSoluto. Não me foi colocada essa 
questão. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. S• 
ouviu o Dr. Gartenkraut? 

O SR. ALC[ONI SERAFIM DE SANTANA 
- Não cheguei a ouvi-lo. 

O SR. RELATOR {Carlos Chirelli) - E o 
Dr. Lúcio Veríssimo disse que a coisa era coe-
sa e harmônica. -

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Não, nem falou que sim e nem qÚe não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Mas 
não foi perguntado? -

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SAN:r ANA 
-Também não foi perguntado. 

O SR. RELATOR (Çarlos Chiarelli) - Eu 
pensei que v. s• tivess_e perguntado. 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Realmente não perguntei, e ~ssa questão, 
digamos, de qualquer área de atrito adminis­
trativo dentro da própria Seplan. 

O SR. RELATOR (Carlos~Chiarelli)- V. S• 
sabia ou soube que houve a redução dos po­
deres do secretário-geral e com isso a concen­
tração em mãos dos nlinistros, qU-é--com isso -
pode liberar rn_uito mais recursos; através da._ 
Portaria e n9 229? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Não. · 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli) - Náo. 
Também não entrou no mérito. V~ S• fqi inter­
rogado pelo Senador Maurícío Corrêa sobre 
o episódio de Viana, e disse que foi feito um 
estudo e que vai ser ~erto um inquérito, cer­
to? - -

Q__SR. Rl;LATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• 
recoi'dã_o_Yalor dos recurSos qui para lá foram 
destinados? -

Ó SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Sáo e!'atãmente 12 mijhóes de cruzados. 

OSR. R)::LATOR (CarTos Chiarelli) -V. S• 
deu uma informação preliminar _e_ ainda disse 
que não poderia concluí-la, porque era mera­
mente por estimatiya, mas que aquela investi­
g~ãO referente àquélª fita gravada de pessoas 
que propunham uma intermediação, e que 
foram motivo de um trabalho de coleta de 
prcivas"gi'ãvadas pelo Deputado Mendes Ribei­
ro~ _aqu!lo ali" está em vias de conclusão por 
parte da Polícia Fe~ral? -

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Sim.-

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Quem 
é ·o ·c:~e~eg~Ue ~~á respondendo por aquilo:_ 

;_O~SR.I\LqONISERAFIM DE SANTANA 
---:- Eu conheço ãpenas pelo primeiro nome, 
Dr. Perpétuo, lotado na nossa dívisáo_de Polí­
cia Fazendária aqui em Brasília. 

O SR RELATOR (<:arlos Otiarelli)- E está 
práticãmente coridufda. 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
- Praticamente concluída. Estou falando de_ 
uma- OOísa que eu realmente não tenho aces­
so. 

' (lSR. __ RELATOR (CariOiÇChiarelli) ...:..:. Se­
gundo infoimãÇão~ E o"reso.liadQ qual é? Ele_s 
vão ser indiciados, não vão ser? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE~ SANTANA 
_--:: Rea\mente flz uma antectpação até prerna­

tura-e-peíigosa, porqüe não -soU autori.daçle 
principal. 

O SR. - V. S' disse que 
havia encaminhado ao delegado do Lago Sul, 
nãoé?_· --- ·: 

~ O SR'. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Ele 
deu uma informação. -

~ O .SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
~C!):. Slavatore me informou que o inqué~ 
rito hoje e~ na jusl:l.ça com pedido de baixa, 
-porque tenho 30 dias para a conclusão e foi 
solicitado um_ novo prazo à Justiça Federa1 
sóbre esse -epiSódio. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Um 
praiõ pãtif complementar. Não sabe qual é 
esse prazo? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-= Não porque é a Justiça quem concede 
esse prazo. 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Certo. O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. S• 

· --se referiu a algumas outras áreas, não Sei se 
O SR. RElATOR (CarlOs Chiarelli) -Para foi respondendo as argüições dO Senador Bi-

quem foi mandado esse_ material levantado, sol, do Senador Chargas ou do Senador Mauri-
esse .conjunto de ~ementas? cio, não me lembro onde também haveria es-

Q SR. ALCIONJ S!;RAFlM DE SANTANA sas aparências, suspeítas ou indícios de inter-
- Encontra-se hoje na nossa diviSão Polícia mediação e citou· o MEC, a Seplan e o IPTU; 
Fazendária em Brasília, que é o órgão que em todas essas áreas há previsão de abertura 
está coordenado todo esse trabalho. de inquérito específico?-

O SR. ALOONI SERAFIM_DESANTANA 
-==Sim, pelo menos eu propus. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi)- Tudo 
isso Dr. Aldoni, enfim, desde Viana, ABM, in­
termediações na EBTO, na ftabitação, no 
MEC, todos esses fatos que o levarri a fazer 
proposituras de abertur~s de novos inquéritos; 
tudo isso é uma decorrência das~ condlçao· 
de presidente do inquérito realizado Inicial­
mente com vistas à Seplan e que teve dentro 
do seu bojo Valença? - -- -

O SR ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
-Exatamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem)- Quer 
dizer, tudo-iSsó surglu.em-razâo desse fá.to? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
__:_-POsSo fazer um pequena esclarecim~rito? 

O SR. RELATOR (Carlos Otiarelli) -Sim, 
para se entender exatamente, porqUe c.--rato -
fica tão adstrito a v. s~. 

O SR. ALCIONI StRAFIM DE SANTANA 
- Existe um presidente do inqu_érito, que foi 
designado pelo Diretor-Geral para apurar, di~ 
gamos corrupção Jato sensu, na maJor ampli-

- tude. Todas as denúncias que tivemos no Bra~ 
- sil inteiro, tratando-,~e de intermediação de 

empresas de Jobbj, tudo isso véip aos autos 
e eu p~rsegui, busquei isso ém cada ,um des­

. ses EstadoS_ em que- havia essas notícias, e 
em alguns deles com a participação de outros 
delegados. Tudo isso. se concentrou nesse in­
quérito policial. AgOra, o que estamos tE::ritãn­
do fazer é desconcentrar para agilizar a própria 
apuração policial, especializando em cada um 
desses Estél.dos, para que a autoridade policial 
tenha um universo muito maior da apuração, 
um facilitação da própria apuração. V. Ex'dtou 
a-N3M, que_ seriã Minas Gerais, talvez a Assis­
tron e outras empresas que eventualmente vão 
aparecendo; também no Maranhão, um, dois, 
tr_~ inquéritos, mas, especificamente é suge­
rido dentro dessa -apuraçãO rhaior que eu fiz 
que há, pelo menoS, indícios que justifiquem 
o iriquérito policial, isso não significa indicia­
ções. 

O SR. RELATOR (Carlos Chf<Írelli) __:_ i>o: 
dem levar ou não, levam a inquérito. 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
- Dependendo do cõilVendrriento dé-cada 
uma.das autoridades que serão especialmente 
designadas para isso. 

O SR. RELA TQR (Carlos Chiarelli) -Agora 
lhe pergunto o seguinte, mostrada a gênese 
da quegtão, agora o_ desdobramento:_ essas 
suas propoStas esta-O todas contidãs_no relató­
rio fmal. 

O SR. ALCIOI'II SERAFIM DE SANTANA 
-:-Não._ - -

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Elas 
são feitas de que maneira? Individualizada­
mente? V. S' faz. um expediente ao Diretor­
Geral? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Há uin gênero, que é -0 inquérito maio .r 
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e há uma especi<':lizaçâo no caso Valença, e 
dentro desse gênero que se encontra hoje na 
Justiça Federal, que continuamos a inVestigar, 
ao final dessa minha participação, eu propus 
através de memorando ao Diretor da Polícia 
Fazendária, calcado nas provas que obtive ao 
longo dos autos, que esse inquérito fosse des­
membrado em 11 outros inquéritos, inicial­
mente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)·_;_ Esse 
memorando, que é um docwnento comple­
mentar do inquérito, não é do inquérito, mas 
é complementar do inquérito ... 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Faz parte do inquérito, apesar de não estar 
nele ainda. 

O SR. RElATOR (Carlos Chi<irêniF-- t um 
docwnento seu, como Presidente? Dirigido ao 
Diretor da divisão de polícia fazendária? 

O SR. ALOONI SERAPIM DE SANTANA 
- Exatamente. 

p SR. RELA.TOf< (Carlos Chiare!Íi) -Esse 
expediente foi feito simultaneamente com a 
conclusáo do inquérito? No dia seguinte ou 
1 O dias depois; como foi? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
-TempoS depois em tomO de urna ou duas 
semanas. 

O SR._ RElATOR (Carlos Cliarelli) - Foi 
alguns dias depois. Então, esse documento 
já deve estar há um mês_ com_?_ Diretor da 
polícia Fazendária? - -

O SR. ALCIONI SERAFJM DE SANTANA­
Está sendo analisado, porque temos hoje qui­
los de documentos, não é_ mais nem em nú­
mero de volume, são vinte quilos de docu-­
mentos. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- E esse 
memorando porpõe onze inquéritos? 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANBA 
-Sim. . 

O SR. REL4. TOR (Carlos Chiarelli)- O me· 
morando está aí? 

O SR. ALOONI SERAPIM DE. SANTANA 
- Não, infelizmente eu não o trouxe, só me 
preocupei em trazer o caso Valença. 

O SR. RELATOR (Carlos Chlar~lli)- Não, 
é que.aí poderíamos saber, sem necessidade 
de fazer um exercício fatigante com a sua me· 
m6ria, que não é justo, quais são os onze? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
- Vou tentar me recordar? E mais o Estado 
de São Paulo, Minas Gerais, ltajaí-SC. Esse 
aí tinha que fazer parte, existe uma prova forte, 
Maranhão eu propus V~ana, Pinheiro, mas eu 
inclui textualmente, um caso do EBTU, um 
caso do Ceac, urna situaÇãO do MEC; qufÍntos 
ternos af? -

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Oito, 
se é que Viana e Pinheiro sâo separados e 
são? 

O SR. ALOONJ SERAF1M DE SANTANA 
-Sim.-

O SR. RElATOR (Carfbs Chiarelli)- Então 
tem oito. 

O SR. ALOONI SERAPIM DE SANTANA 
-Realmente só me recordo desses _oito. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O 
MDU tem também, ·ou é EBTU? 

O SR. ALtlONI SERAF!M DE SANTANA 
-7-.~u e .I::~Tº, s~pa~ados. 

O SR._ RELATOR (Carlos Chiarelli) - Não, 
porque EBTU faz parte do MDU, não faz? 

O SR. ALtiONI SERAFIM DE SANTANA 
-É uma empresa de economia mista, mas 
sem autonomia própria. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s~ 
tem. o cas"b ·específico do MDU? 

O SR. ALéiOl'ii sERAFIM ÓE SANTANA 
- Do MDU e um caso do EBTU. e mais dois 
que não me recordo. 

O SR. -REIATOR (Carlos ClÍiarelli)- Isso 
ãí fiCa devendo. 

O SR. ALOONJ-SERAF!M DE SANTANA 
~E tem_Q_ Ceará, realmente eu ia me esque­
cendo. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Há 
a~N, não é? 

·O SR. ALOONI SERAFIM DE-SANTANA 
-Não, aí eu coloquei todo o elenco em Minas 
Gerais, agora há probabilidade, há possibili­
dade_ de em cada desses Estados haver um 
subdesrnembramento. 

o· SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -56 
uma pergunta final. V. S• não sei se tem de 
memória, talvez a tenha, a data em que foi 
remetida ~r_ V. S•, comO presidente do inqué­
Iito, à Proc::uradoria Geral o inquérito? 

da sou o presidente do inquérito, já conc!Wdo, 
à Procuradoria. 

O SR. RElATOR (Carlôs -Chiirelli) - Foi 
dirigido à Procuradoria no dia. 30 de mafço; 
o inquérito que foi acompanhado pelo procu­
rador, e agora, apesar de ter saído no jornal, 
no dia 11, a necessidade de novos elementos, 
ao presidente do inquérito não chegou nada. 

O SR. ALCIONI SERAFJM DE SANTANA 
~Nada, absolutamente nada. 

O SR. REl.A.TOR (Carlos Chiãrelli) - SUf-­
preendente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Era 
exatamente a pergunta que a Presidência ía 
(éger a v. s·. porque no início notou-se que 
o Sr. Gáudio F ontele acompanhou o pro-ces­
so; e na área de pro-curadores federais, no 
caso -de Minas, foi o Dr. Victor Musse. Pergun­
taria a V. S• o que o nobre Relator acabou 
de perguntar se não era estranho- que- V. s~ 
Séhâõ o preSidehte do jnquérito fosse tomar 
conhecimento pelos jornais da dedsão da Pro­
curadoria? 

· O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
-Realmente, não posso emitir qualquer opi­
nião, porque são critérios de cada um dos 
órgãos autorizados. 

O SR. PRESIDENTE (_Itamar Franco) -
Não lhe parece estranho que V. S• ainda sendo 
o presidente do inquérito, tendo encaminhado 
um processo dia 4-3-88, outro no dia 30-3, 
e- que a Procuradoria Geral da República não 
desse pelo menos conhecimento ao Dr. Gáu­
dio ou ao Dr. Victor das novas diligências que 
ela. está solicitando? E apenas os jornais estão 
publicando! 

O SR: ALOONI SERAPIM DE SANTANA 
- Eu acredito que, dentro do procedimento 
normal, essa comunicação virá à Polícia Fe­
deral 

O SR. PRESIDENTE ((tamar Franco) -
Não acha que veio primeiro aos jotliais antes 
de ir à Polícia? 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 

O SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA 
-Isso posso fazer c_om datas precisas, porque 
tenho aqui os elernentos._ O inquérito policial 
mãe foi remetido no dia 4 de março de 1988; 
eStá- na Ju_stl_ç_c;a_f_ederal, acredito que esteja 
lá; e o inquérito de Valença, especificamente 
Valença, aqui pelo relatório provavelmente no --Talvez fosse melhor que fosse o inverso, 
dia 30 de março, porque. relatei no dia 29 rriaS não me compete aqui julgar. 
deve ter ido no dia 30 de março, em tomo O SR. PRESIDENTE (Itamar Franc;ç) --:Ve-
de um mês e 15 .dias. Em 30 __ de_ março foi ja V. 5' que esse era um ponto importante 
remetido à Procuradoria Geral. aquí da Comissão Parlamentar de Inquérito. 

0 SR. RELATOR (Car,os Chiarelli) _ V. S' V. s~. salvo melhor jWzo também de nossa 
nos disse agora que ~ única informação que parte- e aJ eU perguntaria- está convencido 
chegou a v. S• foi essa que tomou conheci· na apuração policial de que há corrupção de 
mente por meio da impreri:sa. intermediação de verbas públicas, não está? 

O.SR. ALOONI SERAFIM DE SANTANA O SR. ALéiONLSERAi'JM DE SANTAI'!A 
_Dia 11 de marçO através do jornal o Globo. - Sob o ponto de vista policial, é o meu con­

vencimento objetivo, baseando-me, dare, que 
O SR. REL4. TOR (Caflos Chiarelli) - V. $f s6 subjetivo não basta, baseado num motivo 

não tem eos_s_ajn(qll]l~ão, porqoe talvez está colhido ao longo do inquérito po!id~tl. esse 
envolvido hOje na atividade que lbe é prioritária o meu convencimento e vou ter sempre esse 
lá na jurisdição? oonvencimento. 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA O SR. PRESIDENTE (hamar Franco) -
- Não, mesmo porque eu sou o presidente Exatamente o que notei, que não é um con­
ainda daquele inquérito, e se tiver que fazer vencimento subjetivo V. s~ foi bastante claro 
qualquer diligência ou qualquer _análise ~ _e bastante correto nas suas interpretações, pe­
inquérito eu deverei fazêR!o pessoalmente; am~ rante a comissão. Está convencido? 
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O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Estou convencido de que há corrupção 
de intermedíação, falo como autoridade po­
lida!. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- f a· 
la como autoridade pO\Icial. lsso e -íffipOrtante 
frisar e ficar bem claro perante a comissão. 

O que é estranho, eJCatamente, é que -
e aí n_õs não estamos fazendo nenhum j\JÍZo 
de valor em relação à pessoa de V. S• nem 
da Polícia Federal, que tem se mostrado com~ 
petente nos aspectos, estão percebendo -
é de que o Proc::urador~Geral da República não 
tenba enViado, a quem de direito, no caSo-­
o próprio Diretor da_ Polícia Federal, o próprio 
Ministro da Justiça ou o próprio Dr. Procurador 
Gáudio, as decisões deJe. 

A nós pelo menos nos parece bastante es­
tranhíssimo que os jamais apenas tenham no-. 
ticiado. 

E ã última pergunta, Dr. Akioni; éiDr. Bres~ 
ser disse, aqui, em corrupção, ele já foi ouvido 
pela Polícia Federal? 

O SR. ALCIOI'i!SERAFIM DE SANTANA 
- Pelo que sei não, pelo menos até o mo- · 
menta em que eu estive à frente do inquérito, 
não. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -E 
o problema de (tajaí, apenas pata reforço da 
nossa Taquigrafia, dos nossos trabalhos por­
que a data é muito importante, v. s• foi procu-, 
rado pelo prefeito em maio de 1987. _ 

O SR. ALCIONI SERAFIM DE SANTANA 
- Errt maio de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar franco) -So­
bre inte~ediação de verbas? 

O SR. ALCIONI. SERAFIM DE SANTANA 
- IntermediaçãO e afirmativaS ç[e que Í'eal_­
mente ela houve, na cidad~ _de ltajaí, Santa 
Catarina. 

O SR. PRESIDENTE Otamar Franco)- Eu 
antes de enc:errar a reunião, perguntaria aos 
Srs. Senadores se têm mais alguma pergunta 
a fazer ao Dr. Alc}c;mi, e ao relator, e deixaria,. 
Dr. Alcioni, a critério de V. S•, se quer fazer 
mais alguma eXPlanação ou complementação 
da sua {ala? 

O SR. ALClONI SERAFIM DE SANTANA 
- Acho que não só gostaria de agradecer 
a oportunidade, pelo convite, e .. dizer que a 
Polícia FederaJ está muito preo_cupada, assim 
como o Senado Federal em desvendar. Pare­
ce-me que a coisa. .. C::Qmo o nossó nÓbre Sena­
dor falou, no âmbito geral da questão, real­
mente demanda bastante tempo, mas nós ha­
veremos de chegar lá. Multo obri~ado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Eu 
é que agradeço, em nome da Comissão, Dr. 
Alcioni, a V. 8', e esse é o d~sejo também 
desta Comissão Parlamentar de Inquérito, que 
não visa, como parece ao menos desavisados, 
atacar quem quer que seja, mas exatamente 
mostrar que é preciso haver a transparência 
na administração pública federal, municipal 

e estadual. E o depoimento de V. 8', não teriho 
dúvida, foi um depoimento importantíssimo, 
não s6 para análise do nobre Relator Carlos 
Chiarelli, mas de todos nós Senadores. Eu 
agradeço sua presença aqui. 

Convoco outra reunião para amanhã, Srs. 
Senadores, e pediria a atenção do Senador 
Maurício Correia, de que V. Ex" amanhã deverá 
apresentar,-às 10:00 hs, o relatório do caso 
de Pinheiro, da Cidade de Pinheiro. Então, V. 
Ex' "está já convocado, inclusive os Srs. Sena~ 
do~s. 

Está encerrada a nossa reunião. 

=(Levanta-se a reunião às 12 horas e . 
"40 rri/nuws.) 

32• Reunião, realizada em 
24 de maio de 1988 

AOs vinte e_·-~~ diM do mêS de maio 
do ano de mil novecentos e oitenta e oito, 
às nove horas e vinte minutos, na Sala da 
Comissão de Finanças, presentes os Senhores 
Senadores José Ignácio Ferreira (Presidente}, 
Carlos Chiarelli (Relator), Itamar Franco, Cha­
gas Rodrigues, Mauricio Correa e Jutahy Ma­
galhães, reúne-se a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, destinada a investigar em profun­
cHdade as denúncias de irregularidades, indu­
sive COrrupção na Administração Pública ulti­
marrierite tóifiãdas tão notórias pelos meios 
de comunicação. 

Delxãffi de- comparecer, por motivo justifi­
cado, os Senhores Senadores Mendes Canale, 
Severo GomeS, JOsé Agripino Maia, Affonso 
Camargo e Mansueto de Lavor. · 

Havendo número regimental, o Senhor Pre­
Sidente dec::Jara abertos os trabalhos da Cornís~ 
são e solicita seja dispensada a leitUra da Ata 
da reunião anterior que, logo após, foi conside­
rada apavorada. 

A seguir, o Sr. Presidente reitera comuni­
cação feita anteriOrmente à CPl e ao Senado, 
a respeito de sua viagem ao exterior, esclare­
cendo qué -não rec::ebeu passagens, diárias ou 
ajuda de custo, sendo a mesma, realizada a 
serviço do Governo do Estado do Espírito San­
to, em caráter particular. Repudia, ainda, as 
declarações do Serihor Ministro Antônio Car­
los Magalhães, tachando-as de irresponsávels 
e indígenas do cargo ocupado por Sua Exce­
lência. 

ProsseQWndO, -convida o Dr. 06udio Lemos 
Fonteles, Procurador da República, para tomar 
assento à Mesa. Após o juramento de praxe, 
Passa~se à fase interpelatória, quando usa da 
_EaJavra., pela ordem, os Senhores Senadores 
Cãrlos Chiarelli, Chagas Rodrigues, Mauricio 
Correa, JoSê Paulo Bisol e Itamar Franco. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente agradece a presença do Dr. Cláudio 
Fonte.les e encerra os trabalhos da Comissão 
às dez fiO i-as e ·vinte minutos e, para constar, 
eu, José Augusto Panisset Santana, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida-­
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e irá à publfcação juntamente com o 
apanhamento taqu!gr6fico. 

711YEXO A ATA DA 32' REUNIÃO DA 
COMISSÁO PARLAMEfrtAR DE INQUÉ­
RITO, CRV\DA A Ti<'\ VÉS DA RESOW­
ÇÁO N• 22. DE /988, DESTINADA A IN­
VESTIGAR EM PROF(JN[)/DADE AS DE­
NÚI'IC/AS DE IRREGULARIDADES, IN­
CLUSIVE CORRUPÇÁO NA ADMINIS­
TRAÇÁO PáBLJCA, ULTIMAMENTE 
TORNADAS TÃO NOTÓRIAS PELOS 
MEIOS DE COMUNICAÇÁO. DESTINA­
DA A CXMR O DEPOIMENTO DO DR. 
CLÁUDIO I..EMOS FONTELES. PROCU­
RADOR DAREPáBUCA, atJE SE f'(!8U­
CA COM A DEVIDA A(.[fORIZAÇÁO DO 
SENHOR PRESIDENTE. -

Presidente: Senador José fgnádo FetTeira 
Relator: Senador Carlos 01iareUi 

·::à.SifPREsJDENTE (Jos_érgnáé:to rerreira) 
- Declaro abertos os trabalhos da presente 
reunião e indago dos Srs. Senadores s.e que­
rem ouvir a leitura da Ata ou se a dispensam. 
(Pausa.) · 

Dispensada a leitura da Ata. 
Srs. ·Senadores, esta Presidênc.ia, rapida- _ 

mente, noticia o fato de que rétomou de uma 
viagem .que fez, da qual deu conhecimento 
a esta CPI e ao Plenário do Senac\o, pelo expe­
diente que foi aprQ11ado no plenário através 
do qual deixou claro que faria essa y!agem. 
Tomou conhecimento de dedaraçóes de um 
Ministro de Estado, vai respondê~la5-airi.da ho­
je, com a ênfase e com a firmeza que Se fazem 
necessárias.. mesmo porque fez wna viagem 
a ses:viço do seu Estado, embora em càrâter . 
absolutamente particular; viagem que, repito, 
dei conhe:cimentg a. esta Comissão Parlamen­
tar de Inquérito em reunião regular, normal, 
e também dei conhecimento ao Plenário do 
Senado Federat que aprovou "o expediente 
nosso, em sessão norrnaJ, dando conta de 
que a fizemÇ>S em caráter particular, viagem 
para a qual não recebemos um ceitil, sequer 
dos cofre.s .. do Senado a titulo de passagem, 
a título de diárias, a qualquer t.itLlio; e não rece­
bemos também um ceitil sequer do meu Esta­
do, o Espírito Santo a cujo serviço me encon­
trava. 

De maneirá que Consfdero absolutamente 
despropositada_s, levianas mesmo, as afirma­
ções [eitas por um Ministro de Estado, o Sr. 
Arltônio Carlos Magalhães, usando do pres­
tígio do seu cargo, através de uma emíss-ora 
de TV, de projeção nacional, e com a expres­
são daquele melo de comunicação. Acredito 
que era preciso e será preciso que façamos 
uma manifestação de repulsa com a maior 
ênfase, porque por trás dessas tiradas irres­
ponsáveis está um Ministro leviano, que não 
se mostra à altura do cargo que ocupa; minis­
tro de um Governo· que bem. o merece, de 
um Govemo que não tem o afeto da sociedade 
e que também d~la está perdendo inclusive 
.o respeito, por causa de atitudes desse tipo. 

É profundamente lamentável que isso oc::or-' 
ra O Sr~ }•\inistro de Estado sabe quem sou, 
porque tem à sua disposição os órgãos_ de 
segurança, desde que sempre foi, notoriamen­
te. um homem vinculado a surtos golpi~ 

.. ,-'-
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neste País; homem sem voto que foge de~s 
eleições, que há vinte e dois anos não disputa 
um mandato, sabe que está no ocaso_ da sua 
vida política, sabe bem quem somos e sabe 
que não temos "rabo". Não temos o que temer 
diante das incursões levianas de um homem 
que não está à altura de seu cargo. 

Coloco essas questões sem pretender to­
mar tempo desta Comissão. Vamos iniciar os 
nossos trabalhos, mesmo porque, no plenário 
do Senado direi isso com a ênfase necessária 
à defesa da minha imagem pública, agredida 
tão levianamente por esse Ministro Ii'respon­
sãvel. 

V. Ex" tem a palavra, Senador Chagas Rodri­
gues. 

O SR. CHAGAS RObRIGUEl5- Sr. PreSi­
dente, queremos apenas registrar nossa satis­
fação com o retomo de V. EX9 Nós nos congra­
tulamos, a Comissão está de parabéns. Quero 
dizer a V. Ex' que nesse breve interregno de 
sua ausência o nosso Vice~Presidente, Sena~ 
dor Itamar Franco, esteve inteiramente à alturã 
do cargo, dirigindo, o que não surpreende nin­
guém, com dignidade e eficiência, os nossos 
trabalhos~ 

De modo que é uma satisfação para nós 
revermos, termos V. EX' aqui conosco. 

Quanto ao que alguns jornais divulgaram, 
palavras atribuídas a determinados PQ!íticos~ 
V. Ex" não deve se preocUPar-absolUtamente 
com isso, porque_ a Nação toda conhece e 
respeita a dignidade de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Jflnácio Ferreira) 
-Muito obrigado a V. Ex' 

A Presidência vai agradecendo também, 
desde logo, a atuação do eminente Senador 
hamar Franco. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sr. 
Prestdente. 

O SR PRESIDENTE (José !!Jnácio Feáeiréi) 
-V. EX' tem a palavra, eminente Seriá:dor: 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Sr. 
Presidente, acho-que não poderíamos perder 
a tranqüilidade nesse processo. 

Em primeiro lugar, fico satiSfeito_em vê~lo 
de volta. Evidentemente, que V. Ex' não pr~ci­
sava de qualquer maneira fazer todas _aquelas 
considerações que fez, na santa ira das pes­
soas que_ têm a razão. Nós sabíamos quando 
V. E:xo;o foi, por quê foi, todas as circustâncias. 
Portando, evidentemente, V. Ex' não tem ne­
nhuma razão de se preocupar com esse fato. 

Estamos muRo satisfeitos com seu retomo; 
queremos registrar que foram momentos im­
portantes ocorridos com a COmissão, durante 
esse espaço de tempo, e, seguramente, a pre­
senç_a de V. Ex" será extreinamente estimu­
lante, elemento da maior valia na continuidade 
do processo, do qual V. Ex" tem tido_ a Presi­
dência, com muita lucidez e idoneidade. E 
que o Senador Itamar Franco foi um substituto 
absolutamfnte identificado com a sua postu­
ra, com a maior idoneidade, com a maior 
competência. De qualquer maneira, fico muito 
satisfeito com o seu retorno c-om certa pres­
teza, porque se demorasse um pouco mais, 

não sei se V. Ex" me encontraria nesse cargo, 
porque com a rapidez com que estão tentando 
me destituir de tudo. 

Na verdade, fico satisfeito-pelo retomo de 
V. Ex" também por Isso, de poder saudá-lo 
nessa condição. 

O SR. PR.ESJDENTE (JOsé lgnádo Ferreira) 
- Muito obrigado a V. Ex• Senador Carlos 
Chlarel)j,_ 

- O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Sr. Presi­
dente, apenas para acrescentar que faço mi­
nhas as Palavras dos nobres Senadores que 
se manífestaram a respeito de seu retomo, 
que nos deixa muito feliz, e a respeito da com­
p~tênda com que foi substituído pelo Senador 
Itamar Franco. 

O-sR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreiri1) 
- Aliás, V. Ex!' sabe, e todos sabemos,_ da 
notórie'dade deste fato, o eminente Senador 
Itariliir FfanCO é tim padrãO- de competência 
peSsOal, de Patriotis-mo, de Oignidade e qu~_ 
nos estimula, nos instiga nesta luta que esta­
niós de5étWOlvendo nesta Comissão, em favor 
das instituições do Paí_s, PersegUindo objetivos 
dos mais altos. 

O eminente depOente de hoje~ Dr. Cláudio 
Fonteles, enContra-se presente, e a Presidên­
cia solicita o seu compareCim"ento. para a to­
mada do S.eu )Urament9. 

Dr. Claúdiõ -Fonteles,_o C6dl.Qo-Penal dispõe 
sobre as penas de falso tes_teinuriho, e o Códí­
Qo de Pr6Cessõ Penal nos respalda na tomada 
do seu ju~amento. 

Y._ S' jura dizer a verdade, do que souber 
e lhe for perguntado_? 

O SR. CC\UDIO FONTELES ~ Eu juro. -

~ O_SR. PRESIDENTE (José Jgnádo Ferreira) 
--:- V. S• pode tomar assento. 

Doutor Oáud~o. Y. _S• conhece o Código de 
Processo Penal, e ele nos obriga a algumas 
indagaç_ões, antes_ da tomada do seu depoi­
mento. O art. 203 nos respalda nesse compor~ 
tamento. Eu pediria a V._ S• que, declarasse. 
o Seu nome completo e a sua idade. 

O SR. CLÁUDIO FONTELES-Cláudio Le­
mos Fontele_sA 1 anos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-_Seu estado cMioeA ~a~~~ic!_ê,nÇia? . 

O SR. CLÁUDIO FONTELES - Casado, 
domiciliado_ no SetOr de Habitações Indivi­
duais Norte, QJ~12, Conj.3, Casa 9 Lago Norte, 
Bl'ãSíliã:. -- - - • 

O SR PREsiDENTE (José IgnáciÕ Ferreirà) 
-A sua atividade funcional? 

O SR. CLÁ<.IDIO FONTELES- Procurador 
da Repúbllca. 

O S"R. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Muito bem. A Presidência passa a palavrâ 
ao eminente Senador Carlos Chiai'elli, para aS 
indagaçõeS que desejar formular. Antes, a Pre­
sidência indaga de V. 8' se deseja fazer exposi­
ção, ou alguma abertura iniclal, do seu depoi­
mento, pelo tempo que considere necessáriô 
ou se realmente deseja desde Jogo, ser inqui­
rido? - --- · 

O SR CLÃO(')(O FONTELES -Acho que 
e partir das indagações poderiamos desen­
volver ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Perfeitamente. 

Com a palavra o eminente Senador Carlos 
Chiarelli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Se­
ii.hor depoente, segundo consta à esta CPI, 
foi o depoente subprocurador designado pelo 
procurador~geral para ter uma ta_refa com rela­
çáo ao inquérito da Polícia Federal. 

Gostaria, em primeiro lugar, de ter ou r:tão 
confrrmação com relação a essa designação. 
Saber, em caso afirmativo, quando ela teria 
sido feita. E, ein tefceiro lugar, saber, evidente­
mente, também em caso afirmativo, qual a 
amplitude, a ãbrangência e as atribuições dela 
decorrente? 

O SR. CLÁUDIO FONTELES ..:..... POiS- nao. 
O momento da Portarta não me recordo a 
data Mas tão logo a imprensa fez a cobertura 
do trabalho desta CPI d.a Corrupção, o Dr. 
Sepúlveda Pertence me convocou ao seu ga­
binente e me solicitou que assumisse a orien­
tação do inquérito policial, que naquela oca­
sião era feito pelo Delegado Alcione Serafim, 
e que cuidava - inclusive chamou até de in­
quérito-mater - da análise do envolvimento 
cte_ prefeituras localizadas no su1 do País. Pois 
bem, então con'lloquei o Delegado Serafun 
ao_meu gabinente e mantivemos um diálogo, 
quando ele me apresentou um cronograma 
de trabalhos; e ele realmente se dispunha a 
fazer todo um levantamento da apuração da· 
queles eventos, envolvendO -até '"últe"iffiediários 
na obtenção de verbas na Seplan, compreen­
dendo toda a Região Sul. 

De momento, me preocupei um pouco, 
porque temo muito as apurações gigantescas, 
que a experiência tem mostrado não condu­
zem a nada. Mas, como ele já tinha um crono­
grama pi-eparado, então eu disse--lhe muito 
bem, Dr. Serafim, o Senhor irá ... e ori-entei-o 
no sentido de algumas perguntas serem pos­
tas, porque no fundo cabe a nós, membi'OI 
do Ministério Público, postularmos em jufzo 
a pretenç:ão punitiva, e como há um inquérito 
de fundamento a esse trabalho nosso, então 
me parece que nada mais justo, nada mais 
coerente do que nós, do Ministério Público, 
orientarmos realmente os delegados para pro­
cederem de tal ou qual forma. Então, tracei 
algumas diretrizes de conduta de indagação 
pará ele, e __ ele apresentou-nos o seu crono­
grama. Eu disse-lhe: muito bem, vamos fazer 
assim. 

Quando ele encerrou a primeira etapa de 
investigações na Região Sul, envolvendo-San­
ta Catarina, Paraná e São Paulo, surgiu o cha· 
mado caso de Valenç:a. Então, frz nova convo­
cação do Dr: Serafim ao meu gabinente e 
disse a ele o seguinte: a imprensa tral; fatos 
extremamente concretos a respeito de um epi· 
sódio igualmente concreto. Então, como o se· 
nhor acabou de me dizer que vem de encerrar 
o seu trabalho investigatório na Região Sul 
do País, eu lhe pediria - e isso vai à Justi_@, . 

í 
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como foi á Justiça Federal em Brasília- para 
depois abrir vista para nós do Ministério Públi­
co. O senhor, agora, tem uma folga nas suas_ 
apurações. Então, eu lhe disse: -vamos agora 
concetrar neste ponto aqui, que me parece 
há farto material, até documental e testemu­
nhal, e o senhor poderá colher. F12emos nova 
reunião e ele se pôs em campo. Foi quando, 
então o tempo é um pouco dificil, talVez em 
uns quinze dias ele tenha feito isso - ele me 
entregou o inquérito do chamado "caso VaJen­
ça",composto de dois volumes e um anexo 
-se eu me recordei bem, foi na quarta-feira 
da Semana Santa. 

Aproveitei, então, esses dias de inexistência 
do trabalho forense e fiz o eXaffie da questão 
-e entreguei, posteriormente, ao Dr. PrOcura­
dor-Geral da República. 

O inqUéi"ito, chamado inquérito-mater, que 
cuidava ainda da averiguação dos eventos 
ocasionados na Região Sul do Pais, já com 
4 volume~ e dois apensos, veio da Justiça 
Federal depois de concluído- na perspectiva 
do "caso Valença" e aberta a vista para nós. 
Eu me pronunciei núma cota siftgela nos au· 
tos, lembrando a necessidade do delegado, 
e, tal qual fJZera no "caSo Valença", tanto quan· 
to posstvel, agrupar aqueles eventos para me­
lhor apuração, porque eu insisto em dizer isto: 
um dos problemas muito sérios que enfren­
tam, na condução e_ postulação criminais, é 
evitar a dispersão, que casos desSe jaez podem 
propiciar a abertura exagerada" de um leque 
apuratório, que geralmente conduz a muito 
pouca coisa. Então, por frlosofia minha de tra­
balho no campo criminal procuro sempre 
concentrar as investigações para propiciar, 
realmente, um juízo de propositura mais ad· 
quado. 

Era o que eu tinha a lhe jnformar, eminente 
Senador. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A 
orientação a que s_e refere o -Sr. SUb procu­
rador, no inquérito policial, é uma orientação 
geral ao trabalho do delegado ou uma orienta­
ção especifica, a funde que ele pudesse tradu­
zir na sua investigação, digamos, alguns as­
pectos que a Procuradoria tinha especial inte­
resse? 

O SR CLÁUDIO.FbNTELES- Não, não. 
É simplesmente de técnica acusatória. Veja 
bem, vamos supor: o evento é este, assim 
noticiado e assim apresentado. Então, esse 
evento pode conduzir a tal tipificação, à luz 
do Código Penal. Ora, se Vamos buscar tal 
ou qual ou tal tipificação, as perguntas a serem 
colocadas, quer para as testemunhas, quer 
para os indiciados, devem ser propostas nesse 
caminho. Acho essa troca de idéias funda­
mental e dái, realmente, enaltecer a Consti­
tuinte nesse aspecto, no momento em que 
dá atrlbuições ao Ministério Público de supe_r­
vis.ionar o inquérito policiãl. O que não signi­
fica que vamos interferir correcionalmente no 
inquérito policial, mas vamos trabalhar juntos 
nas grandes questões, isso é fundamental. Ho­
je, os eminentes Senadores, que cultuam o 
campo criminal, sabem que esse divórcio en­
tre Ministério Público e autoridade policial, na 

apuração âo fato delituoso, traz sérios proble­
mas, porque não trabalhamos unidos, ima­
gine, nós, que_v~~os deduzir em juízo da posi­
ção punitiva, não temos o menor ac_esso do 
tipo de investigação que está sendo feito. Para 
justamente, evitar isso é que sempre me cOn­
duzi e tenho sempre me conduzido, trabalho 
no campo crimiílal praticamente desde 1968 
e, graças à possibilidade que tive de dar aula 
na Academia Nacional de Polícia, onde con­
tatei com vários delegados, até por essa ami­
zade que surge normalmente entre professor 
e aluno, eles me procuram e eu sempre traba­
lho dessa maneira, apenas no sentido de con~ 
duzir ãs inve~tigações, para aqu~Ja proposta 
acusatória que deduzimos em juízo, evitando 
o diVó~cio apuratório entre quem tem· que apu­
l;';;!f _e quem tem que acusar. 

O SR. RELATOR (Carlos Ch<arelli) - O m­
quérito inicial a que V. S• se refere terá sido 
sobre a Região Sul? 

O SR. CLÁCIDIO FONT<l.ES - Exato. Ele 
me falou que foram aJgtilnas prefeituras, espe­
cificamente_- parece- uma de Santa Cata­
rina. Não me recordo. 

O SR. RELATOR (Carlos<.::filarell<) -A per­
gunta q_ue lhe faço é a seguinte: a iniciativa 
-desse inquérito foi da Polícia Federal? 

O SR~CLÁUDIO FONTELES....: Foi da PoH­
c_ia Fed€i'al. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Não 
foi a Procuradoria que solicitou? 

O SR t:LÁUDIO FONTEL.E:S:::. Não. ó ato 
formal e processualmente previsto em requi­
sição da Procuradoria ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Fora 
o.-aspe<:to formal, não houve nenhuma suges­
tão da Procuradoria? A Poliç_@ Federal iniciou? 

O SR. CLÁUDIO FONTELES -ln1dou. 

. o SR: REI..ATQR_(tarlos chi~~ii6 _.:..:.E d~~ 
pOis que iriiciou, estava em andamento essa 
investigação, esse inquérito, por parte da Polí­
cia Federal, quando o Subprocurador recebeu 
a designação de acompanhar, e aí houve esse 
contato_ com o delegado, ou foi bem no início? 

O SR. CLÁUDIO FONTELES - lnidado 
eSse inqi.Jerito maiOfé.q"Ue iecebi a designação 
do P~u~a~or_:Geral para fazer o acompanha· 
mérito. - -
Depor~ que o noticiário estampou o Caso 

Valen_ça, interferi nesse ponto. Pedi ao Dele­
gado, então, que cuidasse desse caso. 

OSR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Foram 
os· dois contatos que V. S' manteve com o 
deYegado? 

O SR.- CLÁUDIO FONTELES - Do1s con­
tatos. 

O SR. RELATOR (CarloS Chiarelli) - E 
quando terminou o inquérito de Valença em 
que ele foi entregar, ou que_ encaminhou, hou­
Ve nõvo contato? 

c; O SR CLÁUDIO FONTELES - Não. Ele 
foi me entreg~r exatamente nessa quarta-feira, 
eu recebi e levei para exame, para estudo. 

O SR. RELATOR (Carlos-ChiiifeUi)- Houve 
um contato no in"ício do inquérito-mãe. Houve 
um segundo contato, no momento em que 
vai _ser aberto_ o capítulo Valença, correto? 

O SR. CLÁUDIO FONTELES - Correto. 

O SR. RELATOR (Carlos Ch1are11Q "-E há 
um terceiro mOIJlento _em que o del_egado faz 
chegar às suas mãos, ·às mãdS da procura­
doria, o resultado da- investigação sobre Valen~ 
ça. No primeirO e no segnndo encontro, há 
wn relato sumário daquilo que foi motivo do 
cfiálogo entre ambos. No terceiro encontro, 
salvo qualquer impedimento, houve a infor­
mação por parte do delegado, ele lhe relatou 
o que tinha visto, houve de sua parte alguma 
recomendação a ele, ou foi simplesmente 
"olha está aqui conclui o meu s_erviço, _àquilo 
a que me propus,--o que cabe está escrito 
aí'. 

O SR. CLÁUDIO FONTELES - Vou d~er 
a V. Ex' 0- ferceirO foi urriã entrega formi:IL 
Ele chegou com os autos, recebi os autos 
do inquérito policiaL Entre o segundo e o_ ter­
ceiro encontro - chamo assim, pol'que teria 
havido um que seria o terceiro encontro, não 
esse encontro terceiro como final - o dele­
gado esteve comigo, dando conta das investi­
gações q.Ue fizer~ no caso Valença. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Entre 
o segundo e o terceiro? - . 

O SR. CLÁUDIO FONTELES·:_ O terceiro. 
Passaríamos até a chamar de terceiro e o·quar­
to seria o encontro final. Então, indaguei: ffias 
como é que está a situação desse inquérito? 
Ele me fez um rápido apanhado. Eu disse: 
"Em relação ao _ex-Ministro Aníbal Teixeira, 
há base para o seu indiciamento''? Ele me 
informou o seguinte: "Estou numa zona de 
fronteira, af eu não sei se cabe ou não." Eu 
lhe perguntei o seguinte: Dr. Alcioni, o Senhor 
vê alguma fumaça do envolvimento do então 
ex-Ministro nos eventos? Ele falou: a meÚjuízo 
há respondi se a seu juízo há, Dr.Aiciorii, então 
o Sr. indicie todos aqueles _que o Senhor en­
tenda que há fumaça do bom direito para ulte~ 
rior denúncia do _Ministério Público. Por que 
eu entendo eminente Senador, que em regi­
mes_democráticos plenos não há qualquer ci­
dadão acima de qualquer suspeita, quer seja 
um Ministro de Estado, quer __ seja um chefe 
de_seçãá, quer s~j_a um operário, todqs Íêm 
a ver uma fumaça de bom direito do ilícito 
que surja devem ser indiciados. Essa foi a 
minha colocação para o Delegado Alcioni. En­
tão ele foi a Belo Horizonte, na presença de 
um colega meu, Dr. Carlos Victor Musi que 
acompanhou o interrogatório do ex-Ministro 
Aníb.;ll Teixeira, após ter feíto o interTogatorio 
do ex-Ministro Aníbal Teixeira, e no dia anterior 
me parece, do seu chefe de gabinete o Sr. 
Lúcio Veríssimo e ele procedeu ao indlda­
mento de ambos. Não que eu tenha direcio­
nado ou imposto isso, não cabe _ao Ministério 
Público, eu não tenho o chamado delírio per­
secutório, não é isso, não existe_da n95sa parte. 
O que há é o seguinte," é evitarmos um precon­
ceito. Não é que uma pessoa pertença a um 
quadro de elite que ela fica imune, como qual-
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quer outro cidadão, ao dever que tem de pres­
tar esclarecimentos, e se_ a sua situação já 
se demonstra grave há a responsabilidade de 
ver-se indiciada e futuramente acusada. 

0 SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Dr. 
Gáudio, nesse terceiro diálogo, 6 delegado 
chegou a tro-car algumas idéias com o Sub­
Procurador, que era, digamos assim, a repre­
sentação do Ministério Público da- Procurado­
ria Geral, sobre o que ele havia já colhido e 
o material que ele tinha coletado no inquérito 
ou apenas o diálogo ficou nesses conceitos 
gerais, digamos assim? 

O SR. CLÁUDIO FOffiELES~ ·.· Não, reai­
mente não, porqué jâ que deram dois volumes 
e mais um apenso ele me fez um traçado 
de ünhas gerais. Houve só essa discussão so- -
bre o problema do indiciamento, _um debate 
sobre Isso, e depois eu peguei os autos e logo 
após ele voltou de Belo Horizonte-_é o quarto 
encontro vamos chamar- aí ele me entregou 
formalmente os autos do inquérito e eu levei 
para exame meu, próprio. -Aí eU rearmente teria 
que conduzir a coisa para tal ou qUal destino, 
fazendo o exame daqueles volumes todos, se 
eu não me engano são 1.100 páginas. 

O SR. RELATOR (C8rlos Chiafeill) - Ato 
de V. S• ou ato do Procara<ior-GeraJ, creden­
ciou um Procurador em Belo Horizonte para 
dar um acompanhamento permanente? 

O SR. CLÁUDIO FONTELES - Não, no 
ato do Procurador-Geral coube-me ~ delega­
ção de designar colegas nos vários estados 
do País para acompanhar as inquirições. por­
que temos um quadro muito curto, e real­
mente o meu deslocamento ficaria muito difí­
cil, eu faço sessões no Tribuna], então há cole­
gas em cada estado que acompanham as apu­
rações, sai uma designação por Telex de mi­
nha parte e eles acompanham. 

.OSR. RELATOR (Carlos Chiãfelli)- Houve 
um espe<:ificamente designado no acompa­
nh'::..nento desse caso de VaJença, em Belo 
Horizonte? 

O SR. CLÁUDIO FONTEI..f!S-- O Dr. Car­
los Vitor Musi. 

O SR._ RELA.TOR (CârloS- Chiareiff) - EJê 
lhe reportou permanentemente ou fez-lhe um 
relatório final, ou ele deu-lhe _conta continua­
damente do que acontecia no inquérito, e da 
normalidade ou atipicidade da processo? 

O SR. CLÁUDIO FONTELES - Não, ele 
compareceu ao ato de inquirição do ex-Mi­
nistro Aníbal Teixeira e do seu Chefe de Gabi­
nete no intuito _de saber se seria nec_essária 
uma indagação_dele para a condução das dili­
gências, ou não. Foi essa a missão dele e 
ele não fez nenhUma indagação; as indaga­
ções feitas pelo Delegado, no entender dele, 
eram satisfatórias. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Sena­
dor Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍOO CORi<tA-Aproveitando 
a idéia de V. Ex!' neSsa parte relativa à indaga­
ção, eu gostaria de submeter uma pergunta 
ao Dr. Gáudio Fonteles. Mas antes quero men-

cionar aqui que-O Dr. Gáudio Fonteles foi Con- O sRMAURfCIO cÜR'RÊA- v.·s~é-Profes· 
selheiro na Ordem dos Advogados, é filho de sor do Direito Penal, conheço a sua atuação 
um ex-Procurador-Geral da República e de- como Advogado, membro do Ministérto Públi· 
pois se tornou Ministro do Tribunal Federal co, sei que seu juízo jurídico é muito acurado, 
de Recursos, de uma formação moral extraor- muito sério. Portanto, dou-me por satisfeito 
dinária, de um caráter raro, por isso tenho pela sua resposta e devolvo a palavra ao Re-
certeza que S.S•, inclusive como cristão que ]ator. 
é, não deixará em hipótese alguma de dizer 0 SR. RELATOR (Carlos QÍiarelli) _- Por_ 
a verdade. óbvias razões faria uma pergunta a nlaiS, dã"cia-

Indagaria a S. 8' se teria sugerido alguma h d 
minuta de denúncia ao Pocurador-Geral da a qualidade e o con ecimento técnico o de-

lb poente e a idoneidade pessoal_ que ressaltam. 
República, especificamente, do Ministro An ai V. Sf não tem com-cato inexistente no mundo 
íeixeira, -

jurídico as sugestões que tenha feito ao Pro cu· 
_o SR. CLÁUDIO FONTEi.ES - Eminente radar porque tem a competência dele, a crité-

Senador, o meu trabalho, e V. Ex!' sabe bem rio dele e das atribuições qualquer encaminha-
disso, é um trabalhO feito parã o Procurador- mente formal, dar vida e vitalidade a esse posi· 
Geral da República. Este ato não é meu. _o cionamento. Mas a pergunta que lhe faço, aí 
ato é dele. Pelo Regimento Interno do Supre- sim, é na esfera da sua atribuição dentro desse 
mo Tribunal Federal quem denul)cia origina- feito. Formalmerife V. s~ acompanhou o in-
riamente perante aquela Corte é o PrOcura- quérito, supervisioriou e teve oportunidade de 
dor-Geral da República. Eu fiZ efetivamente ter dols ou três, quatro diálogos com o dele-
um trabalho, uma avaliação daquele quadro gado e depois teve os autos em mãos, anali-
que tinha em mãos após a leitura dos autos. sou-os etc. Eles estão regulares, foram feitos 
E entreguei ao Dr. Jos~ Paulo Sepúlveda Per- adequadamente, seguiram aquilo que se re· 
tence-. Não posso dizer o conteúdo desse meu quereria em matéria de técnica aplicável ao 
ato porque d ato é dele. No mundo juridico inquérito? Eles não apresentam nenhum fato 
esse ato não existe. Ele é quem deddirá sobre que lhe tenha chamado atenção em termos 
o conteiJdO daquilo que eu fiz, concordando ele irregularidade, de aríomalia. Não estou per· 

-ou não. se ete óão·cortcordar, aquilo não exis- guntando se iria denunciar ou indiciar. Estou 
tíu nuiica. "Se concordar ele ratificará, e aí sím, perguntando se o trabalho feito pelo delegado 
se tdtnará público aquele ato e todos terão ou pela Polícia Federal, que chegou a determi-
acesso. nadas conclusões, - e essas conclusões, 

O ·sR:--MA.URÍQO CORRÊA _ br. Gáudio - quem as trouxe aqui, foi o próprio delegado, 
se V. s~. como supervisor deste trabalho, en-

Fonteles V. S• está depondo para a Comissão_ tende que ele preencheu todos os requisitos 
Parlamentar de Inquérito a respeito dos atos 
discridonados do Procurador-Geral da Repú- formais adequados, se foi bem-feito. 
blica, tem a liberdade de entender se deve O SR. CLÁUDIO PONTE!...ES - No plano 
ou não denunciar. O que nos interessa saber formal, a meu juizo, não há qualquer crítica 
é se V. EJr- é o trataniento que lhe concedo ã.o trabalho do inquérito policial. Cabe, real-
nesse momento- se V. Ex!' sugeriu ao Procu- mente, ao Ministério Público, aí, sim, não há 
rador~Geral da República a denúncia do Minis- dúvida quanto à valoração. Mas no plano for-
tro Aníbal Teixeira. Essa, concretamente, a in- mal, não. --
dagação que faço. Quero saber qual é a opi- 0 SR. RElATOR (Cariós· Chiarelli) - Foi 
nião de V. Ex" feito o que devia ser _feito? 

O SR. CLÁUDIO FONTELES - A minha O SR. CLÁUDIO FONTELES - Foi feito 
opinião pessoal, que não tem nenhum valor o que devia ser feito. No plano formal está 
jurídico, é no sentido de que há base para perfeito, acredito eu que não haveria nenhum 
umadenúncianãosócontraoex-MinistroAní- sucesso para impugnar, via habeas corpus, 
bal Teixeira, mas contra o seu Chefe de Gabi-. vamos supor, um vício formal do inquérito 
nete e as pessoas indiciadas. Esta é a minha policial. 
opinião pessoal. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Sr. 
·o SR. MAURÍCIO CORRD\ - Perfeito. E Presidente, da minha parte acho que não há 

os_au!os f:t_~ixaram em diligência? por que tomar mais tempo do Sr. depoente. 

O SR. CLAÚDIO FORTElEs- ___: Os-autos _o SR PfiESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreiffii 
baixaram em diligência. - - - -Eminente Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. MAURfao CO~ - O Procura­
dor-Gera! preferiu que os autos baixassem pa­
ra comple-:.tentar alguma diligência que ele 
queria_ <:llle fosse examinada_ na origem ... 

_o SR. ciÀUDIO FONTEL.Es - P~a c~~-
terizar que, realmente, esse ponto é fato, esse 
ponto não está claro, para caracterizar se o 
valor da obra atingiam 16 milhões de Cruzados 
ou não. É uma diligência que ele propõe den­
tro do plano da materialidade do ilícito. 

- O SR. CHAdAS RODRIGUES~ br. Gáudio 
Fonteles, eu quero expressai- a minha satisfa­
ção por vê-lo aqui, e render minhas homena­
gens à sua inteligência e à sua erudição. 

U algumas nOtiCias contraditórias, nos jor­
naiS. De modo que pediria, se possível, que 
nos esclarecesse, o seguinte: esse processo 
já chegou ao Tribunal? 

O SR. ClÁUDIO FONTELES- O inquérito 
policial? 
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O SR. CHAGAS RODRIGUES- O inquérito 
policio!. 

O SR. ClÁUDIO FONTELES- Foi reme­
tido ao Supremo -Tnbunal Federal, com um 
pedido de diligência do Procurador~Geral da 
RepúbUca, para que se esclarecesse esse pro­
blema que vem ocorrendo ao eminente Sena­
dor Maurício Corrêa, ·para qUe se clareasse 
em torno da materialidade do evento, saber 
se, realmente, o preç:CJ da obra que haveria 
de ser feita pelo grupo orçaria em 16 milhões 
ou não. O Procurador-Geral entendeu de pedir 
essa diligênda para o seu melhor convenci­
mente acusatório. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES _::Estou satis­
feito. A diligênda não fOI feita na área .apenas 
do Poder ExecUtivo, ou da Procutadoria. O 
processo. o inquérito foi encaminhado ao _Su~ 
premo Tribunal Federal com este pedido. 

O SR. CLÁUDIO FONí'ELES =êom o pe­
dido de diligência, que já foi deferido pelo emi· 
nente Relator, que é o Ministro José Neri. 

O SR. CARLOS ~OtiR!GUES-Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE{José rgnádo Ferreira) 
-Dou a palavra ao eminente senadOr Mau-
rício Corrêa. -

O SR. MAURfao CORRÊA.:..._ Sei que V. &: 
inclusive, pela confiança do Procurador­
Geral- da República no seu trabalho, na sua 
capacidade, na sua cultura, temwme cometido 
algumas responsabilidades no plano federal. 
Embora a matéria seja um tanto quanto alheia 
ao fim específico desta CP!, inas--é meu deVer 
indagar a V. S• se aquelas conclusões relativas 
à Coroa-Brastel passáram pOr suas mãos. 

O SR. CLÁUDfO FONTELES --::.O inquérito . 
da Coroa-Brastel passou por minhas mãos. 

O SR. MAURiCIO CORRÊA - E V. S• teria, 
também, sugerido a denúncia dos envolvidos? 

O SR. CLÁUDIO FONí'ELES..::: Õ inquérito 
Coroa-Brastel é um inquêríto Imenso, são cer­
ca de 20 volumes, que, recentemente, entre-­
guei ao Procurador-Geral da República. Na 
avaliação que faço, eu _entendo po_sitivada I! 
realidade de ilícitos criminais, também. 

O SR. MAURfao CORRÊA - É estranho 
que o Procurador-Geral da República, com 
estas conclusões de urna pessoa tão séria, 
tão acurada, no exame das questões jurídicas, 
não tenha tomado as providências que lhe 
compete. V. S• poderia nos dizer alguma coisa, 
sobre se houve alguma interferência com o 
Procurador, no ·campo do Poder Executivo, 
diretamente a ele, no caso específico do Minis­
tro Aníbal Teixeira?-

0 SR. CLÁUDIO FONTELES- Não, assinÍ 
como tenho pautado toda essa afirmação pela 
verdade, o Dr. Sepúlveda Pertence não ê uma 
pessoa para se deixar influenciar_ por quem 
quer que seja. É um homem, que V. ~ conhe# 
ce muito bem, que medita muito nas suas 
decisões. Esses inquéritos como s-obre a Co­
roa-Brastel, por exemplo, é um inquérito ex~ 
tremamente longo, realmente. Deve estar por 

mais de 20 volumes, talvez. Então, quero crer 
que S. Ex-, com a prudência, que não significa 
fragilidade, mas que vê certeza nos seus pro­
nunciamentos, medite. É um direito que ele 
tem para concluir de tal ou qual maneira. Este 
é o meu ponto de vista em relação a sua per­
gunta. 

O SR. MAURfao CóRRÊA- Eu indagaria 
de V. S!, -por outro lado, se se recorda qual 
foi õ enquadramento do ex-Ministro Aníbal 
TeiXeírzi'i16 seu exame, ria sua minuta, no seu 
pare·cer, endereçado ao Procurador-Geral da 
República. Quais seriam os crimes praticados 
por ele? 

O SR. ClÁUDIO FONTELES - Na minha 
prop-osta; seria o delito de prevaricação e o 
delito de supressão de documento. 

O SR. MAQRfCIO .CORRÉA - Agradeço, 
Sr. Presidente. 

Ó sR.. P~lõENft (.,José Ignácio F erre ira) 
-Eminente Senador José Paulo Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Colocaria 
ao Procurador da República que está depondo 
uma questão mais genérica que me preocupa 
muito. -

Lutei muito, na ConstitUirite; pei8: criação 
do ombudsman e estou sentindo_ que a minha 
inquietação tinha razão de ser. No depoimento 
de V. Sf, como jurista_que é, _caracte_~ que 
a SUa ativiáaae está em individuaiizãr os com# 
portamentos iJícítõs para sugerir, no caso, ao 
Procurador a persecução processual. Na me­
dida em que eu não consiga ter uma idéia 
atomizada, analítica do fato, eu não tenho 
pressupoStos para a perseguição processual, 
isto está na dimensão penal dos fatos. Mas, 
o ·qu-e--estou sentinto aqui, nesta CP!, é algo 
rfiúito ma-is-ihlportante do que um üicito indivi~ 
duaJizado, e acho que este País não vai sair, 
nem eni 500 'anos, de seus problemas estrutu­
rais se não _nos dermos conta disso. Podere­
mos colocar no fundo das cadeias 500, 1.000, 
niilhares de cor_ruptos e a corrupção conti­
nuará, fteste 'Pais, na medida em que _as estru­
turas que produzem a corrupção permane­
çam idênticas a si mesmas. 

No caso rl.o inquérito que v. s• aPreciou, 
pfe~iJ11inarmente, a autoridade policial se fiXou 
num fato paradigma, isto é, o fato paradig­
matizava uma sequência ou uma multiplici­
dade de fatos semelhantes ou da mesma natu­
reza. Aqui há umq estrutura que produz fatos 
irregulares, que é, no caso, a intermediação, 
é uma estrutura que produz escritórios cuja 
corretagem tem como mercadoria um ato de 
administração pública. 

V. Ex" há de convir comigo que é muito 
mais. _importante elimintar esta estrutura do 
qUe colocar alguém na cadeia em razão disso, 
einbora,-istO também seja riecessário. Minha 
pergunta é se não está nas atribuições da Pro­
curadoria da República em casos semelhanw 
tes, verificar que não se trata de um fato crimi­
noso, trata-s_e de um fato criminoso paradig· 
ma e isso significa que ele é apenas o exemplo 
de urna mUltiplicidade de fatos criminosos e 
que essa multiplicidade está =sendo multipli­
cada por geração espontânea dentro da estru-

tura administrativa; aqui é que está éf gravi­
dade, n6s somos inocentes. 

A teoria tradicionalista da corrupção era a 
teoria da corrupção individualizada. Santo 
Agostinho colocava o pecado em relação c9m 
a voluntas; mas São Tomaz de ~Aquino, no 
fun da Idade Média, já contestava isso - pre­
cursor da sociologia, já dizia: "Não, não se 
trata de uma relação entre o pecado e a volun· 
tas, trata-se de uma relação entre o pecado 
generalizado e multiplicizado e um hábito, isto 
é, uma estrutura social que gera o equívoco, 
que gera o pecado, que gera o crime, que 
gera o ilícito." 

Ee.rgunto a V. Sf se não está nas atribuições 
da Procuradoria-Geral da República levantar 
esta questão, muitas vezes mais relevante que 
qualquer questão de denunciar A, B ou C; 
V. S• sabe que o Direito Penal é uma instituição 
falida no mundo inteiro. 

Agora, n6s precisamos restaurar a saúde 
das estruturas administrativas deste País, e 
quero saber quem é responsável por isso, 
quem deve fazer_ isso, porque n6s, aqui, ao 
contrário do que acontece numa delegacia 
de polícia, não estamos muito interessados 
no indivíd.J.JO corrupto; sinceramente, seria 
muito pequeno isto para n6s. Estamos, isto 
sim, interessados em denunciar, porque este 
País não tem -comtrmodificar, não tem como 
modificar se deixarem il'ltac~as essas estru­
turas que pfOdUZenl essaS- cOITUpÇões. No ca­
so da intermediação ê sensível; um escritório 
de intermediação ou corretagem, que tem co­
mo mercadoria o ato de administração públi­
ca, s6 é possível n~ medida em que e~ ato 
de administração pública não é naturalmente 
realizado. 

Quem é? É a Procuradoria:Geral da-Repú­
blica que deveria fazer o levantamentO desse 
desastre? Porque nos, aqui neste País, ternos 
estrutras administrativas que funcionam ao re­
vés, :Pelo menos indiciariamente percebi isso 
no depoimento de ontem. Quer dizer, co1o­
cam~se pessoas dentro da administraçãc para 
desmanchar a administração. Por exemplo, se 
há um objetivo de privatizar algo que está est.<J­
tizado, coloca-se gente dentro da estrutura es­
tatal para desmanchar a estrutura, quando se­
ria muito mais clarQfaier um ato dizendo que 
não existe mais, que acabou. Não, primeiro 
se desmoraliza para, depois, se privatiZar. São 
fenômenos profundos, impréssionantes, per­
seQuir um "Anib'alzinllO" é coisa multo peqUe­
na num PaíS ~oride-as estruturas estão fantasti­
camente irregularizadas, desregularizadas; há 
uma desregularização progressiva e sistemá­
tica neste País em determinada dimensão da 
administração. Ot,~em 'vat ver ísso? Não é fun­
ção, não está entre as atribuições da Procura­
doria-Gera[ da República, do Ministério Públi­
Co? NóS -não -temos quem possa fazer isso? 

É a pergunta. 
O SR. CLÁUDIO F'ONTELES _;__ Senador, . 

acho que o fundamental, a meu juízo, dentro 
de uma Constituição democrática, que é efer­
na, repousa no fortalecimento das instituiçõ~. 
Acho que essa é a grande tarefa - s6 _como 
opiniio de alguém 'do povo- acho que ~sa 
é a grande tarefa que temos que enfrentar 
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neste País, neste momento histórico, fortalecer 
todas as suas instituições, o LegislativO. OJudi­
dárto, o próprio Executivo, o Ministério Públi· 
co, enfim, porque Constituições fortalecida_s, 
pouco importa a pessoa que no momento 
histórico condicionado lidere aquela voz da· 
quela instituição, porque ela será forte bas­
tante para não se deixar corroer por esses 
vermes todos que V. ~ fala. 

No plano de controle da administração, pela 
própria administração, o Ministério Público 
não tem atribuições, sabe bem V. Ex1' O Minis­
tério Público tem a sua atuação limitada ao 
campo judidal. 

Agora, viajei pela Espanha, e sem querer 
imitar nada, mas simplesmen:te-para um ponto 
de reflexão, acho perfeitamente possivel pas-­
sar reaJmente por um plano de discussão sé~ 
ria, quem sabe a instituição da figura do Defen· 
sor de! pueblo, que é indicado, lá que era uma 
figura de extremo relevo, extrema isenção, 
porque indicado, fruto de um acordo entre 
todos os partidos políticos desde a extrema 
esquerda à extrema direita. Então esse era 
um homem do l_egislativo, para oUvir o poVo 
contra os atos da propria administração públi· 
ca, serem questionados diante _delã própria, 
com um mandato a ser cumprido parece-me 
que essa experiência da Espanha democrática 
mereceria a nossa reflexão. 

Acho que, aí, não é atuaçáo do Ministério 
Público, o controle da administração pública 
interna corporfs. Nós teríamos a atuação no 
aspecto judicial, na persecução crirninal, __ na 
preservação do campo judiciário, de todas as 
condições de convivência sadia e passamos 
pela defesa das minorias, do melo ambiente, 
do -consumidor, do patrimônio históricO, por­
que este País não tem -rnefn6ria- meu Deus, 
um país que não tem memória está fadado 
ao insucesso. Então, acho que a grande mis­
são do Ministério Público e estou me lançando 
nela de corpo e alma -_é começar a mostrcu 
para a sociedade brasileira _te:ndQ ~m:mente 
que ela tem voz no campo judicial, e somos 
nós; daí por que advogo, e a Constituinte tam­
bém colocou claramente isso, eu estou me 
lançando nela de corpo e alma, é começar 
a mos=e:, ;mra a sociedade brasileira, tendo 
em mente que ela tem voz. No campo judicial, 
somos nós. Daí por que advogo, e a Consti· 
tuinte colo-cou claramente iss_o, a designação 
pelo Procurador-Geral da Repúbllca, com ple­
na independência, com a fiscalização__do __ Sena­
do. Não é apresentação de currículo aqui, não; 
é sabatina mesmo, para que ele seja Procura· 
dor-Geral da República. Não é com mandato 
certo e com a destituiçã_o só por ímpeach­
ment. Esse é o meu primeiro ponto de vista. 

Agqra, o segundo ponto diz respeito ao sen· 
tido da percepção criminal. Veja V. Ex" - eu 
disse antes- não tenho, embora alguns Pro· 
motores e mesmo alguns Procuradores daRe­
póblica o tenham, mas eu não tenho_o chama­
do "delito percecutório". Agora, eu quero lem-­
brar aqui uma frase do saudoso· Helena Gáu­
dio Fragoso, que também exige uma medita­
ção. Dizia, com inteira propriedade, ProfessOr 
Helena Cláudio Fragoso: "O Direíto Penal des­
te País vai continuar sendo o_ Direito Penal 

dos pobres, dos pretos, das prostituta-s". Com 
esse País, quando se apresente um evento 
ilídto, cujo responsável é alguém da sua elite, 
vai mostrar ao povo brasileiro que quem é 
da elite também responde a um delito. Não 
é uma situação singela, se não estaríamos pe­
gando uma pessoa ou outra, não é isso. Nós 
s6 queremos mostrar à sociedade brasileira 
que o Ministério Público, ao acusar, não vê 
cara e nem vê cor. O ato de acusar, se é 
um ato doloroso, e é sem dúvida alguma um 
ato doloroso, mas é um ato importante, não 
s6 para a paz social, mas também - e acho 
isso mUito importãnte- para o efeito didático. 
Porque justiça é convivência entre as pessoas. 
ComO é que n6s poderemos fa1ar numa convi­
vência sadia entre as pessoas? S6 _aquelas que 
estão na ralé da sociedade é que têm "contra 
si a justiça"? Então; rnãiS' de uma acusação 
pela acusação é também uma demonstração 
à sociedade_ brasileira que a lei há de atingir 
a todos, como eu disse antes. Só num regime 
arbitrário é que alguém, que é detentor do 
Poder, se intitulará acima de qualquer sus­
peita. Mas, num regime autenticamente de­
rnocrâtico, os Srs.:_ -eu_. todos nOs, _que de uma 
forma ou de outra, estamos c;;omprometidos 
com a _causa pública, temos que ser efetiva­
mente fiscalizados, e não estamos acima de 
qualquer susperta. _ 

O sR JOst PAULO BISOL - Essa era 
a única pergunta que eu tinha a fazer. Apro­
veito o ensejo para uma colocação, em caráter 
de sugeStão. sensivelmente, n6s hão -dfspo­
mos de nenhum mecanismo, na estruturajurf­
dica e administrativa do País~ para um com­
bate à conupção siStêmica, porque todos os 
órgãos, cuja atívidade enVolvem -a análise, a 
InvestigaçãO, a- prOva,- ã denúncia, e o julga­
mentO da corrupção são 6rgãos- que, funcio­
nalmente, estão obrigados a individualizar, a 
atomfzar os comportamentos. Então, fica aqui 
esta sugestão, no sentido de que, corno nós 
somos de Comissão Parlamentar de Inquérito 
e temos a condiç:áo de investigar, analisar, e 
opinar a ·respeito, talvez não exista nada mais 
importante, na história- desta- Comissão, do 
que chegarmos ao diagnóstico desta ausência 
de uril me·cãnisrn'o fundamental, para manter 
as estruturas do País em cohdições de não 
gerar coriupção -sisterriática. Era o registro 
que eu queria- fazer. 

O SR. _ITAMAR FRANCO -Eu concordo 
plenamente_ com que o Senador José Paulo 
Bisol acaba de f"lar, mas, como nós ainda 
não temos esse mecanismo de combate à 
corrupçã-o sistêrnlca, eu vou, infelizmente, in­
dividualizar uma pergunta à v. sr. o Ministro 
Bresser Pereira disse_ a esta Comissão que há 
c::orruptoS: bem próximo do Governo. A Procu­
radoria da República tornou alguma providên­
cia em relaçáo.ao ministro? 

O SR. CCÁUI)IO FONTELES - Da minha 
parte, eu não sei de nada. Essa pergunta seria 
em que sentido? 

O SR. IT Afv\AR FRANCO - Nós temos lido 
de que haveria, por parte do Procurador-Geral 
da República, evidentemente, não-estou dizen-

dõ que sãO informes, de que _a PrOcuradoria 
teria tornado providências para saber das de­
clarações do ministro nesta CPI? 

O SR. CLÁUDIO FONTELES - Não; isso 
aí não foi comentado, só sei pela imprensa. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Isso é impor· 
tante, porque a imprensa tem divulgado que 
a Procuradoria teria tornado, em relação ao 
ministério, em face das §Uas _declarações a 
esta CP!, qt.ie haveria um processo crime. 

O SR. CIJ\UDIO FONTEI..ES - Isso eu li 
também, mas o Procurador-Geral não comen­
tou esse assunto comigo. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Até. o momento, 
V. s~ pode dizer que a Procuradoria não tornou 
conhedmento dele? 

O SR. CLÁUDIO FONTELES ~ É do meu 
desconhecimento. 

O SR ITAMAR FRANCO--:-Seria desconhe­
cimento, -também, do Dr. Procurador-Geral? 

O SR. ClÁUDIO FONTELES - Não sei. 
AJ cabe a ele responder. 

O. SR. ITAMAR FRANCO-Era o que gosta­
ria de saber. 

Sr. Presidente, de_ minha parte, estou satis­
feito. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Sr. dãudio Fonteles, quero faier minhaS 
aspalavras do ilustre Senador José Paulo Bisol 
e. em especia1, no que toca ao Dr. Procura­
dor-Geral da Repóblfca, eu, pessoalmente, o 
considero um homem honrado, e, portanto. 
as nossas referências aqui são muito mais em 
termos de estrutura. 
. V. S' acabou de dizer, em resposta a uma 
pergunta do eminente Senador Maurício Cor­
rêa, que seu ponto de vista pessoal era no 
sentido de_ que os elementos de convicção 
recolhidos pela peça inquiSitorial lhe dariam 
condições, como-órgão do Ministério Público, 
de formalizar a peça acusatória, a denúncia. 
Pediria, a V. 5', Dr. Cláudio, tendo em vista 
também uma resposta que V. S' deu a uma 
outra indagação, que considerava que seriam 
dois os ilícitoS tipificados, prevaricação e su­
pressão de documentos, então, pediria o se­
guinte: o Sr. considera que é perfeitamente 
possível fazer a precisa descrição de fatos pre: 
tendidamente delituosos, em denúncia, ou se­
ja, é perfeitamente possrvel fazer-se uma des­
crição desses fatos pretensamente delituosos 
numa denúncia? 

O SR. ClÁUDIO FONTELES -Sirri: 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
_..,.v. s• cons!dera também perfeitamente pos­
sível a determinação precisa dei autoria desses 
ilícitos pretendidamente ocorridos? 

O SR. ClÁUDIO FONTELES- Sim. A meu 
juízo, entendo que, sem dúvida alguma. 

'O SR. PRESIDEi.ITE (JoSé .IgnáCiO Ferreiràj 
-V. S• também considera perfeitamente pos­
sível ,con~gurar a co-at,~toria, no caso? 

O SR. CLÁUDIO FONTELES -Em alguns 
aspectos, sim. 
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OSR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-É evidente que a tipificação que V. St corisi­
dera é a de prevaricação e supressão de docu­
mentos. Pediria a V. s~ que informasse _em 
que fato estaria, naturalmente, descrito numa 
denúncia, se fosse oferecida por V. St? V. 5' 
viu prevaricação, por exemplo? Qua1 ou em 
quais eventos V. 59 entendeu haver ocorrido 
o comportamento típico de prevaricação, de 
retardar ou deixar de praticar ato de oficio, 
por interesse pessoal? 

O SR. CLÁUDIO FONTELES -Senador, 
na medida em que considerei o que me foi 
posto para analisar, presente a supressão de 
documento, como para ocultar que um primo­
irmão não fazia parte do Serviço Público~ por 
que a pessoa então fez ocultar esse docu­
mento? Por que? Se essa pessoa fosse, eletiva­
mente, servidor público, como, a meu juízo 
era e, diante dos fatos apresentados pela Im­
prensa, competiria a abertura de um inquérito 
administrativo para apuração_desta falta grave. 

Ora, se a pessoa não_é membro do SeiViço 
Público, não havia por que o _administrador 
público abrir inquérito aâmintstra{iVo. Em as­
sim fazendo, o autor foi ditado pelo quê? Para 
proteger o seu primo~irmão, por um capricho 
pessoal? Porque realmente não há nos autos, 
em relação ao ex-Ministro Aníba1 Teixeira, ne­
nhuma evidência concreta de que S.~ tenha 
solicitado ou recebido numerário, o que aí, 
sim, deslocaria para a corrupção passiva. Mas, 
a meu juízo, há nos autos essa evidência de 
que aconteceu uma supressão de_documen­
tos, para evitar-se um processo investigatório 
em tomo de uma pessoa a ele Ugada por pa­
rentesco, af o tipo penal do sentimento pessoal 
da prevaricação. 

O SR. PRESlDENTE (José Ignácio F errei r a) 
--N. v. s~ se refere à questãodã prevãncãÇão 
e supressão de_ documentos· como dois ilícitos 
desonestos. 

O SR. CLÁUDIO FONTELES - Em con­
curso formal, são condições autônomas que 
convergem. 

O SR. PRESIDENTE (José -lgnádo Ferreifa) 
- Perfeitamente. Quer dizer que V. S• só en­
tendeu a existênCia, corrlo fato tipíCO, -de ilíCito 
aí neste pOnto. Pergunto o seguiilte: forãm 
vários os eventos objetos de apuração na esfe­
ra policial envolvendo o ex-Ministro Anfbal Tei­
xeira e outras figuras do UoVerrlo. A pefgunta 
é a seguinte~ V. S• s6 detectou a ocorrência 
de ilícito para efeito de oferecimento da de­
núncia, nesse aspecto da supressão do doCu­
mento e da prevaricação em que nele estava ... ' 

O SR CLÁUDIO FONTELES - No caso 
Valência, sim, em- relaçáo à conduta do ex-Mi­
nistro. Agora, há condutas de outras pessoas 
envolvidas; são oito indiciados se não me falha 
amemória. · 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Quer dizer, V. S• entendeu que outr.os f.am-

bém tiveram condutas passíVeis de ensejar 
uma denúncia? Quais? 

O SR. CLÁUDIO _FONTELES -Os empre­
sários que se propuseram a participar de uma 
concorrência fr:audulenta, obviamente eu ca­
ractenzercomo concorrência fraudulenta. o 
assessor do -ri1irllstr0 que é seu primo-irmão, 
seu sóciooe o irltermediário, eu entendi, ar·sím, 
caracteriZada a corrupção passiva com a con­
corrência fraudulenta. 

O SR .. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Perfeitamente, estou satisfeito. Há mais al­
guma indagaçao a ser formulada? (Pausa.) 

Y~_s~ d~eja fazer -alguma consideração? 

O SR CLÁUDIO FONTELES - Não, ne­
nhuma, a não ser agradecer o tratamento que­
me foi djspensado pela Comissão em me por 
~mpre à disposição. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- A Presidência também encarece e se vê 
obrigada a éncerrar a presente reunião tendo 
em vista a sessão do Senado, neste momento, 
e agradece muito o comparecimento de V. S• 
e as Valiosas informações que prestou a esta 
ComiSsão; Muito obrigado. 

Está encerrada a reunião: 

33• Reunião, realizada em 
31 de maio de 1988 

Aos trinta e um dias do mês de malo do 
ano de mil novecentos e oitenta e oito, às 
dez horas e cinco minutos, na SaJa da Comis­
são de Finanças, presentes os Senhores Sena· 
dores José Ignácio Ferreira (Presidente), Car­
los dliarelli (Relator), Itamar Franco,_ Chagas 
Rodrigues, Maurício Corrêã, Jutahy Maga­
lhães, Mendes Canale, José Agripino Maia, Jo· 
sé Paulo Bisol e Severo Gomes, reúne-se a 
CorÍ'tissãoYãrlamerttar de inquéritO, destiilada 
a investigar em profundidade as denúncias 
de irregularidades, inclusive corrupção na Ad· 
ministração Pública ultimani.ente tomadas tão 
notórias pelos meios de comunicação. 
_ Presentes, ainda, os Senhores Senadores 

Ãfexandre Costa, Edson Lobão e Aureo Melo. 
Deixam de comparecer, por motivo justifica­
do, os Senhores Senadores Affonso Camargo 
e M_~su~tp _ _d_e_Lavor. 

Havendo número regimental, o Senhor Pre­
sidente declara abertos os trabalhos da Comig.. 
são_ e solicita seja dispensada a leitura da Ata 
dareunião_anterior que, logo após, foi conside­
rada aprovada. 

Caril a palavra, o Senhor Senador Itamar 
Franco, solicita a transcriçao, nos Anais do 
Senado Federal, interpelaÇão feita pelos Mem­
bros da CP! ao Senhor_ Presidente da Repú­
blica, através do Dr. Raimundo Faoro. Solicita, . 
ainda, que a Presidência oficie ao Ministro José 
Reinaldo Tavares e ao Tribunal de Contas da 
União para saber se o Dr. Emanuel Raimundo 
Coimbra Tabosa, Procurador do DNER. elabo· 
rou a1gum Relatório sobre a Sunamam, apon­
tando irregularidades ocorridas naG)uela Supe­
rintendência. As solicitações são deferidas pe­
la Presidência. 

C~ní. a: ·Palavra, o Senhor Senador Mauricio 
Corrêa, declara que ouviu entrevista do Minis­
trO Antônio Carlos Mag~hães, na qual Sua 
Excelência confirma ter um dossiê contra os 
Membros da CPI. Por essa razão; entende que 
a COmissão deve tomar providências no sen­
tido de convocar o Ministro para depor perante 
o Plenário do Senado Federal. 

O Senhor Presidente, sugere que o assunto 
seja discutido em uma reunião informai. 

A seguir, convida o Dr. RichardKiien, Diretor 
Financeiro -da TransroU, para tomar assento 
à Mesa. Após o juramento de praxe, inicia seu 
depoimento focalizando a criação da_ Trans­
roll; suas atividades; a compra da Kommar 
(navio Karisma); os Prçjetos-apresentados pe­
la empresa ao BNDES; a Resolução no 9.101,_ 
da Sunamam; Navios Estrangeiros e Navios 
Brasileiros; _Desdolarização; Destinação do 
AFRMM e a entrada da TrãnSroll na Confe­
rência Brasil-Et,.~ropa-Brasil. 

Prosseguindo, passa-se à fase interpelatória, 
quando usam da palavra, pela ordem, os S~­
nhores Senadores Carlos Chiarelli, Josê Paulo 
Bi:ool, Maurído Corrêa._ José Ignácio Ferreira 
e Chagas Rodrigues. -

Com a palavra, o Senhôr Seriado( Carlos 
Chiarelli, solicita que a Presidência requisite 
cópia autenticada do pro-cesso movido pela 
Kommar contra a União. Em face ao adian­
tado da hora e abertura dos trabalhos da Cong.. 
titWnte, o Senhor Presidente suspende os tra­
balhos da Comissão propondo a continuida­
de, amanhã, às_ nove horas e trinta minutos. 

Ao primeiro-dia do mês de junho do an_o 
de mil novecentos e oitenta e oito, na Sala 
da COmissão de Finanças, o Senhor PreSi~ 
dente reabre os trabalhos da Comissão e dan­
do seqüência à fase interpelatória, usam da 
palavra, ainda, os Senhores SenadOres Carlos 
Chiarelli, José Ignácio Ferreira, Alexandre Cos­
ta. Maurício Corrêa,_José Paulo Bisol e Chagas 
Rodrigues. 

O Senhor Presidente suspende os trabalhOs 
da Comissão até o término dos trabalhos da 
Assembléia Nacional Constituintr-

Reabertos os trabalhos_da Comtssão, asSu: 
me a Presidência o Senhor sen:aaor Itamar 
FrancO" e corriurifca qUe;-erU-fãce da·-reuillãci 
da Assembléia Nacional Constituinte, a reali~ 
zar-se às dezoito horas e trinta minutos, irá 
encerrar a reunião, convocando o Dr. Richard 
Klien, para reunião no próximo dia treze do 
corrente mês. · · 

Com a palavra, o Senhor Senador JO~ Pau­
lo Bisol, solicita que seja cOnvocado um Dire- _ 
tor da Hipermodal,- p.:Jra prestar depoimento 
perante a CP!. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra os trabalhos da Comissão às 
dezessete horas e quarenta minutos e, para: 

_ constar, _eu, José ~ugusto Panisset Santana, 
Assistente da Comissão, lavrei a presenty Ata, 
que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e irá à publicação juntamente com . 
o apatÍtiamento taquigráflco. 
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ANEXO Ã ATA DA 33• REGNIÃO DA 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE /NQGÉ­
RITO, CRUIDA A 17?A VÉS DA RESOLG­
Ç{o N• 22, DE 1989, DESTINADA A IN­
VEST!GAR EMPROfaNDIDADEAS DE­
NÚNCIAS DE IRREGGLARIDADES IN­
CLGSIVE CORRapÇ{O NA ADMINIS­
TRAÇÃO PÚBLICA, (JLTJMAMENTE 
TORNADAS TÃO NOTÓRIAS PELOS 
MEIOS DE COM(JNICAÇ{O, DESTINA­
DA A OCJV/R O DEPO/MEf'fTO DO DR. 
RJCHARD KLIEN, DIRETOR FINANCEI­
RO DA 17?ANSROLL, Q(JE SE f'(fl3L/cA 
COMADEVIDAAaTORJZAÇ{ODOSE­
NHOR PRESIDENTE DA COJIIISSÃO. 

Presidente: Senador José Ignácio Ferreira 
Relator: Senador CBrlos. Chiareffi 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Está aberta a reunião. 

Indago aos Srs. Senadores se desejam ouvir 
a leitura da Ata da n:.unl.io anterior ou se a 
mesma pode ser dispensada, (Paus,_.) Dispen­
sada a leitura da Ata. 

A Presidência concede a palavra ao emi­
nente Senador Itamar Franco.-

O SR. ITAf."\AR FRANCO - Sr.- Presidente, 
primeiro, gostaria de solicitar a V. ~que con­
sulte Comissão para a transcrição nos Anais 
do Senado de nossos trabalho_s,_ da interpe­
lação, não da CPJ, mas da que fazemos a Sua 
Exelência o Senhor Presidente da República, 
através do Dr. Raymundo Faoro. É a minha 
primeira questão para V. Ex'. A segunda, gos­
taria que V. Ex~ oficiã.sse_ao Ministro José Rei­
naldo e ao Tribunal de Contas da_Gni_ão para 
indagar o seguinte: se o Dr. Emanoel Raimun­
do Coimbra Tabosa._Procurador do DNER, 
fez algum relatório sobre a S_unamam, e se 
esse relatório está de posse do ministro ou 
se já está de posse, já, do Tnbunal de Contas 
da União. Porque, segundo informações che­
gadas a mim, o Dr. TabOsa concluiu por certas 
irregularidades em reJação_à Sunamam. E es­
se inquérito, então, precisamos saber se foi 
presidido por ele, se s..e encontra em poder 
do_Ministêrio dos Transportes, Porque foi feito 
na gestão do Ministro José Reinaldo, ou se 
já se encontra de posse do Tribunal de_Contas 
da União. 

Então, V. Ex' poderia oficiar não s_6 ao Tribu­
nal de Contas, mas ao próprio ministr_o solici­
tando essas informações, caso elas sejam real­
mente verdadeiras. 

O nome do Procurador do DNER ·é: ti r. 
Emanoel Raimundo Coimbra Tabosa. 

0-SR PRESIDENTE (José Ignácio ferreira) 
-A Presidência determina à secretaria a ado­
ção das providências que foram solicitadas, 
caso o Plenário não faça nenhuma objeção. 
E também determina a transcrição nos Anais 
dos trabalhos desta CPl quanto à notificação 
a que SEWeferiu o nobre SenadorJtamar Fran-
co. - ----- -

Conc_edo a palavra ao eminente Senador 
Mauricio Corrêa~ 

O SR. MAURfoo CORR~- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, para uma observação rápl-

da. Na sexta-feira passada presenciamos aj 
os_eitrél;litos da entrevisté!i dada pelo Sr. Antô­
nl.o Carlos Magalhães, a respeito de sUa insis­
tência com relação, a dossiê com relação aos 
membros~ desta CPI. Quero dizer a V. ~. con­
citá-lo, inclusive, e a todos os outros Srs. Sena· 
acre que Integram esta CPJ, que nós temos 
que tomar uma providência. S. Ex!' o Sr. Minis­
tro ale~_ (iue quer depor perante a CP!, que 
~eseja depor perante o Senado, e espera que 
uma interpelação nossa para oferecer essas 
denúncias, diz existir contra nós, perante o 
Poder Judiciário, e que se tiãorConseguir con­
cre:~_ nen)luma dessas alternativas que ele 
convocará uma entrevi$ COm toda a impren~ 
sa para dizer o que tem contra nós. 

Ora, Sr. Presidente, acho que chegou o mo~ 
menta de examinarmos isso com mais nitidez, 
com mais tranqüilidade e convocar o Sr. Antô­
nio CarlOS- Magalhães para depor. Não diria 
à CPI; parque está com os seUs trabalhos res­
tritos aos problemas da intermediação, mas 
ao próprio Senado da República. Gostaria de 
dizer a V. EX que gostaria de ter a presença 
do Dr. Antônio Carlos Magalhães no plenário 
do Senado, para expor ao Brasil o que ele 
teril contra nós. Dir-se-á_ _que ele tem grande 
parte das emissoras de rádio e de televisão 
e que sairia uma meia_ verdade e, evidente­
nie-nte, que a parte relativa ao contraditório, 
ou posição que decorrer dos nossos questio­
namentos não -seria divulgado. 

Mas, Sr. Presidente~ eu me sinto inteiramen­
te constrangido perante a opinião pública bra­
Siletra,perante os meus amigos e perante até 
os meus familiares, se não tomarmos uma 
medida c:oncreta com re:lação à vin$ do Sr. 
Antônio Carlos Magalhães. Creio_que ninguém 
aqui teme a sua presença, mas temos que 
encaradSSo com seriedade e admitirmos que 
6 inã!S côtreto, o_ ma!s prudente, -o mais certo 
se"iá a sua presença no Senado para prestar 
eSSes esclarecimentos à Nação brasileira. Era 
o que tinha a dizer. 

O SR. RELATOR (Carlos chÚoreiÍi) - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-.::.:.. V. EJc!t tem a palavra, eminente Senador 
--Canos Chiarelli. 

O SR. RELATOR (ÇªriõS Chiarelli) -:-- Sr. 
Presidente, em primeiro lugar, acho que deve­
ríamos, neste momento, tomar o depoimento 
que está atrazado. Mas já que o ilustre Senador 
Mãt.iiído Corrêia levantol,l esta o~.ttra queS!tãO, 
volto a afirmar aquilo que tenho defençl!do 
pertinente e continuadamente. Ein primeiro 
lugar, esta história d~ dossiê é a mais desla­
vada e absoluta chantagem desmoralizada pe­
Jo patrão do Ministro. Falamos com a matriz 
ao invés de falar com a. filial, e por meio do 
Poder Judiciário, através de uma interpelação 
do Supremo Tribunal Federal, inquirimos o 
Presidente da Repúb~ca, como Presidente .da 
República, como Titular do Govemo se havia 
ou não d_ossiê, Su;;1 Execelência não confir­
mou e não apresentou nada. O que está falan­
do agora está, apenas e tão-somente, exercen­
do um ~rgo de confiança. Mas se ele tem 

_ e não entregou para o seu Chefe, feriu ·um 
princípio de hierarquia e, aliás, mentiu, porque 
todos os órgãos de imprensa tinham entre­
vistas suas de que ele havia entregue o tal 
do dossiê. _ 

Agora, o que não concordo é que nóS rioS 
limitemos a fazer o jogo -que interessa a essa 
-pessoa que tem o objetivo claro, primeiro, f~ 
zero· que nós estamos fazendo aqui, ao invés 
de darmos continuidade à investigação de irre­
gularidade no Governo, ficarmos preocupe­
rados com crs suas "tentativas" de denúncias, 
tirando-nos do caminho. -

Em segundo lugar, levar-nos a discutir na­
quele campo que lhe interessa, dentrõ aa CP1 
ou dentro do plenárto do Senado. Estou de 
pleno acordo que se convoque, aliás, assiÍ1ei 
o requerimento à época que era Uder, para 
dar urgência à vinda dele ao Plenário. Acho 
que em matéria de CP!, ele tem que vir à de 
concessão de rá9i9 e televisão, presidida pelo 
atual Líder do PFL, e que está paralizado há 
oito meses, sem atividade. Lá é que ele tem 
que vir depor. Ele tem muita coisa para expli­
car. Quer dizer, ele tem uma CPI específica 
para eXplícar. Tenho um requerimento no Ple­
nário, não tenho nenhuma objeção. /'1\as, ago­
ra, há uma coisa, e gostaria de dizer ao Sena· 
dor Maurício Cqrrea; acho que só se pode 
aprovar no Plenário e marcar a data n6 mo­
mento em que S. Ex" o Sr. Ministro das Comu­
nicações, com o poder que tem e com o uso 
indevido que faz das cadeias de televisão no 
Brasil, der um horário por requisição. Ele não 
está nos desafiando? Ele não quer que o povo 
conheça o dossiê? Pois, então, que e]e requi­
site uma cadeia de televisão por uma hora 
e nós vamos discutir. Ele pode escolher um, 
qualquer um dos onz~ ele escolhe, e nós va­
mos discuti_r. E _aí nós vamos poder dizer ao_ 
povo brasileiro coJsas que não estão saindo 
ha televisão, porque ele não deixa sair. Ê este 
o problema, não podemos ser ingênuos. Está 
havendo uma enorme estrutura d,e pressão 
publicitária, há contras publicitárias do Gover­
no que estão sendo_cortadas dos canais que 
estão dando cornbertura à CPI, não se está 
permitindo que a televisão oficial divulgue os 
trabalhos da CPI, duvido que os Srs. encon~ 
trem notícia ou entrevista, e as paraoficiais 
também, 
- -Então, acho ingênuo, não vamos discutir 
·perante o_ Senado, vamos díscutir -perante a 
Nação. Ele vai mostrar, então, se tem ou não 
dossiê, e nós vamos contar o- outro lado da 
bistória, as coisas que aconteceram aqui den­
tro e que não &e deixa sair. Da{ fica ólimo_, 
Acho que esta é a minha proposta _à CPI~ que 
aprove uma nota e divulgu,e para todos os 
meios de_ comunicação e desafie o Ministro 
da Comunicações. E1e é todo poderoso, ele 
usa, ele, afinal das contas, concede, adminis­
tra, ele requisita, ele dá entrevistas, ele não 
quer falar? Mas para falar para 70 Senadores, 
ele fala para 140 milhões de bcasile:iro. É muito 
meJhor, é muito mais transparente. E pronto, 
ele escolhe, somos doze aqui, ele escolhe 
qualquer um de ri6S, vai lá e-debate cOm ele, 
que mostra o que tem,_ mas vamos mostrar 
o que sabemos. E vai ficai_ desmoralizada essa 
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basófia toda aí. Ele quer brincar de valente, 
fazendo essas denúncias __ vazia.s, não vai nos 
induzir a jogar no campo· ·dele com a torcida 
dele, com juiz dele e com o bandeireinha dele. 
Essa é a questão, vamos jogar em campo 
neutro. -- -

O SR. MAURÍCIO CORR& - Respeito a 
opinião de V. Ex', se me permite, mas o Minis­
tro está d.iz.endo que tem um dossiê contra 
nós. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - É ele 
que tem o- poder de requisitar uma cadeia 
de televisão, que ele faça isso. 

O SR-MAUR[CIO CORR&- É verdade que 
houve uma interpelação ao Senhor Presidente 
dá República, que negou. Mas o ministro insis­
te em querer vir depor, ou perante a CPJ ou 
perante o Senado._ Acho data venía da argu­
mentação de V. Ex', que o ministrO tem o­
direito de vir aqui ao Senado expor e dizer 
o que tem contra nós. E1e não está dizendo 
que tem? Eu quero saber o que ele tem contra 
mim, por exemplo, o que tem contra V. EJr'. 
Não há nenhum receio. Agora, o que não pode 
haver é essa dúvida que está existindo, de que 
ele tem um dossiê e nós estamos noS ãcovar­
dando em não querermos recebê-lo ou na 
CP! ou no Senado. Acho que ele tem que 
vir aquj para uma questão inclusive de isenção, 
melhor, uma questão de colocar as coisas a 
limpo. Estou sentindo_ que, na me&da em que 
ficamos_ calados e não aceitamos isso, esta­
mos nos comprometendo perante a opinião 
pública brasilefra. Ele disse que tem um dossiê 
contra nós, agora, porque ele tem um rádio 
e uma televisão na mão vamos ficar calados? 
Não. Então, no dia em que ele vier aqui, vamos 
fazer essa proposta para ele: V. Elr detém o 
controle das rádios e televisõ.es, mas tem que 
facultar o contraditório que está sendo _travado 
aqui, que poderá ser estendido numa rede 
nacional de rádio e televisão. O que não poêle­
mos é silenciar. Acho que o_ ministério deverá 
vir aqui, é um niiilisti'O- âe Estado, diz _que 
o Presidente não tem nada a ver com isso 
e que ele tem um dossiê. Então, ele deverá 
dizer aqui qual foi o tipo de crime que pratica­
mos. Acho que é um direito que temos, aliás, 
é um direito que o eleitor brasileiro, o cidadão 
brasileiro tem de saber o que existe contra 
nós. O min!stro diz que tem, toda hora_ afirma 
isso, pode ser por uina questãO publicitária 
dele, mas nós temos o direito de saber dele, 
do Senado, o que existe contra nós. 

Eu discordo de V. E>r. 
O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- V. Ex' 

não está discordando, V. ~ está limitando 
a abrangência da prop-osta. Estou dizendo que 
assinei a urgência e por mim ele pode vir ama­
nhã, acho ótimo que ele venha, só não con­
cordo é que quando terminar o debate na 
televisão, à noite, vai ·sair a versão dele e n~o 
a nossa. Então, não podemos ser ingênuos 
e inocentes. 

O SR. MAUR[CIO CQRR~-Senador Car· 
los Chiarelli, podemos propor Isso ao Senado, 
discutir isso claramente, a imprensa estará 
presente, veritkará o que vai acontecer. Te-

mos o __ direito de que as nossas oposições, 
o nosso contradit6rio apareça para a opinião 
pública também, por que é que não? 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Qual 
é o incoveniente, que medo nós temos de 
fazê-lo perante a opinião púbUca nacional in­
teira? 

O SR. MAUR[CIO CORR& - Mas nacla 
p_rejudica _que façamos isso, mas que ele ve­
nha aqui no Sencido e deponha, uma coisa 
não prejudica a outra. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelü) - Ele 
pode vir todos os dias, agora o debate ... 

O SR. MAURÍGO CORRtA -~ Vamos aqtii, 
publicamente, no Senado, fazer desafio a ele. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) .:... Mas, 
senador, não adianta nada- fazer a sessão no 
Senado porque não vai ser divu1gada Sr. Seria­
dor. 

O SR. MAUR[CIO CORRÊA - Sim, o que 
não pode é continuar do jeito que está. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarem)- Se 
não fizer ao vivo, na hora vai ser cortado. Será , 

- que não vamos entender esse fato concreto? 
Então, VamOs fazer ao vivo, riéi hora, e faz outra 
aqui no Senado, no mesmo dia, não tem pro­
blema algum, amanhã, se se quiser fazer. Ago­
ra,.'---Váinos fazer um debate para que o povo 
veja, que não seja précondicionado, que não 
seja dependente, que não seja editado. 

OSR. MAURfCIO CORR&....:.Mas, Senador 
Chiarelli, as televisões estarão aqui no plenário, 
as rádios, os jornais estarão aqui e poderão, 
exatam.e.ote ... 

O SR. RElATOR~ (Carlos Chiarem) - Os 
jomalis_ta_s ·ficarão_ assi_stindo~ vã~ guerer divul­
gar, agora, quero saber se vai sair~ 

O SR. MAURfCIO CORRJ::'.A- Eu sei, Sena­
dor. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarellí)- Tem 
saído tudo da q>I, Senador? 

o SR. MAuRfao coRR& - Claro que 
não. Mas aí não é s6 o Ministro das Comuni­
cações, o que eu acho é que por causa disso 
nós não podemos nos omitir, é um dever que 
temos de chamá-lo aqui para denunciar à opi­
nião pública o que existe contra nós. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Mas, 
Senador Ma!Jricio Corrêa, ouça bem, vem_os 
aprovar e dizer o seguinte, duas hipóteses: no 
dia do debate, à noite, há uma cadeia de televi­
são para debater, O que ele transmite ao deba­
te, são condicionantes para realizar o debate, 
ele transmite o debate no Senado, não tem 
problema nenhum. 

O SR. MAURlao CORR~ - O que eu 
achQ. Senador Chiarell~ é que enquanto V. EX 
pede, suplica ao Ministro das Comwl.Icações 
que forme essa rede de rádio e televisão para 
o debate, isso nunca vai ocorrer. 

O SR. REL\TOR (Carlos Chiarelli) - Por 
quê? 

O SR. MAURfao CORR~ - Porque até 
hoje ele não consentiu, evidentemente. Então, 
vamos trazê-lo aqui no Plenário do Senado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Então 
ele é fujão, é ísso. t esse o problema, é isso 
que tem que ficar daro. Que não passa de 
basófia, bravata, qlie essa Coragem -é falsa, 
que esses dossiês não existem. 

O SR. MAURfao CORR~-Mas, em no­
me da potestividade que ele exerce como de­
tentor_ dos meios de comunicação, não pode­
mos nos prejudicar, sem que ele venha aquf 
para dizer o que existe. 

O$R. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidên~ia _pondera aos eminentes ·se­
nadores que essa controvérsia poderia ser diri­
mida por nós mesmos em um contato parti­
cular que tivéssemos. 

O SR. MAUR[CIO CORRV.- Foi o que 
eu propus aqui antes, V. ~ deve ter exami­
nado bem o que eu disse. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Para que pudéssemos ouvir o depoente, 
se é que y_. E#' rião se opõem,_ a Presidência 
passa a palavra aO eminente Senador Itamar -
Franco. 

OSR.ITAMARFRANCO--Estoudeacordo 
com V. Ex' e acho que o Senador Mauricio 
propôs isso, e e1e tem razão. Temos três cami­
nhos, não vamos· discutir, porque V. EX já 
determinou, é a convocação na CPI e no Seria­
do, Senador, e não acho vantagem, porque, 
evidentemente, o Ministro fala e só temos 1 O 
minutoS para interpelá-lo. Mas o Presidente 
do Congresso, qUe é o Sétuídof __ Humberto_ 
Lucena, tem o direito e o dever de convocar 
Liina rede de rádio e televisão. Isso é: que é 
importante. Se a imprensa não puder dar, por 
esSe oU aquele motivo, Senador Chiai'elli, va­
mos pedir ao Presidente do Congresso que 
faça a convocação, exatamente o que qUere­
mos. Entào, como o Presidente já deliberou 
que vamos estudar, e proponho, Sr. Presfden­
~ que na prim-eira-reunião interna, ainda esta . 
semana, ainda hoje, se for o caso, examine­
mos o caso do Ministro das Comunicações. 
E o Presidente do CongresSà tem-aObdgação 
e o dever, nesse instante em que senadores 
são acusados, através de um dossiê, S. EX 
deve convocar e solicitar ao Ministro que diga 
o que sabe _e esperar as nossas respostas, 
já que V. Ex~ já propôs que seja discutida uma 
reunião interna, acho que nós podemos pas­
sar a ouvir o depoente. 

O Sli. PRE-SIDENTE (JOsé Ignácio Ferfeira) 
-Muito bem, já que está presente o Sr. Ri­
chard_ K1ien, Oiretor Financeiro da Empresa 
T ransroll, a Presidência soliCita o seu compa­
recimento perante a Mesa para tomar o seu 
juramento e subreqüente prestação do depoi­
mento. 

Sr. Richard Klien, o Código Penal dispõe 
no art. 342, sob as penas do falso testemunho. 
V. 8' jura dizer a verdade do que souber e 
lhe for perguntado. 

O SR. RICHARD KUEN -Juro. 
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O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Por favor, tome assento, _ 

V. s~poderia me dizer o seu nome completo. 

O SR. DEPOEI'ITE- Richard Klien. 

O SR. PRESlDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A sua idade e o seu estado civil? 

O SR. RICHARD KLIEN -Tenho 38 anos 
e sou divorciado. 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A sua residência? 

O SR. RICHARD KUEN - Rua Engenheiro 
Pires do Rio. 370, ltanhagá, Rio de Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-E a sua atividade profissional e local onde 
a exerce? 

O SR. RICHARD KUEN -Sou. economista 
e trabalho na Transroll Navegação SA, Ave­
nida Almirante Barroso, 139, 29 andar. 

O SR. PRESlDENTE (José Ignácio Ferrej(a) 
-Qual o seu cargo lá? 

O SR. RICHARD KUEN - Diretor finan­
ceiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira} 
-Sr. Rkhard, V. 8', inclusive pela imprensa, 
ilstou junto a esta Comissão; de público, no 
sentido de que viesse __ a prestar este depoi· 
menta. V. St certamente está bem ciente dos 
ratos que inclusive m_otivaram os apelos de 
V. S• a esta Comissão e que foram pronta­
mente atendidos em virtude da importância 
do seu depoimento. 

Diante destes fatos, certamente se toma dis­
pensáveJ maiores depoimentos acerca do de· 
poimento precedente que deve ser do seu in· 
teiro conhecimento. A Presidência indaga de 
V. S• se deseja fazer preliminarmente uma ex­
posição, para, subseqüentemente, ser ouvido 
ou se dispensa essa exposição e passa de 
logo a ser ouvido. 

O SR. RJCHARD KUEN - Eu ~l~rei du­
rante esse fim de semana uma exposição que, 
acredito, muito importante ser ouvida pelos 
Exm?S Senadores. 

O SR. MENDES CANALE- Sr. Presidente. 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreka) 
-Tem a palavra o nobre SenadPr __ M~ncles 
Canale. 

O SR. MENDES CANALE- Sr. Presidente, 
eu gostaria que V. Ex~, em decorrência das 
perguntas inicialmente feitas, perguntasse ao 
depoente sobre a composição da empresa. 
dessa companhia TranSroll, porque ele como 
diretor fmanceiro deve ter conhecimento de 
toda a empresa com os nomes_ dos diretores 
e... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-V. Ex- deseja fazer essa pergunta logo antes 
da exposição? - - -

O SR. MENDES CANALE - Exato, para 
colocar exatamente dentto_da pergunta inicial 
que V. EX' fez quando estava procurando quali­
ficar o depoente. 

- ·-O SR. PRESlDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Então V. ~tem a paJavra para esse escla-
recimento inicial e, depois, para a sua expo­
sição. 

O SR. RJCHARD KUEN - Na minha expo­
sição eu trato desse assunto, mas eu vou me 
antecipar então. 

A Transroll é uma empresa que tem coffio 
acionista a transpOrteS- FlNK SA, que é uma 
empresa que foi fundada pelo meu avô, tem 
o meu s6do, o comandante de Mar e Guerra 
reformado Washington Barbento de Vascon­
celos, tem a Transtermar SA. e tem a Trans­
portes SA e tem ·a minha pessoa como sódo. 

Se V, Ex~ permitisse eu voltarei à minha 
apresentaça.o. 

Exm9-Sr. Presidente desta Comissão, Sena­
dor José -tQTiáCio Ferreira, Exm9 Sr. Senador 
Itamar Franco, digníssimo Vice-Presidente; 
ExJn9 Sr. SenadOr Mendes Canale; ExJn9 Sr. 
Senador Agripino Maia; Exrn9 Sr. Senador 
fv\ay[Í_ç;io Corrêa; Exm9 Sr. Senador Chagas 
Rodrigues; e ExJn9 Sr. Deputado Mauro Cam­
pos; EX? Sr. Senador Alexandre Costa; Exm? 
Sr. Senador Edison Lobão, pi'ezados srs. pre-
zadas si""'. -

OUer"o, inicialmente, agradecer a V. Ex""' a 
oportunidade gue me foi concedida de com­
parecer a esta Comiss-ãO para restabelecer a 
verdade dos fatos. tão agredida pelo Sr. MauR 
rido Santana no depoimento que aqui- pres­
tou. 

Sempre trabãlhei na área dos transportes. 
comecei minha vida trabalhando na empresa 
fundada por meu avô em 1924, a Transportes 
Fink, e depois na Transroll Navegação, que 
ajudei a fundar em 1977. 

Tenho orgulho dessas realizações, que são 
o frut.Q_de :trabalho sério e honrado. 

Tenho orgulho de prestar um bom serviço 
aos meus clientes, pois é assim que se constroi 
uma empresa. E é através _da livre iniciativa 
de _trabalhar _e empreender que estamos todos 
nós brasileiros construindo __ a grande nação 
qué" é b Brasil. 

A Transroll começou de um sonho de_ mo­
dernizar o transporte marítimo de carga geral 
no Brasil e é hoje uma saudável realidade, 
eJogiada por todos aqueles a quem presta ser­
viços. 

É também uma empresa conhecida e res­
peitada internacionalmente no setor em que 
opera. Estarei dia 7 de junho próximo na Sué­
cia pronunciando palestra sobre o futuro do 
transp-orte intermodal no Brasil, na Conferên­
cia RO/RQ_ 88, ao lado dos principais arma~ 
Q_otes es_ijechllizados dos Estados Unidos e 
da Europa. 

Senti-me profundamente atingido pelas de­
clarações feitas nesta CPI pelo Sr. Mautício 
Santana, pois atingem o meu maior patiinô· 
_nio, _o meu nome, e o maior patrimônio da 
Transroll, a-Sua boa reputação. 

Não deveria me importar com esses ata­
ques, pois sei que são falsos e infundados. 
sei que partem apenas de um concorrente 
comercial, a empresa de navegação Aliança, 
da qual o Sr. Murício Santana é empregado. 

N_ã_o d~eria me importar porque são evi­
dentes no depoimento do Sr. Maurício San-

tana a parcialidade e a intenção caluniosa. A 
pretexto de defender os marítimos brasileiros, 
escolheu_a minha empresa entre mais de qua· 
renta armadores brasileiros para responsabi* 
lizar por todos os males que afligem a classe. 

"Leading lntemationaJ 
Owners to open 
The RoRo debate 

Dr. Guido Grimaldi wili join the previously 
announced pane! ofleading shipowners, when 
he addresses the RaRo Conferenc_e on June 
7 in Gothenburg. Hts distinguished contemM 
poraries on the platfonn wm be the senior exe~ 
cutives of CroWley Maritime Corporation, Na­
tional Shipping Company ofSaudiArabia, ACL 
Canada Inc., and Transroll Navegação. 

Much interest will be centred on the words 
of Dr. Grimaldi whose Mediterranean-based 
Group's main assets are 14 RaRo vessels, in~ 
cluding four new bu:ildings which are arguably 
the most innovative PCC's- E:ver-designed, with 
exceptional ability to carry multi-mond_al _car­
goes sui::h as containers and even passengers. 

Innovation ís endemie in the thinking of the 
CroWley Maritime Corporation, CMC, the lar-­
gest privatelyRowned United States shipping 
company, pioneered the operatíon of the 
world's largeSt RaRo barges, and has conti~ 
nued to developists setvices to Latin America 
in the 1980's ft has now expanded cargo shíp 
operations to Northem Europe, the UK and 
the Azares, the entire Caribbean, both coasts 
of South America, and to the- F ar East Units 
aequired or formed during this period include 
Crowley Caribbean Transport (CCf) andAme-. 
rican Transport Unes (Am Trans). 

The Am Trans units were placed in á new 
Atlantic Division Jast year which now also incluw 
des the Caribbean Division. lt is against this 
rapidly expanding scenario that Leo L Collar, 
CMC's President, will give his thoughts on the 
future. 

The National Shipping Company of Saudi 
Arabia's fleet of Iarge deepsea RoRo's are well 
known to regular attendees ofthe RoR o Confe­
tences who had ;:m opportunityto see the ships 
during construcion in 1983. Now, flve ye<~rs 
on; their future role in deepsea movements 
will be explained by the company's Chlef Exe­
cutive, Dr. Saad A Alghamdi. 

Again no stranger to the RaRo Confereo<:e 
platform i_s _ACL. but currently the Atlantic Tra_- · 
des are enjoying full capacity - albeit with 
new contenders entering the marke~ so Ge­
rhard Hàsse"s contribution will be particuarly 
timely. 

Completing the opening pane! will be Ri­
chard Klien who heads Transroll Navegacao. 
BraziJ's leading vehicle transporter which took 
over Kommar Companhia Maritima Iast year 
and now h as ambitious projects for new tonna­
ge_totalling US$ 187 million if four ships plus 
two options ali come through in the next three 
years." 

"'CPI Comlpção 

Escolheu a Transroll, talvez a_ú_nica empresa 
brasileira cujos marítimo_s tiveram suas reivin­
dicações atendidas sem necessidade de aderir 
à greve geral de 1987. 
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Escolheu a Transroll, a empresa privada que 
mais se empenha em construir navios brasi­
leiros para gerar empregos para mart:timos 
brasileiros. 

Escolheu a Transroll, uma das poucas em­
presas brasileiras totalmente adimplentes para 
com o Fundo da Marinha Jli\ercante. 

E por que a escolha da Transroll? A re_sposta 
parece-nos simples_e curta: porque a T ransroll 
é _a única empresa bras_ileir_ª que compete (:Om 

o seu empregador, a empresa Aliança, obri­
gando-o a_ também trabalhar duro e ser tam­
bém ágil, efidénte para manter o seu lugar. 

A Transroll começou a sua_ vida em 1977, 
e começou inovando, projetando um navio 
moderno, o "Pioneiro"_que até hoje é extrema­
mente competitivo e eficíénte. 

O navio "Pioneiro" foi entregue em 1979 
e opera comerdalment!:: desde en_tão. Para fa­
zer um paralelo, a Aliança na mesma época 
encomendou sete navios SD-14, entregues 
entre 1979_ e 1983, dos quais se desfez de 
três, aliás, em drcunstândas bastante singu­
lares, paralisou três, e mantém apenas um 
em operação. _ _ _ 

O navio "Pioneiro" foi construído na Espa­
nha. Quando ficou pronto foi proibido de trazer 
qualquer carga da Europa para o BrasiL Teria 
que fazer a viagem em --lasfio, pois havia o 
monopólio de uma única empresa privada 
nesse tráfego, a mesma_t\lia_nça. 

Em 1984 a Transroll venceu uma concor­
rência intemadona1 para transporte no navio 
"Pionelrou de um gigantesco guindaste, dire­
tamente do antigo estaleiro Verolme, Eri1 Bo­

. tlek, na Holanda, para o estaleiro da Verolme 
do Brasil, em Jacuacanga. Nenhum outro na­
vio brasileiro poderia fazer esse transporte, da­
do o tamanho e o peso das peças, e _dado 
a ter que operar fora do cais dos portos. 

O monopólio da AlianÇa :mais uma vez se 
fez valer. Para efetuar o tmasporte a Transroll 
teve que pagar à Aliança, para emitir uma sim­
ples folha de papel, a importância de cem 
mi1 dólares. 

Permito-me passar aqui aos ~ Senado· 
res um folheto com fotografias que apenas 
Dustra este transporte. É muito difícil falar so­
bre este assunto. Então, preferi, enquanto fi­
zesse a minha exposição, mostrar este folheto 

A Transroll não esmoreceu e continuou a 
lutar pelos seus direitos constitucionais de 
igualdade de tratamento. A Transroll não se 
conformava que um navio brasileiro, de em­
presa brasileira, tripulado por brasileiros, tives­
se que retomar vazio da Europa, uma viagem 
de quinze dias, apenas para preservar esse 
monopólio de uma única empresa privada 
brasileira 

Em 1986 foi finalmente reconhecido à 
Transroll o direito de transportar cargas de 
retomo no navio "Pioneiro", o __ que ele vem 
fazendo desde então. Demonstrando compe­
tência e seriedade a Transroll conseguíu anga­
riar para o "Plonefro" o_apoio de diversos clien­
tes brasileiros, que saudaram com entusiasmo 
a abertura dessa alternativa. 

Em inarço de 1988, seguindo a política de 
democratização dos _tráfegos marítimos ins­
taurada pela Nova Repúplica, a Transroll pas-

·sou a_ter direitos plenos no tráfego Brasil­
Europa, direitos apenas idênticos aos já confe­
ridoS ã einpreS3 Aliança desde 1967. 

Passaram a coexistir então três empresas 
brasileiras, Uoyde, Aliança e Transroll, dividin­
do tráfego c_om as seguíntes empresas estran­
geiras: 
Empresas Conferenêiadas 

- Baltic Shipping Company 
---' Blue Star Une Ltd. 
- Cia Argentina de Transportes Mariti-

mos S/A(Ciamar) 
- Cia de Navegação Uoyd Brasileiro 
- Cie. Portuguesa de Transportes Marí-

timos 
- Cie. de Navigatioh D'Orbigny 
- Cie. General Marítime 

- Cie. Maritime Belge SIA (Uoyd Royal)/Ar-
mement Deppe S/ A · 

- Den Norske Sydame_rika Linje 
-D.F.D.S.NS . 
-Empresa de Navegação Aliança S/ A 
-Empresa Uneas Maritimas Argentinas 

5/A(a/'\A) 
_-:- Oy Finncarriers AB 
-Hamburg Sudamerikanische D.G. 
-Havenlijn BV 
.._:-Houlder Brothers & Co. Ltd. 
- Lamport & Holt Une Ltd. 
- Nedlloyd Lijnen BV (Nedlloyd Unes) 
- Polish Ocean Unes 
--Johnson Line AB 
..,.,..... Rotterdam Zuid Amerika Ujn {Van Nie--

velt Goudriaan & Co. BV) 
- Royal Mail Unes Ltd. 
- VEB Deutfracht Seereederei 

· -:.Ybªrra y Cia. SA 
Conferência de Fretes 
Escritório em São Paulo 
Alameda Joaquim Eugê"rlio de Uma, 680 -
61 andar 
-conjunto 61 - Tel.: (011) 285-3956 __:· 
...:Telex: (011)31776- São Paulo- SP 
Adjunto Secretário · 
Sr. Levi do Amaral Ferreira 
Seções, Áreas e Portos_ Principais: 
Seção .. 1"-Área Nórdica 
Embarque para os seguint~s portos: Din~mar­
ca, 
Noruega, Suécia, Islândia e Finlândia. 
Portos principais: Copenhague, Aarhus, Ber­
gen; 
Oslo, Gotemburgo, HelsinboFg, Malmo, Es!9_- _ 
colmo, Reykjavik, Karlshamm*, Turki (Aba)*"', 
Helsinki (Helsingfors), Kotka"'"'. 
Seção "2" -- Áfea do Báltico 
Embarque para portos da República Demo­
crática 
da Alemanha, Polônia e ORS.S., s[tuados no 
Mar Báltico. 
Portos principais: Rostock, WlSJ11ar, __ Çdynial 
Gdansk, Szezecin (Stettin), Klaipeda, Riga, Ta­
Dinn, 
Leningrado, Víborg e Ventipils. 
SeÇão "3" -Área centrar -
Embarque de e para portos da República Fe­
deral 
d.3 -Alemanha, Holanda, Bélgica e FranÇa (Mar 
do 
Norte e Oceano Atlântico). 

Portos principais: Bordeaux, Dunkirk, Havre, 
R<;!uen, Antvérpia, Amsterdam Rotierdam Bre." _ 

Srs. Senadores; são 24 empresas estran­
geiras. Os fretes são divididos 50% para duas 
empresas brasileiras, e 50% para as 24 empre-­
sas estrangeiras. A relação dessas empresas 
foi cornpiladã- pela Sunamam - Superinten­
dência Naciona1 da Marinha Mercante, do Mi­
nistério dos TranSportes. 

A primeira participação da Transroll nessa 
nova fase deu-se numa licitação pública para 
transporte de 30.000 toneladas de perfdados 
da Polônia pa-ra o Brasil. 

Em novembro de 1987 a Alian_ç:a.__ hªYia_ 
informado à Rede Ferroviária Federal O frete 
deUS$ 4,3 rililhões, ofertando um frete espcial 
de OS$ 3,4 milhões. 

Em 21 de março de 1988 foi publicada 
a Resolução n<:> 9.943, -ª-t:Jtorizando-ª-_!ransroll 
a operar no transporte de carga gera! na área 
abrangida pela COnferência Brasil Europa Bra­
sil, área esta que indui a Polônia, conforme 
demonstramos a V. Ex~' pelo "Informação aos 
Exportadores" publicãdb pela Sunamam. 

Aqui diz: seções, áreas e portos principais, 
seção 2 - Áiea do Báltico, embarque para 
a República Democrática da Alemanha, Polô­
flia,- Rússia, etc. 

O destinatário da carga, a Rede Ferroviâ_da 
Federal, em obediência ao Decreto-Lei n~ 
2.300, realizou em 12 -de abril licitação-pública 
para a contratação deste transporte, da qual 
participaram, entre Outros, a Aliança e a Trans­
roll. 

Abertas as propostas verificou-se qUe a 
Aliança havia reduzido seu frete para us$ 2,1 
milhões. 

Lembro aos Srs. que o primeiro frete era 
4.3 milhões de dólares, o frete especial era 
3.4 milhões de dólares e o fre_te na licita_ção 
pública era 2.Lmilhões de d.6Jares e_ que. a 
proposta da TransroU fora a vencedora, com 
um fr'ete deUS$ 1,9 milhões. Ocorreu ai uma 
economia deUS$ 2,4 milhões para o Governo 
Brasileiro, vale dizer, para o contribuinte brasi­
leiro, em relação ao frete da tabela. Orna eco­
nomia, Ex.a, deUS$ 1,5 milhões em relação 
ao "frete espec:ial" da Aliança, uma economia 
de45%! 

O navio brasileiro "Graziela Ferraz" _está_hoje 
rio porto-de Gdynia, Polônia, embarcando es­
ses perfilados e a Aliança deixou de embolsar _ 

- us~ 1 ,5 milhões do contribuinte brasileiro. 
Aqui um parêntese. Pelo valor desta_ cont:or­

rência ela não ultrapassa nem a 1% do total 
dos fretes gerados no âmbito desse tráfego, 
para o Srs. terem uma idéia, é uma concor­
rência muito pequena, não é uma concorrên­
cia graii.i:Je. 

COincidentemente oU não, reiniciou-Se, -ne:s. 
sa época, uma campanha milionária e solérte 
para destruir a Transroll, trazendo a esta Co­
missão Parlamentar de Inquérito uma série 
de acusações impossíveis de serem provadas, 
pois não correspondem à verdade. 

Eu disse "reinlciou-se uma campanha" por­
que já fomos vítimas· de outràs campanhas 
no passado. Voltarei a este assunto dentro_ ~m 
pouco. 
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Tenho aqui, inclusive, um contrato celebra­
do com a Rede FerroViária Federa1 que de­
monstra estes valores. 

A Transroll não surgiu repentinamente-nos 
meios marítimos brasileiros como se quer fa­
zer crer. A Transroll tem realmente uma histó­
ria de sucesso, construída pouco a pouco, 
com muito trabalho, enfrentando os muitos 
obstáculos postos em seu caminho por um 
cartel que controlava, e ainda controla em 
grande parte, os tráfegos brasileiros de carga 
geral. 

Suas licenças de tráfego, que lhe dão uma 
pequena participação nos tráfegos amerka­
nos foram obtidas pelo seu esforço e pelos 
seus méritos, com o apolo firme e decidido 
dos seus clfentes. Esse apolO foi dado indivi­
duaJmente e através dos seus órgãos de das­
se, tais como a Associação dos Export:adores 
Brasileiros e a Associação Nacional dos Fabd~ 
cantes de Auto~Veículos, Federação das In~ 
dústrias do Estado de São Paulo, Federação 
das Câmaras de Comércio Exterior e Federa­
ção Nacional das Associações Comerciais do 
Brasil. 

Esse apoio foi reconhecidO por alguns ho­
mens públicos notáveis, que desafiaram o· car­
tel do transporte marítimo, entre os quais não 
podemos deixar de citar Sua ExcelênCia _o-Sr. 
Presidente Ernesto Geisel, que recõnheceu o 
iilteresse nacional dos nossos ideiais iniciais 
e em _cujo governo recebemos a primeira li­
cença de tráfego. 

Foi também durante o governo do Pres. 
Geisel que foram incluídos no H Plano de 
Construção Naval dois navios Roll-on Roll-off. 

Roll-on e roll-off é um návio que efetua õ 
carregamento das cargas numa rampa sobre 
rodas. A carga entra rolando e sai rolando, 
diferentes dos navios convencionais que efe­
tuam esse carregamento através de guindas­
tes ou paus de carga. 

Foi também durante o- QOver'no do Pres. 
Geisel que foram inclui das no n Plano de Cons­
trução Naval dois navios RO/RO, navios estes 
destinados a atender ao pedido de finanda­
mento da transroll. Sentindo-se ameaçados 
com a autorização de funcionamento para a 
Transrol\, alguns armadores se reuniram e 
fundaram da noite para o dia uma empresa 
concorrenté, a Comodal- Cia. de Transpor· 
tes Intermodal, e se apressaram em solicitar 
para si um dos dois navios que eram destina­
dos para a Transroll. 

Não nos parece que a intenção-desses ar­
madores de enfraquecer a Transroll, retiran­
do-lhe o segundo navio, tenha swtido o efeito 
desejado. Ao contrário, a nossa empresa face 
às inúmeras dificuldades que enfrentava, reu­
niu um -corpo de executivos e marftimos que 
se dédicaram com afinco a comprovar- que 
mesmo com um só navio seria poSsível mo­
dernizar os transportes marítimos no nosso 
Páis. 

Em contraposição à T[ansroll está a· Como­
dal, que recebendo um navio gêmeo do nosso 
navfo "Pioneiro", o "Comodal 1", esse sim I 
primeiro e único, até hoje não conseguiu sal­
dar os seus compromissos de financiamento 
do navio para com o Fundo de Marinha Mer~ 

cante. E já se vão lá nove anos desde que 
o "Comodall" foi entregue, no ano de 1979. 

_Voltando à história da Transro!L iniciamos 
a operação no tráfego Brasil/Argentina. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Em que ano 
foi? 

O SR. RICHARD KUEN - No memo ano. 
O PIONE1RO foi entreQue um mês depois 

Voltando à história da Transroll, iniciamos 
a operação no tráfego Brasil/Argentina- trá­
fego gue até hoje servimos - e, onde, sem 
a proteção de cotas ca_rtelizantes, mas empuM 
nhando a bandeira de fretes mais COI!Jpetitivos 
e o do melhor serviço, invlusive transporte por· 
ta a porta, efetuamos atualmente uma signjfi· 
cativa parcela dos transportes sob bandeira 
brasileira. 

É importante ressaltar, Excelentíssimos Se­
nadores, que, quando iniciamos no tráfego 
da Argentina, o transporte era feito quase que 
exclusivamente por via terrestre. O frete de 
um containers - Contafners são aqueles 
cofres de carga, de aço, de aproximadamente 
6m de comprimento por 2,20m de largura 
e 2,40m de altura. O frete de urri- containers 

de São Paulo para Buenos Aires foi reduzido 
de aproximadamente 2200 dólares america­
nos~ em 1980, quando nós ingressamos, para 
1.050 dólares no dia de hoje. Esse frete é 
para o percurso São Paulo/Buenos Aires, é_ 
Urt'f transporte porta a porta. 

fudlria Que todos os exportadores que ve­
dem os seus produtos para a Argentina pode­
riam Prestar este depoimento a V. EX"' 

LembrO-me que em 1980 apresentamos à 
General Motors do B_rasil uma _cotação para 
o transporte porto a porto de uma fábdca intei­
ra de Buenos Ãlres para Sãõ -Caetano do Sul. 
Essa fábrica era do carro J, como era conhe· 
cido na época, em segredo, que hoje em dia 
é conhecido como o Monza. O prE:o;o por nós 
solicitado, com ·uma margem razoável de lu­
cro, era da ordem de 550 mil dólares. Sena­
dores me perdoem por estar falando em dóla· 
res, mas se eu falase em cruzados fica da muito 
diffcil nós trazermos o refencial. 

Fui procurar o Dr. André Beer, que já labu­
tava na Geri.eral Motors do Brasil naquela épo­
ca, para lhe solicitar que nos fosse dada uma 
chance para demonstrar a nossa capacidade 
técnica e operadonal. O Dr. André Beer co­
nhecia bem os serviços da Transporte Fink 
que, como já mencionei, foi fundada pelo meu 
avô há muito anos. Mas, navegaçáo era outra 
coisa. A Transrolr estava iniciando as suas ativi­
dades no setor maritmo e a transferência da 
fábrica que deveria fabricar o primeiro carro 
mundial da Amédca do Sul, o carrro J, como 
já disse,· o_ atual Monza, era um assunto da 
maior importância. 

Fui informado na época, pelo Dr. Beer, que 
a nossa cotação não parecia séria, pois, para 
a minha sUrpresa, o nosso preço e rã da ordem 
de 1/3 dos fretes oferecidos pelos nossos 
competidores. Senhores uma redução da or~ 
dem de 2/3, Excelência. E, conforme o Dr. 
Beer, nós iríamos empregar um navio brasi~ 
leiro, recém-construido. 

Somente quando lhe assegurei que_ a pró­
pria Fink poderia ser a empresa contratante 
é que ele aceitou a nossa oferta. Me_smo_assim, 
após examinã.r minuciosamente todos os as­
pectos do projeto técnico apresentado. O resto 
é história. · 

Passo à MeSa um álbum-desse transporte 
e peço vênia para ler o telex enviado pela Ge~ 
neral Motors do Brasil à Sunamam: 

"I I23909GMBR BP. 
I I4I37GMBRA BR/095I SCSUL I 1 JUNHO 80 

SUNAMAM 
TELEX 02I-2I652 
RIO DE JANEIRO - RJ 
CÓPIAS SRS. N-\ADO, A F 
GOASTELLA. M (Avenida Paulista) 
r::ATAFAY, T . . 

Comunicamos a essa Superintendência 
que às 9 horas do dia 9 de junho de 1 98_0, 
foi concluida_a descarga das máquinas e equi­
pamentos importados da Argentina pela GMB, 
os quais foram transportados pelo Návio ''Pio­
neiro" que opel-a no sistema Roli-On/Roli-Off, 
a operação total foi realizada em prazo mais 
curto que o previsto, e o navio utilizado per­
mitiu o manuseio" "d~ cargas de dimeilsões 
e pesos especiais (Até 115 T), com velocidade 
e efidêil.da sâtisfãfOrías;-apesar das condições 
adversas no Porto de Bueno_ Aires. 

Congratulamo-nos com a Sunamam, pela 
visão dessa superintendência em criar Condi­
ções para a operação no trade de navio de 
bari.de-ira _brasileira, especializado e versátil, o 
_que peiTnite que operaÇões -desta natureza 
possam serrealizadas com eficiência e signifi­
cativa económia de custo de tempo. -André 
Beer. Diretor Executivo no ExerdciQda Presi­
dênda General Motors do Brasil SIA - SC­
SU!-" 

Quando em 1981 expandia-se a exportação 
de veículos brasileiros para o Chile e o Peru, 
rota que não contava com um serviço RO/RO, 
fomos procurados pela indústria automobi~ 
listica brasileira, e firmamos contratos de 
transporte de veículos para aqueles mercados. 

Submetendo_ esses contratos às- autorida~ 
des marítimas bras_jleiJ::as, e com o apoiO deci· 
sivo da indústria automobilística junto aos ór-

-- gãos governamentais, fom-os autorizados a 
operar para aqUeles mercados, tráfegos que 
continuamos a servir, _e onde temos também 
uma participação expressiva na bandeira bra­
sileira. Serrlpre através dos mecanismos de 
mercado dos fretes justos e competitivOs e 
do melhor serviço,_ efetuamos, hoje, o trans­
porte da quase totalidade das exportações de 
veículos montados para a costa oeste da Amé­
dca do Sul. 

Numa manhã recebo um te_l~fonema de um 
gerente da Fiat Automóveis, perguntando se 
"a Transroll gostaria de efetuar uma oferta 
competitiVa pa~a transportar os veículos 
Fiats", exportados para a Itália e a França?" 
Tomei it<i mesma hora um avião para Belo 
Horizonte, e fiz a primeira visita à fabrica da 
Fiat. o que, aliás, vida a fãzer-centenas e <:ente-­
nas de vezes durante estes oito anos em _que 
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prestamos serviços de transporte àquela em­
presa. 

Iniciamos nessa época, em 1981, o trans­
porte dos automóveis_ fiaf.§_ para a Europa, 
contrato conseguido em licitação internacio­
nal, e que vem sendo sucessivamente reno­
vado desde então, também, através_ de licita­
ções internaç!onais o frete que era de US$ 
560 por autOmóvel, antes da entrada da Trans-; 
roll, sofreu sucessiVas reduções até atingir os 
US$ 180 que vigem atualmente. 

Gosto muito de provar as minhas afirma­
ções, e por isso peço vênia mais uma vez 
para a rápida leitura de uma declaração que 
nos foi fome<::ida pela Fiat, solidtada quando 
de nossa participação em outra _concorrência. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Ignácio Ferreira) 
- Dr. Klien, eu é que peço vêilia a V. S• para 
fazer-lhe uma ponderação e ao plenário da 
Comissão: enquanto V. s• fãlava,_fiZ um levan­
tamente das peças que ~inda deveria ler, sem 
as peças que haverão de entremea~: a sua ex­
posição. V. S• tem 31 folhas ainda por ler, 
s6 do seu depoimento, sem os documentos 
que certament~ va_i ler tarnb~m. _São_31 fol]:tas, 
v. s• está levando 5 minutos por folha, o que 
significa que teremos, pela frente, se não for 

lido nenhum documento, 150 minutos só para 
a leitura do seu texto, na vo~ pausada com 
que V. 5' lê, CeQto _e_cinqüenta minutos são 
2 horas e meia. t. evidente que tenho uma 
preocupação, e certamente a Comissão tam­
bém, de dar a V. 5' a _oportL.iilídade de se pro· 
nundar. Mas, _se isso for feito <:_om a amplitude 
que V. St deseja, simplesmente será inviabi­
lizada a tornada do seu depoimento, as inquiri­
ções a serem feitas pelos Srs. Senadores. 

Diante desta exposição que acabo de fazer, 
indago do plenário da Comissão, e, sobretudo, 
do Sr. Relator, se d_everemQs GQntinuar nessa 
exposição - é evidente que temos de lev;;,L 
em conta a necessidade do depoente também 
fazer as suas colocações aqui- ou se deveria­
mos solicttar ao depoente que todo esse texto 
nos fosse entregue e fizéssemos, então, as 
inquirições que a Comissão deseja e, para as 
quais, já dispõe de texto, inclusive, para o auxí~ 
lio ness_e trabalho. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (JOsé Ignácio Ferreira) 
-V. Ex" tem a palavra. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presi­
dente, eu gostaria de sugerir, e submeto ao 
nobre Vlce~Presidente, ao nobre Relator e de-_ 
mais companheiros. o seguinte: o depoente 
faria uma síntese, dizendo justamente aquilo 
que considera mais importante, não só em 
face de acusa_ções que teriam sido leyantadas 
pela imprensa ou por outras pessoas, como 
també_m quanto à natureza de sua empresa 
e às grandes realizações, aos grandes êxitos 
alcançados. -

Nós ficaóamos cada um com um~ cópia, 
se fosse o caso, o nobre depoente voltaria 
depois, porque, como V. Ex' mostrou, não te­
mos tempo. Gostaríamos de ouvi-lo - S. St 
também não Ignora Isso- mas, aqui, no Se-

nado, quando vem um ministro, ele tem um 
prazo máximo de uma hora- que já estamos 
prevendo reduzir para meia hora- justamen­
te para dar margem a que haja perguntas e 
esclarecimentos. . _ -~-

Então,.essa seria mi11ha SIJgestão: ouvirmo~ 
uma síntese do ilustre depoente, cada um de 
ftós receberia uma cópia e passaríamos às 
perguntas. 

O -SR. PRESII)El"::TE _(José Ignácio Ferreira)· 
-Por ou_tfoJ<JdO, também não tenho a certeza 
de que o -dePoente- tem- condições de fazer" 
essa sintese. Vejam, V. ~. em que situação 
nos_ encontramos. Tem a palavra V. Ex-, nol:t_re 
Senador Itamar Franco. -

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, 
escutei a.s ponderaçôes de V. Ex" e do Senador 
Chagas Rodrigues. Eu, sinceramente, acho 
que o _depoente terl:t o direito de_ falar p~lo 
tempo que ele achar nece$Sário. Ainda hoje, 
estamos vendo, nos jornais, o nobre Uder do 
Partido da Frente Liberal dizer que esta Comis­
são está se recusando a atender e a chamar 
determinadas pessoas. Se O depoente entende 
que deva fa.zer essa explanação, que ele leve _ 
1 O. 15 horas. Não importa. 

Evidentemente, se, na hora em que ele ter~ _ 
minar, entendermos que deveremos suspen~ 
der a; sess_ão, para examinarmos ao acalentado 
pronunciamento que ele traz, teremos que fa­
,teJ:,_ ne.c.essartament.e, porque temos conheci~ 
mente do que ele traz hoje. Não sei se o_ nobre 
Relator vai ter oportunidade de inquiri-lo. 

Acho que devemmi deixai à sua vontade. 
É minha opinião sincera que ele _fale pelo tem­
po que achar necessário. A Cornissão poderá, 
se entender, suspender os trabalhos. examinar 
o pronunciame-nto dele, convocá~lo e_m segui~ 
da, hoje, ainda, ou amanhã, se for o caso, 
mas sinceramente, que estamos querendo 
cercear--Não é o nosso caso, aqui dentro, mas 
é a pondera~ão que _eu Jaria ;:1 V. Ex<! 

E já está visto, r'!sde o princípio, que vamos 
ter __ que fazer um acareação. Tudo que já foi 
dito aqui pelo nobre Depoente vai exigir uma 
acareação com o presidente da Federação 
dos Marítimos. Isso_ está perfeitamente deli­
neado já, creio eu. Se o_ nobre Relator concluir 
por isso, ~rnos fazer essa proposta. Mas acho, 

~ SL...Presidente que se deva dar liberdade ao 
depoente de usar até 15 hor~s. se ele quiser. 

Temos tempo até as 13 horas. Temos que 
combinar isso. Suspendemos para a Assem­
bléia Nacional Constituinte e, após os- traba­
lhos da Constituinte, voltaremos. Se for o caso, 
convo_caremos o depoente Qara amanhã. 
Creio que não se deva cerceá-~lo. A não ser 
que ele queira parar. Mas essa liberdade deve 
ser-dada a ele, para evitar que esta Comissão, 
sobretudo num ass_unto de tamanha impor­
tância e para o qual vamos precisar, realmente, 
de espe<:ialistas para nos ajudarem, que o de­
poente se veja, de repente, impedido de conti­
nuar aquilo que ele diz que levou horas para 
fazer. 

O~SR· CHAGAS RODRIGUES- Sr. Presi­
dente, PeÇo a palavra s6 p-ara um esclared­
mento. A minha sugestão foi, evidentemente, 

çondicionada à concordância. do. __ ilustr_e de-_ 
poente. Mas, se desejar ler, estamOs aqui para 

- OUVi-lo. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
-·t evidente que nós tambêrn n~o defirWT\qs 
·o tempo pelo qual ele poderia fazer eSsa expo­
sição e não podeóamos fazê-lo aqui hoje. De­
vedamos tê-lo feito por escrito. Diríamos a 
ele que teria o praz_o que assinássemos e ele, 
_então, se balizaria dentro desse prazo. Essas 
poilderações a Presidência;-entretanto, se viu 
necesSitada de fazer •. em função das ponde­
rações que teve com o e_minente Rehtor, preo­
cupado oom a elasticidade desse depimento. 

Tem a palavra o eminente Senã_dor_Alexan-
dre Costa. · · · 

O SR. ALExANDRE COSTA- -Sr. PreSI~ 
dente, concordo inteiramente com o que falou 
o Sen_ador Itamar Ffanco. Veja V. Ex" qUe as 
acusações foram feitas aqui por um concor~ 
rente. Nessas acusações não coritam_.dádos 
ImportantíssimoS como estamoS vendo nesse 
depoimento que está prestando o convocado. 
Veja só: dê 4,3 milhõe$ de dólares para -C:onM -
duzir perfilado para a Rede Ferroviária Federal; 
.apre$entou, depois, 3.4 milhões; passou para 
a concorrênda à base de 2,1, e, na concor­
rência, ganha a Transrol/, com 1,9. Se fôsseM 
mos nos ater apenas às acareaçõ~ n_ão teria­
mos um dado dessa importânica. Não saberia· 
mos, por exqmplo, Sr. Presidente._ doS trans­
portes horizontal e vertical do novo navio que 
é o_ Pioneiro, é o rol! on, rol/ off de que Tãla 
Não sabeóamos, por exemplo, do número de 
automóveis que transporta em cargas horizon­
tais e muitas outras coisas que somente os 
concorrentes, que se acusam, poderão nos 
dizer, para que_ se possa aqui traçar um juízo 
sobre o que realmente vem acontecendo. 

~O~ SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) _ 
-tem a palavra o eminente Senador Maurício 
Corrêa. 

O SR. MAUR(CIO CORRtA ~Sr. Presiden­
te, também sou inteiramente favoráyel a que 
o depoente continue a prestar o seu depoi~ 
mente escrito, como o trouxe, para assegu­
rar-lhe o direito ao contraditório, na medida 
em que o Sr. Maurício Santana veio .aqui e 
fez aquelas acusações. Como questão_ de ab­
soluta igu~dade e pari_dade de tratamento, ele 
deve terminar o seu dePoimento. Só pedir~ 
lhe-ei que suprima algum trecho, que ele 
achar que deva, em benefício da economia 
processual, e junte depois. As peças serão jun­
tas nos Anais da Comissão. Por outro la_do, _ 
indago de V. Ex• se não há, para amanhã, 
alguém para depor. No caso de não haver, 
e1e já poderia ser convidado a depor amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (José Jgnádo Ferreira} 
- Perfeitamente. Tem a palavra o eminente 
Senador Agripino Maia. 

O SR AGRIPINO MAIA - Sr. Presidente, 
quando resolvemos tratar desse assunto, ficou 
logo claro que esse era um assunto compli­
cado, que remontava, há alguns anos, o perio· 
do de" investigação, porque existe uma o"rigeril­
deste caso que não é recente. A meu ver -
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Eu preciso falar. Desculpem~'me, mas eu pre- cia, mas os entendimentos, a nível de governo, 
ciso falar. se frustraram. 

0 SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) Posteriormente fomos inStados a negociar 
com estaleiros ingleses, o que fizemos à 

-V. s~ continua corh a palavra, exaustão com o estaleiro_Smith's Dock. Essas 
O SR. RICHARD KUEN - Eu vou tentar negociações também se frustraram, desta vez 

ser mais ráPido, e vou ten~ resumir os ane- por causa do sobrepreço exagerado exigido 
xos. por esse estale_iro, que inviabiliiava economi-

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) camente a operação comerciQ! dos navios. 
Mas isso, sem prejudicar 0 conteúdo e a Apresentamos também ao BNDES, em 

densidade da sua exposição. v. s•, apenas, 1984, os proejtos para a construção, no Brasil, 
fica alertado para 0 fa\o de que, nós teremos de dois navios e para ajumborização do navio 
até as 13 ho~as, e 0 S~1i_depoimento, natural- ''Pioneiro". O projeto de construção dos dois 
mente, poderá terminar, até lá. Se não termi- navios fo~ por nós, retirado, em 1986, face_ 
nar, nós suspenderemo.s a sessão e apraza- ·à-verificação da sua inviabilidade econômica, 
remps uma outra, para amanhã, pela manhã, dedicado que era exclusivamente ao tráfeg_o 
quando não temos depoimento marcado, Brasil-Argentina. V. ~ recordam-se, sem dú-

V. 5' continua com a palavra. vida, que o intercâmbio comerciai Brasil-Ar­
gentina apresentou uma queda da ordem de 

O SR. RlCHARD KUEN -Muito ob_rigado, 50%, motivando os posteriores acordos de 
Excelência. Eu vou le~ então, só um parágrafo cooperação econômica firmados entre dois 
desta carta, datada de 16 de junho: "paísés. 

"Desejamos informar, a quem -possa interes· Ajumborização parcial do navio "Pioneiro", 
sar, que nossa firma Fiat Automóveis S.A., se- _ para a qUãl fãnlbém solicitamos finandamen-
diada em Betim ~Minas Gerais, confiou à to do BNDS, fOi eXecutada éQm re'cursOs pró-
Companhia de Navegação Transroll do Rio prios. Eu -trouxe um folheto antigo do navio 
de Janeiro, desde março 1981, as atividades ___ para explicar a obra que realizamos, num es-
de exportação marítima dos carros produzidos forço de sermos competitivos com os arma-
no Brasil e destinados à _Europa~ bem como dores internacionais, que vinham, gradativa-
aos demais países da América do Sul. mente, ãumentimdo o lãmanho de seus na-

O contrato foi ~novado em março de 1983 vi os, beneficiando-se_ das economias de escala 
com a Transroll, medíante importante concor- tão presentes na navegação. 
rência internacional, p~_@_s_g~ali~ades de serle- _No mesmo mês em que juborizamos o ''Pio· 
dade, profissionalismo e confiança que sem- nefro", setembro de 1984, realizava-se, no au· 
pre encontramos no desenvolvimento das ta- ditórío do SenadO Federal, o VII Encontro_Na· 
refas do nosso armactor. _ . _ _ dona! de Exportadores 19 Enaex. A AEB, -

Betim, 16 de Junho de 1983. -C . .Mazzara, Ass.bdação de expressivas autoridades da área 
Diretor de Compras." eCOhõn1ka -do País, objetivando o seu Presi-
Eutenho~ aqui, dez -outras cartas, q_ue, indu· dente, o prezado Dr. Laerte Setubal FLlho, uina 

sive, eu náo ia ler, mas, de diversas outras reorganiZação" do comércio :exterior brasileiro 
empresas. Dabayer, Da Volvo, da Volkswagen, para conferir maior .autoridades, .destacando-
da Cutia, que é a maior tracJjng privada brasi- s_e _o Exmo. Senador Albano Franco, na época, 
leira, outra da General Motors, Casas Pemam-~ Presidente da Confederação N~cional da In-
bucanas, Fundação de Assistência :ao Estu· dústria. 
dante, Pepsi-Cola, Philips, e poderia trazer uma (Ver ''Exportador Brasileiro" de setembro 
centena. --de 1984, e relação dos_ membros inscritos -

No caso da Fizit, COntribuímos, dessa ma- Inclusive Transroll Navegação. Manusear rela-
neira, para o monumental incremento· das ex·- ÇãO ·de clientes ... } 
portações, que eram da ordem de 1 O m_il uni- Corri 700 --exportadores inscritos no VIl 
dades, em 1980 e, que, no anO passado, foram Efiaex, apresentava-se uma ótima oportu-
12U mil unidades. De 10 mil, em 1980, para nidàde para contatos Comerciais e, portanto, 
120 mil unidades. elaboramos um pequeno folheto sobre a em· 

Eu considero um privilégio da minha profis- presa, que, eu, pessoalmente, colcoquei sobre 
são conhecer pessoas nos mais altos cargos tOdas as c-~deJras- do auditório, antes do ínicio 
das empresas e no Governo, pois os assuntos doi trabalhoS. Não era exatamente o melhor 
de nave-gação lidam com quantias enormes, fOlheto do mundo, mas difundiu a nossa polí-
e, por isso, sã:o acompanhadas, de perto, a tica que "o produto não exportado é frete per-
nível de diretoria e presidência nas empresas. dido". 

Tenho certeza de que o Presidente da Fiat. Dizia ainda o folheto que a Transroll era 
o engenheiro Silvanó Valentino, não se arre- 6~ empresa, no-Setor _em faturamento, de acor­
P.endeu do apoio dado, em 1980, à Transroll. do com--a publicação"BalançoAnual", da Oa­
É perfeitamente conhecida a determinação da zefa J'vfercantü. Posso também uma cópia do 
Transroll de construir novos navios, navios folheto. 
brasileiros, a serem _tripulados por maritimos "c)istribuir o Folheto Azul 
brasileiros, para substituir os navios estran- Permito-me ler as recomendações que os 
geiros que _afretavam.lriidalmente, face à ocu- 70Cfe>q)ortadofes, reunidos em plénarfo, aprci­
pação plena dos estaleiros brasileiros, esta· Varam, pOr Ufiánimidade, em resolução que 
mos instrufdos a negociar com os estaleiros foi ~ncãminhada ao Ministério dos Transpor­
espanhóis. Concluímos as negociações tom te;;;; atravé de oficiO n9 430, setembro pelo 
o estaleiro (Jnion Naval dei Levante, de Valên- Pre~idente da AEB, Dr. Laerte Setubal FLlho. 

''Exportador Brasileiro 

Rio de Janeiro, setembro de 1984 

VIl ENCONlRO NACIONAL 
DE EXPORTADORES- ENAEX 

EXAMINA PRIORJDADES 
. lJO~SETOR EXPORTADOR 

-L -COmlssiO-de Honra 

Ministro Antonio Delfim Neto - Ministro 
Emane GaJvêas - .Ministro Murilo Badaró -
Ministro Ramiro Saraiva Guerreiro- M,ini_stro 
Gloraldino Severo - Carlos Viacava. Diretor 
da Carteira de Comért;io _ExteriOr- CACEX 
- Marcus VinfciuS Piatini de Moraes, Presi­
dente da FundaÇáO-Centro de Estudos do Co­
mércio Exterior-- Funcex-Senador Alba.no 
Franco, Presidente da Confederação Nacional 
da Indústria- Antonio Oliveira Santos -_Pre­
sid_ente da Cofederação Nacional do Comér­
cio - Giulite Coutinho, Presidente de Honra 
da Associaç_ão d~ _Exportadores Brasieliros. 

RÉCOMENDAÇÕES GERAIS 
OU DE CARÁTER GERAL 

Os exportadores reComendam as seguin~ 
medidas a s~r~m implementadas nos instru­
mentos-da atual política de navegação interna· 
cional d,o Brasn para adequá-la as exigências 
vigentes do comércio exterior brasileiro: 

a) Conferência de Frete 
I-Estabelecer o tráfego de empresas inde: 

pendentes da bandeira bi-asileira, paialela­
mente ao serviço conferenciado, tal__como já 
é facultado aos armadore~_ estrangeiros inde· 
pendentes a fim d_e que o exportador tenha 
opção na escolha que o transporte mais con­
veniente e adequado à sua mercadoria. 

n -Ampliar a pauta de cargas excluídas do 
escopo das conferências a_brao9endo todas 
as cargas a ·granel qualquer que seja a quanti­
dade e as cargas neo-bUik. ou seja aS cargas 
a granel que não os tradicionais granéis, amar­
rados ou não (veículos, produtos siderúgicos 

~.ou de madeira (semi-manufaturados, granéis 
ensacados. etc.) possibilltahdo que essas Car­
gas sejam transportadas por quaisquer em~ 
presas brasileiras dotadas de navios adequa­
dos ao transporte dessas cargas. 

nr-Autorizar que as cargas excluídas do 
escopo das conferências d_e frete pela Suna­
mam- ou pelas próprias conferênda_s possam 
ser transportadas por quaisquer empresas au· 
torizadas _no longo curso. . 

b) Acordos bilaterais de-transporte n1aríti­
mo. 
I-Revisão de todos os acordos bilaterais 

de transporte visando a uma maior agilização 
do comércio externo brasileiro para as áreas 
envolvidas por esses acordos. __ 

Nos acordos bilaterais de transporte existem 
os seguintes óbic-es à exportação: 
-:a;-excessiVõ período para libertação de car­

ga (Waiver) 
b) o escq~O--dos acordos englobam todas 

as cargas Corii""põücas eXclusões; e 
c) os altos fretes dos acordos impedem que 

o Brasil entre em concorrência pública dos 
paJses ~om que mantem aqueles acordos bila­
terais~-- -· 
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Para a adequadação à conjuntura atual, re­
comendamos no que se refere aos acordos 
bilaterais, as seguintes medidas: 

(a) acordos bilaterares sem conflito de le­
gislação: 

(I)- aplicação da resolução 134 do Concex 
sobre a sistemática de liberação de carga (wai­
ver). 

(U)- ampliação da pauta de cargas exduí· 
das do escopo do acordo, principalmente to­
dos os granéis e as neo-bufk ou sejam cargas 
a granel que não os tradidonais granéis amar· 
rados _ou não (veículoS, produtos de madeira 
e produtos siderúgicos semimanufaturados 
etc.), possibilitando que essas cargas possam 
ser transportadas por quaisquer empresas 
brasileiras dotadas de navios adequados ao 
transporte dessas cargas. 

(111)- autorização de que todas as cargas 
excluídas do escopo dos acordos possam ser 
transportadas por quaisquer empresas brasi­
leiras autorizadas no longo curso. 

(IV)- inclusão de uma cláusula no acordo 
prevendo o caso de concorrência internacio­
nal em pafses dentro do escopo dos acordos 
com previsão de aplicação de fretes especiais 
(de mercado) para essas _c:oncorrências." 

''Rio d~ Janeiro, 6 de agosto de f985 
EXmo.Sr. -
Afonso Alves de (:amargo Neto 
DD. Ministro de Estado dos Transportes 
Ministério dos Transportes 
Brasília-DF 

Sr. Ministro: 
A Associação ·de Exportadores Brasileiros 

deliberou encaminhar a V. Ex' as preocupa­
ções e reivindicações da classe exportadora 
no que diz respeito ao desempenho e atual 
situação do transporte marítirilo de longo cur­
so, levando em consideração o- significado e 
a importância do apolo desse segmento do 
nosso comércio _exterior para o increiTiento 
e.diversificação das eXportações brasileiraS. 

Uma premissa báSica, Sr. Ministro, cumpre­
nos mais uma vez registrar, a qual foi sempre 
preconizada e defendida pela classe exporta­
dora: é necessário o desenvolvimento e forta­
lecimento cada vez maior da a~mação nacio-­
nal, da frota mercante de bandeira brasileira 
Uma _construção naval sólida e classe arma­
torial eficiente, além de_se constituírem em 
setores significativamente importantes _do 
ponto de vista social em face da geração d_e 
grande volume de empregos diretos e indire­
tos, é estrategicamente da maior importância 
p_ara a segurança de nossas exportações e 
garantia de cumprimento_dos compromissos 
assumidos com nossos compradores no exte­
rior. 

A frota mercante de navios brasileiros tem 
qUe voltar a ocupar os espaços atualmente 
preenchidos por armadores estrangeiros, e re­
verter a tendência altamente negativa que veri­
ficamos através dos dados fornecidos pela 
pr6pda Sunamam (em anexo)- aonde verifi­
camos que, na totalidade do transporte, du­
rante .o transcorrer do ano de 1984, os navios 
próprios de bandeira brasileira pã.iticiparam, 
em tonelagem e frete de nossas _exportações, 

respectivainente, com os númeroS irrisórios 
de 8,9% e 13,2%. 

O avanço progressivo da bandeira estran~ 
geira, quer por afretados de empresas nacio­
nais, que diretamente, verificado a cada ano, 
é prejudicial à segurança de nossas expol}.a­
ções e demonstra a necessidade de medidas, 
por parte, de nossas autoridades, com o obje­
tivo de fo_rtalecer a armaçao nacional, toman­
do-o setcrr·mais eficiente e competitivo. 

É necessário atualizar, adequar a política 
de marinha mercãnte, de fOrma a possibilitar 
o fortalecimento do setor como um todo, co~ 
mo segmento importante de nossa economia, 
amadurecido, competente e_ sobretudo des­
mistificado de seu caráter eminentemente 
protecionista de favorecimento a determina­
dos grupos. 

O Sistema Conferencl.3do de Transportes, 
reconhecfdo pelos seus méritos e prestigiado 
pelos exportadores, usuários, no entanto por 
ser o único e exclusivo autorizado a operar 
em_carga geral, transformou em cartéis nos­
sas rotas de comércio. A proibição, por parte 
de nossas autoridades, da constituição de em­
presas independentes, ou mesmo errantes, de 
bandeira o_rã:Sileira, nãO deixa nerihuma opção 
ao exportador brasileiro, ~ não ser a utilizéição 
dos serviços de navios estrangeiros. Escapa 
à nossa compreensão b fato de ser admitido, 
autórizãdo_a estrangeiroS, a realização de servi­
ços que é vedado aO brasileiro, ao_empresário 
·nacional. 

O exPOrtador brasilEiiro tem absoluta neces~ 
sidÇtde de poder escolher _a melhor modali­
dade de transporte de sua mercadoria de car­
ga geral dentro da bandeira bras~eira, julgan­
do as conveniências dos diversos tipos de ser­
viços oferecidos, e não estar confinado ao ser~· 
viço das conferências restando-lhe, como úni­
ca opção, a bandeira estrangeira. 

O VIl Encontro NaCional de Exportadores 
(Enaex);·realizado em Br8sília (DF), no· ano 
passado, aprovou, em plenário, com a pre­
sença de mais de 500 exportadores, um elen­
co de. sugestões e medidas do maior interesse 
e importância para a classe exportadora no 
âmbito do transporte maritimo de longo curso. 
Em- anexo encaminhamos a Vossa Excelência 
cópia das referidas proposições, solicitando 
urgente solução daquelas que se enquadra­
rem dentro ·das atividades do Ministério chefia­
do pelo ilustre Ministro. 

Certo dá a:tençã:ó e boa vontade de V. EX~. 
principalmente levando em consideração a 
importância e urgência da implementaçã-o das 
medidas, renovamos os nossos protestos da 
mais alta estima e distinta consideração. -
Laerre Setubal Fílho, Presidente." 

E aqui eu leio uma proposlçãoao Ministério 
-dos Transportes prOposta ~ · · 

"PROPOSIÇÕES DA ASSOCIAÇÃO 
DE EXPORTADORES BRASILEIROS NA 
GO~SMODEnMNS~TSD~W 
ENAEX 

Ao Ministédo dos Transportes 

Proposta 

Para que o exportador tenha opção na esco­
lha do transporte mais conveniente e_ adequa-

do à sua mercadoria, estabelecer o tráfego 
de empresas independentes de Bandeira Bra­
sileira, Paralelamente ao serviço conferencia­
do, tal como já é facultado aos_ armadores 
estrangeiros independentes." 

Trouxe os meus originais, mas acho que 
V. ~já têm cópia 

"Justificação e efeitos 
Dessa, forma, completa-se o sistema de na­

vegação, brasileira, porquanto todos os siste­
mas intemadonals abrangem os Jransportes~ 
conferencionados, Out siders (independentes) 
e Tramps "(Errantes). 

O usuário (exportador) necessita da atuação 
dos Armadores Independentes para, através 
dos mecanismos de mercado, limitar o poder 
cartelizado das conferências de frete. -

Atualmente são autorizados a funcionar no 
Brasil os armadores independentes estrangei­
ros, sendo essa prática vedada, inexplicavel­
mente, aos- armadores independentes brasi­
leiros. 

Amplia-se a pàrticipação da bandeira brasi­
leira, estendendo_~a, também às cargas trans­
portadoras por armadores independentes. 

Sempre desenvolvemos uma série de _op2= 
rações de transporte, priilcipalmente envol­
vendo cargas especiais e de difícil execução, 
antes usualmente cativas de grandes opera­
dores estrarygeiros. Pedem os destacar o trans" 
porte do gigantesco guindaste_ da Verolme c:b. 
Holanda para o Brasil, de vagões ferroviários 
da Romênia para o Brasil, de uma usina de 
açúcar do Brasil para a Nicarágua, o caso-de 
General Motors e muitos outros. 

À proporção que a empresa amadureda, 
apurávamos também a nossa estrutura técni­
ca e administrativa; introduzindo novos siste· 
mas e incorporando novos e valiosos elemen .. 
tos à nossa equipe gerencial, que é hoje com­
posta por alguns dos profissionais mais Com­
petentes do Brasil. 

Em 1985, em outra licitaÇão interna-ciOnal. 
conseguimos obter o contrato para transport~· 
dos caminhões Ford do Brasil para os Estadoa­
Unidos, que foi renovado em 1987 e _continua 
em plena execução. 

Diversas entidades representativas do co· 
mércio exterior brasileiro, entre as quais, a As­
sociação dos Exportadores Brasileiros, mani­
festaram-se junto à Sunamam e ao Ministério 
dos Transportes, pedindo a ampliação da par­
ticipação de empresas brasileiras nos nossos 
tráfegos intemadonais. 

Em 1986, com a ResoluÇão n1 9.101 da 
Sunamam, todas as empresas especializadas 
RO/RO, e não_ apenas a Transroll, foram autori · 
za:das a operar em navios próprios de bandeiw_ 
brasileira e apenas em navios próprios de banM 
deira, nas viagens de exportação de veículos, 
trazer cargas de retomo para o Brasil. 

A promulgação dessa Resolução recebe:J 
a irada reação da a1iança, que desabridamente 
proclamou, através da imprensa: ··o Ministro 
não entende do setor" 

Repercussão similar foi ouvida do Sr. Mau­
rício Santana, que estranhamente, se opunha 
à wna medida que visava exclusivamente o 

- emprego de navios brasileiros, tripulados por 
maritimos brasileiros. Eis a noticia veiculada 
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em 20 de junho de 1986, no "Correio Brasi­
Iiense:" 

"Diário Oficial- Seç.W I . _ . 
Quinta-feira, 15 de maio"de 1986 

SUPERINTEND8iCJA NAOONAL 
DA MARINHA MERCANTE 

Resolução n9 9.101/a6 

(Of. n• 59186) 

Navegação de longo curso ___c_ Autoriza 
a complementação de carga para as em· 
presas "RoU-on/Ro/1-off" de longo curso, 
em navio pr6prirJ. 

A Superintência Nacional da Marinha Mer­
. cante, usando das atribuições que lhe çon(ere 
o Decreto n9 88.420, de 21 de junho de 1983; 

Considerando a neceSsidade de disciplinar 
a operação dos na_vi_os "roU-on/roll..o_ff'' _pró-_ 
prios de bandeira brasileira, resolve: 

l-autorizar, em caráter provisório, as em­
presas Compãnhia de Transportes lntermodal 
(Comodal), Kommar Companhia Marítima e 
Transroll Navegação SA, já operando na Na­
vegação de Longo Curso no transporte de veí­
culos sobre rodas sem carga, a complementar 
a carga de veículos de exportação, embar­
cados em navios "roll-onlroll-off' próprios, 
com veículos nas modalidades CBU, CKD e 
SKD, com partes e peças de veículos e com 
cargas excluídas dos "pools" das Conferên­
cias de Fretes. Essa complementação de car­
ga fica autorizada somente quando o navio 
transportar veículos sobre rodas em mais de 
50% de sua capacidade. 

2- cUmprida a condição do item anterior, 
fica auto~do, na viagem_de regresso, o trans- _ 
porte de ca.rga geral, obedecendo, no_ caso 
de movimentação de cargas incluídas em 
Acordos de Rateio de Cargas e_ Fretes, as se­
guintes condições; 

a) a receita de frete será apropriada na cota 
da bandeira brasileira em cada Acordo de Ra­
teio, até o limite global de 5%; 

b) quando o transporte exceder ao limite 
estabelecido na alíriea a, a em_p-resa "ro/ro" 
indenizará as empresas brasileiras conferen­
ciadas, de acordo com as normas do Acordo 
de Rateio respectivo; 

c) as empresas "ro/ro" deverão cumprir as 
tarifas de fretes e, no que for aplicável, às de­
mais regras das Conferências referentes ao 
tráfego em que operarem; 

d) em cada Conferência de frete, ou em 
cada Se-ção especifica, não poderá operar, si­
multaneamente, mais do que wna da_s empre­
sas "ro/ro" citadas no item 1. 

3-Nos tráfegos regidos por Acordos Go­
vernamentais Bilatera~ com divisão de carga 
e exclusividade de transporte, a Sunamam po­
derá promover a inclusão entre os armadores 
brasileiros de _uma das empresas menciona­
das no item l, desde que isso seja do interesse 
do intercâmbio comercial coberto pelo Acor­
do. 

A presente resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação no DiáriO-Oficial da 

União e çomplementarâ as Resoluções n-:>S 
7.698/83. 8.799185 e 8.861/85. 

Rio de Janeii'o, 12 de maio de 1986. -
., Muril/o Rubens Habbema de Maia, Superin­
- tendente." 

~'Gazeta Mercantil Em 15 de maio de 1986 

TAVARES REAFIRMA DECISÃO 
DE ALTERAR POúnCA DE LONGO CURSO 

O Qoverno está disposto a alterar substan­
-cialmente a atual poUtica de navegação mari­
tima. O Ministro dos Transportes, José Rei­
naldo Tavares, garantiu, na sexta~feira em An­
grã dos Reis, que em agosto enviará ao Con­
gresso Nacional sua proposta de modificação 
da atual política de transportes marítimos. 

Ele disse que buscará o aumento da com­
petitividade para composição de custos mais 
reduzidos dos produtos de exportação brasi­
leiros. Tavares afirmou que, no atual sistema, 
cinco empresas coriferendadas operam co­
mo se fossem estatais e apresentam ineficiên-
cia: -

"Essas empresas vêm sendo superprote­
gidas, não pagam seus navios. e operam com 
fretes sustentados pelo próprio governo. Ape­
sar disso, seu frete pesa muito na composição 
dos custos de_ nossos produtos de exporta­
ção", afirmou, referindO-se à Companhia de 
Navegação Maríti_ma Netumar, à Companhia 
Pau1ista de Comércio Marítimo, à FrQta Oceâ­
nica Brasileira e à Empresa de Navegação 
Aliança, que, juntamente com a Companhia 
de Navegação Uoyd Brasileiro, exploram as 
linhas de longo curso e. operam nas confe­
rênctas de fretes e nos a<:ordos bilaterais a!;!si­
nados pelo País. 

Ãlé_m delas, existem ainda ;;tS empresas esta­
tâiS-de navegação, especializadas no transpor­
te de granéis secos e líquidos- a Doce-nave, 
ligada à Vale do Rio Doce, e a Fronape, ligada 

·à Petrobrás. 
__ Desnacionalização 

A de_terminªção do governo em al~erar -re­
gras estabeleddas a partir de 1967, quando 
.o País denunciou o sistema de conferências 
de _fretes em vigor para garantir 40% das car­
gas à bandeira brasileira se o tráfego não esti­
vesse coberto por acordo bilateral com outros 
Pai.SeS,tem provocado reações por parte dos 
armadores conferen_cia4os, que acusam a 
equipe governamental de promover a desna­
clonaliiaçãO dO -setõi de navegação brasileira. 

-"Essas einpresas ·coMeçaram a operar nas 
Conferências erh 1967, quando o País tinha 
uhi comércio exterior_de US$ 4 bilhões. Hoje 
a corrente comercial atinge US$ 40 bilhões 
e elas continuam operando dentro dos mes-
nios padrões e levando ___ a_s mesmas cargas. 
Cqnferências são organismos abertos em to­
do o mundo. Não queremos retirar ninguém 

-do mercado, mas tefnos de buscar o aumento 
,da competitividade", disse. No entender de 
_Tavares, o País deve buscar ocupar espaço 
dentro dos 20% que a atual estn,ltura das con~ 
fefências reserva para as terceiras bandeiras. 

As conferências de fretes são a<:ordos de 
caráter internacional, que representam os ar­
madores de determinada área de operação. 

Elas regu]amentam o tráfego, estabelecendo 
portos principais e secundários, rotas, regulari­
dades das viagens, ficam as tarifas para cada 
mercadoria e seus complementos, além de 
dividir a carga. 

No caso brasileiro, a divisão de cargas está 
fJXada em 40% para a bandeira brasileira, 40% 
para a bandeira do país importador e 20% 
para as terceiras bandeiras ("lramps" e .. out~siv 
ders", que são os armadores não vinculados 
às conferências}. Tavares con~iderou que o 
País poderá pedir rec!procidade com outros 
países e avahçar na fatia dos 20%, hoje defi­
nida como uma faixa dos não confereciados. 

''Ministro não entende do setor" 

O presidente do grupo Aliança, que contiola 
23 empresas, incluindo a Empresa e Navega­
ção Aliança, Carl FiSi:her; advertiu, na sexta~ 
feira, que o "governo poderá promover a falên~ 
cia das eni.presas de navegação brasileira, que 
operam nas conferências de fretes, se iinplan­
tar uma política de navegação como a que 
o Ministro dos Transportes, José Reinaldo'Ta­
vares, vem anunciando". 

"O ministro não entende de navegação, por­
que as empresas brasileiras estão bem equipa­
das e oferecem um navio, de cinco em cinç::o 
dias, para a Europa. tsso não existe em outros 
países", disse"F"lSCher. Observou que os arma­
dores brasileiros não podem ser ac;:usados de 
operar um "cartel", porque inveStiram para 
compor sua frota ~tual. "Empatamos capital 
para ter a instrumentação que hoje está à dis­
posição do País. Se _o governo retirar afnda 
mdis carga de _nossos navios para entregar 
aos "out~siders", vamos à falência. O ministro 
não entende de nave9ação e está dando ouvi~ 
dos a seus auxiliares", acusou. 

A Empresa de Navegação Aliança opera o 
transporte q~ carga geral, de granéis líquidos 
e sólidos, de produtos químicos e utiliza con­
teineres em grande escala, nas rotas do norte 
do Brasil, central do Brasil, $ul do Brasil ,Es-
candir}ávia e lng_la~rra." · · -

"CorreiO Brazilíense 
Brasília, s~~feira, 20 de junho de 1986 

FEDERAÇÃO ACUSA COMPLÔ 
EM PORTARIA DA SUNAMAM 

O pi"e-sident~ da Pel::leração- Nacíorial âos 
Trabalhadores em -Trarisporte~ MarítimOs e 
Ruviais, Maurício Monteiro Santana, afirmou 
ontem que a Resolução n"9;10i dª-SWJ<imam 
- que ·concedeu 5 por cento do frete confe­
renciado de longo curso-a empresas roll-on 
e roll-off (de transporte de veículos~ -·não 
passa de "uma ação combinada das multina­
cionais para estrangular o Brasil, que é o único 
país onde ainda existe uma Marinha Mei-c:an­

, te". Ele fez a afirmação depois de ouvir mais 
- de cinco horas de depoimentos e debates que 
envolveram dezenas de parlamentarest em­
presários, sindicalistas e o superintenderite da 
S~namam, comandante Murilo Rubens Hab­
bema Maia, em mesa-redonda promovidá pe­
la Comissão de Tran~portes da Câmara=dos 
Deputados para debater a atual conjuntura Qa 
Marinha Mercante brasileira. 
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A resolução da Superintendência Nacional 
de Marinha Mercante beneficiou três .empre­
sas, com apenas um navio cada, sendo que 
uma delas, a T ransroll, está a fretando navios 
estrangeiros para cargas de retorno e as outras 
duas, Kornmar e a Cornodal, não têm permis­
são para curso internacional e usam os seus 
navios na cabotagem. 

Maurício Santana disse que essa e outras 
resoluções vão levar "à exclusão os trabalha­
dores nacionais". Lembrou que as pressões 
para beneficiar "empresas esti-angeíras· no 
transporte marítimo brasileiro não são novas, 
como comprovam notícias veiculadas há 50 
anos. No dia 16 de junho de 1936, os JoiJiç!is _ 
noticiaram que o senador Ribeiro GOnçalves 
denunciava manobras asfixiantes do truste 
norte-americano contra a navegação marítima 
brasileira. Exatamente no dia 16 de junho de 
1986, foi publicada a in[ormação de que Os 
Estados Unidos não pretendem renovar os 
acordos bilaterais que garantem ao Brasil a 
participação de navios de bandeira nacional 
no transporte de 50 Pof cento da carga oriun· 
da daqu_ele país. 

Maurício Monteiro Santana defendeu a ne~ 
cessidade de se aprofundarem -os debates em 
tomo da questão no Congresso· Nacional, e 
pediu a revogação da Resolução n~9.101, Sob 
pena de agravamento da situação que já levou 
6 mil ma'ritimos ao desemprego. Segundo ele, 
s6 os sete navios estrangeiros afretados por 
uma das empresas beneficiadas com a Reso­
lução n~ 9.101 -a Transrool- e mais 30. 
parados representam 1 mil e 50 marítimOs 
desempregados, ao que se acresce a fuga de 
dólares e diminuição de contribuição para a 
Previdência SociaJ. 

Risco 
O presidente do SindiCato Nacional dos Ofi­

ciais_de Náutica e Práticos dos Portos da Mari­
nha Mercante, comandante Rômulo Augustus 
Pereira de Souza, também manifestou sua 
preocupação_ com _o efeito multiplicador da 
Resolução no 9.1 O 1 que cOloca em ris~ o a 
nacionalização da Marinha Mercante brasileira 
e o mercado de trabalho que abriga hoje cerca 
de 100 mil meta1úrgicos da construção naval. 
Ele aliou ao efeito negativo da Resolução da 
Sunamam -o Relatório Kimey, elaborado em 
Londres, em 1982, "exatamente pelos trans~ 
portadores que não vendem nem compram, 
s6 transportam, preconizando a extinção dos 
acordos bilaterais". Para 'o comandante Rô­
mulo, o objetivo dessas manobras _é a c::.oblça 
das empresas multinaclonais pelo faturamen~ 
to de US$ 4 bilhões anuais que o mercado 
brasil~ro de transporte marítimo_de longo cur~ 
so propordona 

O comandante Rômulo advertiu que marit~ 
mos, portuários, estivadores e metalúrgfcos 
da construção naval não _estão aceitando a 
situação de _Insegurança gerada pela Resolu­
ção n~ 9.101, e garantiu que eles "vão resistir 
e lutar". . 

Mas a navegação existe para seJVir o comér~ 
cio exterior brasileiro. Entre os exportadores 
e importadores brasileiros, a repercussão foi 
de total a incondicional apoio. Permitimcrnos 
citar algumas dessas manifestações: 

"Mais armadores na exportação" -
Gazeta Mercantil, 14 de maio de 1986. 

'"Nova polltica ajuda a exportação"­
Jomal do Comércio, 22 de maio de 1986. 

"Decisão por uma empresa agradável" 
para a indústria automobilística. Gazeta 
Mercantil, 15~5~86." 

Tenho, aqui, diversos telex de apoio à niedi­
. da, assinados pelo Presidente da Cõmissão 
de Transportes do 71 Enaex; do Presidente 
em_~erctcio da Federação dasJndústrias de 
São Paulo; do Vif::e~Presidente da Câmara de 
Usu~rios da SUnamam; do Presidente da As­

.. so.cLaç~_~gg Bancos do Estado do Rio de Ja~ 
nelro: do Presidente, em exercício, da Federa­
ção das Câi:ilaras de ComérciO -Exterior; do 
Dr. Mur João Donato, Presidente das Indús­
trias Caneco; da Confederação das Associa­
ções Comerciais do Brasil. 
"ExCelentisismo-Senhor: 
DoUtOr'José' Reimildo Carneiro Tavares 
DD~ Ministro de Estado dos Transportes 

Senhor Ministro: 
O ·últfrnci Encontro Nacional -dOs Exporta­

dores (Enaex), promovido pela então Associa­
ção de Exportadores Brasileiros (AEB), reali­
zado em Brasília no ano de 1984 contou com 
a presença de mais de 500 empresas brasi­
leiras exportadoras que representavam a gran­
de maioria, quase a totalidade do setor. 

ReUnidos em plenário, esses exportadores 
aprovaram, por uhariimidade, a adoção de_ um 

-e1enco de inedidaS parã_o ineremento, desen~ 
volvimento, e sobretudo a democratização'do 
comércio exterior brasileiíõ, medidas essas 
para as quais foram solicitadas implementa~ 
ção por parte das autoridades competentes 
naquela época. 

E com a maior satisfação, Senhor MiniStro, 
que COnstatamos agora a implementação da 

_ mai~ importante .daquelas proposições, -isto 
é, _a Qemocrati~ção do.setor de transporte 
maritiffio iriterhádõnaf, j:lerffiltiil.do a operação 
de empresas brasileiras além daquelas perten~ 
-centes ao clube fechado das conferências, 
possibilitando assim ao expOrtador brasileiro 
maiores opções de transporte dentro de sua 
própria bandeira. 

Além de corrigir, embora, parcialmente, a 
distorção inconstitucional que-existia através 
à _man_u~_enção _ __f!~ um monopólio desn_ec;::es~ 
sárfo e ilegal dentro de uma atividade cón:ter­
dal, à Vossa Excelência não só criou insbu­

- menta significativO de_ Consoliçiação e inCre· 
_ m.entp das exportações braSileiras como _tam-

bém, e principalmente, firmou o princípiO bási­
co de apolo à bandeira brasileira, ao transporte 
marítimo internacional levado a efeito poi- em~ 
presas nacionais, cujO desenvoivimento e fOrti­
ficação são imprescindíveis ao aumentO -e se­
gurança do nosso comércio exterior. 

Creio, portarito, Senhor Ministro, que em 
nome daquelas 500 empresas exportadoras 
brasiléiiaS, as quais aprovaram e solicitar::am 
às autoridades a implementação de medi~s _ 
cotno esta que Vossa Excelência vem de auto­
rizai" pOsso enviar os sinceros parabéns e·agra~ 

--decimentos, porquanto o fortalecimento e en­
grandectmento da Bandeira brasileira _no 
transporte marítimo internacional (e não o be-

neficiamento de Cartéis) é vital para a atividade 
exportadora brasileira e, terrios certeza, uma 
das principais metas de sua gestão a- frente 
do Ministro dos Transportes. 

Atenciosamente, João Augusto de Souza U~ 
ma,Presidente da Comissão de Transporte do 
VIl Enaex- Associação de Exportadores Bra­
sileiros (AEB)." 

"Gazenta Mercantil 
Quinta~feira, 15 de maio de-1986 

DECISÃO FOI .. 
"UMA SUPRESA AGRADÁVEL" 

PARA A INDúSTRIA AUTOMOBIÚSTICA 

A indústria automoPWstica foi -suiPTee-ndida ~ 
pela decisão do Governe: federal, na terça-fei­
ra, de tomar mais flexivel a atuação das empre­
sas de navegação que operam com navios 
ro~ro, que são as que fazem o transporte da 
maior parte dos veículos exportados. "Foi uma 
surp·resa agradável'', definiu, ontem, Jacy 
Mendonça, presidente em exercício da Asso­
ciaç~o ,Nadonal dos Fabricantes de Veículos 
AutomOtores (Anfavea), a entidade que con~ 
grega as montadoras. 

As empresas aiitda não tiveram tempo de 
fazer uma análise mãis detalhada dos e[eitos 
concretos que a decisão governamental terá 
sobre as vendas externas do setor. "Mas pare~ 
c:e evidente que os reflexos serão favoráveis, 
na rriedida em que é PrevisíVel uma redução 
nos custos dos fretes", disse Mendonça. 

O presidente e~ exercício da Anfavea -
que também é diretor da Volks .. vagen, uma 
montadora que eStá próximcl de iniciar a ex· 
portação de automóveis e caminhões em 
grandes quantidades para os Estados Unidos 
-não acredita, em princípio, ·que esta redu· 
ção dos rretes poderá ajudar a resolver o pro­
blema de rentabilidade no qual se encontram 
as montadoras desde que os preços foram 
congelados; no final de fevereiro. E1e consi­
dera, porém, que, com· gastos -menores da 
área de transportes, as empresas poderão me­
lhorar ,suey competitividade no exterior e, com 
isso, aumentar as exportações. 

Mendonça recordou que o setor enfrentou 
grande~ dificuldades, há alguns anos, quando 
começou: a utilizar, quase que à força, naviOs 
ro~ro não pertencentes às conferências de fre~ 
te para realizar suas exportações. "Mas valeu 
a pena, disse: "Não fosse isso e, hoJe, não 
teríamos nem como perisiir em exportar para 
os EUA e a Europa. 

RESOLUÇÃO TlA SúNAMAM 
SERÁ•AVALIADA EM JULHO 

Em julho, o Governo deverá elaborar as di:. 
retrizes da política nacional de navegação e 
marinha mercante. O ministro dos Trimspor­
tes, José Reinaldo Tavares, diz que, apesar 
de considerar que o setor tem muitas contro­
vérsias e pontos de vista diferentes, a fllosofia 
que deverá norte~r a nova orientação é a de 
o Governo intervir menos e permitir maior 

- compejitiyjdade entre os _setores. 
Tavares_ considerou que. o encontro sobre 

política de navegação e marinha mercante, 
-encerrado ontem, foi uma mostra do debate 
que deverá acontecer em julho, 'it:'ando esta~ 
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rão reUJ"ddos representantes de todos ós seto­
res ligados à armaçãO e da -iridústriá. de nave­
gação. 

Segundo o ministro, a Superintendência 
Nacional da Marinha M_ercante (Sunamarn) 
não vem analisando outras tentativas_de aber­
tura do frete conferenciado antes da formu­
lação final da nova polltica que Orientará o 
setor. Ele explicou que a Resolução n~ 
9.101/86 autorizando as empresas Compa­
nhia de Transportes Intermodal (ComodaJ), 
Kommar- Companhia Marítima e Transroll 
Navegação SA., a participarem de 5% do mer­
cado de frete·conferencia_do na viagem de re­
gresso-ao Brasil, tem caráter temporário, mas 

.poderá ser suspensa ou consolidada no semi­
nári~ de julho .. " 

E a Sunamam reagiu com veemência, 
quando acusada de prejudicar a navegação 
brasileira, ao autorizar o transporte em- navios 
próprios, de bandeira brasileira. -

"Sunamam acusa; ~nnadores de que­
rer manter o cartel" - Jamli/ do BraSJ]. 
2.0 dej~riho de 1986. 

Disse o Superintendente da Sunaman: "Os 
armadores conferenciados estilo_re._damando 
porque o Governo quer acabar com a carteliw 
zação nesse setor, dominado por apenas cinco 
empresas. 

Outro artigo: 

"Sunamam diz que não há arne<)ça à 
Marinha" Jornal de 8ras0ia ,. 26. de junho 
de 1986, 

O SR. RELATOR (CâFJõs Chiarelli) - Sr. 
Presidente, eu gostaria de saber: esse Jomal 
do Brasil , que foi citado no penúltimo pará­
grafO, fala no Comandante Washington Bar­
beito, como Presidente -º" Transbrasil, está 
errado? 

O SR. RICHARD KLEIN - Ele é Diretor 
Superintendente. Não existe Presidente na 
empresa. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -É que 
V. 5' está citando esse texto como ·documento 
valioso aqui, logo, há um erro_ nesse docu­
mento. 

O SR. RICHARD KLEIN- Quanto ao cargo 
há um erro pois, não existe esse_ cargo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Era 
bom retificar, pa-ra podenios trãbalhar com 
segurança. 

O Exm9 Sr. Ministro dos Transportes foi ind· 
sivo ao declarar a O Globo , .em sua edição 
de 26 de junho de 1986~ que o tráfego de 
carga das conferências de frete pertence ao 
Brasil, e não a um grupO de armadores. E 
isso é que está causando confusão na ativida­
de, com armadores reclamando da Resolução 
n9 9.101. 
"Jornal do Brasil 

Sexta-feira, 20 de junho de 1986 

SUNAMAM ACUSA ARMADORES -­
DE QUERER MANTER CARTEL 

Brasília - O superintendente da Superin­
dentência Nacional da Marinha Mercante (Su­
_namam), comandante Habbema de Maia, as-

segurou, ontem, à Comissão de Transportes 
da Câmaril dos Deputados que a Resolusão 
n" 9.1 O 1/86- que permite a participação das 
empresas Comodal, Kommar e Transroll, em 
5% das cargas de importação- não vai trazer 
prejuízos ou dificuldades à marinha mercante 
brasileira. A decisão da Sunamam está sendo 
contestada pelos armadores de longo curso 
associados às conferências de frete, sob a ale­
gação- de que as empresas autorizadas não 
têm navios suficientes e por isso terão de con­
tratar barcos estrangeiros para fazer esse 
transporte. 

Em mais de cinco horas de duração da 
"mesa-redonda", promovida pela Comissão 
de Transportes da Câmara dos Deputados pa­
ra analisar -a nova política de marinha mer­
cante, a abertura da carga de importação para 
as empresas de navegação que utilizam o sis­
tema roll-on, roll-off foi o centro das discus­
sões. ChegoÚ a have~ troCã dé ~cusa"çõés entre 
armadores Conferenciados e_éKrrtadores de r o­
ro. Ao final dos trabalhos, o comandante Hab­
b_ema de Maia foi taxativo. Os armadores con­
ferenc_iados _estão reclamando porque o Go­
verno-quer acabar com a"cartelização nesse 
setor, dominado por apenas cinco empresas. 

A ResoluÇão il.9 9.1 O l, de maio passado, 
segundo o superintendente da Sunamam, tem 

_ o objetivO de permitir e dar condições às em­
presas que Utilizam o sistema ra-ro de utiliza­
rem melhor os seus navios, traiendo, para is­
so, apenas 5% por ano da carga total de im­
-portação como frete de retomo. ~essaltou, po­
rém, que ·-esse transp-orte de carga de impor­
tação só poderá ser realizado por navio de 
bandeira brasileira e, assim, a resolução da 
Sunamam não provoca a contratação de ne­
nhum navio estrangeiro. 

-Os armadores . conferendados contaram, 
ainda, em sua contesta.ç:ã.o _à participação das 
empresas ro-ro no transporte de carga impor­
tada, com o apoio dos presidentes do Sindi­
cato Nacional dos Trabalhadores Marítimos, 
comandante Rômulo Augustus Pereira de 

-SoUZa, e da Fe;:deração Naciona1 dos Trabalha­
dores Marítimos e Fluviais, Mauricio Santana. 
OS dois dirigentes-sindicaiS afirmaram que a 
Resolução da Sunamam, permitindo a entrada 
das empresas de_rQ·ro na carga de importação 
é desnacionallzante, porque vai provocar a 
contratação de naviOs eStrangeiros e, com is­
so;-o desemprego de marítimos brasileiros. 

Para Rômulo Augustus essa resolução é 
uma clara intenção de desnacionalizar a marl­
nha mercan~e __ brasileira, "um negócio de 4 
bilhões de -dólares anuais". Ressaltou que o 
Governo precisa decidir se quer ter uma mari­
nha mercante própria ou se vai continuar de­
pendendo de ~os estrangeiros. 

O presidente da Transroll, comandante Wa- · 
shington Barbeito, considerou a Resolução n9 
9.101- que permitiu à sua empresa e outras 
do setor entrar no transporte de carga de im­
portação - wna medida "tímida" para corrigir 
"uma distorção" e "wna injustiça". Ressaltou 
que a Transroll utiliza o ro-ro como opção 
e que já solicitou ao Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico e Social (BNDES} fi-

nanciamento_s para a construção de quatro 
navios. 

Ele recuSou aS empiesas -cOnferenciadas 
tradicionais de _d.iscrimjnar as empresas de ro­
ro, no transporte de carga. E afirmou que essa 
discussão é uma "cortina de fumaÇa" dos ar­
madores interessados em __ e:ri~brir os_ Seus 
débitos de 700 milhões de dólares para com 
o Fundo da Marinha Mercante. O comandante 
Barbeito acusou, ainda, essas empresas de 
enviarem documentos à Sunamam solicitan­
do restriçQes nas atividad~ _das _empresas de 
roll-on roll-off, qUe operam navioS porta~veí­
culos." 
"Jomal do Brasil 

Qulnta-feí~a, 26 de junho de 1986 

SUNAMAM DIZ QUE NÃO 
HÁ NI'EAÇA A MARINHA 

"Não existe nenhuma ameaça· de desnaciow 
nalização da Marinha Mercante brasileira e os 
próprios armadores de longo curso sabem 
disso~ O que realmente: existe é a decisão do 
Ministério çlos Transportes de defender os in­
teresses da sociedade brasileirã e não Os de 
um grup-o que há 20 anos vem sendo subsi­
diado permanentemente com dinheiro do po­
vo, que está cansado de dcir subsídio", decla­
rou ontem o Superintendente da Sunamam, 
Murillo Habbema. 
_ Ele concedeu entrevista à imprensa a pro­
pósito da reação dos armadores de longo cur~ 
so à Portaria da Sunamam que perrilitiu a 
partlcfpação dos navios "roll-on e roll-off' em 
5 por cento das cargas de importação. Habbe­
ma reafrrmou que a Portaria n" 9.101 foí"assi­
nada a titulo experimental, mas admitiu que 
a medida se tomará permanente, se os resulta~ 
dos apurados assim o determinarem. 

"A portaria poderá se tomar uma medida 
definitiva, se chegarmos à cOricluS:ão de Que 
é muito melhor para a Marinha Mel-cante brasi­
leira a abertura da Conferência de Fretes para 
armadores capazes que _queiram trabalhar e 
produzir", enfatizou. 

"O que nós precisarrios ter, realmente, é 
honestidade de propósito, gente que seja real· 
mente brasileira, que não esteja visando ape­
nas seus interesses pessoais em detrimento 
do povo biasileiro, que há vinte anos v_em.áao­
do seu dinheiro para se fazer uma Ma.rinha 
Mercante", acr_escentou_o s.uperintendente da 
Sunamam. Indagado a respeito- de um possí­
vel '1obby" dos Çtrma_dores de longo curso pa­
ra pressionar o Governo a rever a medida da 
Sunamam, Habbema respondeu que "o lobby 
é válido: para isso eles têm muito dinheiro, 
podem perfeitamente defender seus interes­
ses". 

Advertiu, no entanto, que está preocupado 
com o fato de que, sendo a Sunamam inte­
grante do Fundo de Marinha Mercante, "não 
recebeu até o presente momento nenhum pe­
dido sequer de construção de novos navios 
por parte desses armadores que estão_aí dizen­
do que estamos querendo acabar com a Mari­
nha Mercante". 

Frota obsoleta 
Um dos problemas de nossa navegação, 

segundo Habbema, "é que ela recebeu bEmes-
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ses muito grandes, que permitiram a esses 
armadores obterem navios praticamente às 
custas do Governo". Afirmou que o Brasil está 
hoje com uma frota mercante obsoleta opera· 
cionalmente, embora seja relativamente_nova, 
pois sua idade média é de 8 ou 9 anos. 

Apontou como exemplo o consumo de 
combustrvel de nossos navios, muito mais ele· 
vado que os de nova geração, e o fato de 
que em sua maioria são do tipo "liner", próprio 
para ensacados, quando os mais modernos 
e econômicos utilizam "conteiners". Segundo 
Habbema, os armadores não se preocuparam 
em fazer navios avançados, "pois não tinham 
que investir um tostão, em tudo entrava o Go-
verno". __ .. -~ 

O superintendente da Sunamam declarou 
que a modemização_da frota brasileira é um 
dos objetivos da nova política de navegação 
e marinha mercante." 

"00/obo 
Quinta-ferra, 25 de junho de -1 g-86 

GOVERNO AMPLIARÁ CONCORRÊNCIA 
NA MARINHA MERCANTE 

Brasília --A Polêmica criada- pela Resolu­
ção n9 9.101 da Sujjffiritendênda Nacional 
de Marinha Mercante {Sunamam) q-ue permi­
tiu a três empresas de navegação (Transroll, 
Comodal e Kommar) a participação em cinco 
por cento do frete conferenciado, poderá se 
acirrar: o Ministro _dos Transportes, José Rei­
naldo Tavares, anunciou ontem que pretende 
ampliar a participaçá"ode outras empresas nas 
conferências de fretes, dentro da nova política 
da Marinha Mercante, em elaboração pelo Go­
verno. 

Segundo o Ministro, o-- documento Política 
Nacional de Navegação e_ Marinha Mercante 
(PNM), que servirá de base para as discussões 
entre os dirigentes da área, no fim do próximo 
mês, conterá a sugestão de ampliar a partici­
pação de empresas brasileiras no frete confe­
renciado. essa participação será admitida na 
parcela destinada aos armadores brasileiros. 

Atualmente, o frete conferenciado está divi­
dido da seguinte forma: 20 por -cento da carga 
são entregues a armadores de outros países; 
40 por cento são transportados por armadores 
do pais exportador; e os restantes 40 por cento 
são transportados por armadores brasileirOs 
(apenas cinco empresas nacionais, número 
qúe deverá ser ampliado). 

Cbtn a abertura da parcela destinada aos 
armadores brasileiros, José Reinaldo pretende 
tomar o frete conferenciado mais competitivo, 
além de influenciar o preço das outras em­
presas. 

-Nós vamos permitir que novos empre­
sários, com mais espírito empresarial, possam 
competir dentro dessa faixa, dando ao expor­
tador brasileiro fretes mais baixos .___ disse o 
Ministro. 

De adfrdo com -o Ministro dos Transportes, 
"o Governo náo pode mais proteger urna con­
ferência de frete tão fechada". Ele assinalou 
que com as novas regras, será permitida a 
entrada e a salda dos armadores brasileiros 
na conferência conforme seus interesses. Para 
José Reinaldo "o tráfego de_ carga_ da confe-

rêndã de frete pertence ao Brasil _e não a um 
grupo de armadores e isso é que está causan­
do confusão na atividade, com armadores re­
clamando da Resolução nç 9.101". 

. MINISTÉRÍO DOS TRANSPORTES SUGERE 
A EMPRESÁRIOS ABERTURA DE CAPITAL 

O MinísfrOdoS Transportes está eStudando 
.a inclusão na P.olítica N_acional de Navegação 
e Marinha Mercante (PNM), para discussão 
com os empresários, da abertura do cãpital 
d.;lS _empresas de navegação. A intençáo da 
proposta é permitir a capitalização das empre-­
sas para financiar parte das novas embarca­
ções.. PeloS estudos do Ministério dos T r aos­
portes, as empresas poderão lançar ações no 
mercado e, com os retursos obtidos, financiar 
uma pa~cela de n_ovos navios." 

_ Yislt,~mbramos,_então,_ qual seria a operação 
·otlmizada nos tráfegoS de comércio exterior 
brasileiro. Existem grandes volumes de expor­
tações de veiculas, que precisam ser transpor­
tados sob cobertas, no porbes dos navios ROl 
RO, complementados __ com volume significa­
tivo de carga geral movimentada em contai­
i1erS, embarcada mais economicamente nos 
conveses dos navios. Existem também cargas 
de projeto de importação combinadas com 
alguns contaíners e carga geraL 

fdealizamos uin navio que seria capaz de 
combinar todas essas cargas, atingindo a má­
xima oOJp'ãção e reduzindo assim o custo uni­
tário de cada unidade transportada. Isto resulta 
obvia_mente nyma maior competitividade dos 
fretes a serem cobfados de nossos clientes. 

Apresentamos, nesse ano, ao BNDES um 
novo projeto, visando construção de dois na­
vios, em substituição_ a_os projetos anteriores, 
atendendo integralmente aos rigorosos crité­
rios técnicos do BNDES, inclusive, submeten-. 
do-se, desde então, a auditoria pela Price Wa­
terhouse, auditores do próprio BNDES. O pro­
jeto foi aprovado e esses dois navios, o ''Inde­
pendente" e o "Intrépido", foram contratados 
em junho d.e 1987 e estão em plena constru­
ção no estaleiro Caneco, com entrega progra­
mada para junho e dezembro de 1989. Eu 
passo à Comissão uma carta do estaleiro Ca­
neco. atestando os event()s e a data da !mtrega. 

Finalmente, em 1988; foi a Transroll excluí­
da dos benefícios da Resolução n~ 9.101, e 
alocada ao tráfego Brasil-Europa, aí sün, com­
petindo diretamente com a Aliança e gerando 
a reação já conhecida. 

É necessário lembrar que, ao mesmo tem­
po, seguindo a política de dispensar tratamen­

- to igual a todos os armadores, a SONAMAM 
promulgou a Resolução n~ 9.942, que autoriza 
todas_as empresas,-indusive a Aliailça, a com­
petir livremente no transporte de veículoS, em 
todo o mundo. Ou seja, competir livremente 
com a Transro!L 

Anteriormente, cada empresa competia no 
seu setor. A Aliança -competia no Norte da 
Europa, a outra empresa competia nos Esta­
dos Unidos, e assim por diante. Agora, não: 
todos os armadores de longo curso podem 
operar, no mundo in~eiro, navios rool-on, trJ8. off. --- ---

S70000.8.04401 
À 

Rio de Janeiro, 27 de -maio de :988. 

Transroll Navegação S.A. 
AV. Almte. Barroso, 139 - grupos 201L202 
Rio de Janeiro- RJ 
At;.: _Dr. Rteharji I<Jeln 
rrezados Senh0res, 

·- Atonc!cndo-ã Sua soliclatação desta data vimos informar a_V. Sas. o 
Cronograma dã realização dos Prtncipais eventos da construção dos N/M 
IntrépidO e N/M Independente (Cascos EC-314 e EC-315) era em and&me(lto 
neste Estaleiro. - - - -

Assinatura do Contrato 
Encomenda dO Motor_Princtpal 
Encomenda dos GeradOres 
Encomenda das ~ampas de escoti­
lha e rampas de· cargo. 
Encomenda dos Fundidos 

~ ~nco~menda ,do J-lé 1. ice 
Enr.:omenda dos Guindastes 
EnCOmenda dbs f.lotores Auxll. 
Encomenda dos Purificadores 

_Encomenda das Sambas 
Encomenda dos Compressores 
Encomenda dos Mol tnetes 
Bat !menta de Qui lha 
lns ta 1 ac:ão das Tampas de esco­
tilha 
Insta I ação dos Mo_tores Aux i 1. 
ln_starac:_ão dos Geradores . 

__ Edlftca~ão da Superestrutura 
Lançamento ao mar· 
Instal~_ção da Má.Q.Jina_do Leme 
lns:ta l ação dos Guindastes 
Pr-ova de cats 

NIM Intrépido 
EC-314 

19.06.87 
04.08.87 
11.01.88 

15.09.87 
14.01.88 
20.01.88 
2.2.-01.88 
10.02.88 
16.02.88 
2$.02.88 
17.03.88 
31 ~03.88 
10-06.88 

05.01.89 
31.0_1.89 
31.01.89 

'09..02-89 
06.02.89 
.12.02.89 
28.02.89" 
11.05.89 

Entrega -
Accr enc_omendado 
Aco recebido 
tv;;o processado 

30.06.89 
5000 TON 
2500TDN 
500 _TON 

N/M Independente 
EC-315 

19.06.87 
04.08.87 . 
11. O! .88 

17 .. 09:ff7 
14.01.88 
20.01.88 
12.01.88 
-10,02.88 
16.02.88 
29.02.88 
17.03.88. 
31.03.88 
01.02.89 

_28,01.89 
.29.06-89 
29.06.89 
112..08.89 
30.07.89 
14.08.89 
3o:oa.as 
28.12.89 
28.12.8$ 
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Desta forma, confirmamos que o_ cronogra­
ma contratual encontrar-se em vigor e as 
obras se proc_essam dentro do pfevisto. 

No próximo dia 1 O de junho, com o bati­
mento de_ quilha, daremos início efetivo a 
montagem dos blocos estruturais. 

Atenciosamente, Indústrias Reunidas Cane­
co S:A. - 1/defonso Marques Porto C6rtes, 
Diretor Comercia]. 

"Diário Ollcial 
Segunda-feira, 21 de março de 1988 

Ministério dos Transportes -- ----

SUPERINTEIYDÉ!'1CIA NACIONAL 
DA MARINHA MERCANTE 

RESOLOÇÃO N• 9.942!88 

(Of. n• 124/88) 

Navegação de Longo Curso - exten­
são de autorização para operar no trans­
porte de veículos. 

A Superintendência Nacional da Marinha 
Mercante, usando das atribuições que lhe con­
fere o Decreto n<> 88A20, de 21 de junho de 
1983, . -- .. .. 

Considerando a neceSSidade de proporcio­
nar maiores facilidades de transporte no tráfe­
go marítimo resultante do comércio exterior 
brasileiro; ~ 

Considerando a conveniênciã de proPOrcio­
nar igualdade de condições a todas _a~ empre­
sas de Carga Geral ito Longo Curso; Resolve: 

Autorizar as empresas privadas que pos­
suem concessão para operar com-Carga_ Ge· 
ral, no Longo Curso, a atuarem nos teimas 
da Resolução n" 7.275, de 9 de fevereiro de 
1982, para qualquer destino, exceto para os 
tráfegos regidos por acordos governamentais 
bilaterais com divisão de carga e exclusividade 
de transporte. 

A presente resolução trará em vigor na data 
de sua publicação no Diário Oficial da União 
e complementa as demais resoluções de auto· 
rização das empresas enquadradas nô pará­
grafo anterior. 

Rio de Janeiro, 1 O de março de 1988 .. -
MurHlo Rubens Habb_ema de Maia, Superin­
tendente. 

RESOLUÇÂO N' 9.943188 

Navegaçiío de Longo Olrso - autori­
zação para operação. 

A Superitendência Nacional da Marinha 
Mercante, usando das atribuições que lhe con­
fere o Decreto n~ 88.420 de 21 de junho de-
1 983; resolve; 

I-autorizar a empresa Transroll Navega­
ção SA a operar no Longo Curso, com navios 
próprios ou afretados, no transPorte -~e Carga 
geral na área abrangida pela Conferência Marí­
tima de Fretes Brasil/Europa/Brasil, tendo em 
vista sua solicitação para filiar-se à dita Confe­
rência, como _empresas - membro, dentro 
da Bandeira brasileira. 

2 -a empresa ora autorizada terá idênticos 
direitos e deveres aos das demais empresas 
brasileiras já filiadas, devendo sua cota de par­
ticipação ser decidida, dentro do Prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data de_ publicação 

desta resolução no Diário Oficial da União, 
de comum acordo com aquelas empresas. 
3-a OperaÇão eni -desacordo com os ter­

mos da presente autorização implicará no seu 
imediato cancelamento. 
_ A presente resolução cancela a autorização 

para a empresa Trasnrolf Navegação SA. con· 
tida na Resolu_ção no 9.101/86, exceto nos efei­
tos gerados durante sua vigência até 31 de 

-âezembro de 1987 e entrará em vigor na data 
de sua publicação no DiJdo Oficial da União, 
ccim efeitos retfoativáS a p~rtir de 1 ~ de janeÚ() 
de !988. 

Rio de Janeiro de 1988. - Murjj}o Rubens 
Habbema de Maia, Superinteridente." 

Não é novidade, para a transroll, a oposição 
de arniadores tradiciÕnais. Já em 1982, um 
grupo desses armadores, entre os quais, a 
Aliança, encaminhou documento conjunto a 
Sunaman, propugnando uma série de medi­
das extremamente restritivas para a empresa: 
proiblç~o cl.a construção de novos navios, proi· 
bição tlo afr~mento de navios e cassação 
de licenças de tráfego. 

Esse docomento·se·constitui num concreto 
- corpo-·cl.e delito, à luz da lei no 4.137, que 

regula a repressão ao abuso do poder ecónô­
mico, a lei do Cade. 

Acreditávamos que esses armadores hou­
vessem se conscientizado da injustiça,_ e até 
mesmo de legalidade, daquela iniciativa, mas 
vemos que tal não ocorreu em relação à Alian­
·ça. 
Superintendente da Sunamam 

SerihOr Supeiintendente 
Ref. Ai de memolre de 7-1-82 -Transporte 

de Carga Geral. 
A propósito dos assuntos examinados em 

audiência de 7-1-82, e de acordo com o que 
V. S• recomendou, tem_os a satisfação de ofere­
Cer, em anexo, sugestões que se nos afiguram 
apropriadas para equacionar os problemas 
com que se defronta, no momento, a Marinha 
Mercante Brasileira, no que concerne ao 
Transporte de Carga Geral. 

· Ate:"nciosamente, Cia. Brasileira. de Trans­
pOrtes de Gra"néis, WDfred Penha Borges. -
Cia. de Navegação Netumar, Jos6 Carlos Leal. 
- Empresa de Navegação Aliança, Arsenio 
Carlos Nobrega - Empresa de Navegação 
Merca,ntil, Paulo Ferraz. - -

Esse documento, concluem _os armadores, 
que na área do longo curso --estou citãndo 
- em futuro próximo - o documento é de 
1982 exatamente - diziam Os armadores: 

1) Em futuro prô?Cmo, a carga especfali­
zada - veículQ sobre rodas, como item da 
pauta de exportaçã9 t?rasileira, tende a perder 
sua expressão. 

Eu lembro aos Srs:: de 80 a 86 a 87, os 
automóveis, só da FIAT, passaram de 100 a 
120 mü. 

Em futUro pr6Xim0, O veíCulo Sobre rodas 
será substituído pela exportação de compo­
nentes e partes - que constitui típica carga 
geral de transporte convencional, mesmo 
quando embalada unitilizadamente. 
__ Q navio "Ro-Ro, c_ar-çanier deixará de ter sua 
justificação econômica e de adequação técni­
ca para o atendimento das exportações. 

_ 4) o navio Ro-Ro, de múltipla aplicação, so­
mente será valido e coiilo componente de 
frota de. operador brasileiro de tráfego interna­
cional, utilizado por este em conjunto com 
seus demais navios e transportando, que na 
importação como na exportação, volumes de 

-cargas qlie Integrem quota de participação, 
na Conferência ou no tráfego bilateral, das 
empresas brasileiras de navegação já auto­
rizadas. 

Em razão das conclusões.acima, indica-se 
como necessária a reYisão de maneira objetiva 
e prátic~ das autoriza_ções de tráfego de longo 
curso conced.idas a empresãs brasileiras de 
navegação para operarem no longo curso, 
com navios especializados tipo Ro-Ro, de for­
ma a: 

a) limitar-se, no caso da Comodal e Trans­
roJI,· sua atuação à aréa de tráfegos para as 
quais estão atualmente autorizadas a operar 
(Resoluções 6.887, 6.888 e 7.092); 

b) limitar-se, no caso da Cornodal, Trans­
roll e Uoyd Brasileiro suas frotas de navios 
tipo Ro-Ro - Car.:camer - às unidãdes de 
bandeira brasileira já em operação; 

c) limitar-se a autorização de aquisição de 
quaisquer novos navios para o longo curso, 
desde_ que de múltipla aplicação e· Sêmpre 
quando se destinem a integrar a frota da em:­
presa já com participação no tráfego _dife~en­
ciado ou bilateral, com a tonelagem transpor­
tada compondo a quota de participação indivi~ 
dual de cada empresa nõ tráfego em referên­
cia. Uo:id Brasileiro j:>as.sará: a utilizar seus na­
vios Ro-Ro existentes no âmbito de suas áreas 
de transporte já autorizadas. 

d) para a Kommar, empresa com autori­
zação na· Cabotagem e no longo curso, sem 
navios _próprios ou por c_ontratar, suã licença 
de tráfego se revjsta e_ mantido apenas_ o entitu­
lamento" para operação na cabotagem. No ca­
so de Comodal e iransroll, a manutenção da 
licença de longo curso limitar-se-ia, respecti­
vamente, aos navios ·cotnodal I e Pioneiro. 

e) as empresas titulares das autorizações 
de tranSporte- nas-áreas de Conferêrlda ou 

_ bilateral dariam prioridade no afretamento dos 
navios Comodal [ e Pioneiro, sempre Cjue o 
volume e a natureza de. cargas, saliente~se que 
eSses dois nãvios têm caracterfsticas de R o-Ro 
de múltipla aplicação e, são capazes, se neces­
sário, de transportarem veículos sobre rodas 
acima de 1.000 unidades; 

J) re~r as Resoluções 6.152 e 7 249 • . 
Na cabotagem, as empresas ehtituladas a 

operarem com o uso de navios Ro-Ro, sejam 
eles car-carriers ou de múltipla aplicação, te­
riam mantidas suas autorizações e aprovada 
a aquisição de novos navios sempre que os 
estudos de viabilidade assim o justifiquem. Tal 
linha de ação se fundamenta na necessidade 
de integ~:ação do sistema rodoviário ao ma_ri­
timo e de introduzir-se novos conceitos opera-

-cionais. 
Companhia de Navegação Netumar. -Jo­

sé Carlos Leal. -Companhia Paulista de Co­
mércio Maótimo, W!1fred Penha Borges. -
Empresa de Navegação Aliança, Arsenio Car­
los Nobrega. - Empresa de Navegação Mer­
cantil, Paulo Ferraz. 
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O documentO é assinado e foi encaminhado 
àSunaman. 

Embora não envolvendo diretamente a 
Transroll, mas por ter sido mencionado pelo 
Sr. Maurício Santana como envolvendo a 
Trarisroll, gostaria de expor a V. EXI" a sitUação 
da empresa Kommar e do seu navio Karisma. 

A Kommar é uma empresa especializada 
ro~ro competidora da Transroll, organizada 
em setembro de 1980. Em abril de 1982, essa 
empresa contratou a construção do navio Ka~ 
risma com o estaleiro inglês Smtth's Dock 
dentro das chamadas operações "casadas", 
pela qual novos ffilancíarnentos eram conce­
dídos a órgãos governamentais em troca de 
compras no exterior. 

Essa empresa recebeu, em 1984, o navio 
Karisma e operava normalmente e em direta 
concorrência com a·-Transroll, não -existindo 
qualquer vínculaçào entre as duas. Ao contrá­
rio, existiu sempre uma acirrada concorrência 
entre as empresas. 

Em junho de 1987, cincO anoS após a con­
tratação do navio e três anos após a sua entra~ 
da em tráfego, adquiri, jtintamerite com meu 
colega Washington Barbeito, a totalidade das 
ações que formavam o capital da Kommar, 
ocasião em que nos tomamos seus Diretores. 

A empresa passava, na época, por sérias 
dificuldades financeiras, porém era detentora 
de bons contratos de transporte de veículos, 
wna área que meu sócio e eu conhecemos 
bastante e que acreditávamos poder gerenciar 
corretamente, recuperando_.._a. 

Foi uma decisão difícil, pois tínhamos Co­
nhecimento dos problemas da empresa, inclu­
sive a complexa questão do navio Karisma, 
porém confiávamos que, com trabalho e dedi­
cação, nós poderíamos soerguer a empresa. 

Ao assumir a direção-da empresa, verifica­
mos que a situação desse navio era mais dificil 
do que imaginávamos, pois não havia. nos 
livros da empresa, qualquer contrato para fi­
nanciamento do navio e seu título de proprie­
dade dava-o como propriedade livre e desem­
baraçada da empresa. 

Imediatamente, iniciamos gestões,_ pOr via 
administrativa, para sariar esSa situação; que 
não nos parecia correta, e nos propúnhamos 
a pagar um valor justo pelo navio, através de 
avaliação idônea e independente. 

Paralelamente, iniciamos a completa recu­
peração do navio, que se encontrava em mau 
estado. Foi unia reforma exterisa e de custo 
elevado, mas que deixou o navio dentro dos 
melhores padrões intemadoOais. 

Ao constatarmos não ser possível encontrar 
uma solução por via administrativa, e estando 
por iniciar-s_e a __ utiliz_aç_ão __ c_or:n_etçial do navio, 
dirigimo-nos, por iniciativa própria, JlO Poder 
Judiciário, promoVendo ação judicial para es­
clarecer defmitivamente a _matélra e livrar-nos, 
empresários sérios e corretos que somos, de 
qualquer dúvida quanto à probidade de nossas 
ações. O caso está atualmente "sub-judice" 
na 11' Vara da Justiça Federal, Seção do Rio 
de Janeiro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Sr. 
Presidente, gostaria que fosse esdarecida essa 
_Ç~.ção judicial: quando entrou;- contra quem é, 
qual o seu fundamento e em que situação 
se encont;r_a, porque se diz que se ingressou 
cóm Limã iiÇàojudicial-p.iia provar que sorTias 
sérios e corretos, mas me parece que se discu­
te um problema referente a situação de um 
naVfo. -

Gostaria que ficasse elucidado, porque é 
uma fraSe que é um pouco solta, mais retórica 
do que propriamente fática. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Fianco) - So· 
licitaria ao depoente que ... 

-0 SR. RlCHARD KUEN- Farei chegar às 
mãos da Comissão uma cópia do processo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem)- Mas, 
eu gostaria que V. S• nos informasse agora. 
V. s~ veio aquj como titular da empresa, em­
presa que não tem presidente, apesar do Jor­

-nai do Brasil que V. S' junta como documento 
hábil. Vem um presidente, faz uma longã expo­
sição sobre a vida da empresa e _diz que essa 
aÇãO_é_Para provir qUe -são pessoas idôneas. 
Quero saber como fqi, quando- foi, que tipo 
de ação é essa, por que tem que entrar na 
Justiça.~ 

O SR. RJO!ARD_KUEN--,- Teve que entrar 
na Justiça porque, quando adquirimos as 
ações da empresa, verificamos que o navio 
não estava corretamente registrado, não havia 
o registro da dívida na empresa. 

O SR RElATOR (Carlos Chiarelli)- Ore­
gistro, onde? 

O SR. RICHARD KUEN - O registro na 
contabilidade. Não havia um contrato de fman­
ciamento, não havia uma dívida registrada em 
nome da empresa para com·o navio. A empre­
sa era possuidora do navio, mas não havia 
o registro da dMda desse navio. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- A con­
tabilidade _da empresa, portanto, tinha falhas 
essenciais. Quantos navios tinha essa empre­
sa que os Srs. compraram? 

0- SR. RICHARD KUEN ~ Essa empresa 
só tem um navio, que é o Karisma. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Ela 
só tinha um navio e esse navio não cons_tava 
na contabilidade? 

O SR RICHARD KUEN - Correto~ 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -E que 
outras atividádes tinha a empresa, além de 
explorar os serviços desse navio? 

O SR. RICHARD KUEN - A principal ativi­
dade dela era explorar esse navio. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)~ Seria 
mais ou menos como um armazém que vende 
feijão- Com arroz e não dizer que _o feijão e 
o arroz estão cciiitabilizados no seu patrimô­
nio, nem dizer o movimento de venda do pro­
duto ao comprár, os Srs. flzeram uma auditoria 
prévia, uma veri!_icação, ou compraram algo 

sém saber exatãinente do que se tratava, este 
seu depoimento, que tanto V. 8' quanto seu 
sócio são pessoas muito experientes no setor 
e, apesar de serem empresários tradidorlais, 
compraram sem fazer uma revisão, mínima 
na- coritabilidade, jsto é, ver se o único bem 
que a empresa tinha para r_ealizr a sua única 
atividade estava registrado na contabilidade? 
Foi um engano, um ato de descuido, foi a 
confiança de que disso poderiam detorrer 
vãntagens muito grandes ã posterior!? · 

O SR. RICHARD KUEN - Nós sabíalno_s 
Que a empresa tinha dificuldades com o seu 
navio. Quando a cOmpramos acordamos em 
realidade nela uma auditoria no prazo de no­
venta dias. EsSa ãUditoria foi realizada e Ievan­
~am-se esses fatos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O qu_e 
V. S• quer dizer com dificuldades com o navio? 
A máquina estava estragada, ou tinha dificul­

_ _dad~ jurfdicas? Qual sua origem e a sua situa· 
ção legal? O navio comprado estava pago? 
Alguém estava pagando as prestações ou na~ 
da foi pago? Quem tinha a resporisabilidade 
perante terceiros por esse navio? Ei'a o Gover­
no brasileiro? isso é referido apenas de passa­
gem. Há uma série de recortes de jornais, há 
documentos, mas não consta a inicial da ação. 
Contra quem é essa ação? 

O~SR R!CHARD KLIEN- É contra a União. 

O SR. RELATOR (Cãrlos Chiarelll)- Coritra 
o Governo brasileiro. -- · 

O SR. RJCHARD KLIEN - Contra a União. 

o SR RELATOR (CarlÓs-aúarem) ... : .. ."Por 
que é contra a União? 

O SR RJi:::HARo KUEN -No caso, eu teria 
que consultar o meu advogado para me aju­
dar. V. Ex- me daria licença de saber do meu 
advogado por que a ação é contra a 'União? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• 
pode perguntar. Se o advogado qúrzer se sen­
tar ao lado do Sr. Richard Klein poderá fazê-lo. 
V. S• poderá assessorá-lo. 

Sr. Presidente, é preciso saber se o advo­
gado v:ai informar ao depoente, porque de­
poente que transmite a informação esta sob 
juramento. Talvez o advogado informe e o de­
poente, que nos poderá transmitir as infor­
mações. 

O SR. RlCHARD KUEN - O que ·nao está 
registrado é o débito em relação a9 navio, 
na contabilidade da empresa. O navio esta 
corretamente registrado em nome da empre­
sa no Tribunal Marítimo. 

O SR. RELATOR (Carlci_s Chiarelli) ....,.... Em 
nome da Kommar. O Karisma está rég1Strado 
em nome da Kommar no Tribunal Maritimo? 

O SR. RlCHARD KUEN - Exatamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O que 
não estava registrado na contabilidade da 
Kommar era a existência de um débito na 
aquisiÇão do naViO? 

O SR. RlCHARD KUEN - Correto. 
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O SR. RELATOR(Carlos Chiarelli) -A in· 
formação _subseqüente é a repetição da per­
gunta antecedente. Gostaria de dizer que esse 
assunto voltará a ser detalhado, mas, agora, 
é predso que se s.itue· o problema. Diz aqui: 
''Promovendo a ação judicial para esclarecer 
definitivamente a matéria e livrar-nos, empre~ 
sários sérios e cOrretos que somos, de qual­
quer dúvida quanto à probidade de nossas 
ações." Isso nos dá _idéia de uma ação típica 
de delito contra a honra ou coisa dessa natu­
reza, pela sua _redação, pelo seu teor. Gostaria 
de saber por que esse tipo de_ação, referente 
ao problema legal de um navio que não estava 
com o valor do seu débito contabilizado, leva 
a uma ação contra a União, e essa ação é 
capaz de ser elemento para provar a idonei­
dade, a probidade dos seus autores. Quem 
são os autores? 

O SR. RICHARDO KUEN- A autora da 
ação ê a Kommar. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi) -É pes-
soa jurídica? · 

O SR. RICHARD KUEN -,- Sim, Ex' 

O SR. RELATOR (Carlos-Chiarelli)- A 
Kommar entra com uma ação contra a Cinião. 
Que tipo de ação? 

6 SR. RICHARD KUEN-Volto a esclarecer 
a QUestãO' de' datas, que é muito importante. 
Esse navio foi neQOCiádo, comprado, incorpo­
rado à empresa pelos antigos 'sóCios da Kom-
mar. Esse -é O primeiro fatci. ' 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarel6) - Em 
que ano? 

O SR. RICHARD KLJEN- Consta da minha 
exposição. 

O S~. RELATOR (C.rlo~ ChiarellQ -Sim 
Mas V. Ext _é depoente e res-pOnde o que lhe 
for perguntado. Senão, precisãría' estar lendo. 

O SR. R!CHARD KlJEN -Em -Obril de !982, 
ela contratou o navio e o reCebeu em 1984. 

Segundo ponto, Ex!: a Kommar não firmou 
nenhum compromisso quanto ao pagamento 
do navio, repito, a antiga Kcirrifnar. 

Terceíro ponto: ao adquirirmos as ações da 
empresa, nós nos achamos ética e comercial­
mente obrigados a pagar pelo navio. Na nossa 
opinião, a União é credora de um valor, mas 
não havia um acordo, um consenso sobre o 
quanto deveria ser pago por esSe navio. Repito, 
mais uma vez, Ext, que nóS não contribuímos 
de nenhuma maneira para esses problemas, 
mas estamos tentando saná-los.__Ao contrário, 
quando nós fomos instigados pela Sunamam 
a negociar com esta1eiros ingleses, na época 
em que a Kommar comprou o navio, nós nos 
recusamos a comprar pela transroll o navio 
na [nglaterra, porque achávamos que o sobre­
preço do navio inviabilizava a sua operação 
pelo preço que nos foi solicitado .. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiaieDi) - Mas 
os Senhores sabiam que o navio não estava 
pago, isto é, que o navio estava incorporado 
ao patrimônio da Kommar apeneis formal­
mente, pelo registro junto aos órgãos de Mart-

nha Mer_cante, mas _que havia uma dívida em 
aberto, ou não sabiam? 

O SR. RlCHARD KUEN - Nós sabíamos 
que havia uma dívida em aberto e, por isso, 
procuramos uma solução para esse problema. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - A 
União é responsável a qualquer título na opera­
ção de compra desse navio, quando ela foi 
celebrada pela Kommar? 

O SR. RICHARD KUEN -A União, através 
da Sunamam, fez a operação casada a que 
eu me referi, com o estaleiro inglês; nós tinha· 
mos que nos dirigir a alguém e, então, nós 
nos dirigimos à União. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Mas 
na operação casada, traduzida nesse caSo ob­
jetivamente, a Uniãp ~ssumta a cooresponsa­
billdade, digamos, Como se avi.i!ista fosse da 
operação? 

O-SR. RICHARD KUEN - [nforma o m_eu 
advogado que perante o banco financiador, 
ela 'ass~f!ila essa __ õbrlgaçã?. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Inte­
grava, portanto, o contexto da &vida externa 
brasileira, esse montante, com o aval da 
Gniãó7 ~ isSo? Qual é o Banco flnanciador 
internacional? 

O SR. RICHARD KUEN- Eu não me recor­
do, EX' 

O SR. RELA.TOK KLEJN (Carlos Chiarelli) 
,...-Qual foi a operação casada realizada? De 
-um lado, a vinda do navio e, do outro lado, 
quafíoi a conseqüência, a contrapartida? 

O SR. RICHARD KLIEN- Essas operações 
casadas eram realizadas-ao que eu conheço 
pela imprensa, porque obviamente nãO tenho 
-conhecimento como foram feitas a nível de 
Governo - pelo que_ eu sei pela imprensa, 
é que os governos estrangeiros emprestavam 
dinheiro ao Brasil numa operação casada na 
qual o Brasil a_dquiria b~ns no exterior. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. s• 
não sabe qual foi o banco, mas sabe o monM 
tante da operação? 

O SR. RICHARD KUEN - De caOeça, não 
sei não, V. Ex' me perdoa, mas não sei. 

O SR. RElATOR (Carlos_ Chiarelli) - Dr. 
Richard, a Kommar tem um navio, entendo 
que ainda tem. A Kommar ainda tem um na­
vio? 

O SR. RICHARD KLIEN - A Kommar é 
proprietária do navio Karisma. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarem) -Ainda 
é proprietária desse návio. 

O SR. RICHARD KUEN - Correto. 

O SR. RELATOR (Carlos. Chiarelli) -Muito 
-bem! V. S• e o seu sócio ainda são os deten­
tores do controle do capital dessa empresa? 

O SR. RICHARD ISUEN -Sim, Ex' 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) ~Certo. 
Hoje, a outra empresa de V. S', a Transroll, 
possui quantos navios em atividade efetiva, 

que 'estão no patrimônio, que estão registra­
dos sob propriedade dela? 

O SR. RJCHARD KUEN- Possui o Pioneiro 
e mais dois navios em contrução, o Intrépido 
e o Independente, que estão registrados em 
sua contabilidade. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Sim, 
então ela tem um navio operando e dua~ 
encomendas com vistas a tê-los amanha, 
quando terminar essa operação? 

Não lhe parece um pouco estranho que sen­
do V. S• o titular, o homem que representa 
a empresa, que assina notas no jornal, que 
pede, quase que exige para depor sobre toda 
a problemática da Marinha Mercante, sendo 
o titular de duas emrpesas e cada uma deJas 
tendo um navio, que se faça a pergunta mais 
elementar possível, isto é, qual é a situação 
de um dos navios que é o único de uma em­
presa da qual V. S• é titular e V. S•, na verdade, 
deu uma demonstração cabal que não tem 
nenhunia idéia da situaÇão; s-equer de quanto 
valeu, qu~ o _banco que financiou, em que 
condições foi a operação e contra quem é 
a ação? 

Eu realmente fico muito surpreso, Sr. PresiM 
dente, e, por força dessa circunstância, reser­
vo-me para perguntas ulteriores depois de já 
evidenciaâo, porque parece que o depoente 
realmente- é aquele do aluno que se alfabe­
tizou num livro só - só sabe ler no livro dele. 

OSR. PRESIDENTE (José [griácio Ferreira) 
_:,Tem ·a palaVra o eminente Senador Mau­
rício Corrêa; 

O SR.· MAURiCIO COR~ - Gostaria de 
perguntar ao depoente se ele é que assina 
pela Transroll, se representa juridicamente a 
Transroll? -

O SR. RJCHARD KL1EN - Juridicamente 
a empresa é representada pelo Diretor-Supe­
rintendente e pelo Diretor-Financeiro; em con­
junto. 

- O SR. MAURfCIO CORR~ - Que; dizer 
que quem outorgou a procuração ao seu ad­
vogado foi o seu sócio e não V. S~ 

O SR. RICHARD KUEN --'V. S• agora está 
falando da Transroll? 

O.SR. MAURfClO CORR~ ~ Sim. -estou 
falando da Transroll e da Koumar, também. 

O SR. RICHARD KUEN - A mesnla coisa 
vale para Koumar - nós assinamos em con­
junto. 

O SR. MAuRiCIO COR~- E.V. S• assi­
nou a procuração para o advogado e nunca 
se inteirou do que estava se passando com 
essa ~j.o, ·a desenvolvimento dela, quar\do 
é uma ação da maior importância? V. S' cOn­
fiou - claro - pois outorgou a procuração, 
mas não se intereSSoU ãóscilutamente Pelo de­
senvolvimento dessa demanda, com o que 
estava ocorrendo? 

O SR. RJCHARD KUEN- Senadof, eu -goSM 
taria de explicar o seguinte: sou uma pessoa 
voltada para o lado comercial da empresa. 
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~ém disso, tenho responsabilidade pela ativi­
dade financeira. Não fui eu pessoalmente 
quem lidou com esse problema dentro da em­
presa, foi o meu sócio, Comandante Washing­
ton Barbeito, por isso trouxe o meu advogado, 
Uma vez que ele está viajando pelo exterior. 

O SR. MAUR!OO CORRV-- V. S• não sa­
bia esses fatos da maior importância, V. 8' 
desconhecia isso? 

O SR. RICffARD KUEN -Acho que respon­
di a todas as perguntas e quanto à pergunta 
do valor do navio, que é realmente ... 

O SR •. /Y\AURÍCIO _coRRtA -O que estou 
~~hando é _que V. 8'. sempre indagou do 
advogado; evidentemente ele eslá assistindo 
o ;;eu depoimento., mas estou achando estra­
nho V. 8' não_ saber esse fato. 

O SR. RICHARD KUEN - Eu jurei só falar 
i!l verdade, e acho que ... 

. o SR. MAURiao cORRtA'- E$tou achan­
dc;> eStranho exatamente Isso. 

O SR RICHARD KUEN- V. Ex'i' me perdoe, 
mas fui informado de que eu podia ser asses­
sorado. Estou procurando ser rigorosamente 
preciso no que eu falo. Eu gosto muito do 
meu advogado, ele ffie ajuda, é como se fosse 
um membro da empresa. v. ~ me Perdoe 
se eu' preciso me valer dele, mas rião tenho 
mem~a muito boa para números. 

O SR. MAURICIO COR~ - Não, V. S• 
tem todo o direito de trazer seu assessor, no 
caso, o advogado. Eu, inclusive, Sóu advogado 
e aqui existem muitos. O que eu particular­
mente estou achando estranho é que uma 
matéria da maior importância comO essa,- um 
assunto __; pe!nsó eu - relevante para a em­
presa, o diretor-financeiro nãO saber o que 
aconteceu, o que existe, e tenha que_ se valer 
aql.,li, no seu depoimento, da assessoria do 
ach(ogado. 

Não é o_ direito que V. s~ tem; não estou 
,questionando o direito que V. 5' tem de trazer 
o advogado; estou apenas, vamos dizer, per­
plexo diante do seu deconhecimento do que 
aconteceu em matéria tão importante. 

Era só isso. 

o SR. PREsiDENTE (JOsé rgnácio Ferre~a) 
--0 Senador José Paulo_ Bisol tem a palavra. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-: Eu mdagaria 
do depoente_ se no momento em que ele e 
o seu sócio, Washington Barbeito, adquiriram 
as ações da Kommar- e Isso está irriPiicado 
no que foi dito até agora - examjnaram as 
condições contábeis da Kommar? 

O S,R. RICHARD KUEN_ -· Ao adquirir as 
ações da Kommar, fizemos um acordo de que 
a empresa seria auditada, como já disse, num 
prazo· que creio de 90 dias - e assim foi 
feito. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -O que essa 
auditoria revelou a respeito desse navio Ka· 
risma? -

O SR. RICHARD KUEN -· Revelou justa­
mente esses fatos que eu mencionei, que o 

navio não tinha um débito registradO em sua 
contabilidade, correspondente_ ao navio que 
estava registrado no Tribunal Marítimo, livre 
e desemb~açado. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Constava 
o navio como livre e desembaraÇado? 

O SR. RICHARD KUEN -Sim, Ex' 

O SR~ JOSÉ PAULO BISOL - E por que 
os .Senhores se preocuparam? Qual era a 
questão? Não havia probleina, estava livre e 
desembaraçado. Qual é a preocup8ção que 
está por detrás de algo que ofidalmente é 
livre e desembaraçado? Essa é_ a questão. Tan· 
to v. s• quanto o seu sódo, ficaram inquietos. 
Daí emergli.i uma preocupação e pergunto por 
quê? Está lá registrada. A auditoria mostrou 
~r livre e desembaraçado. 

O SR. RICHARD KUEN - O navio real­
mente está livre e desembaraçado na contabi­
lidade da empresa. Não há qualquer gravame 
sobre_ navio e, no Tribunal, da empresa. 

6 SR. JOSÉ PAULo BISOL~ Mesmo as­
sim, V. S• eo seu sócio se preocupam. Pergun­
to se os Senhores sentiram que havia algo 
estranho atrás disso? 

O SR. RICHARD KLIEN -Ex', o_ que gosta­
ria de afinnar é que_ não há<nos registros da 
empresa, documentos relativoS ao pagamento 
;do navio ou registros relativos ao passivo em 
relação a ~ navio. 

O SR. PRÊSIDENTE (José 1gnádo Ferreira) 
~ A presidência gOstaria de pedir vênia ao 
:emnente Senador José Paulo BiSol e aos de· 
meUs Srs. Senadores, para estranhar o fato 
de que o depoente desconheça questões que 
ele realmente deveria conhecer. Não se faz 
indagação, llãO se manifesta, iildusive, estra­
nheza quanto ao desconhecimento que ele 
po_ssa_ ter de_ questões de natureza processual 

.:e jurídiça. O _que se estranha é o fato dele 
'ignorar_ questões de fato, que deveria saber, 
de natureza administrativa da sua empresa 
que, afinal, eJe revela não conhecer. Parece­
me que não podemos continuar o depoimento 
sem qualquer registro na assentada dos traba· 
Jhos, desse auxílio absolutamente permitido 
ie conveniente, mas no qual o depoente passa 
~ter uma .,_tiyidade de ventríloqu-o-: o advogado 
Ia1a por ele sobre questões de fato. -

Etn matéria de natureza JuríQica é perfeita­
mente cabível, possível e aconseJhável que ele 
!Se oriente com o seu advogado. Mas em maté­
\ria de fato, assllljos que ele deveria saber, 
não. Parece-me que o que deveríamos era 
~dagar, e se ele não tem resposta, ficar con­
ISignado que ele não sabe. O que não se pode 
·é continuar uma parte enorme do depoimento 
FOffi o aUxílio de alguém que não está sob 
juramento. Inclusive porque o depo_ente, no 
futuro, pode perfeitamente se esquivar do 
ônus de ~aver dito alguma coisa _que não te­
nha procedência e não se sintonize com outras 
provas. Aqui não está se consignando a pre­
:sença do seu advogado. Este poderia, com 
anotações, auxiliar o depoente. o advogado 
poderia auxiliá-lo, mas eventualmente e não 
-da maneira como êstá sendo feita. Assim, pa-

rece-me• que devemos prosseguir o -depoi· 
menta, deixando consignado que o depoente 
não sabe, não sabe. e não sabe nada _acerca 
dos fatos que lhe forem perguntados. O Sena­
dor José Paulo Bisol continua com a palavra. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Gostaria de 
saber do depoente se ele, no mínimo através 
çlos jornais, senão pelos registros na firma, 
ficou sabendo que o preço Uesse navio era 
particamente · o dobro do que valia no mer-
cado? -

O SR. RICHARD KUEN- O preço de coris­
trução do navio foi de tal ordem que nós, na 
época, não nos interessamos em adquiri~lo 
na Inglaterra. Quanto ao preço real do navio 
na época, não sou competente para atribuí-lo. 
Perdoe-me V. EJcl', mas acredito que outros 
órgãos competentes devem tê-lo avaliado, co­
mo por exemplo, o IRB, porque o navio é segu­
rado e ressegurado naquele Instituto. Suge­
riria, então, que o IRB fosse oficiado para se 
pronunciar sobre o valor do navio, porque real· 
mente minha atividade não é avaliar o preço 
do naviO. EU Sabia que o preço era tal que 
não era viável sua operação. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-- E$se navio 
foi pago com dinheiro público? 

O SR. RICHARD KUEN - Perdoe-me Ex', 
mas não giro· dinheiro públicO. Imagino que 
foi, mas realmente eu não .... 

._ O SR. JOSÉ PAULO BISOL.- Por que, 
então, acionar a União? Í:: porque a sua firma 
sabe que foi pago com dirifieiro público e_ está 
acionando a União, talvez através de uma ação 
declaratória para saber, afina] de contas, qual 
.é a parte que toca para vocês, qual é parte 
que toca para a União. Ou a União pagou 
tudo,-em virtude_da operação casada para ob­
ter empréstimos que amanhã saberá? 

O SR. MAuRiCIO CORR~ -o V. Ex' me 
permite apenas um esclarecimento? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Pois não. 

o SR. MAuRido cORRV- -EstOu achan­
do· da maior importância que se proceda a 
juntada da cópia desta petição, dessa ação 
que foi ajuizada na Justiça, para tomarmos 
conhecimento do que s_e trata. Está de acor­
do? (Pausa.) Erà isso o qu_e _eu Q:ostaria d~ 
lembrar. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Por que,. 
então, adonar a União? V. Ex" te~ idéia disso? 

O SR. R!CHARD KUEN - Porque acháva­
mos que a empresa Kommar devia pagar o 
navio que ela tem registrado em seu nome. 

O $R, JOSÉ PAULO BISOL- A sua audi­
tO"ria não revelou que está pago? 

O SR. RICHARD KUEN - Não, ela não 
revelou que está pago. A auditoria revelou, 
primeiro, que não havia sido feito nenhum 
pagamento do na.vio e, segundo, que não 
constavam débitos- na contabilidade da em­
presa. A auditoria revelou estas duas coisas. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- E essà ação, 
então, é para que a Justiça declare que a Kom­
mar não deve nada? 
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O SR. R1CHARD KUEN - Não, absoluta­
mente. Através da ação procuramos estabe· 
lecer o va1or que devemos pagar do navio. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOl:__ Agora fico 
mais surpreso, fico em total perplexidade. Pois 
se está na contabilidade que a Kommar não 
tem mais nada a ver com o assunto, de repente 
v. s• se dispõem a pagar uma parte? 

O SR RICHARD KLIEN- Não é isso, Exm' 
Senador. COmo eu disse, o navio está regis­
trado em nome da empresa, mas nós acha­
mos que a Komrnar é-devedora do navio que 
está em seu nome, embora não esteja regis­
trado. Como eu já disse, essa irregularidade 
absolutamente não foi executada por nós. Foi 
um problema herdado e um problema muito 
maior do que imaginávamos. Mas nós o en­
frentamos de frente, como temos o hábito de 
fazer. 

OSR.JOSÉPAULOBISOL-Edão, desde 
a aquisição das ações da Ko'mrilar; V. <;ts recO­
nhecem que devem um preçO total def:.:e na­
vio, com os reajustes e tudo? 

O SR. RJCHARD KLIEN - Reconhecemos 
que devemos pagar pelo navio. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- E quem vai 
dizer o preço? O preço está lá escrito. Nào 
estou entendendo. 

QSR. PRESIDENTE (José lg1,1ácio Ferreira) 
-A Presidência fará a ponderar;ão, eminente 
Senador José Paulo_ Bisol e pede vênia a V. EX 
e ao Plenário. A PresidênCia indefere_ ess_e auxi_­
lio qu_e passa a ser de verdadeiro ventríloquo. 
Não é possível a continuidade do depoimento 
assim. Parece-me - se V. EX' não se opõe 
- que o que se deve fazer é simplesmente 
consignar que o depoente não sabe, a menos 
que S. EX' queira re-correr breVemente a algum 
apontamento que ele tenha em mãos, confor­
me o Código de ProcessO Penal defere -
nem referência a esse tipo de àu"xíllo o Código 
de Processo PimaUaz._De rrlaneli'a que a Presf­
dência indefere, e doravarite, quãlquer respos­
ta que o depoente tenha que dar será consig­
nada na ata, porque os apanhamentos taqui­
gráficos estão sendo feitos e simplesmente 
ele deverá se sabe ou não sab_e. 

O SR. MAURICIO CORRÉI\-:- Sr. Presiden­
te, eu queria indagar do depoente qual é o 
representante legal da Transroll que tem con­
dições de prestar um depoimento aqui, que 
saiba tudo o que aconteceu_ com relação à 
vida da Kommar e à Vida da Transroll; se seria 
V. 8' mesmo, ou alguém que sabia desses 
detalhes. Essa é a informação que eu acho 
fundamental para nós estabelecermos os cri­
térios que devemos seguir. 

OSR. RJCHARD KUEN ~Nós_ somos dois 
sócios na Kommar: o Coroandan.te Washing­
ton Barbeito e eu. Nós dividimos as tarefas 
da empresa entre os dois, de maneira que 
se V. ~ necessitasse ouvir _a _totalidade da 
direção da empresa, digamos assim, seria ne­
cessária a presença do comandante Washing­
ton Barbeito. 

O SR. MAURJ'OO CORRU- V. S• acredita 
que ele tem ma[s elementos, conhece mais 
a vida da empresa, nesse aspecto, do que V. S'? 

O SR..RICHARD KLIEN- No aspecto admi· 
nistrativo, sim. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presi­
_dente .. L 

O SR. PRESlDENTE (Jose lgnâci6 Feri'elrà) 
-O emiriente Semido"f Paulo Bisol Se encOn~ 
trava com a palavra e a Presidência dará a 
pa1avra a V. EJc9 subseqüentemente, Senador 
Chagas Rodrigues. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOl- Eu tenho 
uma_informação Sr. Richard, de que dívidas 
internacionais relacionadas com pegócios 
marítimos são durissiina~f-EU'teriho uma in· 
formação de que·sea Inglaterra tem um cré­
dito, ela simplesmente arresta ou seqüestra 
o_ navio, .e ele não sai mais de lá. ComQ f 
qué esse_ anda por aí se .essa dívida não tem 
um pagamento? Quem é que pagou? O G_o­
vem:o brasileiro pagou e, então, foi com dinhei­
ro público que ele foi pagá e até agora ficou 
por aí mesmo? Senão, ele não poderia andar 
por aí, pelo menos pelas informações que eu 
.tenho. Como é que_~e navio não ê arrestado, 
.seqüeStrado, não sei ·qual é a palavra correta 
rio casO? -

O SR. RIC!iARb'KLIEN- V. Ex' me perdoe, 
nias eu acho: qlle· esSá pergunta Ilão~ SoU· eu 
'Que sou competen'te para reSJ)ohaêr; aê:h6 éttie 
Seriaffi a~ Pe~s. c!o" Gcive~O. · · · · · ' 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - E também 
queria ter uma grande empresa como Kom­
mar, o Governo assumindo todas as responsa­
bilidades passivas e eu só ficar com as ativas. 

' TUdo berh; Si'. Pfesiderlte,· pór enqUanto, 
e-rasóis.Só. -~ ·-~ ' - ~' '' ' 

': 6 sR-PRESID.ENii (J~é r~ci'o ~e~r~i~á> 
-Com a palavra o emlnente Senador Çhag_~~ 
.Roangues.. ----- ----

0 SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Eu 
'SÓ quero fazer um lembrete à Comissão: uma 
coisa que precisa ficar bem lembrada neste 
IJlOmento, é,cjue o depoente, Dr. Richard Klein, 
aqui vem ~otes de· _uma intimação; por uma 

- manifesta ,reivindicação,, tornada pública até 
·de um_a m~meira muito contundente, por meio 
'de pedido nos grandes jornais do Pais, -onde 
exigiu da Comissão Ser ouvido para prestar 
escJaredmento sobre a matéria objeto de de­
poimento; isto é, referindo-se a um depoimen~ 
_to anterlormente _tomado. Está aqui o oficio 
~irigido ao Senador José Ignácio Ferreii'a. 

Richard Klein, tendo tomado conhecimento 
pelos jornais desta data, de depoimento pres­
,tado nesta CPI pelo Sr. Maurício Santana, en­
yoJvendo a empresa que dirige e levando aos 
,membros da referida CPI uma visão_distorcida 
da polílica de Marinha Mercante, requer a V. Ex' 
,que seja convocado perante a Comissão Parla­
mentar de Inquérito que V. Ext preside, para 
prestar esclarecimentos sobre a matéria _obje­
to de depoimento. "Isto é, sobre aquele depoi­
mento que aqui foi dado pelo Sr. Maurício 

Santana a que, inclusive, foi um depoimento 
que teve, num dos seus aspectos, a questão 
do navio KariSma, a questão da Kommar etc., 

-e. "principalmente, sobre a posição de sua 
empresa no quadro do transporte marítimo 

_internacional". 
· "Considerando tratar-Se de meu direito 

cõmparecé a éssa -CP!, apresento a V. Ei 
protestos de elevada consideração.'" 

Esse é o requerimento que Originou a ·con­
vocação. E é_ por isso, Sr. Présidente, que eu 
me coloco numa. posição de absoluta surpre~ 
sa, quando pela primeira vez perguntei sobre 
a questão judicial e começ_ou a vir esse pro­
c;esso total de desconhecimento_. de_ desinfor­
ma.:ãÕ, de absoluta' e total falta de um mínimo 
de c~.mdições de nos dizer sobre o essencial, 
é ness~s termos_ que se toma muitQ m~is su_r­
preendel :te, porque o depoente está aqui por 
soli.cita.Ção expressa do próprio, que insiste_em 
vir aqui prestar esclarecimentos. E quem pede 
para vir aqui prestar esclarecimentos, não está 
a par do. mínimo do q~e fol_q_atado no depoi-
rilento_anterior. ' ' · · 

Então, parece-me que· realfrlente. cabe o 
despacho inicial de V. ~ Acho que desde 
a Primeira pergunta por nós furrnulada sobre 
a questão desta ação e de tudo que dali decor­
reu, as perguntas dos Srs. Senadoi'es, que :fo­
r.am todas,ela,s respon4idas, na verdade, pelo 
advogado _d_a empresa,_ servindo o depoente 
de porta-voz, sobre a questão desta ação, de 
tudo aql!iloque çlali, dec_orrel:l~ as pergup.tas 
dos Srs. Senadores que foram todas elas res-

- pendidas, !'la verdade, pelo advogado da em­
presa, servindo de depoente,_ porta-voz, eu 
acho que em todas elas tem que se deixar 
bem claro esta anotação, o depoente não sa­
bia e repetiu uma infonnaçâo que lhe foi pres­
tada pelo' advogado, a fim de que fique trans­
crito_ nos amlls exatamente :o que está aConte­
c~nqo. aqlú J?~ra que, ~ma~ã o_u depois, nin­
gu~m _fique surpreso com uma ou outra ilação, 
nem a própria empresa, nem nós, sabendo, 
daqui a dois meses. o que aconteceu nesta 
sala hoje- qUe ninguém aqui nega· <iue.istO 
esteja acontecendo. Quanto à análise e conse~ 
qü~nc~a __ ~is_s? é _um outro capitulo_. 

O SR PRESIDENTE (JoséJgnáclo Ferreira) 
- SenaClor Alexandre Costa. 

o· SR ALEXANDRE COSTA - si. pfe"si­
dente, _ _pelo que eu ~ejo n§s i~ _entramos na 
.fase de -interrogatórios. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Não, Senador, nós_entramos, apenas houve 
uma incursão ligeira do Senador Carlos Chia­
relli. que motivou toda a seqüência posterior. 

O SR ALEXANDRE COSTA- Eu sei, Por­
qUe a Vida da Kommar, ou a vida comercial 
se exige que o depoente saiba, neste momen­
to. Todos nós sabemos que ela é imodificável, 
efa não se modifica num día., nem do[s, -nem 
três, nem dez, nem vinte, ela poderá ser apre­
sentada amanhã, depois de amanhã, já na fase 
interrogatóda. Pretender ou exigir que ele sai­
ba todos esses dados neste momentO, me 
parece: uma coisa meio absurda; é pretender 
_dar pulo de altos e baixos. Porque V. ~ mes-
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mo decidiu que hoje seria apenas a fase de 
apresentação e a fase de interrogatório seda 
depois, após a apresentação do seu relatório 
e ele não chegou a concluir o relatório. E os 
dados poderão ser entregues hoje, amanhã 
ou depois, porque não é questão de guarda 
de valor que poderá desaparecer de hoje para 
amanhã. São documentos imodificáveis, prati­
camente imodfficáveis, tanto faz ser hoje, co­
mo amanhã, como depots, eles surgirão e a 
verdade virá à tona. Portanto peço a V. Ex~. 
que é o dirigente dos traba1hos que dê a pala­
vra ao depoente para que ele continue a sua 
exposição. 

O SR. AUREO MELLO - Sr. Presidente, 
aparteando aqui o nosso nobre colega Alexan­
dre Costa, eu gostaria, com todo respeito, de 
ponderar a V. E>r o seguinte: nem é uma cotsa 
inusitada, nem insólita que um ·depoente ve­
nha devidamente assessorado, ou que deixe 
de ter o painel completo das informações, so­
bre determinadas empresas, determinadas 
instituições. Nós temos, inclusive, lembrança 
de um livro de Napoleão, em que ele conta 
a história de Henry Ford. Henry Ford nada 
sabia de Direito. Em certa ocasião, em situa­
ção semelhante a esta, ele, convocado a de­
por, foi inquinado de. desconhecer qualquer 
princípio jurídico. Ele disse: "absolutamente, 
eu não preciso conhecer princípios juódicos 
fundamentais, porque eu tenho este botão 
aqu~-qUerem ver? "E apertOu Já um botação 
-segundo conta o autor - e ve_io_ a maior, 
autoridade jurídica que se poderia encontrar 
no país, que pertencia às suas empresas e 
através dele, deu todas ~ inrormações que 
seriam essenciais. 

Quer me parecer, data venia, com todo o 
respeito a V. Ex', e à estima e à consideração 
que a comissão nos merece, que realmente, 
nesta fase relatorial, o depoente deveria talvez, 
ou melhor, ele trouxe o essencial que é o seu 
advogado, mas quando chegar à fase de inter­
rogação propriamente dita ele não terá come­
tido nenhum pecado se trouxer um plantei 
de assessores que lhe permita dar as informa­
ções que forem solicitadas pelos doutos Se­
nhores componentes da comissão que o inter­
roga. Vejamos bem os exemplos dos Senho­
res próprios ministros, quando são ·convoca­
dos, trazem a sua equipe de assessores. Ele 
não pode saber de tudo, ele mesmo citou que 
a especialização dele é no próprio setor fman­
ceiro da empresa. Realmente seria uma exi­
gência de uma capacidade quase de onisciên­
cia, para que o nobre depoente tivesse essa 
informação precisa e exata de todo o painel 
de informações que se faz necessário. 

Em sua defesa, temos a justificar e a solici..: 
tar, realmente, a tolerância da douta comissão, 
com relação ao depoente, porque em linhas 
gerais quer me parecer salvo o juizo dos dou­
tos e ele já deu uma idéia geral e não pode 
ser, assim, inquinado, com tanto rigor, de des­
conhecimento e de ingnorância total, deu in­
formaç~m termos gerais. 

Obrigado, Sr. Presdiente. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Sr. Presi­
dente, a erudição é coisa multo importante 

e, lamentavelmente, não pertence a todos. De 
sorte que, eu não concebo, eu não vejo qual 
é a importância desses dados, neste momen­
to; eu não vejo. Esses dados pode ser agora, 
amanhã, depois, daqui a 15 dias, porque per­
de-se quase uma hora, aqui, atrás de dados 
- quanto deve, quanto não deve - como 
se essa dívida pudesse ser modificada em 
qualquer banco, estamos perdendo tempo, 
exigindo o impossível! Portanto, peço a V. Ex' 
que, ordenando os trabalhos, dê a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Exato. 

O SR. OlAGAS RODRIGUES - Sr. Presi­
dente, peÇõ-a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Tem a palavra V. Ex" 

O SR. OlAGAS RODRIGUES - Sr. Presi­
dente, realmente, não estamos procedendo 
a pedidos de esclarecimentos, a não ser ex­
cepcionaJrnente, e eu mesmo só vou fazer um 
pedido. 

O ilustre Dr. Richard sabe que, se é que 
existe política de marinha mercante, no Brasil, 
ela é essencialmente cartorária. Quando vou 
comprar um carro - se eu quero comprar 
wn carro - ele está registrado e vou ver as 
multas que pesam sobre o mesmo. Se eu 
quiser comprar mais do que um carro, uma 
empresa, que é dona de um carro, vou, tam­
bém, saber. Se eu quiser comprar um imóvel, 
antes, vou no registro para saber se existe uma 
hipoteca, ou se ~ imóvel responde por uma 
dívida. v. s• é um dos dois diretores, e já o 
Jomal do BrasU, de 20-6-86, falava no Presi­
dente da Trahsron, Comandante Washington 
Barbeito- parece que a imprensa insjste nis­
so, desde então. 

Mas muito beml V. S•_já explicou que é um 
dos diretores e um comandante é o outro dire­
tor. Mas se V. S• vai comprar, não um navio, 
mas vai adquirir uma empresa que é proprie­
tária de um navio, no nosso direito, quem ad­
quire o controle acionário passa a responder 
pelas dívidas da_empresa, como se V. S• tivesse 
comprado só o navio, a sua empresa passaria 
a responder. 

A minha pergunta é esta: os Senhores com­
praram Uf!l __ navio, que estava resgistrado; os 
Senhores não foram à Comissão -de Marinha 
Mercante saber a situação desse navio? Qual 
a dívida em que a empreSêl era responsável 
por ela? Os Senhores não foram saber se esse 
navio estava sob sistema de _hipoteca? E ã 
Marinha Mercante permitiu que uma nova em­
presa adquirisse essa empresa devedora, sem 
que a nova empresa assumisse o ônus de 
pagar essa dívida? Isso é que me surpreeende. 
Primeiro, não diria desídia, nem irresponsa­
bilidade, mas os senhors compram, adquirem 
O cóntroled_e uma empresa, que é responsável 
por um navio e por uma alta dívida, e o órgão, 
o cartório permite que esse navio seja tansfe­
rido, com toda a empresa, para uma nova 
entidade, uma nova pessoa juridlca, sem que 
OS Senhores assumam, e até hoje a anterior 
não pagou, e até hoje os Senhores não paga­
ram. Quer ~. houve isso. na nossa orgaili-

zação? Foi isso? Os Senhores compraram 
sem saber e conseguiram autorização para 
adquirir o controle, e hoje é corno se tivessem 
Comprado o navio? Mais do que isso, compra­
ram a empresa, adquiriram o controle da em­
presa. Isso tudo se fez e até hoje não se pagou 
nada, nem os senhores pagaram, nem a ante­
rior. E a anterior não, porque não.existe mais, 
os senhores, hoje, são os responsáveis pela 
Kommar e a Kommar pasSou a pertencer aos 
Senhores, e se a Kommar_ devia, os senhores, 
que têm o çontrole, estão ·devendo. 

O SR RICHARD KUEN -Ex", os acionistas 
da Kommar, atualmente, são o meu sócio, 
Comandante Barbieto, e eu. A Kommar real­
mente tem um navio e a Kommar acredita 
que deve pagar por esse navio e está tomando 
as providências que ela julga cabíveis para 
pagá-Lo. Nós, justamente, estamos depondo 
aqui para dizer que nós queremos pagar o 
navio e que o não pagamento_ do navio não 
foi ato cometido por nós, foi ato cometido 
pela empresa, no passado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Muito bem! 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Sr. 
Presidente, acho que há uma coisa que precisa 
ficar elucidada, de maneira muito clara e cabaJ, 
o seguinte: um primeiro lugar, aqui temos um 
depoimento de alguém que exigiu ser ouvido; 
segundo, a questão pré-interrogatória, até 
dando m?~ior espaço que já houve nesta Co­
missão a alguém para falar, a questão argüida 
não é fato novo no processo. Apenas pediu-se 
ao depoente, que diz que trabalhou pessoal­
mente na elaboração deste doc..umento e que 
o distribuiu Com uma série de anexos, e que 
está fazendo uma longa exposiç~o s~bre a 
história da sua empresa, que trouxe o assunto 
à Comissão· e QL!e veio" à Comi_s$ão-a pedido 
próprio- doiS itens fundamentais -que pelo 
menos fizesse a· seguinte: les_se para nós o 
que_ está escrito por ele, isto é, que ele explique 
o que ele escreveu. Ninguém está levantando 
argüição de fato novo e surpreendente, está 
se pedindo a quem aqui veio depor a pedido 
próprio, com documento escnlo, que pelo me­
nos escreva o que leu e diga o que quer dizer, 
a frase onde fala de idoneidade, ação judicial 
etc.; etc.; que são afirmativas muito rortes e 
que não têm nenhuma elucidação. Que __ ele 
interprete o que afirma. Porque, afinal das con­
tas, se escreveu e não leu ou se lê e não eluci­
da, a situação nossa é extremamente dificil 
Essa é que é a situação. Ninguém inovou, 
pediu-se que explique o que escreveu. Então, 
não há nenhum intuito de criar nenhum tipo 
de tumulto; há a ·cobrança mínima que se 
deve cobrar de um depoente. ~ que se trouxe 
um depoimento por escrito, é uma vantagem 
de depoente, a regra geral é que não se traz 
depoimentos por escrito, mas que o faça se 
quiser, que pelo menos interprete o que escre­
veu, para Que não seja mera repetição, que 
uma vez pedido esclarecimento, crie-se uma 
situação de absoluta incapacidade de apro­
fundar a elucidação. 
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É um fato que eu acho fundamental, sobre­
tudo de um depoente que diz o seguinte: que 
cobra o direito de depor pelo jornal; que nos 
explica que foi quem conseguiu transportar 
a preço muito mais baixo da Argentina para 
cá uma fábrica, graças às suas gestões pes­
soais; que está transportando os carros da Fiat 
daqui para o exterior; que foi o homem que 
levou a posição da empresa ao Encoritro Na­
cional dos Exportaaorés, ccins-eguindo reco­
mendações muito significativas, que, afmal, 
mostra-se no depoimento como a figura sím­
bolo da empresa, um homem que, externa­
mente, manifesta as posições da empresa. 
Tanto que manifesta, que foi para os jomats 
cobrar o direito de vir aqui fazer wna longa 
exposição e fazer uma palestra sobre a empre­
sa. Então, parece-me absolutamente pertinen­
te que per.guntemos a ele, pelo menos, se 
ele sabe a sftuação do navío, que é o únfco 
que a empresa tem, uma das duas empresas 
de que ele é titular, s6 isso: 

O SR. PRESIDENTE (Josê!gnácio Ferreira) 
- A Presidência vai dar continuidade à sua 
exposição, Sr. Ric:::hard, esclarecendo, entre~ 
tanto, que o seu depoimento está, excepcio.. 
nalmente sendo produzido em parte por esai~ 
to, ele está sendo lido. Embora estejamos au~ 
torizados a recorrer ao Çó.digo .de. ProCesso 
Penal não há nenhuma disposição do Código 
de Processo Penal que ptrmita a leitura do 
seu depoimento. Pelo_ c::on_q_árjo, é expresso 
o Código de Processo Penal, quando diz que 
o depoimento será prestado oralmente, não 
sendo permitido à testemunha fazê~lo por es~ 
crito. De maneira que é uma situação excep~ 
cional, dado aqui o Código de Processo Penal 
auxilia nos trabalhos desta Comissão e o obje­
tivo nosso é o de um amplo esclarecimento 
da verdade. Mas o que n~o faz sentido é V. 
S' vir aqui apenas para ler um texto, sem ne­
nhum esclarecimento adicional que lhe seja 
eventualmen~ solicjtado. V. 8' continua~ com 
a palavra. E naturalmente, quando não souber 
assuntos de fato, v. s• natur~mente o diré:, 
para que fique consignado no seu desconhe~ 
cimento. 

O SR. RICHARD KUEN - Obrigado, Ex'. 
Eu tenho alguns tópicos que eu gostaria de 
abordar agora. O primeiro deles é o tópico" 
navios estrangeiros versus nªvios brasileiros". 

NAVIOS ESTRANGEIROS 
VS NAVIOS BRASILEIROS 

O Sr. Santana, se diz contra o afretamento 
de navíos estrangeiros. 

Ao mesmo tempo o Sr. Santan~. procura 
impedir a construção de navíos brasileiros, 
lançando dúvidas irüustificá,vels sobre o exce-­
lente corpo técnico do BNDES. quando fman;, 
ciamentos são concedido$.. _ _ 

Também aconselha aos armadores brasi­
leiros a construírem seus navíos em estaleiros 
no exterior, por serem mu_ito _caros-os esta­
leiros brasileiros, conforme se vê de seu __ depoi­
mento perante V. ~, ao responder a per­
gunta do Exmo:> Sr. Senador Jutahy Ma.9_alhães 
(lo:> vol - pág. 108}. O que pretende o Sr. 

Santan;;;~.? O desemprego dos metalúrgicos, 
tão brelli_ileiros quanto os maritlmos que o'-Sr. -
Santana _d_iz representar? 

A verdadeira razão, EJqn'Ç'S Srs. Senadores, 
pelo emprego crescente _de navios estrangei­
ros- direta e indiretamente- é a_ inadim­
plência da maioria dos armadores. Inadim­
plência essa que resulta, de acordo com as 
nçmÚas seguidas pelos técnicos e diretores 
do 6NDES, na incapacidade de novas enco­
mendas. 
__ No momento, no setor de carga geral, so­
mente duas empres{l~, JOvens empresas, a 
Global e a Transroll estão_construindo navtds 
no Bras~. A maioria dos· demais armadorês 
estão inadimplentes, com o Fundo de Marinha 
Mercante, e por isso não estão aptos a enco­
mendar navios. 

(Carta do Estaleiro ÜM"leco com cronogra­
ma de construção dos navios.) 

Deixo com a Comis$áo uma viSão gráfica 
da _participação dos navios próprios, dos na­
víos ·arreta:dos e dos havíós- estrangeiros na 
divisão da carga geral. Isso aqui é navío estran­
-geiro, isso aqui é próprio e isso aqUi é afretado 
brasQeiro. 

___ SOBRI;:OSAFRETAMENTOS 

- Esse é outro aspecto_enfocado pelo Sr. San~ 
tana, e também m81 enfocado, a questão dos 
·afretamentos estrangeiros. 

Tenho consciência de que os afretamentos 
_ implicam na saída de preciosa moeda estran­
geira 

- t indispensável, portapto_ que V. E# Com­
preendam o mecanismo de afretamento de 
naviàs, e tolnem conhecimento da posição 
de no-ssa eo1presa a esse respeito. 

A Transrolr-iniciou suas atividades com o 
navio Pioneiro, navio brasileiro, tripulado por 
brasileiros. 

Ao expandir suas atividades - e a nossa 
empresa é e sempre fói pioneira no transporte 
ro-ro no Brasil como já descrevi anteriormente 

·."=' necessitou de mais navios adiciOnais, que 
-s6 poderiam ser obtidos de dois modos: 

-pela sua aquisição, ou 
-pelo seu afretamento. 

A aquiSiÇão foi_ tentada ~m diversas oca~ 
Siões, como já expus, e somente agora se con­

, cretiza, aliás, sob suspeita do Sr. Santana. Para 
.-~esse Sr. á Ti-.:lnSroU é suspeita por contratar 
· à ço:ostrução de navios braaileiros que substi­

tuam tais afretamentos. 
____ Sempre que possível, e até mesmo por im­
--posição Jegal, e forçada com rigOr pela Suna­
man, a TrahSrOII só afreta navios estrangeiros 

-ãpóS ter çonsultãdo as empresãs nadonais 
· __ que operem navios semelhantes aos deseja­
, dós. 

Deve ser destacado . que, nos_ tráfegos de 
J'lõOgQ- curso, até O adv~nt9 da R~olução no:> 

- ,.-9:943;a-Transroll só podia operar navios roll­
~·'_on~rou-off. A frota brasileira de navíos ro-ro 
~·dê longo curSo e composta por apenas seis 
""urlidades: 

-Pioneiro, da Tfansroll; 
-Comodall, da Comodol; 

-Autovia e Aut~strar;l_a. d.o ()oyd; 
- Karls·ma, da Koinmar; -..:..:.;:~acque-

line, do FMM, e operado pelo LLoyd. 

Coffio V. Ei' pÕdein ve_nlicar, o núní.ero de 
opções é e>ttremamente limitado, e a exc.eção 
de nossos Pioneiro jumborizado, não inclui 
sequer um único navio do tipo "cã.r carrier", 
especializacto no tr.ansporte de automóveis. 

: Re\rolta-nos, Exm~ srs. Senadores e D"ep'uta­
dos, que o Sr_.__Santana, Sabedor desses _ele· 
mentes, _aponte como irregulares os afreta­
mentos, feitos pela Transroll. 

Pausa 

O Sr. Santana deve certamente conhecer 
as_operações de seu empregador, a empresa 
AlianÇa, e omite que essa empresa paralisou 
três dos seus navios brasileiros, o Alessandra, 
o Ana Luiza, e o Bianca, demitindo suas tripÚ· 
!ações brasileiras. 

Omite esses fatos e dá como perfeitamente 
natural e justo que, ao mesmo tempo, a Alian· 
ça afreta os navios estrangeiros L.aplandia e 
Saxonia. O Sr .. Santana aflll11a que por serem 
''ice classe", esses navios -são insubstituíves 
por navios brasileiros. 

Ora, apenaS no auge dei inverno europeu, 
essa característica pode vir a ser necessária, 
isto é, durante algumas poucas semanas do 
ano pode ocorrer uma conjunção de fatores 
em que navios que não são "ice classe" te­
nham que esperar alguns dias antes de entrar 
ou sair de alguns partos escandinavos._ 

A Aliança opera nesses tráfegos há mais 
de vinte anos e, portanto, os conhece .bem. 
Se a caracterfstica "ice classe" ~.tão neces-­
sária, por que não construiu navios c;orn ess­
ses particulares? Os estéJ-(eiros brasileiros não 
tiveram qualquer dificuldade em dotar_.os _no­
vos navios da Transroll, Intrépido e Indepen­
dente, da característica "ice classe"._ 

Quanto aos navios Laplândia e Saxônia, cu­
jo ª[ret&mento pela Aliança, ele de[el)de, o 
Sr. Santana, homem conhecedor da áre..a. de 
marinha mercante, não deve desconhecer o 
livro_ de rigistro de navios, o Uoyds Maritirne. 
Directory~ A edição de 1987 dessa publicação 
tem, na s_~a s_eção de bandeira alemã_, a e.m­
presa Maritime Services Aleuropa, de Hãm­
burgo. Essa empresa figura como .a.dmínis­
tradora de quatro navios; l.aplândia, Saxônia. 
Ouro do Brasil e Sol do Brasil,_todos _os quatro 
afretados há anos à Aliança. 

O Sr. Santana, maquinista_ da empl-esa 
Aliança, como ele mesmo declara em seu de­
poimento, em suas viagens como tripulá'nte, 
certamente teve contato com s_e_us agentes 
na Europa que, conforme o Boletim "Informa· 
ções aos Exportadores", página 20, da Suna­
ll)am.__é a própria Maritime_ Services A1~l.P'opa, 
a administradora desses 4 navios, que são 
afretados, há muito tempo, pela Aliança. Con­
firmado, aliás, pêlo mesmo número de telefcr 
ne, :?39610, de Hamburgo. 

Uma particularidade a mais, Srs., apenas. 
Apenas com os velhos navios Ouro do Brasil 
e_ Sol do _Brasil, navios com dezoito anos de 
idade, _a ~ança tem dispendido aproximada­
mente 17 milhões de dólares a ca~a anO. 
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cabe ainda acrescentar que a Transroll e 
a Global foram as únicas emPresas que garan­
tiram seus financiamentos com bens pessOais 
de seus titulares, fato que demonstra serie­
dade de propósitos e confiança em seu tr;a-
~ho. _ 

Outro assunto é a desdolarlzação. 
O Sr.- Maurício Santana-deu a entender que 

a nossa empresa e eu, pessoalmente, fomos 
beneficiários da recente desdolarização dos 
financiamentos, introduzida pelos Decretos­
Leis n~ 2.404 e 2A14. 

Nada mais falso. Com· efeito, somente fo­
ram beneficiados pela de dolarização os na­
vios construidos no Brasil. O Pforielfo, Confor· 
me já foi dito, já foi construído na Espanha. 

O navio Karisma, igualmente,-hãó-é abran­
gido por essa medida, que se aplica apenas 
a financiamentos concedidos com recursos 
do Fundo de Marinha Mercante, _o que não 
é o seu caso. 

Esqueceu-se de dizer o Sr. Santana que a 
Aliança, ao contrário, é extremamente benefi­
ciada por essa medida, já que é_titular de diver· 
sos firianciamentos abrangidos pela mesma, 
e inclusive consta estar inadimplente em al­
gms desses financiamentos. 

Se eu olhasse de maneira particular apenas 
os interesses da T ransroll, deveria certamente 
estar protestando contra a desdolarização, que 
somente nos prejudica. Os recwsos dispo· 
rúveis do Fundo de Marinha Mercante ser-ªo 
menores, e diversas empresas inadimplentes 
poderão regularizar sua situaçãot e voltaa: a 
encomendar navios. 

Ao insinuar que a Transroll foi indevidamen­
te - e a única beneficiária dessa. desdola­
rização, quando ela sequer foi por ela alcan­
çada. o Sr. San~na da@rilerlte prejudica a 
desdolarização, lançando suspeita sobre uma 
medida necessária e sadia, que gerará milha­
res de empregos para os marítimos brasileiros. 

Ora, ao regularizarem sua situação perante 
o Ff-1\M, diversos armadores estarão em condi· 
ções de encomendar navios, navios brasileiros 
com marítimos brasileiros. 

Estranho representante teriam_nomeado os 
marítimos ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

OSR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-St. Relator, V. Ex' tem a palavra. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Gos­
taria de perguntar ao depoente apenas o se­
guinte: V. S• é favorável ou contrário, entende 
adequada ou inadequada essa questão da 
desdolarizaçáo? 

O SR. RICHARD KUEN -Sou favor~el. 

O SR. RELATOR (Carlos Cliiaretli)- V. s• 
entende que ela foi útil-a todas as eJnpresas, 
beneficiou mais algumas? Qual é, nesse parti­
cular, a sua análise? 

OSR_RICHARD KLIE;N.:-:-:A desdolarização 
é absolutamente necessária, na minha opi­
nião, para o setor como wn todo. 

O SR: RELATOR (CarlOs Chiarelli) - Por 
quê 

O SR. RICHARD KUEN - Pari!i regularizar 
a situação de diversos ariliãdores que estão 
inadimplentes. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Então, 
o benefício da desdolarizaçãó; a razão da ocor­
rência_ da_ desdolãríiação é que elª é instru­
mento capaZ de fazer com que os inadim­
plentes, graças a essa medida, paguem a ina~ 
dimplência? Essa é a justificativa? 

O SR~RICHARD KUEN - Se V. Ex' me 
permite; eu diria aié que os tribunais já confir­
maram a COrreção legal, o fato de que a desdo­
larizaçã-õ pretendida pelos armadores está 
sendo feita de acordo com a lci. Parece-me 
que os tribunais já confirfuara isso, inclusive. 

O SR. RELATOR (Cados_ Chiarelli) - Não 
estou pedindo uma informação- jurispruden­
cial, nem sobre matéria juridic::a. Parece-me 
que não é o seu forte a matéria jurídica, como 
vimos anteriormente. E quanto _as_ decisões 
dos tribunais, elas ainda são incipientes, não 
há trânsito· em julgado de decisão no Supre­
mo. Estou perguntando sobre a sua opinião 
o por quê? Qual é a conseqüência? Qual é 
o volume dessa medida, que essa sim é a 
sua área, V. S' é diretor finahcelro- de _uma 
empresa, dir: que é favorável à desorganização. 
Volto a dizer, que "amplitude ela teve? Que 
consqüência ela teve? Que empresa abran­
geU? Por que ela foi feita'? Quem está, na ver­
dade, respondendo pela desdolari.tação? De 
onde saem· os recursos? 

O-SR. RICHARD KUEN -A desdolarlzação 
ela abrãnge as empresas que con.stru:íram na­
ViOs nó -Brasil e que estavam indexados em 
moeda estrangeira. Das cinc::o empresas que 
atuam no longo curso eu acredito que a des­
dolarizaç8o alcance a toâãs eSsas empresas, 
iildlisive ·as einpl'esas ·estatais: o Uoyd e a 
DocénaVe. · · - --- - -

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Qual 
ê_Q_volume dessa operação? 

~ O SR. RICHARD KUEN - V. Ex' vai me 
perdoar, mas eu não sei. 

~Q __ SR._RELATOR (Carlos ChiareUi) - Não 
voltarei, depois, ao assunto. 

O SR. RICHARD KUEN - Sobre a destina­
ção do adidonal_ de frete de Marinha Mercante, _ 
estralmei sempre as declarações do Sr. Paulo 
Cotta, atual diretor Superintendente da Alian· 
ça. EnqUanto trabalhava como secretário do 
Conselho Diretor do_ Fundo d_~ Marinha Mer· 
cante, uma de suas tarefas, sem dúvida, era 
de cobrar as dívidas dos armadores inadim­
plentes. Qual a minha surpresa, quando, após 

· desligar-se do Conselho, o mesmo,- subita­
mente, muda de posição e declara à imprensa 
que a divida é indevida. Indevida sim é a resolu­
ção 1 ~ e única na sua gestãO. Esclareço que 
o Fundo de Marinha Mercante não tinha, como 
prática, eniitir resoluções diferentes da Suna· 
mam , que já emitiu 1 O mil resoluções durante 
a sua história. É a Resojução 00185 de 22 
de fevereiro de 85. A lei brasileira, através do 

_Decreto n"" 88.420, então em vigor, determi­
nava a reversão para o armador brasileiro, ex-

clusivamente da parte __ do FRM, gerado por 
navios brasileiros. próprios ou_afretados. Pare~ 
ce-rne que não há nada majs justQ. A Resolu~ 
ção_n"" 1 do Conselho Dir:~tor do Fundo de 
Marinha Mercante, autoriza essa reversão, em 
outros casos, o que me parece contrariar fron~ 
talmente o disposto em diploma legal que lhe 
é superior, que_ é o Decreto_ nç _80.420. 

Os motivos -qUe me levam a trazer esse fato 
a esta Comtssão prende-se a que a maiài' be~ 
neficiária-desse dispositivo, creio a única na 
época, era a Empresa Aliança, que precisa­
mente nessa época, com diferença de apenas 
dois meses, o Sr. Cótta deixava a Secretaria 
do Coriselho para assumir a superintendêi1cia 
daquela empresa. Temos um outro evento 
ainda. 

o_ SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Por 
obséquio, quem ê o Sr. Cotta, quer dizer, qual 
é, na verdade, nós riãO temos timta intimídade 
com as pessoas dirigentes e atuantes nessa 
área de Marinha Mercante, eu pediria que V. & 
a identificasse melhor. 

O SR. RICHARD KUEN - Ele é o Diretor 
Superintendente da Companhia de Navega­
ção Aliança, na qual trabalha o Sr. MauriciO 
Santana.· 

O SR. CARLOS CHIARElli - Sr. Cotta, 
qual é o pré nome, enfim ... 

O SR. RICHARD KUEN - Paulo Cotta. 

O SR. CARLOS CHIAREllJ - Mora onde? 

_ O SR. RICHARD KUEN - Não _conheço 
seu endereço. Trabalha na Companhia Alian­
ça, no Aamengo, no Rio de Janeiro. 

Antes de subitamente e para surpresa geral 
do mercado se alçado a essa posição de Dire­
tor Superintendente dã: Aliança, o Sr. Cotta., 
como já disse, era SecretáriO do Ccinselho do 
Fundo.. · -.- . _ . 

Menos de um ano depois dele tranferir-se 
para a Aliança registrou·se uma transação cu­
riosa envolvendo as duas entidades. Trata~se 
da Resolução 2 do Fundo_ de Marinha Mer­
cante. Essa Resolução 2 permitia a Aliança 
tranferir para uma pequena empresa de cabo­
tagem tê~ navios CJ!.le nãQ desejava, e, junta­
mente com os navios, livrar-se de dívidas com 
o Fundo de Marinha Mercante que totalizavam 
L6 __ milhõe_s de dólar~s. " 

Essas dívidas foram transferidas, dispen­
sando-se garantias correspondentes a 115% 
desse valor, exigidas pelas Normas Gerais do 
Fundo de Marinha Mercante. Segundo o Sr. 
Paulo Cot:ta. nessa m-esma entrevista aqui, es~ 
ses navios não v:aliam mais que 3 milhões 
de dólares. (Página 2 da mesma revista, revista 
Navegação, Q.e março de 86}. Desconhece­
mos a evolução desse caso, porém a mesma 
revista noticiava, em sua edição de 87, que 

_ o comprador tinha se tomado inadimplente 
quanto a esse financiamento, . 

O FMM tinha mais de_ OS$ Iõ n11Ihõe.s a 
receber de uma empresa sólida, parte de um 
grande grUpo, que certamente tinha condi­
ções de pagar seus débitos. 

A garantia que_tinha o FMM ness.es financia­
mentos era a solidez des_sa empresa, pols a 
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próprta devedora declarava que os navios não 
chegavam a valer QS$ 3 milhões. 

Surpreendentemente uma pequena empre~ 
sa se dispõe a assumir essa dMda superior 
a uss 16 milhões, e que ofere<:e como única 
garantia navios que va1em menos de US$ 3 
milhões. 

Nem os poucos meses que Aliança ainda 
garantia o pagamento das prestações foram 
suficientes para que a nova propric.~ria se ca­
pita1izasse para pagar os financiamentos. 

E a garantia de 115% que é exigída pelo 
FMM? 

Nunca gastei meu tempo em pesquisar a 
vida a1heia. Prefiro s_empl'e _tratar dos nossos 
negócios, ou_ curtir_ os meus filhos. 

Instigado que fui pelo Sr. Santan~ a _ _relatar _ 
a verdade dos fatos sobre a minha empresa, 
e que fui me inter~ss<mdo em saber o -que . 
tanto conversavam o _Sr. Santari.:t com Sr. Cal­
ta. 

Fínalmente, a última questão é sobre a Re~ 
solução n" 9.943/88, amplamente discutida 
aqui, nesta Casa, pêlo Dr. Maurício Santana: 

Pretende o_ Sr. Maurício Santan~:~ rotWar de 
irregular a resolução 4.493/88, que admitiu 
a TransroU na Conferência Brasii-Europa--Bra~ 
sil. 

Sobre isso tenb9 a esclarecer, inicialmente, 
que a Política Nacional de Navegação e Mari­
nha Mercante, e um documento resultante de 
amplo debate de todos os setores interessados 
na navegação, inclusive sindicatos de maríti~ 
mos, usuários, empresas de navegação e Go~ 
vemo. Esse documento, em seu art 31', incfica, 
entre os princípios báSicos i:le sua estrutura, 
o seguinte: 

"H- igualdade de oportunidade no 
exercício das atividades da navegação 
mercante, mediante tratamento equitati­
vo às empreSas brasileira.? de_ n?'y~ga~ 
ção;" 

O art. 4°, por sua vez, relaciona os objetivos 
da Política, entre_ os quais; 

'"li- redução de custos, contnbuindo 
para a expansão das exportaçõe_s brasi­
leiras e para a diminuição dos preçoso 
finais dos bens no abastecimento inter~ 
no;" 

Tem os um caso aqul, que são os perfilados 
da Rede.._ 

"III-aumento da competitividade da 
Navegação Mercante Brasileira do. Trans­
porte internacional;'' 

Tem os· aqui o caso da Fiat 

IV- "incrememento da participação 
das embarcações de registro brasileiro, 
operadas por empresas de navegação, 
nas receltas e fretes geradores pelas ativi~ 
dades de navegação mercante, no inter~ 
câmbio comercial interoacional do país;'' 

Permito-me analisar, de inicio, a Resolução 
TI0 9.943/88, no conte.xt:Qâõs_dispositivos da 
Polítca Nacional de Navegação e Marinhas 
Mercantes do Brasil. 

A Transroll, conforme já mencionado 
aqui, no trá~go de longo curso, durante anos,__ 
retomou da Europa com seu navio vazio. 

Peço a V. Ex" __ que notef!l o absurdo da 
situação. Uma das poucas empresas que não 
est~vam inadimplent~s. que págava seus 
compromissos com o Fundo de marinha Mer­
Cante absolutamente em dia:era oóiigada, por 
força das resoluções que autorizavam a ope~ 
rar, a vié:jar sempre da europa para o Brasil, 
com seu navio inteiramente vazto. 

O resultado prático de tais resoluções, que 
passo às mãos de V. E#', era o retomo em 
lastro. 

Cori'i efeffO a- Resolução/Sunamam n1> 
7.698/83 aútofiiOü-a Transroll a trafegar no 
longo curso transportando veículos sobre ro­
das sem carga somente no sistema RoU-On/ 
Roii~Off', respeitadas as áreas dos Acordos Bi­
lÇ)te_raLs e-dentro do que _estabelece a Resolu­
ção n' 7.275, 

A Resolução n\> 7.275/82, por sua vez, altera­
va à de n~6.152fl9, para alcançar com a exclu­
são _do escopo das conferências. "Veículos so­
bre rodas,_ sem carga, em quantidades acima 
de 200 (duzentas) unidades, _ou carregamen­
tos completos, acrescidos do complemento 
contratual de peças de reposição imediata re­
ferentes aos citados veículos, até o limite máxi­
mo .de 10% __ çio valor FOB contratual desses 
_ve1c.ulos. embarcados em um só navio tipo 
Roli-0!1/Roli-Off'. 

Assim, a Transroll somente podia transpor­
tar veículos sobre rodas sem carga. 

O r~. çomQ_ o Brasil _não impo!"f.a _veiculas, 
estava a empresa condenada a retomar em 
lastro. 

Isso foi objeto de inúmeros protestos dos 
usuários-, tanto importadores, quanto exporta­
dores, pois os primeiros se viam sem o serviço 
de boa_ qualida,de que prestamos, e os segun­
dos; ti_nh.am_seus custos on_e_rados pelo retorno 
vazio, a ser coberto pela pernada de ida. 

Apesar disso, a Transroll conseguia com~ 
petir, reduzindo seus fretes e ajudando a es­
coar nossa exportação. Uma das coisas foi 
a jumborização do navio que nós realizamos, 
a que já me referi. Ma:s a Política Nacional 
de Navegação e Marinha Mercante, apesar de 
ainda não sintetizada aí estava a exigir. 

Art. 31' - n- igualdade de oportunidade, 
mediante tratament_o e.quitativo às empresas 
brasileiras. 

Assim, dentro desse espírito, foi baixada pe­
!a Sunamain a Resoluçã<;> n1> 9.101/86. que 
beneficiava a Kommar, a Comodal e a Trans­
roll. Abra~se parênteses para informar que eu 
e Washington Barbeiro somente adquirimos 
as ações da Kommar maís de 1 (um) ano 
após a_ Resolução n1> 9.101~ 
-- Repetiri.do, a resolução_ alcançava três em­
Presas, entre as quais a Transroll. 

O fato é que a Tran_sroll~ por ser a única 
empresa adimplente entre as alcançadas pela 
Resolução n1> 9.101, irúCiou, imediatamente e 
com pleno sucesso a operar. 

A medida- foi, nã época; aplaudida pelos 
usuários que perceberam o óbvio: maior co'!!_­
~tiÇão sigrii~~ava melhoria de serviços e re-

dução de custos, via de: conseqüência, de fre­
tes. 

A participação da Transroll foi mais um_ su­
cesso, limitado apenas pela restrição que lhe 
foi imPosta, o lfmtte de 5%. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Por 
obséquio. Essa frase:."posteriormente, ein ta~ 
zão da medida judicial, a que me referi ante­
rionnente, de nossa iniciativa, a Kommar en­
trou para esse rol dos adimplenteS". A que 
v. s• eStá se reJ.;rindo <;!qui~ 

O SR. RICHARD KUEN - Estou me refe­
_dndo ao fato de que procurei uma solução 
para a dívida do Karisma, que nós já aborda­
mos anteriormente .. 

OSR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sim, 
ma.SV.-S• ãQorã volta a referir, por iSsO_ e: que 
não é questão de insistência. v. s~ é que-u:az 
o assunto de novo. 

O SR. RICHARD KUEN -. Eu Justamente 
não li essa parte. 

O SR. RELATOR (O.rlos Chiarelli)- E ao 
trazer o assunto de novo exige um esclareci~ 
menta, inclusive dá uma conseqüência práti­
ca. v. s~ diz_ que pel~ medida judicial a que 
me refer~ como se algo fosse já resolvido, 
esclarecido, liquidado;- informado, de nossa 
iniciativa a K"offimar entrou pãra o rol dos 
ad.lffiplentes. Então foi essa medida judic;:ial 
que acertou uma empresa inadimplente, fa­
zendo com que elâ ficasse adimplente, e colo-­
cando-a no rol das benefiCiárias da resoluçã-o. 
Então como é_ gue é essa mecânica? Nós va­
mos ter que Voltar ao assunto. V. S• va.i .ter 
que explicar, porque V. S• re_tomou o as5WltO. 
Ou V._ 5' .não sabe? E aí nós resolvemos a 
questão de pronto. 

O SR. RICHARD KUEN -:- Eu s~i _o que 
já falei. 

- . O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Não, 
não, mas aqui nós estamos num outro capí­
_tulo. V. S• retomou, ot.i anteriormente V. S• 
deu uma informação de_que havia_uma ação 
judiCial. PergUntou-se que ação era,_ as conse­
qüências, contra quem, e V. s~ entãO chamou 
wn assessor que o substituiu no depoimento, 
e V. S• ficou como porta-voz, e V. S• deu uma 
série de informações. Mas aqui V. S• rmo.m., 
o assunto, e o faz de uma maneira mais do 
que importante. v. s~ dá a solução adminis~ 
lrãiiva. firianceirei, empreSarial da questão, já 
diumdo que a empresa se beneficia -de uma 
medida tomada, porque houve uma medida 
judicial a qual se referru antes, e que consegUiu 
mudar a natureza da situação, a natureza fi~ 
nanceira, de inadimplente a empresa passou 
a acfimplente. Eu não estou discutindo qual 
foi a medida, qual o_resultado. Eu quero que 
V. 5' nos explique o que é isso. poi'que milagre 
só Jesus Cristo. 

V. S• se limita ~ que está escrito aqui? 

O SR. R1CHARD KUEN-V. EX' me pennita 
dizer o seguinte: considero, áêntr6 dõ- meu 
conhecimento jurídico, e aQUi estou falando 
por mim, não pelo meu advogado, porque 
não_ o consulte~ fui eu que escrevi esse pare-
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cer, que ao estar a ação sub judice, eu faz 
o que podia fazer para honrar o _compromisso 
que julgo que a empresa tem. E por iss_o julgo 
que estpu agindo corretamente, e usei a pala­
vra aqui adimplente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chlarelli) - V. S• 
entenda perfeitamente a pergunta: eu não es. 
tou discutindo jdooe_idad.e_,_ seriedade, o seu 
juízo critico de consciência, isso é u·m Proble­
ma que não está em pauta, nem estou de 
maneira nenhuma questionando. Não se trata 
aqui de acusação, trata-se aqui de elucidação, 
depoente é para depor, depoimento ê-para 
informar, sobretudo quáhôo traz escrito um 
texto, e já chega o texto_com uma conse­
qüência de um fato anteitiormente _referido. 
Então, o cjue está se faieil.do aqui não é um 
julgamento,-se está pedindo e cobra:od_o_ uma 
informação. É por sua livre recreação, por seu 
entendimento, digamos- assim, V. 8' é advo­
gado? 

O SR. RICHARD KUEN_- Não Ex', eu sou 
economista. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi)- Então. 
V. S• faz essa afirmativa aqui, de que a empresa 
deixou de ser inadimplente e passa a integrar 
o rol dos adimplentes como uma manifes­
tação sem, digamos, fortalecê~ la com uma ga­
rar:rtiajuridica, é o seu enteodimerito particular 
e espontâneo? Ou V. S• diz isso pOrque disso 
decorreu alguma conseqüência empresarial, 
negocia] ou financeira? QUer dizer, a <lção_fez_ 
a empresa sair da inadiinj:>lência para a adim­
plência e com ísso está sob o amparo, sob 
o guarda-<:huva da resolução? EsseJato acon­
teceu? A empresa foi _entendida como adim­
plente? 

O SR. RICHARD KLIEN -Esse julgamento 
de adimplente ou não para usufruir os bene­
ficios _da resolução_, acho _que deveria ser da 
Sunamam_ e ela não canc~lou a resol~ção. ·-

Eu gostaria de esclarecer o seguinte ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A per­
gunta é a-seguinte: ela _albergou, ela abrigou 
a empresa dentro daquelas por ela entendida 
como adimplentes, tiveram algum tratamento 
a respeito como tal? A Su!iámam i:Olisiderou 
a empresa cpmo adimplente a partir dessa 
ação ou não? Ou. é V. S• que esUí' COriside-
rando? É isso que eu... _ _ 

O SR._ RICHARD KLIEN -:- Eu que estou 
considerando e gostaria de esdàrecer, gosta­
ria de acrescentar a esse depoimento, embora 
não esteja escrito, porque isso aqui, realmente 
como V. óc"' Vêem, é o meu texto qüe preparei 
para ler aqui, gostaria que constasse do meu 
rJepoirnento o seguinte: 

~'Entrou para o rol dOS ã:âiniplentes e 
está, portanto, tratando _do assunto sub 
j'udice." 

O SR. PRESIDENTE (José (gnádo Fer.reira) 
- Mas não é possível. v. s~ acaba de dizer 
aqui o seguinte: posteriormente, em razão da 
medida judicial a que me re[eri anteriormente, 
de nossa iniciativa, quer dizer, em função dis­
so, em face dessa medida, a Kommar entrou 
para esse rol dos adimplentes. Quer dizer: 

"Kommar e Cómodãl não pudl:!rarn se 
beneficiar da resolução por estarem ina­
dimpleiiles. Posteriormente, em razão da 
medida judicial de V. S•, a que V. 8' se 
referiu, d_e suª iniciativa, a Kommar en­
trou para o rol das adimplentes." 

-QUer cfuer,- V. S• di~se que elà era inadirn~ 
plente em razão de um provimento de jurisdi­
ção __ que decotreu da medida judic:ial que V. 5' 
propôs ela passou a ser adimplente. Como 
é que foi isso? · 

Embora a referência seja sobre a matéria 
judiciãl, mas é uma Questão de fato. V. s~ disse 
que- ela era inadimplente e se tomou adim­
plente. Como é-Que foi íssO? 

lssg _é Importante porque não pode ficar 
um j:~~o sacado do vazio, do nada, se V. S• 
o redigiu, redigiu em face de _Um__ fato que: 
V. SI> tem ConhecimentO: -

Eu querO adv_ertir V. ~ que Y, _ S• está sob 
juramento e_ está lendo um texto e não está 
protegido contra as incursõeS eventuais para 
esclarecimento de,ss_e text_o partindo dos Srs. 
Senadõfes;-E"se v.-s• disse que rédigiu o texto, 
não o redigiu seqUer cOm o auXíJio de advo­
gado, rediQíU pe5soa1mente, e não sabe expli· 
cá-lo, V. S• roçã: a faixa -do perjúrio pO[-que 
afirrilou qUe s6 diria a verdade e chega aqui 
fazendo uma afirmação que nãO tem susten­
tação. 

Quer dizer, essa afirmaçãó :Sêm suStenciÇão, 
se ela não encontra respaldo, V~ S• não pode 
esclare-cê-Ja, V. S• come-ça a tocar na área do 
perjúrio, do falso_ testemunho. 

O SR. RICHARD KLEIN - Eu acredito, 
E.xm? Senador, que a empresa tomou as ações 
necessária_s para estar adimplente. Daqui Para 
a frente cabe a decisão da Justiça determinar 
o seu julgamento~ 

O SR. PRESIDENTE-(José Ignácio Ferreira) 
- Quer -dizer que ela entrou em juízo objeti­
vando estar adimplente. Então, ela não está 
adimplente: é isso'!POrqüe se está, depois de 
ter tomado a medida judicfal, houve l,lJTl provi­
mento de_luriSdição, transitou em julgado, 
quer dizer, houve urna sentença, houve um 
acórdão. Transitou em julgado, ou seja, contr;o~ 
o qual não há mais re('•Jrc:.-., ~ -::::~~ :-; .. c~.imente 
produziu a situação de adimplência e v. s• 
também sabe o que é. 

Estou esdárecéndo esses fatos porque V. S' 
os está afirmando, então tenho que buscar 
de V. St urri~ esclarecimento mais profundo 
acerca deles e v:-s• rião está djmdo. 

Então, em virtuÇe da medida judicial, ela 
que não era adimplente, que era inadimplente, 
tomou-se adimplente, ou está em vias de se 
torhar adimplente. E V. s~. então retifica O seu 
texto. -

_O SR. RICHARD KUEN - Está em vias 
de se tom?!r adimpleJJ,te. Muito_ obrigado, Se-: 
nadar. 

O SR. I?RESI_DENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Quer dizer, o que V. S'_disse, portanto, não 
é verdade. O que V. s~ disse não é verdade, 
ela não é adimplente, ela está em vias de ser 
adimplente. 

É assim'? 

O SR. RICHARD KLIEN- Eu absolutamen­
te não procurei fugir da verdade, mas acredito 
que os termos em que v. s~ está colocando 
a questão estão mais corretoS e eu gosta!la 
de substituir esse texto aqUi, se V. ~ me per­
mitisse e dizer que ela está tomando-se ou 
está, corno disse V. Ex~. em vias de se tomar 
adimplente. Eu julgo realmente que a empresa 
estava inadimplente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferrefra) 
- E continua inadimplente. 

O SR. RICHARD KUEN - E continua ina­
dimplente. 

O SR. PRESIDENTE (J0sé-1Qnácio ~freira) 
- Multo bem, então, o que V. s~ disse não 
é verdade. Tem a palavra o eminente Relator. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiar~lll) -Sr. 
Presidente, por essas e por outras, acredito 
que seria da mais absoluta necessidcide, até 
~ para evitar - porque_ o nosso propósito 
aqui não é perseguir nem intimidar quem quer 
que seja - falhas no depoimento, impreci­
sões. quem- Sabe lapsos de memória, coisas 
dessa natureza, que ademais da petição já feita 
pelo Senador José Paulo Bisol, em termos 
de que requisitássemos a inicial desse preces~ 
so, acredito que teremos de ir da inicial à termi­
nal, em termos de até onde está o processo 
- não sei, Porque até agora não sabemos. 
Ele deve estar se desdobrando. Não sei em 
que momento processual está-se vivendo. 
Acho que é fundamental para que, ao invés 
de ficarmos nesta espécie de garimpagem, 
como dizia V. Ex', possamos ter esse doeu· 
menta, o que facilitaria muito a questão. Saber 
onde, perante que foro, parece-me que até 
consta aqui, perante o Juízo_ Federal, solicitar­
mos, providenciarmos, porque não, a cópia 
autenticada para termos aqui a documenta­
ção. 

O SR. PRESIDJ;:N)'E"(Jq~é)gnáci_o Ferreiral 
- A Presidência determina à Secretaria as 
providêrlcias no sentido da formãiização desse 
pedido com vistas à obtenção desses elemen­
tos de informaÇão. 

V. S• continua com a palavra. 

O SR RICHARlJ KUEN - A Resolução n? 
9.1 O f, no entanto, era provisória. A Sunamam· 
agia com prudência. Apesar de saber que a 
política nacional -de navegação em marinha 
mercante modernizava o nosso meio naval, 
preparando-o para o sa1to em direção ao futu­
rO que se_ $egUiria, a Sunamam implantava 
com sabedoria. 

A Resolução n9 9.101 demonstrou o_ seu 
acerto, resultando, desde logo, em melhoras 
de preços e redução_de_cusiciS. Era necessário, 
no entanto, amPliá-la. A política a que me já 
me referi já havia sido sintetizada. Seus _objeti­
vos teriam de ser perseguidos, o tratamento 
equitativo entre empresas teria de ser imple­
mentado, a reduçio de_ custos, o aumento 
de competiÜvidade e_ o aumento de embar­
cações brasileiras nos tráfegos tinham de ser 
providos~· 

Ora, quem estava, efetivamente, usando a 
Resolução n9 9.101? _Quem estaVa sendo dis-
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criminada? QUem estãVifreduzindo õs'custos? 
Quem tinha possibilidades de aumentar o nú­
mero de embarcações brasileiras nos tráfe­
gos? A Transroll. A Transroll valeu-se imedia­
tamente da resoluç~o n9 9.101. A Transroll 
que estava sendo inicialmente obrigada a re­
tomar seu navio vazio da Europa e depois 
da 9.101 estava limitada a participar em 5% 
dos fretes da Conferência. A transroll que já 
havia reduzido o frete unitário de veículos da 
EUropa de 560 pafa 180 dólares. Ã -Trai-isroll 
que era a empresa que mais construía navios 
no Brasil. 

Assim, no contexto da política nacional de 
marinha mercante, as resoluções n?5 9.942/88 
e 9.943/88 eram Conseqüêridas 16gicas âa 
atuação da Transroll em face da Resolução 
n~' 9.101. e toâos do- setor tinham conheci­
mento disso. Todos as esperavam. As resolu­
ções incriminadas pela Aliança só surpreen­
deram a ela própria. É claro que todos os 
interesses prejudicados reagem. O cartel, co­
mo um todo, protesta, mas só a Aliança pro­
moveria uma campanha milionária como a 
que vem desenvolvendo e tentaria jogar lama 
sobre tantas pessoas, empresas dignas e enti­
dades dignos e competentes._ 

O que fizeram, na realidade, as Resoluções 
nÇIS 9.942 e 9.943? A Primeira estendeu a todas 
as demais empresas os direitos que eram das 
empresasralro, dando-lhes, a todas, a prerro-­
gativa de transoportar veículos sobre rodas, 
de ir em qualquer p-orto, indiferente de linhas. 
sem retirar-lhes quaisquer outras vantagens. 
A segunda outorgou a Transroll o direito de 
filiar-se à Conferência BEB, negociandO com 
as demais empresas conferenciadas Uoyd e 
Aliança a sua cota. 

A T ransroll e o Uoyd atenderam às determi­
nações da Sunamam· contidas nas resoluções 
e em oficios que chegaram e chegaram a um 
acordo. A Aliança, porém, insurge-se contra 
a Sunamam, a quem compete, por força do 
Decreto n' 88420, de 21-6-83: · 

"Art 6• ····················-····---··--··· 
XI- coordenar a participação das em-

presas nacionais de navegação nas con­
ferências internacionais de frete e nos 
acordos de rateio de fretes e cargas. 
.............................................................. -~ 

Em lugar de obedecer à lei investe tempo 
e dinheiro tentando desmoralizar a Transroll. 

Examinei a Resolução n~ 9.943/88 como 
resultado lógico da Política Nacional de Mari­
nha e Navegação Mercantes. 

Permito-me agora pedir a boa vontade de 
V. ExfS para analisar alguns tópicos do depoia 
menta do Sr. Maurício Santana sobre essa 
mesma Resolução no 9.943. _ 

Alega ele que a participação da Transroll 
na BEB vai significar a substituição de navios 
brasileiros que ali estão por outros afretados 
no exterior pela Transroll, com o conseqüente 
desemprego de marítimos. 

Nada mals falso. 
Tanto o Uoyd como a Aliança têm navios 

estrangeiros afretados. É facílimo- remanejar 
um outro navio nacional do tráfego da BEB 

p_ara·-aqueles tráfegos, cancelando os afreta­
mentos. 

Vejam V. Ex"" que, com tal medida, e o Sr. 
Maurído Santana conhece bem o negócio naa 
vai para saber disso,_o que vai ocorrer é, de 
Início, a substituição de navios estrangeiros 
afretados por outros do mesmo tipo. 

Po_steriormente, à medida em que o Trans­
rõíJ receba os navios que tem construção, ha­
verá a substituição dos navios estrangeiros por 
navios brasilefros, com tripulações brasileiras. 

Vejam V. E:xoS que, sob E!sse pretexto, a Alian· 
ça não poderá desativar novos navios. Terá 
que arranjar o_utras razões para desempregar 
marítimos brasileiras. 

Um outro aspecto interessante é a êofase 
que-ã Aliança dá ao fato de, na BEB, opera~em, 
do lado estrangeiro,-22 empresas, em oposi­
ção a 2 brasileiros. 

Os eU:ropeus, tanto govc;!mOs como arma­
dare:;;, têm uma milenar experiência de nave­
gação. COnhecem todos os segredos da ativi­
dade. 

PID:ece pelo menos estranho que mante­
nham 22 empresas nurri tráfego, qUando o 
rentável, segundo alega o S~:. Maurício Santa~ 
na, seria_ a participação de duas. 
. O~_ será que 6 e5trariho é man~er apenas 

2 empresas num tráfego que, para os euro-
peus, comporta 22? -

A explicação aparece no mesmo-depoimen­
to, quando o Sr. Maurício Santana inslste que 
as conferências são cartórios. 

O que havia Exm>?S Srs. Senadores, exata­
mente eram empresas privilegiadas por cartó­
rios. Isso -é o que o _Sr. Santana defende. O 
privilégio cartorial que tinha o seu emprega­
dor. 

Os eurOpeUS mantêm 22 einpresas nesSe 
tráfego para estimular a competição entre elas. 
Para evitar a fossilização de suas máquinas 
aQmin~tr~vas através de uma atividade car­
torial. Não há privilégios. Há a boa adminis­
tração, o navio bem especificado, o bom exe­
Cl:!_tivo~ a i?_oa trip~ação e, fina1mente, o bom 
preço _e_ o_bom serviço. Só assim suas riquezas 
escoam e invadem os mercados do resto do 
mundo. 

Yt1~- ;~c:ma -rázão a Aliança investe contra 
a p_artiCipação do noyo meffibro da BEB. Ela 
vem sistematicamente sendo beneficiária e vf. 
tima dos próprios privilégios. Beneficiária pOr­
que esses privilégios proporcionavam-lhe van­
tagens. Vítima porque os mesmos privilégios 
lheS retiram ã agilidade, a capacidade de traba­
lhar e qe perseguir a redução dos preços e 
de ()ferecer os melhores serviços. 

_Vítima de seus próprios privilégios, perde 
asllcitaçàes feitas com respeito à lei, conforme 
já tnencionei anteriormente. · · 

Vítima de seus próprios p-rivilégios, quando 
os vê reduzidos e é _obrigada a trabalhar _para 
c;Ompetfi, não tem fOrças Para fazê-lo e inicia 
campanhas, como a que dirige contra a TranS­
roll. 

E. além de campanhas, agindo à margem 
da_Le:i, quando perde uma licitação, após o 
julgamento, ainda se peiTT'lite apresentar pro­
postas e a pressionar o órgão promotor, con­
forme ocorreu. no caso da Rede Ferroviária 

Federal, mencionado em minha apresenta­
ção. 

Sobre o parecer técnico do BNOES:_ 
Sendo parte interessada a T ransroll, eu não 

tenho conhecimento do relatório, razão por 
que estranho_ a violação do sigilo bancário, 
evidenciada pela posse pelo Sr. Santana, de 
tal documento. 

-AfijTI'la o Sr. Maurício Santana (pág. 37, ·1~ 
volume) que o relatório, entre outros docu­
mentos, Chegou-lhe às mãos, sem indic~r a 
origem. 

PeÇo a V. ~ que oficiem ao BNDES para 
apurar se foram entregues cópias desse docu­
mento a_ pessoas estranhas ao Banco e ao 
Sr. MauríCio-Santana, ou ao Sr. Paulo Cotta, 
atual diretor superintendente da Aliança e ex­
secretário do Conselho Diretor do Fundo da 
Marinha Mercante, para que declinem o nome 
da pessoa que lhes entregou o mesmo docuw 
menta. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
--A Presidência deteiTT'lina à Secretaria qúe 
fique atenta a esse detalhe do depoimento, 
para efeito-das providências que a Presidência, 
d~e logo, defere. 

-O SR. RICHARD KUÉN -Devo esclarecer, 
entretanto, que o primeiro projeto foi apresen­
tado em 1984, quando a empresa tinha ape­
nas 4 anos de operação. O relatório, segundo 
suponho, deve ter tomado por base os ele­
mentos de 80/83, que, obviamente, não apre­
sentavam os resultã:dos de uma empresa ma­
dura como a TranSroll é atualmente. 

A empresa vi~ha, entretanto, en1 uma eyoluM 
ção natural de organizaçio administrada de 
form.a ágil c;! mod_ema, razão pela qual melho-
rava sua performance. -

Os questionamentos, as exigências feitas 
pelo Banco, ao longo do processamento do 
projeto, contribuífam para essa melhoria, pois 
provocaram correções de rota. /\o mesmo 
tempo os resultados positivos da empresa da-­
vam-lhe as condições econômicas necessá~ 
rias para apriinorar Seu quadro executivo, o 
que provocava novos e rápidos avanços. 

DevQ acrescentar a_inda que, posteriormen­
te_ ao projeto de 1984, a empresa obteve novos 
contratos, sendO" o mais expressivo, aquele as· 
slnado Com a FOrd visando o transporte de 
caminhões para os EstãàõS Unidos:-Dlluiu-se, 
com isso, o risco relativo à eXistência de ape­
nas um grande cliente principal. 

Assim nos anos posteriores a 1986 modifi­
cou~se: 

-o- perfil de geração de receita; 
-a cap~cldade de av~iação de resultados_ 

operacionais; 
-a capacidade ailminstrativo-o(géltlizaclo­

nal· 
_:_a capacidade técnica para acompanhar 

projetos necessários à expansão da empresa 
A jumborização do Pioneiro, feita com re­

cursos próprios em estaleiros brasileiros, su­
pervisionada por quadros_da empresa, é mais 
um capítulo na história da Transroll. Essa obra 
aumentou a capacidade do Pioneiro, de _1. ~ 97 
veículos para 2.146 veículos. Reduziu o frete_ 
unitário· em tomo de_30%, possibilitando à 
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Transroll repassar a seu diente 26% de redu­
ção no frete. 

Ela, a jurnborizaç:ão, demonstra_ que a 
Transroll do projeto de 1986 não cOntinUava 
a ser a mesma do projeto de 1984. 

É importante esclarecer que essa talvez seja 
a únic:a obra feita com recursos próprios na 
história da Marinha Merç:ante Brasileira, essa 
jumborização do navio Ptoneiro. 

É preciso notar ainda que o navio do projeto 
de 1984 estava vinculado_ao tráfego para a 
Argentina, que, durante o estudo chegou a 
uma quase paralisação. Dai a retomada pelo 
GOVerno da política econômica do Cone sul, 
que originou acordos que, atualmente, estão 
sendo assinados. 

Talvez, por essa razão, as conclusões de 
que a empresa gerava recursos negativos e 
de que o navio era inviável economicamente. 
/Y\as, como já disse, não tenho conhecimento 
do relatório. 

A T ransroll, no entanto, pagava o preço do 
Pioneiro-e mantinha em dia seus compromis­
soS. Sendo, como é, urna einpresa que tem 
crescido somente com a incorporação de seus 
próprios lucros, se geras:se efetivamerite recur­
sos negativos teria simplesmente falido, o que, 
é fácil de ver, não ocorreu. 

Quanto ao segundo projeto, o de 1986, a 
Transroll, além de maior experiência, já tinha 
novos perfis técnicos e e<:onômicos financeiro 
e uma nova relação de clientes. 

Já, por outro lado, havia aprendido também 
que um navio vinculado a um só tráfego pode 
inviabilizar-se por problemas conjunturais des­
se tráfego. 

Os navios devem ter a possibilidade de re­
manejamento. 

O projeto de 1986, em conseqüênda, apre­
sentava uma operação integrada para diversos 
tráfegos, o que justificol.l. plenamente a con­
cessão de financiamento para dois navios de 
12.400 TPB, cada um. 

A prova do acerto da decisão: do 6anco 
é que, já em 1986, a Transroll utilizava nos 
tráfegos das Américas três navios somando 
26.800 TPB e hoje opera, nos ·mesm·os tráfe­
gos, quatro navios que, juntos, alcançam a 
36.100 TPB. .. 

Ante tais números, não vejo como lançar 
suspeitas contra um -corpo técnico reconheci­
damente íntegro e competente como o do 
BNDES. . . 

Fmalmente, quero agradecer a V. Ex"' terem 
atendido ao meu pedido para prestar este de­
poimento, através do qual, respondo às per­
guntas que me forem feitas e prestando os 
esdareciemtnos aclidonais que, eventualmen­
te, se façam necessários, pretendo apresen­
tar-me e os informar, da empresa de que faço 
parte, e espero ter demonstrado, através de 
fatos, documentos e argumentos que: 

-acreditamos nos marítimos e nos esta­
leiros brasil.tiros; 

-que a Tansroll é a empresa de navegação 
que mais constrói navios neste País; 

Transroll é a empresa que, privada no setor 
de carga geral, mais constrói navios neste Pafs. 
Estou refificando o que está escrito. 

- qué somos contra o afretamerito de na­
vios estangeiros e só os afretamos ·em face 
da inexistência de disponibilidade de embar~ 
cação RO-RO brasileiras para afretamento; 

-que quando há disponibilidade, afreta­
mos navios na..clonals, como comprovam os 
afretãrrientos dos navios Autovia e Autoestra­
da, do Uoyd Brasileiro e P-o Graciela Ferraz, 
carregando, hoje, os- perfilados na Polônia a 
que me referi anteriormente; 

...:....qüe, quando acionistas menores da 
Transroll adquiriram o controle acionário da 
Kommar, a primeira, imediatamente, conce­
deu o afretamento de .um navio estrangeiro 
que mantinha na_linha_Chile-Perll, substituin­
do-o pelo nacional Karisma, tomando em afre­
tari1.ento à 2• empresa; 

-qUe, Por tais razões, o relacionamento 
da Tra:nsron com os marítimos é de tal ordem 
cjue, quando da greve da categoria, em março 
de 1987, o Pioneiro foi dos poucos, talvez o 
único, ·naViO não palaralisado petas grevistas; 
- -que o universo da navegaç.ã_o é pequeno, 

razão pela qual conheço todos os seus mem-­
bros, sejam funcionários do_ Governo, sejam 
das empresas privadas se cOnhecem e, em 
decorrência do que tratamos diretamente com 
os funciOnários dõ Governo, Sem necessidade 
de iriternie<fiários; ~ · 

-que, a nosso ver, o que .existe é uma 
tentantiva de escâti.dalo provocada por parte 
da empresa Aliarl.ça, para evitar a sadia com­
petiçãO- n05ei0-da Conferência Brasil-Euro­
pea-Brasn, afastando a nossa empresa desse 
tráfego; -- - .-:: 

-que, para isso, a referida -empresa se utili­
za de um seu furiCii:márió, osr: Maurício Santa­
na, o qual foi repudiado pela sua própria cate­
goria, o Sindicato Nacional dos Oficiais de 
Máquinas da Marinha Mercante; 
--~(flfê;-ainda com o mesmo objetivo, a 

Aliança lança mão dos préstimos do Sr. Paulo 
Corta, que assumiu uma de suas diretorias, 
imediatamente após deixar a Secretaria Exe­
cutiva do Conselho Diretor do fundo de Mari­
nha Mercante, cargo que veio favorecer a dta­
da empresa com a Resolução n9 1/85, que 
contraria a legislação; 

---:-que, chega ao atrevimento de tentar utm: 
zar essà-digna -comissão como in$1:rumento 
para a consecução de seus objetivos; 

O SR. RElATOR {Carlos Chiarem) - Si: 
Presidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José I!;Jnácio Ferreirã) 
- V. Ex!' tem a palavra. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarem) - Sr. 
Presidente, é que, aqu~ entre o parágrafo ante­
rior e o que começa a ser lido agora, há um 
parágrafo Qe 3 linhas que eu gostaria de eluci­
dar bem; está escrito nitidamente legível e co~ 
traços por cima, no qual há' uma acusação 
extremamente _contundente com relação à 
pessoa, que é acusada de promover suborno 
e de agir contra o Woyd Brasileiro, etc. A ques­
tão que me preocupa sobremaneira é a se~ 
guinte: isto foi escrito aqui e apenas pardaT­
mente grifado, como se fosse anulado, mas 
deixando claramente, para que se pudesse Jer, 

como uma maneira de fazer uma crítica pela 
qual não se responde, ou o depoente retira 
expressamente e nega o que _está escrito aqui; 
porque se confuma ... Aqui_ está uma acusação 
violentíssima; estou lendo e qualquer um lê. 

Consuho V. ~. Sr. Presidente; V. EX" tem 
o texto na mão? Não lê claramente o que 
está escrito aí? 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio ferreira) 
- Perfeitamente, todos os Srs. Serladores 
têm. 

O SR. REIJ\TOR (Carlos Chiãrelli)- Então, 
eu gostaria que o depoente, antes de mais 
nada, diga se confirma - porque também 
não é um engano escrever 4 linhas com uma 
acusação violenta a uma pessoa e depois fazer 
um tracejado, que não elide a leitura, ao con­
trário, fica perfeitamente claro- ele confirma 
o que estã dizendo aqui ou, também nesse 
ponto, se retrata. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-v. s~ tem a palavra. 

O SR. RJCHARD KUEN -Eu risquei o que 
está escrito aqui ·exatam~n~e porqu_e ~ão gosto 
de levantar acusações que não posso_ provar. 
Agorã, este fato é conhecido no mercado, mas 
eu não gostaria que constasse do meu depoi­
mento, tanto é que está riscado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
...;,_ Quer dizer que v. s• suprime o texto do 
parágrafo que começa: "que o Sr. Paulo Cot­
ta. .. (até) ... empresa"? 

--- - --

0 SR. RICHARD KUEN - Eu não ü. está 
riscado e eu não depus isso. ' 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Não, 
Sr. Presidente, volto a dizer. Está no texto, é 
absolutamente legível, tranqüilamente legível; 
ou retira e_ nega - porque __ essa história de 
que é conhecido no mercado não me inte­
ressa, está, aqui, uma acusação contra a honra 
de uma pessoa que vai ficar nos Anais, porque 
a maneira de excluir não booa o fato; está 
escrito aqui, qualquer pessoa lerá - então, 
ou retira expressamente, pocque dizer que não 
encampa porque não tem provas mas ao mes­
mo tempo-deixa escrito para que todos leiam ... 
quer dizer, que diabo! 

·-O SR. RICAARD KLIEN - EU retira o que 
está e"sCrito. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Feireira) 
- Perfeitamente. 

Tem a palavra o eminente Senador Itamar 
Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu acho que 
V.S•também terá que retirar o outro parágrafo, 
porque nesse caso_também-_não podemos 
e.oncordar "que chega ao atrevimento _de ten­
tar utl1izar essa !digna Comissão como instru­
mento para a consecução de seus objetivos"; 
isso,_ também, nós naõ aceitamos. V. S• quer 
manter isso também que está escrito aqui? 
"que chega ao atrevimento de tentar utilizar 
essa digna Comissão como instrumento para 
a consecução de seus objetivos"? Com isso, 
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também, v. s• está levantando sobre a Comis~ 
são uma suspeição que não é verdade! 

O SR. RICHARD KUEN - Não, não estou 
levantando nenhuma suspeição sobre a Co~ 
missão. Tanto é que fiz questão de vir aqui 
depor. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Por favor. (;'om · 
relação a _esse parágrafo se quer deixá-lo, é 
um direito que tem. Se quis~r, pode deixá-lo. 

O SR. RICHARD KUEN - Se está dando 
esse entendjmento, perdoem-JTl_e, porque não 
é esse o objetivo. Tanto é que pedi para vir 
prestar esclarecimentos a esta Comissão. Não 
estou levantando nenhuma susPeiÇão sobre 
a Comissão. Portanto, gostaria de riscar esse 
paregrafo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Pedeitamente. 

O SR. RICHARD KUEN- Conforme expli­
quei, fui convidado na quinta-feira. Trabalhei 
todo o final de semana, inclusive à_ noite _por 
isso, peço para retificar esse mal-entendidO. 

-que a Transroll convive harmoniosamen­
te com todas as suas co-irmãs nos tráfesgOs 
Chile-Peru, EUA e Mediterrâneo, mas lamenta­
velmente tem que enfrentar esse tipo de pro­
cedimento quando se trata da Afiança; 

-que, ao contrâri.o da Transroll, a Aliança 
prefere as tripu1ações estrangeü:_as , afretando, 
de forma pecu1iar, os navios Laplandia e Go­
tlandia, construidos no exterior, ditos da pro­
priedade de empresas liberíanas e manipu­
lados por uma subsidiária da referida Aliança 
na Europa, -denominada Aleuropa; 

-que afreta tais navios apesar de haver 
posslliilidade de ampla oferta de- navios dos 
mesmos tipos no mercado brasileiro; 

-que a Resolução n9 9.943/88, pela qual 
a T ransroll foi admltida na Conferência BEB 
obedece as linhas mestras do Plano ampla­
mente debatido pelas empresas de naveQa­
ção. 

Constam, ainda, papéis que ficaram xeroco­
piadas por baixo, mas que deveriam vir por 
cima. Se V. & me permite, eu gostaria de 
terminar. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Parece-me: que V. S• encerra, aqui, o seu 
depoimento, porque no último parágrafo diz: 

''ColoCo-me, agora; à disposição dos 
ilustres Senaàor:e~, para responder às 
perguntas que forem formuladas, reite­
rando os agradecimentos pelo atendi­
mento- ao_ meu pedido pãfa: ser ouvido 
por esta digna comissão." 

OSR.RICHARDKUEN-Estoujustamente 
notando que esses pàpéis estavam por baixo, 
mas deveriam preceder o encerramento do 
meu depoimento. É uma questão de ordem. 
Dou-me por satisfeito, encerrando o meu de­
poimento. 

O SR. PRESIDENTE (Jpsé Ignácio Ferreira) 
-Perfeitamente. 

O SR ITAMAR FRANCO- Gostaria de per­
guntar se V. S.' mantém essas três páginas 
que estão aqui? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-V. S• não leu, mas mantém as páginas de 
números dez, onze e doze no depoimento? 

O SR."RICHARD KLiErf-.:... Sãci mantidas. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sem qualquer 
corteçâo? 

O SR. RICHARD KUEN - Apenas na de 
rt> 12, na última folha, consta um convite para 
a1nioço.- Gostaria de deixar o telex ao qual 
ia me referir, porque é um telex do Dr. Karlos 
Richbieter convidando-me para um almoço. 
Pensei que seria um bom exemplo para trazer 
aos_ senhores de_ como lidamos com autori­
dãd_es freqüentemente. Peço que seja anexado 
aos autos o telex a respeito de um convite 
para almoço 'do Dr. Carlos Richbieter, em qUe 
S. Ex' demonstra ser normal almoçarmos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-V. 8' terminou a sua exposição? 

Ci SR.. RICHARD KUEN -Terminei, EX' 
· e _a9t.:a~~o ma~ uma vez. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Em face do adiantado da hora e na íminên· 
da do momento de abertura dos _traba1hos 
da Constituinte, a Presidência encerra a pre­
sente sess_ão, convocando uma outra, para 
amanhã, às 9 horas e 30 minutos, para dar 
continuidade ao depoimento de V. S• A. Presi­
dência retifica. Ela não encerra a sessão, mas 
suspende os trabalhos da presente sessão, 
dando-lhe continuidade, amanhã, às 9 horas 
e 30 minutos com o prosseguimento do de­
poimento de V. S• Agradeço a presença dos 
Srs. Senadores, e do depoente. 
-Está suspensa a presente sessão. 

DOCOMENTO A QCJE SE REFERE O 
SR. RJCHARD KUEN EM SEU DEPOI­
MENTO:' 

-Om outro tópico que a Afiança conhece 
bem e sobre o qual, através de seu funcionário, 
Sr. Mauricio Santana, procurou iiuC:Iir' V. E# 
é a suposta cómpra do navio Karisma· pela 
Transroll, e a alegada ilicitude de sua ope­
@Ç~O. 

E necessáfió que os ilustres Senadores to­
mem conhecimento de todos os fatos relativos 
ao Karisma e a Kommar, e ao Comportamento 
adotado_ por seus novos acionistas. 

A Kommar foi constituída, conforme V, 8" 
podem constatar de seus atos constitutivos 
em 1980. 

Contratou a construção do Karisma c:om 
o estaleiro inglês Smith Dock em 1982. 

O navio foi entregue pelo estaleiro à Kom­
mar eni. 1984 e itavegou, para o Brasil, sendo 

i legalmente inteTrnJdo e registrado no Tribunal 
, Maritimo em nome da empresa sem qualquer 

gravame. 
A partir desse morriento a Koi'nmaf iniciou 

a operação do navio. 
Detalhes sobre as transações oconidas eu 

não conheço. Somente posso relatar a V. E# 
o que conheço documentalmente. 

O fato é que; em 30·6-87, adquiri, junta­
mente _com meu sócio, Washington Barbeito 

de Vasconcellos, a totalidade das ações que 
formavam p capital da Kommar. 

A empresa passava na época. por sérias difi­
culdades financeiras, porém era detentora de 
bons contratos_de_ transporte de veículos, uma 
área que meu s6cio e. eu conh_ecemos bas-
tante. · · · 

Foi uma decisão difícil pois tínhamos co­
nhecimento dos problemas da empresa, inclu­
sive a complexa questão do navio _Karisma, 
porém confiávamos que com trabalho e dedi· 
cação nós poderíamos soerguer a e~presa. 

Ao assumir a direção da ___ erupresa, verifica-
mos que a situação desse navio era mais com­
plexa do que imaginávamos, pois não havla 
nos livros da empresa qualquer contrato para 
financiamento do navio e seu título de proprie­
dade dava·o como propriedade livre e desem­
baraçada da empresa. 

Imediatamente iniciamos gestões. por via 
administrativa para sanar essa situação, que 
não nos parecia correta, e nos propúnhamos 
a pagar um valor justo pelo navio, através da 
avaliação idônea e independente. Enquanto 
~processavam essas g_estões, o nayio fot para 
o estaleiro sofrer os reparos de que neces­
sitava. 

Essas gestões não tiveram re:ceptividade,_ e 
assim quase que simul~neameilte com o-tér­
mino dos reparos do navio, promovemos ação 
judicial para esclarecer defmitivamente a ma­
téria e livrar-nos, empresários sérios e_corretos 
que somos, de qualquer dúvida quanto à pro­
bidade de nossas ações. O caso está atuat· 
mente sub judjce na Justiç"! Federal do Rio 
de Janeiro. 

O poder Judiciário dirá se a Kommar tem 
razão em suas alegações. Nós acreditamos 
que sim e, por tal motivo, tomamos a iniciativa 
de levá-las à apredação dos Tribunais~ 

É importante notar, porém, que os novOs 
acionistas não agiram à sombra. Ao contrário, 
ao assumirem o controle acionário d,a Kom~ 
mar, de imediato, -comunicaram o fato à Suna:­
mam e_ as demais autoridades competentes. 
Também, desde logo, tentaram um entenc;ü­
mento através de documentos escritos e assi· 
nados. Não sendo possível qua1quer compo­
sição, seguiram o caminho que lhes restava. 
Submeterem seu pleito à Justiça do País. 

Procederem, em conseqüência, de forma 
clara, de quem nada tem a esconder, inclusive 
prestando à imprensa declarações objetivas_ 
e verídicas sobr~ $eU comportamento e suas 
intenÇões, quando solidtados. 

Devo ratificar que a TransroU não tem qual­
quer ligação. aparente ou não, com a Kom­
mar, salvo acionistas_ comuns. 

Conforme já ~sclareci, eu e outro ac;ionista 
da Kommar somos diretores da Transroll, mas 
não temp,s o controle, _quer direto, quer indi­
reto dessa úiti_ma empresa 

Quando o Karisr'n_a teve coJ1,dições de entrar 
em operação, a Transroll afretou-o, coloçan­
do-o _no_ trª-fego Chile-Peru_. em substituição 
a um naviO estrangeiro que mantinha naquele 
tJ:afe_go. 

Essa é a empresa que é acusada de promo· 
ver afretamenfos de navios estrangeiros. 



Abril de 1989 . DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Terça-feira 25 1463 

Realmente a Transroll afreta essas embar­
cações, mas somente quando não encontra 
outros tipos de que necessita, disponíveis no 
mercado, conforme lhe faculta a lei. 

O Sr. Maurício Santana, em seu deJ)oinlén­
to, afirma, também, que a Transroll teria se 
valido da intermediação do Sr. Michael Broad, 
cunhado do Dr. José Roberto, chefe de Gabi-­
nete do Exm9 Sr. Ministro dos Transportes, 
Dr. José Reynaldo Tavares. _ 

Não fosse o respeito que devo a V. Ex-• 
e do dever que tenho como cidadão perante 
uma Comtssão Parlamentar de Inquérito, se­
quer reponderia a essa acusação, tal a repug­
nância que ela me causa. 

Atendendo porém à situação passo a tratar 
do assunto. 

Corilie"ço o Dr.José Roberto e tenho a honra 
de ser seu amigo. Assim, é pessoa a quem 
tenho no melhor conceito. _ 

E, como a ele, conheço o Comandante 
Goulart, Chefe de Gabinete do Superintenden­
te da Sunamam, conheço o próprio Coman­
dante Murilo Habbema, conheço 'O Almirante 
Rutter, Diretor de Longo Curso da Sunamam, 
conheço o Dr. Mario Pic.anç_o, SeéretáriO Exe­
cutivo do Ministério dos Transportes, conheço 
o Dr. Luiz Carlos Moreira, conheço o Sr. Paulo 
Rui, conheço o Dr. Reginaldo Tsígi;Jer~ conhe­
ço o Deputado Amaral de Souza, conheço 
o Dr. Marcia Fortes, conheço o Almirante Ha­
roldo Rego, conheço o MiniStro José Reynaldo 
Tavares, conheço o Ministro Sabóya entre fi---~ 
guras de órgãos do Governo que se ·relacio­
nam com o setor navaL 

É estranho o ataque feito_ pela Aliança, prin­
cipalmente porque o Dr. José Roberto é dos 
poucos funcionários que não trata de assuntos 
técnicos, não tendo, em conseqüência, que 
proferir pareceres ou opinar sobre pleitos pro­
cessados por seu J\'\inistérlo. 

Quanto ao Sr. J\'\icheal Broad, conheço-o 
como diretor da empresa Gr8ninter. Cóiriõ CO­
nheço também o Sr. Carlos Fischef; O Si'. Leal, 
o Sr. José Carlos Cardoso Pires, o· Sr: Alvaro 
Camollas, O Sr. SalomãO, o Sr. -Lorentz, o Sr. 
Elmo Cerejo, o Sr. Lauritz Lachmann e, ta1vez 
uma centena de outros presidentes, diretores 
e executivos de empresas de navegação. 

O universo naval é pequeno e, neleS, todos 
se conhecem, como, suponho, ocorre tam-
bém no Congresso. · 

O resto não passa de insinuaçãO malévola 
do Sr. Mauricio Santana. 

Nada mais que isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Declaro reabertos os trabalhos da comissão 
que foram interrompidos no início da tarde 
de ontem, e convido o depoente, o Sr. Richard 
Klein. para tomar assento aqui à Mesa, para 
prosseguimento do seu depoimento. 

A Presidênda concede a palavra ao emi­
nente Senador ~rlos Chiarelli. para o início 
das inquirições. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) --Sr. 
Presidente, Srs. Senadore!>, Sr. Depoente, qual 
foi o faturamento da empresa, no ano-de 1987, 
auferido em fretes, em funçã_o da linha Brasil­
Europa-Brasil? 

O SR. RICHARD KUEN -Senador, eu não 
posso lhe dar essa resposta com precisão não, 
V. EX' me perdoe. 

Eu posso lhe fornecer ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. S! 
não sabe? 

O SR: RICHARD KUEN - Não; eu não te~ 
nho aqui, a empresa ·sabe, está registrado na 
sua COntabilidade._ 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• 
como diretor financeiro não tem esse dado? 

O SR. RICHl\RD KUEN -Aqui, não Ex' 
0 SR. RELATOR (Carlos C.hiarelli)- Então, 

qual é o montante de imposto recolhidos pela 
-empresa no Brasil e no exterior no- mesmo 

exerc.icio? ___ _ 

O SR. RICHARD KllEI'i ~Ex!', nós recolhe­
mos na Ttanstotl _ps s~guintes impostos: o 
INPS, o Fundo de Goararitia de Tempo de SerVf~ 
ço, tudo de acordo com a lei, e nós recolhe­
mos o Imposto de Renda, e nós também depo­
sitamos, como· determiM ã ief, o valor adicio­
na] de frete; para renovaçao de _Marinha Mer­
canJe que cobramos nos nossos fretes. Quan~ 
to aos valores exatos eu lhe poderia fornecer 
uma cópia do"' nosso balanço auditado, pela 
Press Walterhouse, e que çontém todos esses 
dados; realinerite, v. EX- me desculpe, maS' 
eu não tenho ess~s- dadõs de meri-lória. 

-O SR. RElATOR (Carlos -Chiarelli) -V. 5' 
tambéril não tem essa Infolmitção? 

O SR.-RICRARD KUEN- EU estou toman­
do nota das suas perguntas e farei chegai 
a V. Ext esses dados. 

O SR~R<:LATOR (Carlos Chiarelli) -Já 
que v. s~.não tem esses documentos, não 
se lembrou que poderia haver es_se tipo de 
pergunta a um diretor fin.imceír6, isto é, qual 
é o fatUramento e qual é. o imposto pago? 
E a·Transroll é_signatári_a dã Conferência B_ra­
s~~Europ~-B·rasil? · · · .· · · "-

O'SR. RJCHARD KUEN -A Transroll foi 
indk:ãcta pela Suriamam a particip"ar cio tráfe­
_go Brasil· Europa-Brasil, através da Resolução 
ri.9- 9.943. Essa resolução determina que a 
Tnmsroll deveria se reunir com as demais em­
presas do tráfego~ a Aliança e o Uoyd Brasi1eiro 
para negOciar as cotas de partidpação das 

·diversas empresas. 

-o sR: RELATOR (CarlOs Ctiiarelli) - EsS_â 
resolução ~- ~specífica para esse propósito_?" · 

bSR:RICHARD KUEN -Sim, EX, a resolu· 
çao ~ esPecifica. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - S6 
para inclusão da Transroll na rota Brasi1-Eura­
pa-Brasil? 

O SR. RICHARD KUEN - Correto. Essa 
resolução é antecedida por uma outra Resolu­
ção, de n~ 9.942, determinando que todas as 
empresas brasileiras de cargas em geral, num 
longo curso, estãO autorizadas a ccimpetir em 
igualdade de condições com a Transroll, no 
transporte de vefculos. 

o SR. RELATOR (Carlos Chiarem)- v.s• 
conhece ou _tomou conhecimento ·de um do­
cumento que foi exibido nesta çornissãq pelo 
anterior depoente, pelo seu antecessor na lis­
tagem de depoimentos, o Sr. Mauricio _Santa­
na,-referente a tii'ri tei€>4 ãtribuído ao Sr. Klutsh 
Haun, e dirigido a V. S'? V. S' tOmou conheci~ 
menta desse documento? V. 8' sabe da exis­
tência, quer dizer, em primeiro lugar, o que 
V. S• sabe da existência desse documento, se 
é que ele existe, e a nós foi entregue uma 
xerox do documento, sendo V. S•o destinatário 
é provável que V. S• o tenha recebido. Então, 
a primeira questão é esta: V. s~ recebeu um 
telex cuja cópia nos foi aqui exibida e sobre 
a qual foram _feitas a1gumas considerações 
pelo depoente anterior? 

O SR. RICHARD KUEN- Sim, Ex", nós 
recebemos cópia desse telex através de um 
broker, que é o Sr. Kluhs Haun. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- A data 
é rigorosame11te correta, é março de 88? 

O SR. RICHARD KUEN - O documento 
está nOs- ãutos, e não conferi a data. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Eu 
sei; quero saber se v. s~ confirma o que está 
nos autos com o que V. s~ tem,- porque é 
o destinatário. 

O SR. RIQIARD KUEN - Eu peço mais 
uma vez perdão para lhe dizer que, de cabeça, 
aqui não __ conferi a data; eu imagino que o 
documentO eSteja com a data correta, eu não 
ye]o nenhuma razão para que esteja com ol:ltfa 
data ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -É des­
te ano? 

O SR. RICHARD KUEN - Sim E)cl', é deSte 
ano. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem) -A que 
se refere? V. 8' recorda ou também não lembra 
disso? 

O SR. RICHARD KUEN - Eu me recordo 
de que é uma proposta apresentada pela C. 
Cont~iners, que não foi por nós cogitada, 
porque não interessava. Gostaria também de 
esclarecer que o Sr. Klush Haun não tem pro­
curação para receber nem para resp-onder 
aquela proposta. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Aquele 
teJexnão era uma resposta dele a uma inciativa 
sua? -

O SR. RIÇijARD KUEN - Não era uma 
iniciativa nossa EX' 

O SR. RELATOR (Carlos ChiarelU)- V. S' 
não teve nunca contato com esse senhor, no 
sentido de estab~er negociações nessa fai­
xa operacional? 

Q SR. RICHARD KUEN - Ex', eu conheço 
o Presidente da companhia C. Containers, por· 
que já fretamos um navio dele, o navio cha­
ma-se Tackler Arábia. 

O SR. RELATOR (Cãrlos Chiarelli) - Sim; 
eu não estou perguntando se V. s~ conheci 
ou não, para me dar essa informação. Eu es-
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tou perguntando se v. s~ teve _qualquer tipo 
de gestão, fez qualquer contato, encaminhou 
algum expediente, e_nfim, a_tupu _nessa faixa 
referente a discutir a possibilidade de que a 
Transroll encomendasse navios, de maneira 
que o financiamento ficasse _mais b;:3rato, na­
vios .esses que depois seriam transferidos a 
uma empresa estrangeira? Em qualquer as-­
pecto, gostaria de uma resposta muito firme 
de V. S•, porque ulteriormente poderemos ter 
outros desdobramentos, com documentos, 
etc. Então, queremos saber se não_há, nunca 
houve e se s6 houve essa inciativa assim ex­
temporânea desse senhor, falando-lhe no as­
sunto, ou se houve alguma troca de Idéias 
sobre esse assunto, urna negociação _entre as 
duas empresas? 

O SR. RICHARD KUJ;:N - Nós recebemos 
essa proposta através da Karl Haun, do Sr. 
KJush Haun, como eu já disse, ma~ eu gostaria 
de deixar bem claro que o negócio é impen­
sável em term-os práticos; e, segundo, que a 
Transron está empenhada em construir navios 
para os seus tráfegos. Para isso ela tem um 
projeto no BNDES, de dois navios que estão 
em fase f mal de análise, e _ingressou no BN­
DES, recentemente, acredito que posterior a 
essa proposta, com o pedido de dois outros 
navios, que são navios para o transporte de 
automóveis e para containers, que são com­
pletamente diferentes desses navios constan­
tes desse telex. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)~ Quan­
to aos planos da Transroll, nós já o sabemos, 
eu pergunto se essas alternativas negociais 
se limitam àquele telex, ou se houve outros 
contatos? A idéia de ceder os navios em afreta­
mento ao custo de baixa rentabjijdade, essa 
negociação foi estabelecida? 

O SR. RICHARD KUEN - Não por nós, 
Ex' 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli}- Nós, 
no caso a empresa, ou V. 8' pessoalmente? 

O SR. RIO\RDO KUEN - Nós a empresa, 
absolutamente. 

O SR. RELA.TOR (Carlos Chiarelli) - Qual 
é a situação da tripulação dos barcos de pro­
priedade da Transrqll, do b~rco de proprie­
dade. É uma acusação quanto à desnacio­
nalização do contingente de trabalhadores, co­
mo é que V. 5' explica e caracteriza isso, já 
que no seu depoimento isso é uma Coisa refe­
rida assim um pouco teoricamente? 

O SR RICHARD KUEN -Os nossqs tripu­
lantes são brasileiros, e;x. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Todos, 
exclusivamente? - -

O SR. RICHARD K.UEN -Ao meu pronun­
ciamento, todos os tripulantes do n_osso navio 
são brasileiros. Eu não lido diretamente com 
essa questão, quem lida é o nosso diretor de 
Frota, que é o Comandante Viana, m~~ ao 
meu conhecimento todos tripulantes são bra­
sileiros; aliás não haveria outra ~azão para ter 
tripulantes estrangeiros, porque nós estamos 
muito satisfeitos com os tripulantes brasileiros. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Agora 
me explique o seguinte: no depoimento ante­
riOr, çl.o __ Presidente elo Sindicato, a Federação, 
ele nos informou, está aí nos autos, que o 
Superintendente da Sunamam lhe teria dito, 
evidentemente que nós poderemos e devere­
mos ir mais ao fundo nessa questão, de que 
teria assinada a resolução a que V. S' se referiu, 
essa especificamente destinada a dar um tra­
tamento peculiar só à Transroll, em razão de 
ter sofrido pressões fortíssimas, para assinar 
o documento, essa é a expressão. Junto a 
quem_ a Transroll se movim_entou para que 
tivesse esse tipo de pressões fortíssimas sobre 
o. Superintendente da Sunamam? 

_ D~R. RICHARD KUEN_- Eu não conheço 
pressões fortíssimas sobre o Superintendente 
daSunamam. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. S• 
nunca manteve contato, nunca vez gestões, 
nunca estimulou quem quer fosse a atuar nes­
se sentido? 

O SR. RICHARD KUEN - Não, Ex' 

~~~ b SR. RELATOR~ (Carlos Chiarelli) - ls5o 
SUrgiu cOmo um ato expontâneo de geraçãO 
própria da Sunamam de repente resolveram 
baixar essa resolução, seria isso? 

0--SR. RICHARD KLIEN -Eu não disse 
isso, Ex' 

O SR RElATOR (Carlos"Chiarelli)- Não, 
eU é que eStou perguntando? 

.O SR. RICiiARD KUEN -Ah, sim. Eu posso 
lhe dizer que eSS& resolução foi baixada pela 
Sunamam, e nos contatos.- que eu tenho pes­
soalmente com o Comandante Habema ele 
sempre Se manifestou totalmente favorável à_ 
resolução. 

_O SR. RELATOR (Carlos Chiarem)- Então, 
ele disse que agiu espontaneamente, que nin­
guém o pressionou. Qu não lhe disse nada? 

O SR. RICHARO KUEN - Ele sempre me _ 
disse que era totalmente favorável à resolução, 
~u nunca lhe perguntei se agiu espontanea­
mente ou não. 

O SR: -RELATOR (Carlos Chiarelli)- E por­
que não foi essa resolução tomada antes, se 
havia tanta manifestação de convicção neSse­
sentido? 

O SR. RICHARD K.UEN- Porque a reação 
era inuito grande. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Há 
quantos anos e>dste a sua empresa? 

O SR._ RlCHARD KUEN - Como eu disse, 
a empresa foi fundada em 1977, ela recebeu 
o seu navio pioneiro no final de 1979. 

OSR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A reso-
lução é de? 

OSR, RICHARD KUEN - J;:ssa resolução? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- É? 

_"C'fsR. ~CHARD KUEt'i- é recente, nós 
temos a data aqui. · 

O SR. RELATOR (Ca.rlos ChiarellO -Pois 
é. 

O SR. RICHARD KUEN - Com licença. 
eu lhe do_u a_ data, V. Ex~ gostaria de sab_er 
a data, eu pego nas minhas anotações. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Ela 
é rec_ente? 

O. SR. RICHARD KUEN- É. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Por­
que há esse intervalo se há uma definiç~o 
tão dara, tão espontânea de parte da Suna­
mam. Por que houve esse inte!Valo tão gran­
de? V. 5', que é um especialista no setor.__a 
que atribuiria_ essa manutenção do stato quo 
anterior, ~ ~ Suna(Tlam tinha es~a firme __ con· 
vicção nesse sentido, e a e!~ caberia deliberar? 

O SR. RlCHARD KUEN - Ex', isso eu acho 
que realmente não sei responder pela Suna­
mam, V. EX me perdoa. Eu sei que solidtei, 
a Tansroll solicitou, a autorização para trafegar 
nesSe tráfego, e a Sunarrtaffi cOncedeU~ 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quan· 
do que V. EX sOlicitou? 

O SR. R[CfiARD KU.EN -Solicitou inic;ial­
mente, quando nós iniciai'nos com a Resolu­
ç~o n9 9.101, que data, se não me engano, 
de 2 anos antes. - __ _ 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E d_e 
que data foi essa solíc:ítação? 

O SR. RICHARD KUEN - Com licenÇa. 
A Resolução_ n9 9.101 data de 12 de ·maio 
de !986. 

O SR._ RELATOR (Carlos Chiarelli) - Em 
1986. Até essé momento eSsa convicção clara, 
essa tendêncía de disposição em abrir para 
a Transroll, que já existia há tantos anos, não 
se manifestava na Sunamam7 

O SR. RICHARD KUEN- O Exm' Sr. Supe­
rintendente da Sunamam fez distribuir a todas 
as empresas de navegação uma correpondên­
-cia dele, anterior a essa data, na qual ele dizia 
que iri_a auto_riz_ar as empresas RoU-on, Ro/1-off 
a trafegar no tráfego de retomo de carga geral, 
e pediu opinião a todos os interessados. Eu 
me lembro desse expediente, certamente eu 
poderia produzir esse expediente para V. Ex.'-

0 SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Aqui 
há expedientes que mostram que a Sunamam 
reagia a essa situação. Nós temos 1'1 i_nforma­
ção cabal_ de que, portanto, havia uma linha, 
uma posição nesse sentido. Nós temos uma 
posição do BNDES, através de seu corpo téc­
nico, negando uma solicitação de financia­
mento com 14 itens justific_adores dessa pos'i:­
ção. De repente, há uma muda"nÇa SUbstancial 
disto, a partir de um determinado momento, 
segundo semestre de 86, início de 1987. 

Afmãi, cOmo dizia Machado de Assis, que:m 
mudou, mudou o Natal ou mudei eu? Que 
é que acohteceu nisso- aJ'? Mudou a equipe 
técnica do BNDES, mudou a linha política 
da Sunamam, mudou a sua empresa, que 
coritiniJou operando com um navio s6, antes 
e depois? Por qu~ essa altefação substàncial? 
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Isso V. 8' tem que nos responder, não pode 
dizer nem que não sabe, nem que cabe à 
Sunamam deliberar. Quero saber por que é 
que mudam as coisas assim de repente. Se 
tiver wna explicação, ótimo. 

o- SR. RICHARD KUEN - Não tenho co­
nhecimento do relatório do BNDES, aliás não 
tenho conhecimento de nenhum relatório do 
BNDES, áevido ao sigilo bancário. Devo escla­
recer que o primeiro projeto foi apres_entado 
em 1984, quando a -empresa tinha apenas 
4 anos de operação. O relatório, segundo su~ 
ponho, deve ter tomado por base os eJemen­
tos de 1980 a 1983, qti.e-ObV:iãmlmte não apre­
sentavam os resultados de uma empresa ma­
dura, como a Transroll é atualmente. 

Os questionamentos, as exigências feitaS 
pelo Banco, ao longo do processamento _do 
projeto, contribuíram para a melhoria, pois 
provocaram correções- de rota; ao mesmo 
tempo, os resultados positivos da empresa da­
vam-lhe condições econômicas necessárias 
para aprimorar seu quadro executivo. 

É preciso notar ainda, que o navio do projeto 
de 1984 estava vinculado ao tráfego para a 
Argentina, que durante o estudo chegou a 
uma quase paralisação. 

V. Ex• se recorda dos acordos Que foram 
firmados, posteriormente, entre o Governo 
brasileiro e o governo argentino. Acredito que 
a redução da carga, nesse período, foi da or­
dem de 50% âo cOmércio entre Brasil e Argen­
tina. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiaielU)- V. $• 
não está qu"erendo dizer que as justificativas 
para aceitar o projeto foram os protocolos pré­
preliminares de integração do Cone Sul? Que 
isso aí reaJmente, até para mim como gaúcho, 
é uma des_consideração querer dizer que mu­
dou a relação econômica Brasil/Argentina a 
partir dessas negociações, com conseqúên­
cias no mercado intemaclonal ou no comércio 
externo. É isso que V. S• está querendo dizer? 
Porat r~; estou entendendo V. s~ dizer que agora 
r..~.~dou o relacionamento comercial entre o 
Brasil e Argentina, em função dos acordos 
ocorridos. Quero saber que acordos são es-
ses? -

O SR. RICHARD KLIEN - Não ~. não 
fui claro. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)::...._ "Então, 
V. S' que está citando, diga exatamente o que 
é que mudou? Qual foi o volume· comerCiai 
que alterou? Qual é o vetor de _exportações 
de lá para cá e daqui para lá, que cresceu 
substancialmente? Quais foram os produtos 
que tiveram essa alternação? Porque parece 
que este é _o fundamento. 

O SR. RrCHARD KUEN -Ex', a Sunamam 
mantém registros rigorosos da tonelagem 
transportada. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. S• 
não transfira a resposta a quem no caso não 
está prestando informação, V. S• é que fez 
esta afirmatiVa, se fez ã . afirmatiVa deve ter 
fundamento para fazê-la, dê o complemento 
necessário, c&. que aumentou, onde é que au-

mentou, quando aumentou, em que produtos 
aumentou. 

O SR. RICHARD KUEN - O qUe posso 
dizer que o tráfego com a Argentina aumen­
toU, eu sei que a carga aumentou, porque 
nós participamos desse tráfego regularmente, 
o tráfego -aumentou aproximadamente 50% 
no transporte marítimo, os números exatos 
eü rláo tenho, eu não controlo, tenho os núme­
ros da minha empresa, eu também posso lhe 
fazer chegar os números da minha empresa, 
das tonelagens transportadas pela minha em­
presa. 

0.-SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Sr. 
Presidente, nós temos novamente uma fastás­
tica s.itua~;ão aqui; isso aqui é um espetáculo 
lonesco, em matéria teatr_al, do absurdo. Nós 
temos um-depoente que, desde oniem, a quaJ­
quer pergunta, onde se aprofu[).de a neces­
sidade do conhecimerito sobre matéria espe­
cifica da sua área, e mais, da sua empresa, 
e do setor fmanceiro da empresa da qual ele 

-ê_-d.iretor, ele, simplesmente, diz que não sabe, 
e depois vai mandar as informações. Nós esta­
mos, aqui, perante uma situação na qual seria 
muito melhor fazer um depoimento via postal. 
Quer dizer, 'ri1aridãr uma carta para a peSsoa. 
e ela .responderia. Porque, na verdade, não 
sei qual é a utilidade prática, porque primeiro, 
trouxe um depoimento escrito. As perguntas 
feitas sobre o__que está escrito, não foram res­
pondidas. Todos nós verificamos isso, ontem. 
EsclareCer o que foi escrito pelo PrOprl:o, não 
sabia.-Agora, na medida em que se faz pergun­
tàs sobre matéria específica do setor, as res­
postas são: que a Sunamam tem nos registros, 
que· depois vai venlicar nos balanços, para res-­
podner. Não Sabe Õ faturamento da empresa, 
não sabe quanto pagou de impostos, não sabe 
o volume específico aumentado nas relações 
com a ArgEmtina, que segundo o próprio seria 
um dos motivos para autorizar um reestudo 
de financiamento pelo BNDES; não conhece 
o dóC:i.Jmento do BNDES, que rejeitou o pedi­
do de financiamento, quer dizer, quando, aqui, 
na comissão há um xerox, e nós não somos 
da empresa, o xerox chegou aqui, entregue. 
Entã.o, a própria empresa não conhece o do­
cumento que elidiu o _seu pedido, dentro do 
BNDES. t estranho como uma empresa, que 
opera interriaciOnalmente, não tenha tido o 
cudiado e o interesse de pedir ao BNDES, 
de corlseguir, junto ao BNDES, os motivos 
que os levaram a negar o seu pedido de finan­
ciamento, que estão aqui, no xerox. que a Fe­
deração dos Trabal~dores tem, e entregou 
na comissão. 

Então, Sr. Presidente, eu, realmente, sinto· 
me em certos aspectos, absolutamente deses­
timu1ado a este interrogatório, porque o inter­
rogatório não leva a nada. Para que cada per­
gunta Sejã desviada e feita uma leitura do que 
foi dito,_ ontem, sem nenhum res_ultado, e à 
continuidade do ''não sei, não sei, então, ou 
é alertado o depoente de_que _o problema de 
perjúrio é algo muito sério, precisa ser exami­
nado, indut?ive, porque já ontem; huuve con­
tradição entre o texto e o que foi dito aqui, 
ou então nós estamos perdendo tempo, rigo-

rosamente .. Ou ele muda a sistemática de inM 
formação. Eu não vou-çonstrager ninguém 
a dizer o que não sabe. Agora, se não sabe 
nada, o que me surpreende é que seja diretor 
de uma empresa. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- A Presidência. inicialmente, indaga de V. S' 
o que tem a dizer a respeito disso. Porque 
parece até que V. Ex!' fez menção de falar, 
de pedir a palavra. 

O SR. RICHARD KUEN -V. Ex' me perdoe, 
mas eu sou um economista, eu sou empre~ 
sário desde 1972, eu trabalho muito, trabalho 
10, 12, 15 horas Por dia, eu_tenho uma equipe 
de bons diretores, bons administradores., mas 
é inviável, absolutamente impossível ter todos 
estes dados que V. EX me solicita, de memó­
ria. Eu desafio que~ tenha todos estes dados 
de memória, qualquer concorrente meu que 
venha aqui e lhe responda a estas perguntas 
que V. Ex!' está fazendo para mim. Estes dados, 
só se _eu soubesse as perguntas que V. Ex' 
está me dirigindo, eu poderia me preparar e 
lhe mandaria essas informações. Como estou 
anotando aqui, faço_ questão de lhe enviar. V. 
Ex' me perdoe, eu não estou me esquivando 
a nenhurria pergunta. Eu__ estou respondendo 
a todas as perguntas. Eu posso-responder per­
guritas de ordem têcnica, política; comercial. 
Agora, números exatos, só consultando, para 
lhe dar o nómero exato. Eu fiz um juramento 
de responder com a verdade, e para mim a 
verdade é_o número exato. - -

O SR. PRESIDENTE -" (JoSé Ignácio Fer­
reira) - Eminente Senãdoi CarlOs Chiaie11i~ 
aPr~::;idênçia só pode_, a esta altura, adv~rtir, 
"tr~sdizer" ao depoente que o mesmo está 
sob juramento. Há passagens, no _seu depoi­
mento, que não poderiam ficar sem explica­
ção, quando lhe é solicitado. V. S•, ontem, leu 
uma peça, quer dizer, naturalmente, trouxe es­
crito, nem, necessáriamente, preparado por 
V. s~ terá sido, e quando indagado acerca de 
trechos_s_obre o que V. S• falou, não foi possível 
prestar esclarecimentos à esta comissão. Pen· 
sava-se que hoje seriã. possível. Há fatos que, 
posteriormente, a Presidência vai enfocar; de­
pois das indagações do _depoente, que são 
r'nüito estranhos, em seu depoimento. E 
v. s• está tocando muito na linha do perjúrio, 
que é extremanente_ sério, tendo em vista o 
fato de que v. S9 prestou um juramento, e 
esta cdmissão não hesitará em tomar provi­
dências judiciais contra V. S• V. S• imagina 
que este fato passará em brancas nuvens, não 
pense que assim irá ocOrrer. 

V. Ex' tem a palavra, eminente Senador Car-
los Chiarelli. - -

O SR. RElATOR (Carlos _Chiarelli) - Eu 
só quero salientar que o mesmo sistema de 
interrogatório que aqui se procede com rela­
ção ao atual depoente, se usou com relação 
àquele que o anteced~u; quero que fique bem 
claro isso ao próprio depoente. A mesma exi­
gência foi feita ao presidente da Federação 
dos Ma(ltimos, e vai ser feita a quem quer 
que seja que aqui venha. Agora, V. s• tem 
uma vantagem sobre todos os demals. V. & 
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leu um depoimento que v. s• disse que foi 
o autor. Foi V. 8' quem disse: trabalhei até 
às 3 da manhã --V. & insiste muito na sua 
capacidade de trabalho- para fazer pessÕãJ­
mente esse texto, e perguntado sobre o_ texto 
disse que não sabia, isso que _é_fantástico. V. 
& tem uma segunda vantagem: o depoimento 
- não por culpa sua, é preciso ficar bem 
daro- foi interrompido. EntãO teVé 24 hciias 
de inteiVcllo, o que é uma visível vantagem 
de qualquer depoente, em qualquer circuns­
tância, para poder, à luz do _que ocorrera on­
tem, estar em condições de aprofundar-se so­
bre as matérias centrais do s_eu texto e dos 
assuntos de interesse da empresa, que nem 
só estão sendo discutidos aqui, os jamais eg.. 
tão cheios de discussão sobre a matéria. 

Então, é elementar que a certas informa­
ções, como saber o faturamento da própria 
empresa sendo diretor financeiro, há que se 
ter essa informação se não nie parece uma 
falta de interesse pela empresa fantástiCa Isso 
ê evidente, ninguém está lhe pedindo que dê 
o número dos telefones constantes do catálo­
go do Rio de Janeiro, está-se pe-dindo o fatura­
mento da empresa da qual V. 5' é diretor fman­
ceiro. Então vamos deixar as coisas bem cla­
ras e colocar que a sua condição inclusive 
é de privilégio nesse momento; é um depoente 
privilegiado, não que tenha requerido para tal, 
mas está numa situação -de privilégio, 

Eu gostaria que V. 5' me informasse ... _ 

O SR. PRESIDENTE (José lgná:io Ferreira) 
- O depoente parece que solicita a oportu­
nidade de falar, se V. Ex" não se opuser. 

O SR. RICHARD KL1EN - Eu vou. procurar 
responder às perguntas de V. S• com números 
aproximados sempre que eu souber, deixando 
bem claro que eu mando os dados posterior­
mente, porque, como eu já disse, não posso 
lhe dizer que foi de tantos cruzados. Eu posso 
lhe dar uma idéia de quanto foi o nosso fatura­
mento em dólares no ano passado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas, 
então o que eu queria lhe dizer é que, se 
V. S• tem um número aproximado, dê-nos 0 

número aproximado, e faça a ressalva de que 
pode haver uma oscilação, __ 10% para cima 
ou para baixo. Ninguém está lhe pedindo que 
diga assim: foi 37 milhões, 153 mil e vinte 
centavos. Não é isso que nós estamos lhe 
pedindo, mas que V. S' dê uma idéia por esti· 
mativa aproximada que é lógico que deve ser 
do seu conhecimento .. 

O SR. RICHARD KLIEN - Certo, isso eu 
posso dar. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E diga 
que ressalva a exatidão para eu apresentar 
um documento. Não há nenhuma intenção 
aqui de armar um cilada, para que diga o 
número e amanhã dizer: não, tinha 100 mil 
cruzados de diferença. Não é e_sse e propósito. 
O propósito é que nós poSsamos trabalhar 
com informações que possam sofrer um ajus­
tamento à luz do documento que se traga 
a posteriori. Agora dizer que não tem Idéia, 
que não tem c.onhec:;imento do faturamento, 
V. S• mesmo a esta altura deve estar reconhe. 

cendo que é uma resposta que não faz jus 
à posição que V. S• tem na empresa. 

-- O SR. RICHAR KUEN-~Se V. Ex- me per· 
mite, eu diria: a pergunta foi específica sobre 
os impostos, QS impostos realmente eu não 
tenho Idéia precisa. Agora, sobre o faturamen-
to ... __ 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -.56 
um momento, foram duas hipóteses: os im~ 
postos~-~ faturamento v~ s• qiga o que souber. 

O SR. RICHARD KUEN - Certo. Sobre o 
faturamento é claro que eu poSso dar uma 
idéia. A empresa faturou no ano passado apro­
xlinaôamente 40 iTIUhões de dólares. Eu vou 
encaminhar, mesmo assim, a cópia do balan­
ço auditado, porque Já constam os dados pre­
cisos. Eu sinceramente julguei que estaria 
atendiQa a ~sposta de V. EX" ao encaminhar 
esse balanço, pois que amanhã V. Ex" teria 
esse dado aqui com precisão. 

O SR. REtA TOR (Carlos Chiarelli)- É que 
a informação preliminar, essa informação que 
V. s~ está dando ajuda no decurso desta nossa 
reunião, para podermos formular a pergunta. 
Esta é a questão. Porque se tudo ficasse pos­
tergado para entrar nos documentos, nós ... 

DOs tributos V. s~ oão tem essa informação. 
Exato~ 

O SR. RICHARD KUEN - Não tenho, per­
doe-me, mas não tenho. Sei que recolhemos 
muito tritubo, porque é muito dinheiro que 
se paga de imposto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- A si­
tuação tributária, c_om relação às empresas, 
qual é a diferença d_e situação entre uma em­
presa, por exemplo, quando V. S• opera com 
navio próprio ou opera com navio no sistema 
de conveni~ncia? Hâ alguma alteração, algu­
ma vantggem, algum privilégio, algum trata­
mento diferenciado? 

O SR. RICHARD KUEN - Acredito que o 
Imposto de-Renda é devido -sobre o resultado 
da empresa como um todo. Ocorre que o 
navio brasileiro, tripu1ado por tripulantes brasi­
leiros, recolhe os impostos íll.ereiltes à ativi­
dade do empregador, ou seja, o INPS, o FGTS 
e_ aqueles outros recolhim~ntos. 

• O SR. RELATOR. (Carlos Chiarelli) Então, 
em lhe perguntaria o __ seguinte: a empresa tem, 
no contexto da sua propriedade- estou falan­
do da Transroll- um navio, hoje, Córr~? 

O SR. RICHARD KUEN -A empresa tem 
um navio eni operaçã~ e dois em construção. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Diga­
mos, em termos de navio que produza receita 
e··que·opere no setor, tem um navio. 

O SR. RICHARD KUEN - Tem um havia 
em operação. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -.., Per­
feito. A empresa opera ·na linha Brasn/Chilei 
Peru? 

O-SR. RIOiARD KUEN~-.., Opera. Isso faz 
parte da minha expOsição. 

O SR. RElATOR (Carlos ChiareUi)- Es\ou 
querendo que v. s~ m_e dê a confinnaç-ão para 
chegarmos a um ponto. A Transroll opera para 
a Itália, sendo-ou tendo sido a transportadora, 
inclusive, com carros daqui? 

O SR. RI<:HARD KUEN - Ela opera para 
a Itália. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) ~Ela 
opera para a Venezuela, e estaria gestionando 
contrato com a Ford, para transportar carros 
para -os Estados Unidos? 

cfR.iCHARD KUEN -A empresa não opera 
para a Venezuela, e sim para os Estados Uni­
dos, transportando os caminhões que são ex­
portados do Brasil para os Estados Unidos, 
pela Ford. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi) -Per­
feito. Não opera para a Venezuela, e sim para 
os Estados Unidos. Essa é a informação cof"" 
reta de v. s• 

O SR. RICHA(<D KUEN - EXatamente .••. 

O SR. REtA TOR (Carlos Chiarelli) -A em­
presa opera na linha BrasllfChile!Peru/Itália e 
Estados Unidos. 

O SR. RICHARD KU~N - E Argentina. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi)- E n­
gentina, que já fora referida antes. A empresa 
opera também na rota Brasii!Europa!Brasil? 

O SR. RIOiARD KUEN - Sim. Ela opera 
na rota BrasH!Eurcpa/Brasil, desde a Resolu­
ção n9 9.101, a que me referi. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Que 
já foi referida e que está em vigêiida, e par 
estar em vigência a empresa está atuando. 
Correto? 

O SR. RICHARD KUEN ~Não, Ex' a Reso­
luÇão no 9.101 _foi cancelada pela resolução 
recente, a de n9 9.943. -

O SR. RELATOR _(C~rlos Chiarelli/- E pela 
resolução n~ 9.943~ _ 

O SR. RICHARD KUEN ~Por essa Resolu­
ção, a empresa opera na Europa, em igual­
dade de condições com as demais empresas. 

O$. ~!-ATQR (~rlos_Çhi~relli)---: Er:ttã9, 
a empresa está operando na rota Brasil/Euro­
pa/Brasil? 

O SR. RICHARD KUEN - Exatamente. 

O SR. RELATOR (Cã.rlõs Chiaretli)- Ne_ssa 
rota Brasil!Europa!Brasil é onde existe aquela 
repartição de espaço de carga, onde 50% cor­
responde a 22 empresas estrangeiras, e 50% 
corresponde a empresas nacionais, entre as 
quais estão o Uoyd, a Aliança e a Transroll. 

O SR RICHARD KUEN - Cgrreto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Como 
V. 8' esclareceria, informaria - penso que 
se trata de uma pergunta que qualquer um 
dos integrantes ou não integrantes da comis­
são gostaria de saber~ se a rota Brasil/Ar­
gentina. Brasil/Chile/Peru, Brasil/Itália, Bra,si:l/ 
Estados Unidos, BrasiVEuropa/Brasil, a em­
presa opera em todas essas áreas, e ela tem 
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apenas um navio. Gostaria que V. S•, como 
especialista no setor, nos explicasse como se 
consegue fazer onipresença desse navio, ou, 
na inviabilidade dessa onipresena, como se 
usa - digamos - a estrutura da empresa 
com outros navios? Quais são esses navios? 
De onde vêm? Como se faz o contrato-desses 
navios? Enfim, trata-se de uma questão flmda­
mental que gostaria que V. & tivesse o tempo 
necessário, dez minutos para explicar exata­
mente como funciona essa mecânica. 

O SR. RICHARD KLIEN - Eu o farei com 
todo prazer, Ex-

Em prirrieiro lugar, a lei brasileira determina 
que o armador que tem o navio em construção 
tem ·a direito de afretar navios semelhantes, 
de igual tonelagem, durante o_ período de 
construção. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- De outros pãíses? 

O SR. RICHARD KUEN_~ Exatamente. Para 
afretar existe um procedimento rigoroso da 
Sunaman, próprio, que todos os armadores 
seguem, que é o _ _seguinte: antes de afretar 
um navio de bandeira estrangeira, pergunta-se 
a todos os armadores brasileiros se existe um 
navio brasileiro disponível, com Capacidade 
para aquele tipo de carga. São procedimentos 
particulares para afretamento, praticados por 
todas as empresas e controlados pela Suna­
man. Então, para efeito da pergunta que V. Ex!' ... 

OSR.AlEXANDRECOSTA-Sobreprefe­
rência por navio brasileiro, há uma preferência 
de afretamento? 

O SR. RJCHARD KUEN - Obrigatória, e . 
cada um ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) ~A pre­
ferência é no afretamento? 

O SR. RICHARD KUEN -É. Qualquer eni· 
presa brasileira. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Quan­
do tem que afretar, primeiro tenta afretar navio _ 
brasileiro, não é isso? 

O :,K. 1\.;~:: ~~tm KUEN - Exato. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- A preferên­
cia para companhias brasileiras é obrigatória. 

O SR. RJCHARD KUEN -Exato. Ê obriga­
tório. Todas as empresas fazem isso: se _eu 
preciso afretar um navio, eu pergunto para 
todas as empresas daquele tipo, se é um navio 
roll-on, roll-on; eu pergunto a todas as enipre­
sas ro/1-on, roU-off. se é um navio de carga 
geral, eu pergunto a todas as empresas de 
carga geral. Se existir um navio disponível com 
aquelas caracterlsticas, um navio brasileiro, ele 
tem preferência e ele tem que ser empregado. 
Lição de procedimento ... 

O SR. REIJ\TOR (Cãrlos Chiarelli)- Uma 
informação: co?no é que faz essa consulta? 
Como é que funciona esse meCanismo -que 
v. s~ disse que tem que se perguntar a todos, 
como é que se faz isso? É urna carta-consulta? 
Publica no jornal e dá um prazo de dez dias? 

O SR. RICHARD KUEN - Não, Ele Existe 
urna Resolução da Sunaman, s_e_ me re<:ordo, 
corretamente, o número é 4.474, e essa Res_o~ 
luç_ão determina a maneira como deve ser feita 
essa consulta. Resumindo, aqui, para V. ~. 
o que acontece é que Se- pasSa um telex çiara 
todas as empresas, e as empresas têm um 
prazo de seis horas, para responder se têm 
o navio e quais as condições desse navio. Isso 
é cumprido rigorosamente por to:das as em~ 
presas brasileiras, quando fazem o afretamen­
to. Funciona muito bem. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) ----:- Em 
primeirO-lugar, eU vou lhe solicitar, e este não 
é o caso nem de requerer, que faça juntar, 
se tiver até em mãos, aí, que possa enviar 
para a Comissão, a cópia desse telex. para 
nós- tomarmos conhecimento da mec~nica, 
dessa espécie de notificação com seis horas 
de prazo, etc. _ 

O SR. RICHARD KLIEN ~- Não, aqui não 
tenho, mas lhe enviarei. Estou tornando nota 
de tudo. 

O SR. MAURfC[O CORRÊA-Senador Car­
los Chiarelli, gostaria de perguntar ao depoen· 
te se o preço dado à empresa brasileira, à 
embarcação brasileira, é o mesmo que é ofe­
recido para afretamento de barcos estrangei-
ros? . 

O-SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Eu indago de V. s~ o seguinte: V. S• na 
págilla seis do seu depoimento diz o seguinte: 
"IniCiamos a operação_ no tráfego Brasil -
Argentina, tráfego que até hoje já servimos 
e oride ... " Depois vem: "Efetúamos atualmen­
te uma significativa parcela dos transportes 
sob bandeira_ brasileira". Quer dizer, no tráfego 

- S,rasü - Argentina, V. S• dis:Se que efetu_a a 
sua_ empresa, atualmente, uma significativa 
parcela dos transportes sob bandelra brasi­
leira. Eu queria que V. S• esclarecesse o que 
significa; á que quer significar cOm- a exp_ré's­
são "bãndeira brasileira"? 

de navio próprio, que é o Pioneiro, e se utilizou 
de navios afretados. --

E aqW, eu_ gostaria _de chamar a atenção 
de V. EX', que essa não é uma situação peculiar 
da Transroll. Ne_sse gráfico que eu fiZ ontem 
anexar ao meti depoimento, V. Ex' pode ver:. 
aqui estão os anos, aqui estão os dólares de 
frete, aqui está a participação da bandeira bra­
sileira com navios próprios, e aqui está a parti~ 
cipação da bandeira brasileira com navios 
afretados. Isso aqui, como V. Ex" vê, os navios 
afretados em 1987. tiveram uma participação 
maior do que os navios próprios de bandeira 
brasileira. Isso é de um setor como um todo. 
Do setor de carga geral como UrJl todo e essas 
estatísticas são retiradas do Anuário de 1986 
e do Boletim Estatístico da Sunaman de 1987. 
Eu tenho uma outra cópia. Essa é a situação_ 
que enfrenta a nossa Marinha Mercante atual­
mente. 

O-SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Quantos navios a sua empresa _afretou e 
que foram usados como sendo de bandeira 
brasileira, além do da sua e.,npresa, que é o 
úniCO? Quantos navios riesse tráfego Bfasil 
-Argentina? 

O-SR. RICHARD KUEN - Somente um 
navio. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Quer dizer, então, o s_eu? --

O SR RICHARD KUEN - Não, o nosso 
navio não está trafegando no tráfego Brasil 
-Argentina._ 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-EntãO, s6 utaizou navios de Dandf:ira estran­
geira, quer dizer, como sendo bandeira bra­
sileira. 

O -SR. RICHARD k.UEN - -Náo, Senador-, 
esse transporte da General Mortors a que eu 
fiz menção ontem, e que apresentei o telex, 
aquele transporte, por exemplo, foi feito com 
o nosso navfo Pioneiro, que é navio próprio, 

- O SR:"RfCAARD KIJEN _ Baildeira brasi- de registro e de bandeira brasileira. 

!eira, de acordo com a lei, são os navios brasi- O SR. PRESIDENTE {José Jgnádo Ferreífaf 
Jeiros, de registro brasileiro, e os navios estran- -Não estou entendendo a expressão. Então, 
geiros, afre_tados por armadores brasileiros, na se util~ou o seu __ próprio_. que é esse onipre-
inexistêrtclã de navios próprios; dê bãndeirã- - sente navio, _esse único que tem, o_ Pioneiro, 
brasileira só_esse -_eviden~mente que se utilizou esse 

O SR PRESIDEN:TE (José lgnádo Ferreira) 
- Perfeitamente. Então, significa que a em­
presa de V. S• poderá ter utilizado navios es­
trangeiros como sendo essa parcela de trans­
porte _Sob bandeira brasileira, porque a ban­
deira brasileira, na reãlidade, pode estar com 
qualquer navio de bandeira estrangeira, pode 
ser qualquer navio de bandeira estrangeira, 
afretado à empresa de navegação- brasileira, 
que passa a gozar dos privilégios de bandeira 
brasileira, nãq_ é isso?- Eritão, a pergunta é a 
seguinte: _os navios que foram empregados 
peJa Transroll, quer dizer, a Transroll só em­
pregou o seu navio nesse tráfego Brasil -
Argentina, ou se utilizou de navios afretado~ 
-que passaram a ser de bandeira brasileira? 

O SR. RJCHARD KUEN - A Transroll se 
utilizoU dos dois tipos de navios: utilizou-se 

uma vez ou outra. Mas havia a utilização de 
mais um que era também tido como sendo 

- de bandeira brasileira, em função da legislação 
brasileira. 

O SR. RICHARD KUEN -Atualmente nós 
utilizamos navio afretado nesse tráfego. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Então, atualmente, V. S' s6 utiliza no tráfego 
Brasil - Argentina wn navio, que é afretado 
e passa a ser tido corno de bandeira brasileira, 
mas é navio estrangeiro. Certo? 

O SR, RICHARD KUEN - Correto. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Muito bimt. Então, por que V. 8' diz aqui: 
"Iniciamos a operação no tráfego Brasil -
Argentina, tráfego que até hoje seiVimos e on· 
de" ... DePois, "Efetuamos atualmente uma 
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significativa parcela do transporte sob ban­
deira brasileira". Ent80, V. s• quis dizer ban­
deira brasileira como sendo navios afretados, 
sendo navios estrangeiros que são tidos como 
sendo de bandeira brasileira, não navios brasi­
leiros. Po~que o que_esfá aq-ui, e V. 8' coloca 
de maneira a que possa induzir os Que lêem 
à convicção de que são navios nadonais;·por­
que inclusiVe dá ênfase a isso: ''Efetuamos 
atualmente uma significativa parcela do trarur 
porte_sob bandeira brasileira". Isto aqui é qua­
se que uma manifestação sob impasse, quer' 
dizer, assim nós fazemos e com Isso nós te­
mos uma satisfação muito grande, porque uti­
lizamos navios nacionais. E essa a inferência 
que se faz. Agora, V. 8' está -dizendo aqui que 
utilizou uma vez o seu navio Pioneiro e um­
outro navio, se é que é só um. É navio estran~ 
geiro considerado como sendo de bandeira 
brasileira, não é isso? Quer dizer, o navio que 
se utiliza no tráfego Brasil -Argentina é um 
navio estrangeiro, tido como sendo navio de 
bandeira brasileira. É isso? 

O SR. RJCHARD KUEN - Ex". quandO a 
Suanama se refere à participação da bandeira 
brasileira. ela está falando da parte que cabe 
à bandeira brasileira. No tráfego da Argentina, 
tal como no tráfego do norte da Europa, a 
que o Exm~ Senador Cilrlos Chiarelli se referiu, 
existe uma divisão de tráfego. Existe uma parte 
da bandeira brasileira, que é a inetade, e existe 
a parte que é a bandeira estrangeira, que é 
a Argentina, que é a _outra metade. O que 
eu disse aí é que nós efetuávamos significativa 
parcela dos transportes Brasil - Argentina, 
sob bandeira brasileira, quer dizer, dentro da 
bandeira brasileira, nós somos o armador que 
tem a maior atuação dentro desse tráfego. 
Isso pode ser confirmado através das estatís· 
ticas~ Eu não disse com navios brasileiros, de 
registro brasileiro. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Eu querla, 
Sr. Presidente, fazer uma pergunta. 

OSR. PRESJDENTE"(José JQnádo Ferreira) 
-V. Ex' tem a palavra. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- É privllégio 
da empresa de V. S• o afretamento? 

O SR. RJCHARD KLlEN ~Absolutamente, 
senador, como eu disse, todas as outras eril· 
presas afretam. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Todas as 
outras empresas também afretam nos mes· 
mos moldes? 

O SR. RICHARD KUEN - Nos mesmos 
moldes. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Era só isso 
o que eu queria saber. 

O SR. MAURÍOO CORRJ':A- Queria saber 
se o preço oferecido .a:o- barco nacional é o 
mesmo ofereddo aos barcos estrangeiros pa· 
ra o afretamento. 

O SR. RICHARD KUEN -A circularização 
é feita e o armador, que ju1ga que tem o navio 
em posição, ele informa ao armador que ~stá 
precisando do navio, o n-avio que está em posi~ 

ção e a taxa, a qual ele estaria disposto a ceder 
esse navio, em afretamento. Ai, por impos!ção 
legal, se dá uma negociação onde os dois 
armadores, como seria o attnador brasileiro 
com o-estrangeiro, os dois armadores nego­
ciam para chegar a um acordo. E a Sunaman, 
o papel dela é dizer: "Os Srs. se entendam". 
Assunto-privado-entre empreSas é um assunto 
que_ _as empresas resolvem, mas ela não per· 
mite o afretamento de um navio estrangeiro 
quando tem um navio brasileiro. 

O SR. MAURÍOO C~- V. S• poderia 
dtar para ri6S, aquí, qual o percentual de bar­
cos de bandeira nacional e barcos de bandeira 
estrangeira? 

O SR. RlCHARD KUEN -A TransroU, atual: 
mente, ela tem um navio pequeno, no tráfego 
da f.rgefltina,_que é o Tackler Arábia, tem um 
naViO pafã o transporte de automóveis no trá­
fego do Chile e Peru; ela freta o Karisma para 
esse percurso Chile e Pet'u, tendo retirado de 
lá um navio de bandeira estrangeira; ela tem 
o Pioneiro no norte da Europa, que é brasileiro; 
ela tem hoje o Graiiela Ferraz carregando 
aqueles perfilados também brasileiros a que 
eu me referi no tráfego do norte da Europa, 
tem um ou dois navios nos quais afreta espa­
ços para o transporte de automóve[s da Fiat 
para o Mediterrâneo, e tem através de joint 
venture um navio que transporta os cami­
nhões para os Estados Unidos que é de ban­
deira sueca. 

O SR. MAURfClO CORIWA- Portanto, tem 
mais nacionais do que estrangeiros? 

O SR. RICHARD KUEN - Não, ela tem 
o Karlsma, o Pioneiro e o Graziela Ferraz, três 
brasileiros. 

O SR. MAURfOO CORRJ':A-Mas pertence 
a .. 

O SR. RICHAAD KLIEN _;-Navios em opera­
ção, perdoe-me. EJa tem o Jackler Arábia, tem 
o·Triguer ~e e~ indo para o ChiJe ~ Peru, 
tem o Meicandia Admiral_ Il_gue ~indo para 
os Estados Unidos, e e!a-~m_ o República Di 
Venezia que faz regularmente a viagem para 
a Itália. 

· O SR. MAUR[ÓO CoRRÉA- São dois na­
cionais e o resto pertence à bandeira estran· 
geira, pOrque o Pioneiro não se considera afre­
tado. - ___. __ ..,.. 

O SR. RJCHARD KUEN _:_Afretado. Correto. 
Agora caberia esclarecer o seguinte: esses na· 
vios estrãil9eiroS que são afretados, como· eu 
disse aqyi ente~. são navios que transportam 
automóveis. Vou lhe dar caso por caso, um 
por u-m. O Triguer, por exemplO, é um navio 
qUe transporta 8Pfõximadamente 3 mil carros, 
e não existe nenhum ]lavio brasileiro que 
transporte 3 mil Carros. 

O SR. ALEXANDRE C"oS'TA - Eu queria 
interromper V. EX" par• per~t.ar:: o navio Pio­
neiro, que pertence à empreia de V. St, quan· 
tos carros ele transporta daqui para a Europa, 
em cada viagem? 

O SR. RJCHAR.D KUEN- O navio Pioneiro 
transporta automóveis e containers, então, ele 

transporta 1.800 automóveis mais uns 50 a 
100 contahlers. --

0 SR. ALEXANDRE COSTA - J::ín cada 
viagem? 

O SR. RJCHARD KLIEN- Em cada viagem. 
E o total de automóveis exportados ano passa· 
do para a Itália foi da ,ordem de 100 mil a_uto­
móveis, e V. Ex!' tem a idéia do que são mais 
de 50 viagens do Pioneiro, que consegue fazer 
aproximadamente 7 a 8 viagens por ano. En­
tão_ V. EJr vê que o Brasil teria que afretar 
navios ou construi-los, e o que nós estamos 
justamente é pedindo para construir navios, 
inclusive estes navios que estão atualmente 
em trânsito rio BNDES, com processos tramí­
tando sao navios que combinam grande quan­
tidade de automóveis e containers. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - E quantoS 
navios têm que transportam 2 mil carros da· 
qui? 

O SR. RICHARD KUEN - Dois mil carros, 
nao tem nenhum. 

O SR. ALEXANDRE COSTA-Sôo Pio­
neiro? 

O SR. RICHARb KUEN - Só o Piorieiro. 
Porque, como eu esclareci ontem, o Pioneiro 
foi jumborizado por aquela obra que nós fJZe· 
mos para aumentar a capacidade dele, e o 
navio gêmeo do Pioneiro, que é -o Com-odal, 
foi entregue um mês antes do Pioneiro, mas 
não foi jumborizado, ele só transporta sob co.. 
berta, aproximadamente, 1.000 unidades. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- No convéS? 
O_ SR. RJCHARD KLIEN- Não, sob coberta, 

debaixo, fechado, não no convés. No corwés 
as fábricas não permitem porque pega mare­
sia e com zyül unid.,des _p_Comõdal é economi­
camente inviável, e esta é a razão pela qual 
nos antecedemos em fazer a jumborização 
do navio com recursos próprios, porque nós 
não conseguimos a aprovação do projeto de 
fmanciamento no BNDES. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador .Mau­
rido ·correa. 

O SR. MAUR[OO CORJltA - Eu qtieria 
saber, em face desse afretamento a _barcos 
interfiadõr18is, o que ocasiona em terrrios da: 
ociosidade, rros navios do Uoyd brasileiro, por 
exemplo? - · · -

O SR. RJCHARD KUEN - Nenhuma, EX' 
absolutamente nenhuma. _ 

-O SR. PRESIDENTE (JoSé J9nácio FerTeira) 
-Tem a palavra o Sr. Relator Carlos Chiarelll 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O 
Uoyd brasileiro trabalha com·afretamentos de 

- ~ navios estrangeiros., também? 

O $R._R1CHARD KLIEN _-:Trabalhar, e mui­
tos. 

O SR. RELATOR (Carlos Cliiaielü) - V. S• 
poderia dar-nos uma informação de qual é 
a relação entre navios próprios e navios afreta· 
dos, no caso do Uoyd?' 
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O SR RICHARD KL1EN - Eu posso lhe dar 
o valor dispendido pelo Uoyd, no ano passado, 
com afretamentos. Foi da ordem de sessei:ita 
e um milhões, quatrocentos e_ um mil, quatro~ 
cento e quarenta e um dólares. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quan. 
to? 

O SR. RICHARD KLIEN - Foi da ordem 
de 61 milhões e 400 mil dólares, aproxima~ 
damente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem) -A per­
gunta que quero lhe fazer é a seguinte: qual 
a relação entre navios próprios e afretados 
das três organizações, digamos assim, que 
operam em transporte marítimo internacional, 
como o Uoyd, a Aliança e a Transroll. Quantos 
navios próprios cada um tem operando, e 
quantos navios afretados, e entre os afretados, 
quan.,tos são brasileiros e quantos são estran· 
geiros? Qua1 é esta relação? 

O SR. RICHARD KUEf'r- Vou passar a 
V. Ex" as ínfonnações que eu tenho, aqui, in­
clusive, com nomes de navios. 

O Uoyd Brasileiro afretou em 1987, 61 mi­
lhões e 400 mil dólares de afretam~nto~ A 
Aliança afretou, em 1987, 36 milhões e 212 
dólares de afretamento. Estou aptóXlmando, 
aqui, os úJtimos milhãres. E a Transroll afretou, 
em 1987, 31 milhõeSie 360 mil dólares de 
afretamento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E qual 
é a receita? V. 8' está nos dando _o volume 
dos recur_os dispensados, em afretamento, de 
cada um deles. Vê-se que, praticamente, o 
va1or do Uoyd é o dobro, quer da Transroll, 
quer _da Aliança, em números redondos? 

O SR. RIOfARD KUEN--AAiiimÇa afreta 
20% a mais do que a Transroll. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sim, 
então, um é 35, 30 ou 36, e o outro é 31? -

O SR. RICHARD KUEN - Certo. 

O" SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -~---Gos­
taria de saber o seguinte: qual é o volme de 
cada um, com os navios próprios? Nós já vi­
mos qual a correlação a nível de afretamento. 
Nós já vimos que a Transroll tem, nesta área 
de afretamento, de 30 a 31 milhões de dólares, 
a Aliança 36 ou 37, e o Uoyd sessenta e pou­
cos milhões. Agora, eu quero saber com os 
navios próprios. 

O SR. RICHARD KUEN =~Eu não posso 
declinar a V. EX' os nomeS dos rlavios, próprios 
das empresas, mas posso declinar a V. Ex" 
os nomes dos navios afretados pela Aliança 
e pelo Uoyd. 

O SR. RELATOR (COrtas Chiarelli)- Não, 
eu quero saber o seguinte: qual é o morttante 
efetivo? Então, eu perQi..mto, qUãrê o resultado 
do Pioneiro, que é o único navio não afretado, 
que é o único navio próprio da Transroll? 

O SR. RICHARD KUEN - O que V. Ex" 
quer dizer com, resultado, faturamento? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Exata· 
mente. Quando V. S• fala em gastos com afre-

tamento, v. s~ está-se referindo a gastos com 
afretamento ou no resultado da operação obti­
da com o navio afretado? O que V. S• está 
querendo dizer, com esta inTormação? 

O SR. RICfiARD KUEN ~ Não, eu estou 
falando o-seguinte: conforme o boletim esta~ 
tlstico da Sunamam, que divulga o montante 
gasto em dólares, pelas diversas empresas, 
com afretamento, esses números que eu lhe 
dei são os- gastos com afretamentos pelo 
Uoyd, pela Aliança e pela Transroll. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Então, 
isso aí, digamos assim, é o valor, é o custo 
locativo? - · 

O SR. RICHARD KUEN - Correto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O lea­
slng custou isso. Eu lhe pergunto o seguinte: 
v. s~ tem o moritante da receita produzida 
por--estes navios que foram afretados? A sua 
empresa deve ter. V. S• sabe Que pagou 31 
milhões de dólares para ter o afretamento. 
E quantà é que renderam-esses-riavios? Quan­
to é que a empresa obteve em decorrência 
desse tipo de dispêndio? 

O SR. R!OiARD KUEN - Rende muito 
pouco, Ex" O que renOe mesmo é o Pioneiro. 
O navíô nlklis rentável que nós temos, o navio 
que fez a empresa sobreviver até o dia de 
hoje foi o Pioneiro. ESsa é a razão pela qual 
nós estamos nos- emp-enhando em construir. 

!?e. V. Ex" me permite, eu gostaria_ <:l,e ler, 
aqui, a relação ... 

O SR RE1A ro·R- -(Carlos Chiarelli) - Ah, 
agCrra-v. S• deu uma informação que cria uma 
dificuldade de entendimento, pelo menos para 
mim, pelo meu Ql não muito elevado. ~ o 
seguinte: ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Não apoiado. 

O SR. RlCHAR_D KUEN - Que é isso, l:J<.!?_ 
O SR. RELATOR (COr los Chiarelli) - Não; 

não é não. Eti quero saber o seQuinte: V. 8' 
diz que a empresa tem o_seu grande índice 
de lucratividade, com na"vio próprio. 

O SR. RICHARD KUEN- Correto, Ex" Foi 
o Pioneiro que ... 

OcSR. ~ELATOR (CarlosChíarelli)- Entao 
o que rende mesmo é o navio próprio, este 
é que dá resultado. Aliás, eu não tenho nenhu­
ma razão para discordar de V. S• Evidente~ 
mente, quem deve saber como é que as coisas 
acontecem é o empresário. 

Agora, eu pergunto o seguinte, porque uma 
coisa é evidente: V. St ainda não nos disse, 
maS ê óbvio, em toda essa informação, que 
a relação entre_ o número de navios de proprie­
dade da empresa e o número de navios afreta­
dos, da sua empresa, a relação é muito maior 
do que a do Uoyd, do que a da Aliança, porque 
o número de navios próprios dos outros dois 
é maior. Evidentemente, no CaSo da Transroll, 
trabalha-se sobre um, então, o resultado dessa 
divisão sempre será maior. Se o fator determi­
nante de lucro é o navio próprio, qual é a 
vantagem desse enonne risco de afretamento. 

com um volume tão grande de dispêndio, 
quando o retomo é tão baixo? 

Porque- V. s~ nos disSe ontem - delXe-me 
só completar o raciodnio- que a sua -empre­
sa era capaz, e por isso a chave do seu êxito 
estaria nos seus preços baixos, a eficácia da 
empresa etc. V. S• fez um comercial da sua 
empresa aqui, com toda a razão não irá faz_er 
da de outros. Tudo berri. Então, V. S• mostrou 
que a sua empresa é capaz de oferecer um 
serviço por um mihão e novecentos mil, en­
quanto outras empresas ofereceram o mesmo 
serviço por dois milhões e cem mil dólares. 

O SR. RICHARD KUEN --Com naYio_.brasi­
leiro ... 

OSR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Enião, 
V. 5' mostrou que sua emprwsa é boa, bonita 
e barata, quer dizer, a empresa cobra menos, 
faz em menos tempo, o cliente ainda manda 
um telex agradecendo, esse tipo de coisa sen­
sacional. 

O SR. RlCtfARD KUEN -Muito obrigado. 

O SR. R EU!. TOR (Carlos Chiarelli) --V. S• 
fez assim, o seu papel; até aí_ não há problema 
algum. --- - -

Agora, eu pergunto o seguinte: como é que 
a sua empresa consegue competir privilegia­
damente- privilegiadamente no sentido con­
correncial - como é que ela consegue ga­
nhar, oferecendo preços menores, com -rela­
ção a outras empresas, se a sua empresa tem 
um navio só de propriedade, e quem dá a 
faixa de luSro maior é o navio_ próprio?- -Quer 
dizer, a faixa de elasticidade para jogar no pre­
ço é onde se tem a maior amrgem de lucro, 
porque se pode encurtá-la. Se a empresa tem 
um navio só, como é que ela consegue ter 
~a maleabilídade ,de_ ter preços mais baixos 
do que as outras, que têm muito mais navios 
próprios e que como V. S• está dizendo, o 
navio próprio é que dá o espaço necessário 
para se atuar com maior lucratividade? 
·· Não' sei se me façq _<;Iara. _Quer dizer, pielo 
seu raciocínio de hoje quem dâ lucro é o navio 
próprio. A sua empresa tem um navio próprio. 
Agora, pelo s~?u raciocínio de ontem, a sua 
empresa, e pelas informações que __ deu, cobra 
mais barato do que as o~as. Onde é que 
está a mágica? t: s6 isso que eu quero saber. 
Como é que se ç_onsegue, não t~:ndo o instru­
n'lel!to iilaishab_~itado, o objetivo, do .. que os 
outros que têm o instrumento e não o conse­
guem? 

V. 89 vai ter que nos dizer aqui como é que 
isso é feito. Alguém está mal nessa estória; 
ou os outros estão ganhando muito, numa 
exorbitância fantástica - está havendo ai um 
sobrepreço enorme e por isso têm muito lucro 
- maS mesmo assim não conseguem con­
correr com V. 8' que tem um navio só. V. 
S• está operando em vermelho ou tem alguns 
benefícios extras que não estão aqui. O que 
é mais estranho é como V. S• consegue com 
um navio só, ter capacidade geográfica de 
abranger todo o mundo: Estados Unidos, Itá­
lia, Brasil-Europa-Brasil, Chile, Argentina etc. 

Como é que V:.S9 corre esse risco fantáStico, 
e tendo um navio só, entra nesses outros mer­
cados, onde não atende com navio próprio 
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que é o que dá lucro? V. 8' é um marujo 
arriscado, porque vai operar num espaço que 
não é com o navio que dá lucro. J:: isso que 
quero entender, são essas as duas questões 
fundamentais aqui, para nós. 

O SR. RICHARD KUEN- V. Ex' me penni­
te? V. & falou em comercial, então farei mais 
um. 

V. Ex!' me permite contestar essa afumação 
de que a empresa só tem um navio. Real­
mente, há um ano a empresa s6 tinha um 
navio; hoje a empresa tem três navios, quando 
tem dois navfos em construção, isso quer dizer 
que a empresa tem três navios; não há mais 
volta, EX' O navio foi contratado demos o aval 
pessoal no contrato de financiamento do BN­
DES, esse navio ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - S6 
um detalhe. Meu caro depoente, vamos deixar 
bem claras as coisas aqui. Aquela estória do 
espanhol valiente nom quite eJ cortez. Esta­
mos sendo cortezes, o que não quer dizer "que 
não há mais voltas, temos três navios". Nin­
guém aqui quer que a sua empresa não tenha 
vinte ou trinta navios, e ninguém está negando 
o seu direito de se expandir. Nosso problema 
é estabelecer critérios quanto à fiscalização 
da regularidade e a absoluta legalidade de pro­
cedimento. Tomara que todas as empresas 
brasilerias cresçam muito e, se possível, te­
nham todo o direito ao transporte marítimo, 
todas, que cumpram seus deveres soCiais e 
que tenham lucros. 

O problema não é que "aqui não tem mais 
volta", quero que fique muito claro aqui que 
não vamos alterar ingredientes um pouco ina­
dequados à realidade dos fatos para fins do, 
que estamos discutindo, que são navios em 
operação, e quem gera a receita é navio em 
operação. Projeto, fase de construção gera 
despesa, que eu saiba. O que_ estamos discu­
tindo não são os seus planos, os seus projetos, 
as suas aspirações, que as respeitamos. O que 
estamos discutindo é, efetivamente, a capaci­
dade de atendimento de um lado e capacidade 
operacional de outro, 'índice de lucratividade, 

, condições de competição, relação entre o ga­
nho efetivo de uma empresa que tem um só 
navio, que é o instrumento de lucro, e outras 
que têm vários que seriam instrumentos de 
lucro e que competem em condição, segundo 
depoimento de V. S•, concorrendalmente infe­
rior com a sua. 

Nesse caso, senhor depoente, a sua empre­
sa tem um navio em operação; se ela tem 
2, 3, 5, se ela irá encomendar mais isto é 
urna informação que v. s• poderia dar e já 
deu de manei_ra reiterada, desde ontem e já 
o anotamos. O que estamos discutindo é 
quantos são os navios em operação e, nesse 
particular é um só. Por Isso faço questão de 
fazer esse aparte e V. s~ diz: __ não tem mais 
volta, são 3. Nãot Primeiro ninguém está que­
rendo impedir que a empresa tenha 3, 5 ou_ 
1 O navios. Segundo, qliero deixar bem claro, 
:n;~ para fins do que se está discutindo tem 
só um, em ope~-ação? 

O SR. RICHARD KUEN - A empresa tem 
um navio próprio, dois brasileiros afretados 
em operação. 

Para responder à sua pergunta, objetiva­
mente, sobre porque a empresa tem tanto re­
sultado com navio próprio e mantém tantos 
navios afretados faria dois comentários. Pri­
meiro, porque este é o caminho para qualquer 
~presa jovem começar. Porque qualquer ar­
mador no mundo - isto nos ensinam os 
maiores ;mnadores do mundo-_só começa 
uma operação de ocntratação e de construção 
de um navio quando ele se sente rnuit.o seguro 
nos seus contratos de transporte. Porque 
construir um né!vio que custa 18, 20 e, corno 
os nossos novos, 38 milhões de dólares sem 
tg_r um contrato de transporte que irá garantir 
o pagamento daquele navio - e perdoe-me 
EX" - dar o aval pessoal na contratação do 
navio, é uma loucu.~:a, A nossa empresa é jo­
vem, ·está começando - como começou a 
Aliança, com todo o respeito, há vinte anos 
atrás - irllciando-se pequena, afretando mui­
tos navios e construindo para substituir esses 
afretamentos. -

O navfo brasileiro especificado e construído 
corretamente, - e aqui volto a nossa discus­
são do Karisma - contratado pelo preço jus­
to, como foi o Pioneiro, honrando seus_ com­
promissos c_om o Fundo de Marinha Mercante 
dá para ter muito lucro com navio brasileiro. 

Quanto ao fato das outras empresas cobra­
rem preços muito elevados, como vimos on­
tem no caso da concorrência da Rede Ferro­
Vi~ria Federal; estranho tanto quanto V. EX" 
e atribuo a este fato a grande campanha que 
a nossa empresa sofre pela concorrência. 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao _Senador Severo Go­
mes. 

O SR. SEVERO GOMES - Sr. Richard, 
sempre houve um conflito grande de interes­
ses entre a indústria naval e os armadores. 
E mais recentemente está ocorrendo no mun­
do um fenômeno curioso. É que, como todos 
os países exportam os seus produtos iqdus­
trializados, em seus navios, sem impostos e 
dando incentivos, apareceu urna caricatwa. 
Os armadores de um país estariam com enor­
mes dificuldades em comprarem navios do 
seu próprio pafs. COm isso passou a haver 
uma roda da fortuna e cada um exporta para 
os outros, imaginando que liberado de impos­
tos e dando subsidias, não há custos sodais. 
De wna certa maneira é essa coisa _que se 
fala da internacionalização da economia que 
acaba prejudicando o País à medida em que 
essas importações são liberadas. O exemplo 
mais caricato é o que ocorreu, recentemente, 
no acor~o ~om a Argentina: o Brasil vende 
50 mil autOmóVeis pãra a Argentina e a Argen­
tina vende 50 mil automóveis para o BrasiL 
Os dois deixam de cobrar impostos, os dois 
subsidiam e somente as empresas montado­
ras é que irã_o ganhar uma enorme diferença __ 
_9e R~e~9-· Esse fenômeno é universalizado na 
indústria naval, quer dizer, um armador tem 
uma en<;>nne dificuldade para comprar navios 
do seu próprio país. 

A minha pergunta é: se V. s~ está encomen­
dando 2 navios em estaleiros nacionais, como 
é possível comprar navio de "estaleiros nado­
nais, em preços competitivos para poder ope­
rar razoavelmente a n~g;;tção, que tipo de 
incentivo estaria, vamos dizer, dando o próprio 
Governo, pa:ra-que-s-ejapossível a um armadOr 
nacional comprar um navio de um estaleiro 
nacional? 

O SR. _RICHARD KUEN - Eu gostaiía de, 
. primeiro, dar um exemplo - gosto muito de 
exemplos. 

O navio que estamos construindo, intrépido 
e independente, que são os primeiros navios 
- V. EJcl' tem a maquete, aí, n-o folheto -
esses navios cUstam, atualmente, ~ falando 
em ordem de grandeza -aproximadamente, 
18 milhões de dólares para ser construido no 
Brasil; esses navios têm capacidade para 
transportar caminhões, containers, carga de 
proJeto; eles têm duas rampas, têm guindas­
tes; e esses navios, se transportarem só contai­
ners conduzem 1.150 unídades. 

Vou dar, agora:, outro exeri1pl6 a V. Ex!' -
não estou querendo, aqui, criar mais polêmica 
com a Companhia AlianÇa, porque já deferidi 
a minha tese, mas, infelizmente, tenho que 
citar o exemplo - 2 navioS que foram com­
prados pela Companhia Navegação Aliança, 
que é o Cõpacabana e o Flainengo, que foram 
comprados na Alemariha por um valor que, 
hoje, deve estar ha ordem de 50 milhões 
de dólares --: 50 milhões de dólares ·contra 
ü3 milhões de dólares, esses 50 milhões de 
dólares de navio, transportam, -talvei:, 20% 
mais do que os nossos navios brasileirOs. 

Então, realmente, isso é urna questão do 
armador. Cada armador tem as suas prefe­
rências aonde encomendar navios. No caso 
da Aliança, como no caso da Kommar, ao 
que tenho conhecimento, as empresas foram, 
realmente, - não vou dizer compelidas -
empurradas para comprar navio no exterior, 
porque, na época, o Fundo de Marinha Mer­
cante não tinha recursos §Ufidentes p21r21 fi­
nanciar esses navios aqui.C, aí, ocorreu um_a 
coisa curiosa __ e ex.dl'Ú2C.l.J.i_a:_ o Brasil, pela lei 
anterior - parece-me que é o Decreto n9 

1.801, não tenho de cabeça- dava para os 
navios especializados um sul;)sídio à constru­
ção de um navio especializado e que o Brasil 
não 'tivesse, ainda, tecnologia desenvolvida -
como é o caso dos navios Roll-on e Roll-off; 
esse subsídio, de acordo com a lei anterior, 
variava, mas chegava a um máximo, se não 
me engano, também de 40%. Quando um 
navio é comprado na Alemanha, para o Brasil 
a Alemanha não deu incentivo; o B19Sll_ não. 
pôde aplicar o incentivo que é facultado às 
construções no Brasil. Então, a Aliança ficou 
com esse navio, extremamente caro, e ima­
gino que seja um navio que terá muita dific_ul­
dade para competir com os nossos novos na­
vios, porque V. Ex! .vê, se o custo de capital 
do noSso vai-Ser aproximadamente a metade, 
e o custo de capital é mais ou menos 50% 
do custo to_tal de operação, o preço do navfo 
é uma coisa fuhdamental. Então, digo que 
iSso depende de caso por caso, e acho que 
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a nossa consbução naval está totalmente vol~ 
tada, nesse momento, a construir navio para 
armadores brasileiros, e _a<:redito que essas 
estatísticas a que me refiro demonstram que 
existe, antes de mais nada, um enorme mer­
cado para a construção de navios aqui no 
Brasü, porque estamos afretando mais do que 
estamos _usando os navios brasileiros. 

O SR. SEVERO-GOMES -Agora, eSSa pos~ 
siblidade de_aquisição de navios brasileiros 
em estaleiros nadonais eStá diretamente liga­
da ao subsídio que seja concedido, coino 
V. St se referiu. 

O SR. RICHARD KUEN - É, ao fiiiancia­
mento do Fundo de Marinha Mercante, que 
foi regulamentado re.centemente através de 
dois decretos, que são o 2404 e o 2414. 

O SR. SEVERO GOMES - No caso de 
navios com tecnologia ainda não dominada, 
o subsídio ... 

O SR. RICHARD KUEN - Ele não dá rllãis 
esse subsídio. Nesses Decretos no;o~ 2404 _e 
2414 foi retirado esse subsídio .... 

O SR. SEVERO GOMES - EsSes 40% de 
subsídio dizem respeito a quê, então? 

O SR. RICHARD KUEN - Dizem respeito 
ao decreto anterior que vigia, na éPoca em 
que foram comprados _esses navios, porque 
quando foram comprados esses navios na 
Alemanha, e também o Karisma, na Inglaterra, 
havia um subsídio para a construção naval, 
no Brasil, a fundo perdido. Ao que me consta, 
ness_es novos Decretos n95 2404 e 2414 -
V. Ex' me perdoe, estou procurando ser sem~ 
pre muito exato-- não existem mais esses 
subsídios. 

O SR SEVERO GOMES- Há a lncidên-d8 
de impostos internos, ICM e IPI, ou não? 

O SR. RICHARD RUEN~Acho que a cons­
trução de navios, aqui, tem p-ouquíssimos ím~ 
postos para o armador brasileiro. 

O SR REU\TOR (Carlos Chiarelli) -V. S• 
disse que foram impelidos a adquirir ou a con­
tratar esses navios do exterior. ImPelidos por 
quem? 

O SR. RIOJARD KUEN - Eu_corrlgí a mi~ 
nha afirmação e_disse empurrados; eu me cor~ 
rigi e disse de impelidos para empurrados, 
porque é difícil "impelidos". Eu tenho que pro­
var isso e não tenho como provar Eu vou 
dar novamente um exemplo. 

O SR. RELATOR (C<irlos Cfiiarellij":_ A 
substituição foi de impelidOs pata-empurra.: 
dos? 

OSR R.ICHARD KUEN-Vou lhe dar nova­
mente um exemplo. A Kommar ... 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli)- Vou 
lhe perguntar à luz da sua retificação: quem 
é que empurrou, entãO? 

O SR. RICHARD KUEN - Vou lhe citar fa­
tos. A Kommar, quando foi autorizada a fun­
cionar, na sua resolução da Sunamam, que 
determinava que ela iniciasse a sua operação,_ 

determinava que, dentro de seis meses,· tinha 
a obrigação de colocar a construção de um 
navio próprio em estaleiro nacional. Isso faz 
parte da resolução da constituição da Kom­
mar. Quando a Kommar- repito, a Kommar 
dos antigOs sOCios, eu não teimo nada a ver 
com tsso - procurou financiamento _em esta­
letra nacional, o Fundo de Martnha Mercante 
não dispunha de recursos, e a empresa foi, 
entre aspas, "empurrada" para comprar um 
navio na Inglaterra, que é esse abacaxi, esse 
Karisma de que tratamos aqui ontem. Esse 
é um exemplo r;lássico, pOI: !=ausa_das opera­
çõeS CaSàdas, por causa doS empréstimos 
concedidos;_ ~o Bra_sil, desde que o Brasil ad­
qutrisse navios no exterior. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Então, 
o empurrão foi governamental? 

O SR. RI<:HARD KLJEN....:.. Foi governamen­
tal. 

O SR. RELATOR (CarlOs -Chiarelli)- Isso 
otofreu em· gue época? 

o· SR. RICHARD KUEN -A Kommar foi 
autorizada a funcionar em 81 e isso ocorreu 
em.82. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- Há 
uma informação nos Anais da CPI de que essa 
operação teria sido realizada - e V. s~ usou 
agora a expressão também -como uma ope­
ração·casada, naquele sentido de que cobrava 
fora para facilitar a entrada de re_cursos aqUi. 
E:sse erilpiiiTãõ foi referente à época em que 
era Minsitro da área econômica o Sr. Delfim 
Netto? 

O SR. RlCHARD KUEN - Acho que sim, 
~-Re"ã.JiTiente-eu_ -não sou tã.o técnico em ca­
lendário, mas eu acho que era sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelü) - Em 
termos da real situação desse navio referido, 
o Karisma, que na· época a 'suei encomen'dá 
foi feitã: apêla-Kommai, e na época a Komrriai­
não lhe dizia respeito, n~o é verda~e? 

O SR. RJCHARD KLIEN - Exatamente. 
Concorríamos ferozmente. 

O SR:RELATOR (Carlos Chiarelli)- Então, 
fqi feita a encomenda por uma concorrente? 

O SR RlCHARD KUEN- Exatamente .. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -É cor­
reta a Informação de Que a sitUação desse 
navio, no que pertine à sua _compra, amorti-, 
:zação dO débito e ~agamento, envolvia um 
SÕbrepieçO, um overprice nessa aquisição? 

O SR. RICHARD KUEN - Eu não tenho 
conhecimento, Ex' 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem) - NãO 
tem idéia? Nem depois_ que assumiu a Kom:: 
mar, não pôde constatar _esse fato'2 -

O SR. RICHARD KUEN - Não há nenhum 
registro nos livros da empresa, posso lhe asse· 
gurar. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi) - E o 
preço foi normal? 

O SR. RICHARD KLIEN - Não, o preço 
foi muito __ eJevado, em função dessa contra­
partida dos empréstimos. V. Ex" lembra que, 
nessa época, o Brasil tinha muita diffculdade 
de obter recursos no exterior. Essa foi uma 
fórmula encontrada: compre o navio aqui nes­
se estaleiro. E só podia ser naquele estaleiro, 
e só podia ser aquele navio, e a empresa tinha 
que pagar o preço que o esta1eiro pedisse. 
O preço era muito eleVãdo. 

O SR. RELA.TOR (CarlOs Chiarelli) -O pre­
ço·era muito elevado com relação ao mercado 
da época e a característica do navio, certo? 

O SR. RICI-IARD KUEN -Absolutamente. 

-o SR. RELATOR (carros Cfiiarem)- Entá6-,-­
não chamemos de ... 

O SR. RICHARD KUEN - De _overprice. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - De 
overpríce. Digamos que era um preço exce­
dente_ ao_ valor normal de mercado, por um 
navio com aquelas características. 

O SR. RICHARD KLIEN- Vou lhe dar nova­
mente um exemplo. O Karisma é um navio 
que, em termos de capacidade de automóvel, 
transporta 1.600 automóveis. O Pioneiro, 
quando foi contratado por 16.5 milihões de 
dólares, transportava mil e poucos automó­
veis, sob ·coberta, e agora transporta 2 mil 
e tantos automóveis sob c.obertao 

De maneira que, o PiOneiro jumborizado 
que custou mais ou menos 1 milhão de dóla­
res, quer dizer, 1,65 mais 1, dando 17,5 que 
é um peço referencial; enquanto o Karisma 
custou muito mais do que isso, o Karisma 
custou - eu não tive esse dado ontem e faço 
questão de passá-lo IToje -20 milhões e 300 
mil libras o que dá um valor da ordem de 
30 milhões de dólares. Como V. Ex' pode ver 
é um preço· muito mais elevado do que os 
17 milhões _e melo_do preço original do Pio­
neiro mais_~ juin_borização, e não 'é um navio 
melhor; o nosso navio é melhor do que o 
Karisma. As receitas atestam isso, o nosso 
navio gera in<iis r~ceita do _ci~e o Karisma 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E a 
compra desse navio que custou quase o dobro 
do dispêndio com um navio similar ocorreu 
por força de_ssa indução·, v. s~ chamou primei­
ro de empurrão, da autoridade governamen­
tal? 

O SR. RICHARD KUEN --E: ·contra o que 
estabeleceu a própria resolução. A resolução 
estabelecia que a Kommar deveria colocar em 
estaleiro nacional a encomenda de navio no 
prazo de _6 meses. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) ~V. S• 
sabe que houv_e ~ss.a indução governamental, 
esse empurrão, etc., para a compra desse na­
vio com um pre~o duas vezes maior do que . 
o recomendado pelo valor real de mercado. 
Haveria urna ação do ex-Ministro Delfim Netto, 
na época ministro, n~ssa operação dentro da 
estratégia de polftica econômica que o País 
desenvolvia.àquele momento? 

O SR. RICHARD KUEN - Absolutamente, 
não é do meu conhecimento. O que acredito 
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que tenha acontecido é que a Sunamam que­
ria que a Kommar tivesse um navio porque 
existe uma resolução da Sunamam que deter­
mina que o annador novo tem que encomen-· 
dar um navio rapidamente e se ele não o fiZer 
a licença é cassada. Então, se V, Ex" me per­
doa, foi num coloquial aqui do meu sódo "ou 
dá ou desce", 

Ela tinha que comprar um navio; então ela 
comprou. Foí um navio que pintou pefa frente, 
porque aqui não tinha como comprar navio 
e não havia recursos disponíveis para finan­
ciá-lo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chi.,.mj ~Então, 
na linguagem coloquial de "ou dá ou d~sce", 
a origem desse empurrão, dessa gestão foi 
a nível governamental da Sunamam?-

O SR. RICHARD KUEN - Eu acredito que 
a Kommar tinha que encomendar um navio, 
se ela não encomenda_~e um navio e1a perdia 
a sua resolução de autorização ele funciona­
mento. 

O SR. RELATOR (Carlos CHiarem)- Sim, 
mas a pergunta que eu lhe faço em decor­
r!ncia dessas suas informações - e V. 8', 
inclusive, além de nos dar informações de que 
o preço estava acima do mercado, portanto, 
empresarialmente não me parece que tenha 
sido um bom negóc::lo - e V. S• ainda disse: 
Daí veio _esse navio que é um abacaxi." 

O SR. RICHARD KUEJ'l- Exatamente, um 
abacaxi. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem) -Esse 
abacaxi apareceu no seu_ depoiment.o. EsSe 
abacaxi é pelo preço ou porque, além do pre­
ço, esse navio era inadequado, digamos, para 
os objetivos comerdrus d~ empresa? Ele só 
é abacaxi porque foi comprado por um preço 
excedente ou além do mau preço ele não é 
o melhor instrumento a nível de .uma empresa 
de navegaçi!ío pelas suas caracteristicas técni­
cas, operacionais ou coisa que o valha? 

O SR. RICHARD KUEN - Não; o navio 
é como um temo sob medida, çada um gosta 
do temo de uma certa maneira. Então, o navio, 
em princípio, deve ser especificado pelo arma­
dor. 

O navio, como ele foi especificado, eu não 
o teria feito. Ele tem um motor de alta rotação 
que dá muito problema de manutenção e ele 
não tem uma capacidade de carga tão grande 
como o Pioneiro, sob coberta. E a indústria 
automobilística gosta muito de transportar as 
suas cargas sob coberta, ela não aceita trans­
portar as cargas no convés desabrigado. En­
tão, eu o teria especificado de maneira dife­
rente. Mas o n~o é apto; o grande problema 
é justamente o preço do navio. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Qual é a 
diferens:a de idade entre o Ka!isma e o Pio­
neiro? 

O SR. RICHARD KLIEN - O Pioneiro foi 
entregue em 1979, se não me engano em 
dezembro de 79; e o_ Ka,-i_~ma em ju1ho de 
1984. Quer di,zer, o Karisma é um navio 5 
anos mais novo que o Pfoneiro. E quando 

o navio é mais novo ele tem uma performance 
melhor, ele requer menos manutenção. Essa 
é uma vantagem do Karisma. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- V. S• atril>ul 
a uma má encomenda do armador? 

O SR. RICHARD KUEN -Acredito que foi 
_Qm~ enc:;_omenda errada. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Então, 
temos dois casos ai. Quem escalou mal o 
produto foi o armador - mal a seu critéri_o, 
por certas características técnicas, o que aqui, 
no CasO, -não é problema nosso; ele ter com­
prado bem ou mal o produto _é uma questão 
a ele. referente. _ o 

Então, volto à questão inicial do preço, que 
seria: quem respondeu, que, digamos assim, 
avalizou - em linguagem mais objetiva -
essa operação: foi o Governo 'brasileiro. o Te­
souro Nacional? 

O SR. RJCHARD KLIEN _ ~ É; a operação 
foi feita por hrteresse do Governo brasileiro. 
Exatamente. 

-OSR. R!'.I.ATOR (Carlos dtiarelll)- Verifi­
cam_os que nãO houve-paQamerito da empre­
sa,-Clãs Prestações ou das parcelas referentes 
à aquisição, mas o vendedor, o estaleiro, foi 
pago, certo? 

O SR. RICHARD KUEN - Correto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O es­
taleiro inglês recebeu os 15 ou 16 milhões 
de libras que cobrou pelo navio Kãrfsma. 

O SR. RICHARD KUEN - E1e deduziu des­
se empréstimo. Acho que o que aconteo:::eu 
foi Isso. 

·o SR. RELATOR (Carlos Chiarem)- Sim, 
CObrou por dedução. 

. O SR. RICHARD KLIEN - Cobrou por de­
dução. Exatamente. 

OSR. RELATOR (Çarlos Chiarelli) -Então 
cobrou-se. 

O SR. RICHARD KUEN - Exatamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E 
quem pagou foi a União, o governo brasileirO? 

O SR. RICHARD KLIEN - Não tenho esses 
dados, SuPonho isso. O navio está pago, está 
livre e desembaraçado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem) -Certo. 
Está des-embaraçado; o avalista era o Governo 
brasileiro, que estimu1ou a compra, e o esta­
leiro se quitou na ocasião em que houve o 
financiamento de recursos para o País. 

O .SR. ALEXANDRE COSTA- Em quanto 
renipo foi entregue o Karisma? 

_O SR. RICHARD KLIEN - o Karisina foi 
encomendado em 82 e entregue em 84. Isso 
é ilorinaJ. Dois anos de_ construção, É o tempo 
que vão demorar os iloSsos- naVios, também. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem) - Dois 
anos. A questão que coloco ê a seguinte: na 
wdade, hoje, essa compra, cujo aspecto téc­
ni~ de que_ o carro não é trasnportado sob 
cQberta, é. transportado no convés, e que o 

cliente prefere que seja sob coberta, etc., esses 
aspectos operacionais e concorrenciais des­
cartamos, evidentemente. 

Tomamos nota, asprendemos isso, mas no 
momento não temos nenhum navio aí para 
oferecer para os industriats. Não é o nosso 
caso: Agora, com relação ao preço específico, 
que já se mostrou qUe foi praticamente o do­
bro, o Que está evidenciado aqui é que o pais 
pagou a diferenç~. Quer dizer, um nayio que 
valia, poderia valer, ou deveriii valer 16 ou 17 
milhões de dólares, custou 30 milhões de dó­
lares. E quem pagou isso foi o Governo fede­
ral, até o presente momento. 

O SR, ~ (Inaudível) 

O $R. RELATOR (Carlos Chlãrelli) -Não, 
pagou os 30. A informação decOrrente - _é: 
nisso que volto à questão - é de que esse 
navio, num mercado correto, _adequado, erá 
a· naVio custar 17; custou 32 e o av_ali:5ta fol 
o Governo brasileiro- e o arm_adór cobro_~ n_a_ 
operação de desconto do financiamento. 

O SR. RICHARD KUEN - O estaleiro. 

O SR. RELATOR (Carlos chiarelli)- Per­
dão, o estaleiro, exatamente. o estaleiro inglês. 
I:: inglês, não é? _ _ 

O SR. RICHARD KUEN - Exatamente, In­
glês. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem)- Então, 
na verdade, que temos aí, além de outros pro­
blemas é o aumento do déficit público_ em 
decorrênci~ c;ie Ul)la operação a nível privado, 
es1imulado pelo Poder Público, à época dentro­
da operação da Dívida Externa. É_~e o qua­
dro que se apresenta. V. S• poderá dizer o­
que sabe disso aí, não vou exigir que seja 
conhecedor de tQ_dos os detalhes. 

Vossa-senhoria, hoje, já nos disSe qlje Ô­
preço é superior ao do mercado, deu-nos a 
data, disse-nos que havia, até numa expressáo 
bem objetiva, "dá ou desce", da Sunarnam. 
e a Sunamam ê órgão governamental; que 
a estratégia era da operação casada. Então. 
acho que o_s dados, o contorno, estão aí. Gos­
taria de saber se V. s~ teria algum dado a 
mais sobre essa operação, que me pare<:e ex.; 
tremamente significativa neste momento his­
tórico, para que caracterizemos uma detenni­
nada situação, com relação a esse quadro da 
Marinha Mercante, que e$tamos investigando 
aqui. 

O SR. RICHARD KUEN- Eu diria que sim, 
EX', que todos nós, contribuintes brasileiros, 
estamos pagando por esse erro. Também es­
tou pagando. Todos nós estamos pagando, 
concordo plenamente. Agora, enquanto à si­
tuação da KOMMAR, gostaria de respetir mais 
uma vez que a KOMMAR tinha obrigação de 
encomendar um navio. Conforme a Resolu­
ção que a autorizou a funcionar, esse navio 
deveria ser encomendado nJJm e_staleiro na­
cional; como o Fundo de Marinha Mercante 
não dispunha de recursos disponíveis parâ a 
encomenda desse naVio aQui no Brasü, a 
KOMMAR encomendou esse navio na Ingla­
terra. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não 
é um problema que lhe diga respeito, mas 
lhe diz respeito agora por que o navio passou 
a integrar uma empresa da qual V. St passou 
a ser um dos titulares. Mas na verdade, o que 
aconteceu é um caso absolutamente claro; 
ela deveria ter um navio próprio; para ter um 
navio próprio deveria fazer uma encomenda; 
para ter essa encomenda preferencialmente 
deveria ser um estaleiro brasileiro, mas, para 
fazer no estaleiro brasileiro seria conveniente 
se tivesse os estímulos e benefíclos dO Fundo 
de Marinha Mercante. Como eStes não lhe 
eram oferecidos, o que aconteceu, acho que 
parece mais do que evidente é que ela acabou 
tendo os mesmos estímulos e beneficios de 
maneira total encomendando no estaleiro in­
glês, porque no momento em que_ foi feito 
a operação casada,_ela não apenas teve o estí~ 
mula de 2_0 ou 30 ou 40% maS, ela passou 
a ter o aval do próprio governo brasileiro na 
compra do navio no exterior, e como ela não 
pagou nada, o governo tudo. O estimulo foi 
de 100% s6 que comprOU o navio muito mais 
caro, comprou~se o mMo pelo dobro do preço 
e custou ao erário, que é público evidente­
mente, muito mais do -que se tivesse finan­
ciado 100% numa iil.dústria nacional - não 
estou dizendo que isto fosse irregular, talvez 
fosse ilegaJ. Agora, essa outra forma que con­
tornou a lei, pelo que se está evidenciando, 
é muito mais danosa, inclusive à sodedade 
brasileira é ao contribuinte brasileiro do que 
a fórmula anterior, que também seria ilegal, 
talvez prejudicial. Apenas este comentário que 
faço. 

O SR. RICHARD KUEN - Se V. Ex• me 
permite, tenho uma resposta a dar soDre isso. 

Permito-me ler um tre_cho do Aviso 059, 
datado de 1.3.84, do entãOMinistiodos Trans­
portes ao Ministro da Fazenaa: 

"Sr. Ministro, a Superintendência Na­
cional de Marinha Mercante, no ano de 
81, assinou protocolos financeiros com 
bancos ingleses visando_ a importação de 
navios e equipament_os. Paralelamente, 
foi oferecido à Sunamam um crédito fi­
nanceiro em moeda equivalente a 1.12 
dólares por dólar de navio equipamento 
importado pelo Brasil." 

Esse ê um trecho deste aviso. Diz aqui ainda 
no mesmo aviso: 

"Dos vários navios previstos no proto­
colo, dois roll-on roll offviabilizados foram 
adquiridos, um pela lntermodal Transpor­
tes e Navegação Ltda, e outro pela KOM­
MAR. Essa importação permitiu um sa­
que de 11 O milhões de dólares em moeda 
para a Sunamam." 

Permito-we, ainda, ler um trecho de outro 
aviso, o Aviso 2661611, de 7 de maio de 86, 
do então Ministro dos- Transportes. 

A opção por esta alternativa não visava 
basicamente aos interesses da Marinha 
Mercante e da construção naval, mas, 

atendia às necessidades momentâneas 
do governo para a captação dos recursos 
destinados aos seus compromissos fi~ 
nanceiros. 

O SR._RELATOR (Carlos Chiarelli)- De. 
qUem é eSse- expedientei 

O SR. RICHARD KUEN - Isso é o Aviso 
n9 266, àO Ministro dos Transportes, datado 
de 7 de maio de 86. Com isso, acredito que 
estou provando essas- minhas afirmações de 
maneira corretã. -

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Eu pergun­
taria ao depoente quantas ações da Kommar 
foram compradas por ele e seu sócio e a que 
preço total? 

O SR. RICHARD KLIEN- Nós comp~mos 
a totalidade das-ações. 

Agora eu me permito, V. Ex" não me leve 
a mal, mas, acho que o preço da compra 
da empresa é um assunto que gostaria de 
tratar sobre reserva. Foi um preço rriuito baixo, 
posso lhe falar assim. 

oSR:JOSÉPAULoBISOL-Nãoacredito, 
Sr. Presidente, que ele tenha direito a essa 
_reserva_ 

O SR. PRESIDENTE (JoSé Ignácio Ferreira) 
-Vou deixar bem enfático a V. Br' que isso 
não é assunto reservado, é assunto de uma 
compra, certamente estará em registro. o que 
poae ter havido é algum sobrepreço por fora, 
algui"na cOisa que certamente V. 5(.' nem terá 
condições de fazer afirmações aqui, mas o 

-que-corista V. S• terá que dizer. 

O SR. RICHARD KLIEN - Eu pediria a 
V. Ex" fazer esta declaração sob reserva, não 
é um número público, é um número comercial _ 
da empresa, é um difeito que me assiste com­
prar uma coisa pelo pre-ço que julga adequa~ 
do. -

O SR. PRE:sJDENTE (Josê Ignácio Ferreira) 
- Pergunto a V. Ex!' se deseja insistir nessa 
pergunta. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Considero 
essa pergunta' fundamental para a definição 
e _o diagnóstico da licitude ou da ilicitude do 
negócio. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreir.:i) 
- Insisto com V. s~ de que V. St não pode 
calar él verdade diante um fato que, afinal, na 
6rblta de direita privado, mas é uma compra 
feita com registro certamente em algum lugar. 
Então, não há por que. Isso tem um registro 
público, V. S• compra um terreno de um parti­
cular, se eu, cidadão, comprar de outro cida­
dão, nãturalmente o preço fica consignado 
em algum texto de documento e vai ser levado 
a um registro público. A mesma coisa no ·do­
cumento de compra de sua empresa, os seUs 
concorrentes, certamente têm acesso a isso. 

O ~R. RICHARD KLIEN - Eles não têm 
ácesso. V. ,Ex~ me perdoe, Sencidor, agora eu 
gostaria de dizer aos Exm"' Senadores que 
me coloco à disposição a revelar ~se número 
a V. Ex' privadamente, eu não tenho nada a 
esconder. Mas, não há nescessidade~_.Nin-

guém diz a que preço comprou as coisas, 
todo mundo compra e vende o que bem en­
tender, declara, o preço foi declarado correta~ 
mente. Está tudo absolutamnte correto, Sena~ 
dor. Também não estou me negando a fome­
cer·essa- informação a V. Ex~ Agora, o que 
eu não gostaria de fazer é tomar esse número 
público. Eu acho que não tem nada demais 
nisso. Não me nego a prestar qualquer infor­
mação a V. Ex"' 

O SR. JOSÉ )'AULO BISOL- Eu insisto, 
Sr. Presidente, ele está comentendo ilícito pe­
nal. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Mas, não há dúvida. Eu quero deixar dare 
isso, porque não vejo como possa ser feita 
um compra sem haver o registo em algum 
lugar. Não pode haver isso. Quer dizer, o regis­
tro desse quantitativo tem que estar num do­
cumento. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Foi com­
prado na Bolsa, Sr. Presidente? 

O SR. RICHARD KUEN - Não Exelênda .. 
Os acionistas da Kommar nos venderam as 
ações, que não eram transacionadas e não 
são transacionadas em bolsa. Foi uma opera­
ção privada. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Não houve 
nenhuma escritura e nem contrato? 

O SR. RICHARD KUEN - Houve um con­
trato ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Sim, mas todO contrato tem que ter o obje~ 
to, o preço e as condições. E, se hâ um _con­
trato, esSe contrato foi inclusive registradO em 
algum lugar. Quero lhe dizer que sou um advo­
gado, evidentemente não milito nessa área, 
mas V. 5' tem o seu advogado, aqui, sabe 
disso, é impossível não estar esse contrato 
celebrado, formalizado em algum instrumento 
e esse instrumento levado a registro em algum 
lugar. Quer dizer, não é matéria do âmbito 
das minhas atividades profissionais, mas lhe 
digo que é impossível isso. Houve um insbU­
mento de pactuação que formalizou essa ope­
ração e, posteriormente, esse instrumento foi 
levado a algum registro público. Não vejo co­
mo. 

O SR. RICHARD KLIEN - V. Ex' me per­
mite, então, consultar meu advogado? V. Ex" 
me dá essa liberdade? 

O SR. PRESIDENTE (José IgnácíO Ferreira) -
- Eu lhe permita ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOC- Sr. Presi­
dente, é só acréscimo, um adendo pequeno. 

Esse contrãtó e-sUsCetível de aJgum registro 
para valer contra terceiros? 

O SR. ~ESIDENiE (José Ignácio Ferreira) 
-Claro. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-Ele é público. 
Ele é público por definição, entre as partes 
ele é um ato particular privado. Mas, na medida 
em que ele é registrado, ele _é públfco. 
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O SR. R1CHARD KUEN- Ok. O meu advcr 
gado está me informando o que eu devo dizer. 
Agora, realmente, eu gostaria de expressar o 
seguinte:_ ninguém faz isso de chegar aqui e 
revelar os seus negócios particuJares_. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Mas, como, mas isso não_é ... 

O SR. RICHARD KUEN - Mas, vou revelar 
porque estou procurando ajudar e contribuir 
nos trabalhos da comi.ssão ... 

O SR. PRESIDENTE"{JO.Sé Ignácio Ferreira) 
-Mas, por favor, eu quero lhe dizer o seguinte: 
ninguém vai lhe perguntar, evidentemente, 
qual o restaurante em que V. S• vai almoçar 
q_uando sair daqui. Mas, se for necessário, para 
a elucidação de um fato, V. S• vai dizer. Esse 
fato é wn assunto de natureza particular, mas 
que interessa, por alguma maneira, ao enca­
minhamento das investigações que se fazem 
aqui De maneira que não há esse aspecto. 
É evidente que há assuntos de absoluto foro 
íntimo. O que quererribs aqUi não é o que 
v. s~ pensa, qual é a sua opinião, são fatos. 
Então, a cOrripra e a venda são fatos e, fatos 
que, naturalmente, estão sendo objetos de 
apuração, e nessa órbita V. 8' tem que dizer. 

O SR. RICf-iARD KLIEN- O preço da com­
pra das ações foi de, aproximadamente, 32 
milhões de cruzados. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Ações ao 
portador, nominativas ou ambas? 

O SR. RICHARD KUEN -As ações de em­
presa de navegação têm que ser nominativas 
porque é obrigatório em lei que a compro­
vação do cidadão brasileiro para poder exercer 
a atividade de navegação. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -É o preço 
do navio então, o preço--do Karisma. Quer 
dizer que a Kommar não tinha mais nada? 

O SR. RrCliARD KUEN -A KOmmar tinha, 
ao contrário, várias dívidas. 

. .Q SR. JOSÉ PAULO BISOL- Tinha maus 
negócios, não tinha contratos de frete, não 
tinha nada? 

O SR. RICHARD KUEN- Não, _a Kommar 
tinha esse problema do navio a resolver, que, 
inclusive, os antigos sócios não conseguiram 
resolver e, obviamente, tinha uma operação. 
E1a operava concorrendo com outros. 

O SR. RELATOR (Carlos Crnareiii) - Só 
queria perguntar uma coisa aqui para ajudar. 

Quem foram os s6cios majoritários da 
Kommar que ftzeram essa venda? 

O SR. RICHARD KLIEN - A Kommar per­
tencia a duas pessoas basicamente, inclusive 
através de empresas deles, se não me engano. 
Um deles é o Dr.José Carlos Franco de Abreu 
e o outro é o Dr. José Carlos Kalil. Ao que 
consta, foram sempre os proprietários da em­
presa Isso está tudo registrado na Sunamam, 
porque a Sunamam controla o registro dos 
acionistas das empresas de navegação. 

O SR. RELATOR (Carlos· Chiarelli) - O Dr. 
José Carlos Franco de Abreu é o Comandante 
Franco de Abreu? 

O SR. RICHARD KUEN-~o Comandante 
Franco de Abreu. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Então, os 
Srs. compraram um navio, o Karisma, nada 
ffiais, Sob um nome de Kommar, sob o titulo 
de empresa. Mas, na verda-de, compraram o 
Karisma, sabendo que não estava pago. 

O SR RICHARD KUEN -As pessoas fiSicas 
Richard Klien e Washington Barbrito compra­
ram as ações da Kommar. A Kommar tinha 
esse problema do navio. 

Se V. Ex" me permitisse, faria agora, aqui, 
uma breve apresentação sobre os problemas 
do Karlsma, do ponto de vista que nós o ~n(o­
camos. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-Não, o quero 
dizer é que, ainda que estivesse lá a quitação, 
V. S• e o seu sócio sabiam que o navio não 
eStáVa -pago pela Kommar. Sabiam ou não 
Sãliiam? 

O SR. RICHARD KUEN - Sabfamos que 
o navio não estava pago pela Kommar. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL '-' V. S• e o 
seu sócio têm advogados supremamente ha­
bilitados. Sabiam conseqüentemente, que es­
_se negóç_io do navio pode ser, a qualquer mo­
mento, anulado por ~icitude. E até pela nova 
Constituição, a partir de sua promulgação, 
muitas pessoas do povo e entidades poderão 
ajuizar essa ação. · 

Então, ps Sr$. terão de pagar, porque assu­
miram, porque há wn consentimento tácito 
nisso, terão de pagar os 32 milhões do Ka­
rlsma. 

Além disso, os Srs. contrataram 4 navios. 
Não fõram_:_z; Í1ão ié? ··-

0 SR. RICHARD KUEN ~Temos 2 navios 
que estão em construção. Existem duas fases: 
a fase. da aprovação da prioridade, pela Suna­
mam, para a c nstrução do navio, ou seja, 
a Sunamam di "O Brasil precisa desse tipo 
de navio". 

Depois existe a comprovação da viabilidade 
técnica da encomenda desse navio no BN­
DES. E, após, existe a constrUção, quando 
o BNDES conftrma o financiamento. 

Temos dois navios que estão em constru­
ção no Estaleiro Caneco, que são ess_es dois 
a que me rereri, o Intrépido e o Independente. 

O SR. JOSÉ PAULÓ BISOL- Os negó­
cios ... 

O SR. RICHARD KUEN - E dois navios 
- perdoem-me que estão em fase final de 
análise no BNDES, que levarão a sua contra· 
tação de _financiamento e a sua construção, 
esperamos nós, ainda este ano. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-'-- Os negÓ<:ios 
são tão lucrativos que permitirão à Transroll 
e_à Kommar pagar, no caso, o I isma com 
preço atualizado, não sei quanto!> milhões de 
dólares, e mais esses dois navios que já estão 
em construção? 

O SR. RlCHM<D KLIEN - O Karisma, 
V. Ex' Jne pefdoe... -

O SR. JOSÉ PAULO BISOL~ E quaillos 
ffiilhões de dólares, aproximadamente, mon-
taria isso aí? · 

O SR. RtCHARD KLIEN- Esses dois navios 
que estamos atualmente analisando a viabili· 
dade técnica deles no BNDES.,_Bd~LO;;tte_e 
Belatrix - fazem parte do folheto também 
-são navios muito grandes e custam, aproxi­
madamente, 38 inilhões de dólares cada um. 
Serão os melhores e maiores navios de ça_rga 
geral do Brasil. 

Essa é a nossa grande_ambição. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Melhores e maiores, quantas mil toneladas? 

- O SR. RlCHARO KLIEN -Aproximadamen-
te _22 mil toneladas. EStão no folheto. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Quer dizer 
que há condições_p_aia pagar todos esses dóla­
res, inclusive o Karisma:? 

O SR. RIC}it\RDJ'ÇUÊN- Gostaria de -sePa­
rar as duas questões. A TransroU é umã im­
presa que, desde o primeiro dia, é adimplente. 
Contratou um navio na Espanha-pelo valor 
que podiã ,Raga_r, p(iga e~ n;Mo_en:t dia; rigo­
rosamente em dia, inclusive nas épocas mais 
díficeís, quando o navio volta,va_vazio da Eurp-­
pa, fazendo um enorme sacrifida~ATranSroll 
é uma empresa adimplente que trabalha, que 
não deve nada _a ninguém, está_ encomendan­
do esses dois_ navios em constru):ãO e que 
tem esses dois navios em fase de" ciriáJj~e no 
BNDES. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Os s6<:ios 
proprietários são os _mesmos? 

_ O SR. RIÇHARD KUEN - Os sócios pro­
prietários da Transroll são a_Fmk. que é, como 
faleí no iníCio da- minha exposição, uma -em­
presa que foi fundada pelo meu avô em 1924 
e a Transtermar, uma empresa da qual parti­
cipa o comandante Washington Barbeito e a 
pes_soa física do_ cÇ>mandante Washington Bar-­
beito na Transroli e_nã Kommar os adonistas 
são o comandante Barbeíto e_e_u, pessoãs físi­
cas. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-~ O coman­
dante Barbe:ita e V. S• têm condições de supor­
tar esse pagamento pessoalmente? 

O SR. RICHARD KUEN --:-_Tivemos_ cone!!:_. 
ções de _suportar a compra da empresa. 

O SR. JOSÉ PACÍLO BISO.!...--' -PerQu"~.O 
se., desfeito o neg6cio por Wcitude e isso me 
parece flagrante, pois o GovernO pagóu o na­
vio aqui- há ilicitude - e, essa ilicitude gera 
nulidade do negócio juridíco. Se isso for anula­
do, os senhores terão de pagar a· navio ou 

-entregá-lo. -

O SR. RICHARD KUEN - Se V. EJ<• me 
permite, o assuntq está tramitando em_ juizo. 
Dessa maneira que teremos uma decisão judi~ 
cial sobre esse assunto. 

O SR. JOSÊ PAULO BISOL - Por que e 
a que título? 

O SR. RICHARD_ KUEN -Eu estava pedin­
do parã dar um esclarecimentci sobre- como 
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foi a nossa relação e vis-à-viso o Karisma 
e a Kommar. Isso é que eli gostaria de explicar 
a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Se V. EX' não se opõe, creio que seria conve­
niente fazer uma exposição sobre o assunto, 
desde que seja breve. 

O SR. RICHARD KUEN - É de duas pág;­
nas e meia. 

Como eu já disse, adquirimos as ações da 
Kommar, como informei em meu depoimento 
anterior, em 30 de JUriho de 1987. 

Tão logo tomamos conhecimento de que 
ocorria na empresa, atravéS do exame -âa do­
cumentaçáo, ou seja, 40 dias após a transação 
da compra das ações e 7 dias após termos 
sido empossados como diretores da empresa, 
endereçar .)5 ao Ministério dos Transportes 
carta datada de I O de agosto, apresentando 
a situação estranha que encontramos, infor­
mando que entendíamos que a Kommar tinha 
o dever ético de pagar pelo navio. FIZ uma 
breve apresentaç.!llo disso ontem, mas achei 
importante dar essa cronologia. 

Em 11 de setembro do ano passado, a 
Kommar reiterou ao BNDES o pedido reali­
zado ao Ministério dos TransporteS. Diante __ do 
entendimento de que a Kommar tem o dever 
ético de pagar a alguém o valor do navio de 
que ela é proprietária e de que não foi encon­
trada uma soluçao pela via admirUstrativa, a 
Kommar em 19 de abril, ingressou ém juízo 
com uma medida cautelar, logo em· seguida, 
em 3 de maio, por uma ação ordinária, apre­
sentando os fatos e documentos a que teve 
acesso com o objetiVo de estabelecer o valor 
reaJ a cujo pa.gamento estaria obrigada. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Quem é 
a olJ!ra parte? 

O SR. RICHARD KL!Eff...:A UiilãO; como­
eu disse ontem. 

Depositou, após autorização do Juiz, o valor 
do preço original do_navlo, em cz-$ 
5.514.840,00 solicitando ao Judiciário para 
que decida o valor de sua dívida. Esse é pro­
cesso que mandei vir do Rio de Janeiro, pois 
eu não o tinha ontem e que faço questão de 
entregar à Mesa, pois acho que esclarece ab­
solutamente, onde consta, inclusive, essas in­
formações sobre os avisos e todas essas infor­
mações que fazem parte do processo. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
-Trouxe agora? Eu gOstaria de vê-los. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - A Kommar 
pretende pagar o preço real do navio e o depó­
sito é 3 ou 4 vezes inferior. 

o SR. RELATOR (Carlos Ch;arem) - Eu 
gostaria de um esclarecimento quanto a esse 
ponto. V. s~ diz que a Kommar fez um depósito 
judícíal de 5 milhões 540 mil cruzados. O que 
entendi foi que o navio custou 32 milhões 
de dólares, ao câmbio oficial são 5 bilhões 
de cruzados. Há uma diferença de 3 zeros, 
apenas. V. S• nos infonna que a kommar está 
depositando em juízo 5 milhões de cruzados. 
E a informação que recebemos de V. S• é 

que esse navio teve um preço original de 16 
milhões de libras. Feita a conversao ... 

O SR. RICHARD KUEN --Vinte milhões 
e trezentos mil libras, Ex' 

O SR. RELATOR (Carlos Ch;arelli)- Feruo 
uma conversão razoável, seriam 30 milhões 
de dólares. que, ao câmbio oficial, são 5 bi­
lhões de cruzados. Então, essa questão é que, 
para infdo de_ ç-onversa, me parece um pouco 
estranha, hã três zeros aí fundamentais nesse 
processo. 

O SR. JOSÉ PAULO EiiSOL - Então, se 
posso ultimar essa pergunta, ele poderia, na 
resposta, acrescentar se faria um negício, ha 
hipótese de pagar 32 miJhões de dólares. 

O SR. RlCHARD KllEN- - N.ós estamos 
aguardando a decisão da Justiça, ~. para 
saber- qual o valor que é devido para o paga­
mento do navio. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Mas eu ;ns;s­
to em saber se V. Ex' faria o negócio se tivesse 
que pagar 32 milhões de dólares? 

O SR. RIC:HÃRD Ku.EN - Excelência, nós 
demoramos bastante para tomar a dec!são 
de comprar a empresa no estado em que ela 
estava. Nós acreàitambs que vamos encontrar 
uma solução através da JUstiça. v. Ex" poderá 
examinar, através do processo, que a sftu~ção 
da compra desse navio é realmente uma h!StÓ· 
rfa muito comprida, e da mesma manelra que 
nós demoramos bastante tempo para chegar­
mos a comprar ação à empresa nas condições 
que nós· :compramos, eu não tenho condição 
de lhe responder de boa-fé, aqui agora, se 
nós iríamos ou não iriamos tomar uma deci­
são que envolve a compra de um bem de 
20 milhões de libras. Nós sabíamos que a 
empresa tinha um navio, que a empresa tinha 
·pro6lemas em re9ularizar a situação desse na­
vio, nóS acreditávamos que poderíamos, tra­
balhando, pagar esse navio. E isso ·que esta­
mos fazendo, estamos trabalhando e muito, 
pretendemos Pgar o valor que for argüido pela 
justiça. _ 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Então, 
V. S' me responde de oUtra forma: V. S•poden­
do comprar um navio novo por vinte, paga 
um navio usado por 32? - O que eu quero 
dizer, clara e_ explicitamente, é que é estranho 
esse neg'ócio e que V. $'_tem uma dificuldade 
etn eSclarecê-lo. 

O SR. RJCHARD KUEN -V. EX' me descu· 
ple, mas eu não acho estranho. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Mas, então, 
me responda isso. Podendo comprar um por 
vinte, um navio em iguais ou melhores condi­
çõés, correr o risco de pagar 32, eu acho um 
absurdo. 

"OSR.RICHARD KUEN -Mas não compra­
mos s6 um navio compramos uma empresa. 

OSR.JOSEPAULO BISOk-Masa empre· 
sa só tinha dívidas de bom mesmo só o navio. 

O SR. RICHARD KLIEN - Eu não sej, de 
ruim talveZ o ri avio, pÕrqUe o navio justamente 
é o abacaxi. 

O SR. JOSÉ ~AuLO BISOL - Mas V. S• . 
mesmo acabou de dizer que a empresa tinha 
dívidas. 

O SR. RICHARD KLIEN- Pois é, a empresa 
tinha dívidas. 

O SR. JOSÉ PAOLO BISOL- Entao, com' 
prou o navio. 

O SR. RICHARD KLIEN - Mas a empresa 
estava em funcionamento, ela estava operan­
do, ela estava transportando, ela estava fazen­
_do competição a nós. Corno eu já disse antes, 
nós gostamos muito de operar com navios 
brasileiros, nós somos bem mais ágeis ope_­
rando um navio nosso do que um navio afreta­
do, nós estamos nos empenhando para cons­
truir" e nós não podíamos fazer outra coisa. 
V. EX', -primeiro nós nos dirigimos, com 40 
dias depois da compra da empresa, ao Minis­
tério, propondo encontrar uma solução, por 
via administrativa, para esse problema que nós 
encontramos. Depois, fomos ao BNDES, por­
que o Ministério nos informou que o problema 
estava com o BNDES. Fomos ao BNDES e 
reiteramos uma nova correspondência ao BN­
DES, que n6s gostariamos de resolver o pro­
blema. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Eu sei, estão 
querendo pagar 5 milhões quando o navio 
custou 32, assumir um risco com alguma ga­
rantia e eu não sei qual é. 

O SR. RICHARD KLIEN - Não, EX', nós 
estamos querendo pagar o navio pelo preço 
que a Justiça determinar. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
-Não, V. St pede expressamente aqui a con­
denação da União a receber o valor, e o seu 
pedido, naturalmente, não vai ser alterado, é 
óbvio então, no seu pedido, na ação principal, 
está aqui: 

"A condenação da ré, a União, a rece­
ber o valor de construção do navio Karis­
ma, acrescido, simplesmente dos juros 
legais de 6% ao ano, sem correção mo neM 

_ tária e sem corri!ção cambial." 

Então, esse cálculo, está referido aqui -
o legalmente devido seria, no entendimento 
de V. s~. o principal é o equivalente em cruza­
dos ao preço da época em 304-88, o equiva­
lente em cruzados àquela época, muito bem. 
Sem correção cambial, sem correção mone­
tária e acrescido apenas os juros legais de 
6% ao ano. É isso que se pede na ação prin­
Cipal. 

OSR:RICHARDKUEN-V.EX"mepermite 
ler, parte da ação, na página 29. 

O SR. PRESlÓENTE (José Ignàcio Fer~erúi) 
- Não, o que interessa é o pedido. 

O SR RICHARD KUEN - é: ,o capitulo do 
pedido. "Pelo exposto, indicando desde já que 
virá a juízo discutir o possivel quantum debe­
tw; que, em latim, quer dizer, segundo sou 
informado, o_que deve, com base no contrato 
de construção do karisma, a autora requer 
a V. S• que determine_ liminarmente a expe­
dição de via de depósito do valor de_ constru-
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ç:ão.'' Repito: "pelo exposto, indicando, desde 
já, que virá ajuízo discutir o poss1vel quantum 
debetur e vou fer outro trecho na pagina 24. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádq Ferreira) 
- v. s• está dizendo que o que disse choca 
com o que estou dizendo. Estou lendo o pedi­
do da petição inicial de V. S'. A sua petição 
inicial tem uma parte expositiva e depois tem 
um sentido. Sou advogado. ~t~u lendo para 
V. S• urna coisa que não pode ser alterada. 
E é com base no pedido e não na exposição 
que se dá o provimento de jurisdição. O ~~­
dor Maurício Correa está aqui para concordar 
comJgo seguramente. . 

O cálculo está aqui. O que se qüer, rea1men­
te, e pagar apenas o principal, calculado em 
cruzado a época, em I 982, sem correção 
cambial, monetária e acrescidos os juros de 
6% ao ano. 

O SR. MAUR[C!O CORRtl\- Sr. Presiden­
te, go~ria dê fazer urna interferência que me 
parece extremamente Crtl1 ne~ in~te. A sua 
firma entrou- havia solic:itado permissão ao 
Senador José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTETJos~ Ignácio Ferreira) 
- O Senador Alexandre Costa ~stava numa 
posição prioritária, mas ... 

O SR. MAURICIO CORRtl\- Perfeitamen­
te, S. Ext pode, então, fazer uSO dá P'aJavra. · 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Presi­
dente, está havendo uma grande- confusão. 
Pelo valor da compra da Kommar, observa-se 
que o cidadão não comprou o navio, e sim 
a empresa. Eram trinta milhões de c::ruzados. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -A empresa 
só tinha dividas. ~ 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Q..aem disse 
a V. ~ que a empresa só tinha dívidas? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL,-,- O depoente. 

O SR. R!CHARD KLIEN -,- A empresa não 
tinha só dívidas. EJa tinha d!viàas. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- A dívida po­
de ser de 1 o:uzado,_cínco, dez cruzados. Esta­
mos apenas adiantando. V. & disse até sobre 
Hicitude no futuro, sem poder afumar se há 
ilicitude ou não na compra do navio. Comprou 
wna empresa. Isso é ·coisa mais normal n~ste 
Pãís. Trata-s~ d~ transporte. Compram-se li­
nhas aéreas. Não vai ver se o motor do avião 
está ruim, de que ano é o avião. Compram-se 
as linhas aéreas. A companhia possuidora de 
linhas com licenças para poder transportar pa­
ra o exterior. [,.pgo,_trinta milhões de cruzados 
é um preço irrisório, balxíssimo para um cida­
dão adquirir uma empresa como essa. Ama­
nhã, ele poderá perder o navio, mas l) empresa 
não. O que está em_ discussão na Justiça ê 
a respeito do navio. O n_aVio ê quem·Vai res­
ponder pela dívida - o Karisma. Não sou 
nenhum advogado, mas sei perfeitamente que 
quem vai responder é o Karisma. ~lJdO Já se 
disse, até que o navfo foí adquirido sob ilicitude 
sem saber como foi adquirido. Pergunta-se 
ao depoente como_ O foi! como se o depoente 
soubesse da vida da Kommar anteriorrri.erite 

- acredito que não 9 sabe, ou se sabe que 
o diga. 

O SR. RICHARD KLIEN -Está tudo relata­
do aqui. ó que sei é o "que apurei nos-docu­
mentos, quando compramos a empresa e fize­
mos a auditoria. Está relatado nesse processo, 
porque justamente não consegúaamos chegar 
a um acordo para uma solução de impasse 
por via admifljstrativa. Gostaria de esclarecer, 
mais uma vez, que na página 24~. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- V. EX' me 
permite? Vou ter!Tiinar a minha ponderaçãO. 
Pleitear Justiça, não pagar juros e correção 
monetária por parte de empresa é a coisa mais 
normal do mundo. Isso é comuníssimo na 
J.u_~ça do Brasil. ~ comuníssimo entre os em­
presários. O fato_ de a Justiça dar ou não, é 
outra c oi~, O qq~_~Je pleiteia pode ser-permi­
tido ou negado pela Justiça. Nesse caso, ele 
terá que pagar o justo preço -que é arbitrado 
pela Sunamam. Essa que é a realidade. Não 
vamos faz.er essa confusão, porque estão ar­
mando ufna o cOnfusão- aqui, já é de um ato 
ilícito a conte cicl-o rio pasSado; não vamos fazer 
isso. Que confUsá_o é- essa?· Por que se diz 
que é ilícito? Poderá até se apurar, no futuro, 
da ilicitude da Kommar ao adquirir o Karisma, 
mas preCiSa ser provado; o senador Bisol não 
pode diz.er agora que é i~ídto. Então,.aqui tudo 
"é ilícito. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Mais claro 
que eu posso _clizer ,_· e li: estou faz.eri.do uma 
inquirição, Sr. Presidente. Na inquirição a tes­
temunha está dizendo que existe uma q~ta­
çõo ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Claro que 
_V. ex;-pode ·diier e eu posso dizer_ que V. Ex" 
-eStá (;le mâ-fé. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- E a testemu­
nha está dizendo que esse navio não foi ·pago, 
isso aí nl!o é uma ilicitude. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- V. EX' está 
dizendo e eu posso dizer que não concordo. 

O SR. JOSt PAULO BISOL- É a testemu­
nha que está dizendo. 

O SR. ALEXANDRE COSTA-V. EX' é wn 
Juiz de Direito e não pode-prejulQ:ã:r um ato ... 

O S'R:-JOSÉ .PAULO B!SÔL;..., V. ~ ~ gue 
vem aqui julgar os seus Coles-as. Eu estou 
fazendo uma inquirição e tenho o direito de 
fazê-Ja. 

O SR. ALEXANDRE COSTA__; V. EJ{' é que 
-está ju1gando, eu não estou julgando nada 
-v .. Fx- é _que está julgando a honra dos outros, 
sem os e1ementos nec:ess6rios para fazê-lo. 

O SR. MAURÍdO CORR~- Sr. Presiden­
te, o Senador Bisol havia. .. 

C~ o SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Terri a palavra o Sen~dor Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOl..- Eu concedo 
aqui para o nobre Senador MauríciO CorÍ'êa 
e também autorizo ... 

O SR.~ MAURÍCIO CORRtl\- Sr. Presiden­
te; eu gostaria de índagar ao depoente. Porque 

V. "'"E:_,c. Citou~ airida há pouco, que· ing'ressoú 
com uma ação caUtelar inominada Eu gosta­
ria de saber se é de seu conhecimento se 
a União Federal entrou Com alguma ação, 
com algum procedimento_ contra a Komrilar, 
se houve algum ajuizamento de ação eontra 
a Kommar? 

O SR. MAURÍCIO CO~- Nem ho_uve 
mentonáo. 

O SR. MAURICIO CORREA -'- Nem houve 
reconvens;ão? O advogado pode esclarece_r se 
houvé, V. 5' sabe o que é reconvenç!o? 

O SR. PRESIDtNTE (José Ignácio Ferreira) 
-Não foi sequer contestadO essa a~ão? Ainda 
não? 

O SR. MAURiCIO CORRti\ - V. S• ajuílou 
essa ação quando? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Três de maio de 88, foi a data do ajuiza· 
mento. 

O SR. MAURÍCIO CORRtl\- Sei. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Que~: dâ:er essa ação foi ~jul.zada há menos 
de um- ritê·s.$ ~ '· 

o SR. MAUR!ao CORRÉA -:- o que está 
me parecendo aqu{estranho é que a Proc:ura­
.doria da República, que defende os jnteresses 
,ou :não, não tenha~ tomado IJJ11a providência 
até agora. Isso é eS4"em-amente estr~_nho, se­
nhor presidente. Eu acredito que V. EX' deyerá 
ai1otãr lsso com cautela necessária e se não 
tiver aí as peças integrais dessa açãq, requi­
sltar ... 

O sR. PRESIDENTE (José lgnácloFerréiia) 
- Estranhei que não _tinha aqui contestação, 
'mas agora eu verifiquei a data... -

O SR. MAURÍOO CORRIÔA - Nós temos 
que· nos. informar profundamente para saber­
mos qual é a- ràzão, por que a União não entrou 
com nenhum pr<;JCedimento até agora, na me­
dida em que roilhões são envolvidos. nessa 
questão. Era s6 iSso. . .. . 

. O SR. PRESIDENTE _(José .Ignácio Ferreira) 
--:-Eu _estpu proc:_\lfa!ldO um- esclare~irnento 
i_mportante, sobretudo para os Senadores 
Oliarelfi, Bisol e Maurício, eu me refiro a e1es 
porque são advogado~ e estão entenden-do, 
e o Senador Chagas _Rodfl!;iue5. Coirí ielação 
ao fato que liminarmente foi" pedido uma expe­
dição de uma guia de depóSíto nó Valor de 
construção do navio Karisma, e isso tem co­
notação com O qUe se-- pretende no pedido 
na inicial. Entã9,_-se pediu qUe se recebesse 
como dep6sito 5 milhões_514 mil840 cruza-.. 
dos, equivalentes ao preçõ- ·de construção 
equivalente em _cruwdos a 20 milhões 566 
mil e 600 lib_ras ao câmbio de 30 de. abril 
de82. 

O SR. MAURICIO CORRtl\ - Excelênd •• 
qual foi a data d~ corripra-da Kommal-~ dessa 
transaÇão? 

O SR. PRESIDENTE (José IgnáciO Ferreira) 
- Foi_ eni 30 de abril de 82, foi a data do 
pagamento des-sa quantia, é ao -câmbio de 
30 de abril de 82. 
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O SR. MAURfao COI<RtA- É a operação 
registro no Tribunal Maritimo ou, não sei como 
é que chama o ... 

O SR. PRESIDENTE (José !Qnácio Ferreira) 
-O fato é que isso correspondiam na época, 
5 milhões 514 mil 800 cruzados e isso foi 
depositado, aliâs foi o preço, a quantia em 
libras o equivalente em cruzados a quantia 
em libras de 30 de abril de 82, acrêsddo ape~ 
nas do juros legais de 6% a_o ano. 

O SR. MAURfOO COi<RtA - Mas a ação 
desse mês agora deste ano? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Deste ano, três de maio de 88. 

O SR. MAURfao COi<RtA - Quer Cfu:er 
que de 82 até hoje ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Bom, ao que parece, aí é ínformação do 
sr. advogado, é que não houve· ainda nem 
contestação e não houve medida anterior al­
guma da União Federal, certo? É a informação 
que eu recolho lateralmente mas, que fica 
constando da assentada. 

Tem a palavra o eminente Senador Chagas 
Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presi­
dente, eu ia justamente ferir o assunto que 
acaba de ser foca1ilado pelo Senador Mauricio 
Corrãa .. 

Sr. Presidente, não se compreende que a 
Comissão de Marinha Mercante não tenha fei­

"' to a cobrança. 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência solicita a V. Ex' e _aos demais 
presentes para colocar o ,fato de que nós esta­
mos começando a votação da matéria eleitoral 
da maior relevância no plenário do Senado 
e a Presjdência- pede vênia para suspender 
momentaneamente os trabalhos da presente 
reunião. 

Está suspensa a reunião. 

O SR. PRESIDENTE {Josê Ignácio Ferreira) 
- A Presidência reabre por breves instantes 
o trabalho da presente reunião e rememora 
o fato de que esta Comissão é toda Condicio­
nada aos traDalhos da Constituinte," que são 
abs_oJutamente incontrastáveis e prioritários; 
condicionada, em segundo lugar, aos traba­
lhos ·do Senado Federal que, quando a Consti­
tuinte não ocupa o espaço de tempo, costuma 
usar esses pedaços de tempo. E, finalmente, 
o que lhe sobra são pedaços de tempo sempre 
muito eJáguos, geralf11ente às segundas, ter­
ças e quartas-feiras, pela manhã. 

A Presidência tem, junto à ComiSsão toda, 
agido c"om a maior intensidade, com maior 
dinamismo e, infelizmente, agora, nos vemos 
diante de uma situação de fato, nós temos 
a Constituinte agora, hoje à tarde. 

O SR. RELATOR (COrlos Chiarelli) -Só 
um detalhe porque é exatamente sobre a ma· 
téria que V. ~ está encaminhando e delibe­
rando, é que estava verificando com o pessoal 
da Mesa, inclusive agora, da Constituinte. nes­
se momentO que ainda restou 16, e há wn 

dispositivo regimental que estabelece que ao 
final de titulo e capítulo_ para início do sub se­
qUente, há pelo menos um intervalo de duas 
horas exigido. Então, votadas as matérias refe­

- rentes ao Capíbllo dos fndios, que seriam ape­
nas duas votações a geral e uma fusão de 
emendas, mesmo que haja uma decisão do 
plenário em votar as Disposições Transitórias, 
sei que é uma questão aleatória e política, 
haverá um provável e quase certo intervalo 
de duas horas na Constituint~ hoje à tarde. 
Teremos uma sessâo, haverá duas votações, 
se nós continuamos, e para continuar tem o 
interva1o de duas horas ou encerra, e aí, talvez, 
teremos uma oportunidade de, ainda hoje, no 
fim da tarde, dar continuidade à tomada do 
depoJmento. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
-Eu digo que há duas alternativas: ou prosse­
guiremos por uma hora ou duas, OU· encerra­
remos depoimento e reinquiriremos depois. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- A mi­
nha sugestáo é que se fosse possível, nós, 
num horário civilizado, ainda hoje até o ftm 
da tarde, 6 horas_ se a Constituinte parar, mes­
mo que ela vá retomar às 8 ou 9 horas da 
noite, se pudéssemos- concluir pelo menos 
uma_ etapa dessa argüição pot mais uma hora 
e uma hora e meia, e se·o depoente que está 
a disposjção puder ficar até hoje à noite, acho 
que mais 1 hora e meia nós teremos de espaço 
hoje, para podermos dar um avanço. 

O SR. PRESIDENTE (José lgn;!cio Ferre~a) 
-De qualquer maneira a sugestão de V. EX' 
é.absolutamente importante, a sua solicitação 
pesa. Nós temos que convir-· 

O SR. RELATOR (COrlos Chiarelli) - Eu 
não quero, inclusive, obstaculizar porque eu 
sei que o depoente está aí desde domingo 
e vai viajar. 

O SR RICHARD KUEN- Não, eu vou viajar 
na sextã-feira. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Pes· 
culpe, Sr. Presidente. mas quando é que have­
ria a Inconveniência. Seria muito inconvenien­
te _para V. s~ permanecer hoje à noite aqui 
e~ Brasília? 

O SR. RICHARD K1..IEl'f- Eu estou à dispo­
sição_. Só não posso ficar até amanhã. 

O sR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- É por 
isso que eu estava interessado em podermos 
adiant:.ar alguns pontos e eu acho que, com 
uma hora e meia, duas horas de depoimento, 
realmente o tempo que teríamos, e nós pode­
riamos li~rá-Jo por um período para que ele 
possa ter a sua atividade para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferre~ a) 
-Perfeitamente. Então, a Presidência decide 
suspender a reunião e atrasar o seu prossegui­
mento para logo após o término da votação 
do Capftulo dos Índios da Constituinte. Então, 
naturalmente V. SX' dará o seu telefone do 
local onde poderíamos localizáwlo e, 30 minu· 
tos depois, reabriríamos os nossos trabalhos 
e. seguramente, encerraremos o seu d~poi­
mento, para a tomada de uma reinquirição 

em tempo ·oportuno após a sua viagem, prOVa­
velmente na semana seguirite ou próxima. 

Está suspensa a presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Es­
tão reabertos os nossos trabalhos. 

Srs. Senadores, o Presidente Ulysses Gui­
marães, baseado no Regimento da Assem­
bléia Nacional Constituinte, resolveu convocar 
a Assembléia para os nossos trabalhos às 18 
horas e 30 minutos, e evidentemente teríamos 
poucos minutos para reiniciar os trabalhos 
desta Comissão. A Presidência, então, sugere, 
e espero o acatamento de V.~, que encerre­
mos o depoimento hoje, no dia 13, segun­
da-feira, requeriremos normalmente o de­
poente. Evidentemente que também não só, 
se os Srs. Senadores concordarem, e pedindo 
também escuças a V. S•,já que nós não espe­
rávamos que o Presidente da Assembléia Na­
cional Constituinte fosse convocar os traba­
lhos para agora àS 18 horas e 30 minutos, 
foi uma surpresa à qual não -podemos fugir 
face importância da matéria que irá entrar em 
debate. (Pausa) 

V. EX' com a palavra, nobre Senador Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Apenas por 
economia processual, Sr. Presidente, eu levan­
taria a indagação da oportunidade do seguinte 
procedimento. Eu tomei conhedmento de 
que há um segtindo navio gêmeo do Karisma, 
tigado a uma outra empresa, são dois navios 
em que o procedimento foi o mesmo e que 
a empresa não pagou. Então, para abreviar­
mos, ele já poderia informar qual é essa outra 
empresa, que por sinal ela estaria quebrada, 
já falida, e nós no mesmo dia ouviríamos al­
guém dessa empresa, para esclarecer esse 
segundo caso que_ tem a _mesma relevância 
daquele que I16s -estamOS tratando. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar F'ranco) -A 
sugestão de V. & é acatada e eu pediria ao 
Dr. Augusto ·que fLZesse as devidas ano_tações 
e, à Dr Sara também. 

Os.Srs. Senadores, então, estão de acordo 
corri essa sugestão da Presidência? (Pausa) 

Então, eu vou dedarar o depoimento de 
v. s~ encerrado nesta oportunidade, e v. s•, 
por favor, já fica convocado para o dia 13. 
E, mais uma vez, a Presidência lhe pede des~ 
culpas e agradece. 

O SR JOSÉ PAULO BISOL- Eu só gosta­
ria que ele deixasse registrado o nome do na­
vio e o da empresa. 

O SR. RICHARD KUEN- O nome da em­
presa que comprou o outro navio na Inglaterra 
é a Hpermordal e o nome do navio é Jacque­
line. O navio está sendo operado pelo Uoyd 
brasileiro. 

o SR. PRESIDENTE:- {Itamar Franco) __:_·ge,­
nador Maurício Cotrêa mais alguma coisa? 
Senador Canale, Senador Chagas Rodrigues 
tudo bem? (Pausa) 

O SR. RICHARD KUEN - Gostaria apenas 
de dar uma pequena palavrinha. 
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Agradecer a Presid.ência, aos Su;._ SenQdo~ 
res, e dizer- que -eu, realmente, aprendi muito 
nesse meu depoimento; para mim foi uma 
experiência da maior va_lidade -~ !!\1 quero agra­
decer a compreensão pela minha falta de ex­
periência e darei o melhor de mim no dia 
13, para esclarecer a_s dúvidas que ainda res­
tam. 

OSR"PRESrDENTJ;:_(Itamar Franco) -Se­
nador Alexandre Costa desculpe-me, acostu­
mado, infelízmente, a só olhar para a direita 
não olhei para a esquerda. V. Ex" também está 
de acordo ou quer fazer alguma obseJVação? 

OSR ALEXANDRE COSTA-Inteiramente 
de acordo. 

O SR. PRI;SIDENiE (I~fnar Fr~ncP)- De 
acordo. Então podemos encerrar os nossos 
traba1has. Muito obrigad9 a todos. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se_ a reunião ~s 17horas e 40 
mjn_utos:) 


